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Prefácio

Ricardo Rezer

Esta obra, a qual tenho o prazer de prefaciar, representa um livro 
coletivo com vistas a apresentar um recorte das pesquisas desenvolvidas 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Unochape-
có. Cabe destacar, um nobre esforço em tempos bastante difíceis para a 
educação em geral, bem como para a pós-graduação em particular.

Vivemos em um tempo de incertezas, aporias, paradoxos e con-
tradições de alta complexidade em distintos setores da sociedade con-
temporânea. No campo educacional brasileiro isso não é diferente. Uma 
crise que, sem dúvidas, tem desdobramentos significativos para campos 
do conhecimento que formam professores e professoras: as denominadas 
licenciaturas.

Segundo dados do Censo Escolar da Educação Básica de 2016, pu-
blicado em fevereiro de 2017, aproximadamente 2,2 milhões de professo-
res e professoras atuam na educação básica brasileira1. Embora à primei-
ra vista possa parecer significativo, é ainda um número insuficiente – se 
considerarmos a dimensão de um país como o Brasil, representa pouco 
mais de 1% da população nacional. Questões como salário, formação con-
tinuada, tempo para estudo ao longo da jornada de trabalho, entre tantos 
outros elementos, ainda se constituem como desafios que expressam al-
guns dos limites históricos do sistema educacional brasileiro.

1	 Disponível em: <http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/
notas_estatisticas/2017/notas_estatisticas_censo_escolar_da_educacao_
basica_2016.pdf>. Acesso em: 9 mar. 2018.

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/notas_estatisticas/2017/notas_estatisticas_censo_escolar_da_educacao_basica_2016.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/notas_estatisticas/2017/notas_estatisticas_censo_escolar_da_educacao_basica_2016.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/notas_estatisticas/2017/notas_estatisticas_censo_escolar_da_educacao_basica_2016.pdf
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O problema, a curto e médio prazo, torna-se ainda maior quando 
observamos números oriundos da educação superior. Atualmente, na 
realidade brasileira, temos cerca de 6,6 milhões de estudantes de ensino 
superior em cursos presenciais e 1,5 milhões em cursos a distância, to-
talizando pouco mais de oito milhões de estudantes. Porém, entre 2010 
e 2016, os bacharelados cresceram 28%, enquanto as licenciaturas tive-
ram uma queda de 5%2.

Caso esse movimento se mantenha, o Brasil corre o risco de ter 
um “apagão” de professores em um futuro próximo, devido à concen-
tração de matrículas em cursos de bacharelado e um crescente “esvazia-
mento” dos cursos de licenciatura. Ainda em 2015, Renato Janine Ri-
beiro, em uma entrevista ao jornal Zero Hora, alertava para o perigo de 
um “apagão” de professores, possível resultado da falta de atratividade 
da carreira docente3.

E esse não representa um problema exclusivo da realidade bra-
sileira. Segundo um recente estudo realizado pela fundação alemã  
Bertelsmann, publicado em 31 de janeiro de 2018, noticiado pela  
Deutsche Welle, o quadro de professores em escolas de ensino funda-
mental na Alemanha está prestes a piorar drasticamente nos próximos 
anos. O estudo prevê, ainda, um défice de 35 mil profissionais até o ano 
de 2025 naquela realidade. Uma das medidas sugeridas pelo estudo é a 
de oferecer incentivos aos professores, a fim de tornar a profissão mais 
atraente, na direção de potencializar o ingresso na carreira docente4.

2	 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/547886.
html>. Acesso em: 28 fev. 2018.

3	 Disponível em: <https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/
noticia/2015/10/ex-ministro-da-educacao-teme-apagao-de-professores-4866579.
html>. Acesso em: 28 fev. 2018.

4	 Disponível em: <http://www.dw.com/en/germany-faces-significant-elementary-
school-teacher-shortage-study/a-42375846>. Acesso em: 9 mar. 2018.

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/547886.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/547886.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2015/10/ex-ministro-da-educacao-teme-apagao-de-professores-4866579.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2015/10/ex-ministro-da-educacao-teme-apagao-de-professores-4866579.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2015/10/ex-ministro-da-educacao-teme-apagao-de-professores-4866579.html
http://www.dw.com/en/germany-faces-significant-elementary-school-teacher-shortage-study/a-42375846
http://www.dw.com/en/germany-faces-significant-elementary-school-teacher-shortage-study/a-42375846


Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

Na realidade brasileira, de maneira diferente, em meio a discursos 
que, em vez de promoverem atrativos mais consistentes que potencia-
lizem o interesse e o ingresso na carreira docente (e aqui não me refiro 
exclusivamente a salário, embora seja imprescindível tratar disso, mas 
também a questões estruturais, tais como, tempo para estudar no tra-
balho, incentivo a formação continuada, entre outros), sinalizam para a 
possibilidade de bacharéis, sem formação pedagógica, “darem aulas” na 
educação básica, em virtude da diminuição do número de professores 
em algumas regiões do País. Com tudo isso, pode-se concluir que não é 
fácil ser professor ou professora em uma conjuntura paradoxal e contra-
ditória tal como a que vivemos.

Dessa forma, se na conjuntura nacional o discurso da precarie-
dade da carreira docente ganha força (inclusive por meio de discursos 
oficiais que pouco trabalham para melhorar esse cenário), é quase uma 
relação de causa e efeito a diminuição pela procura de cursos de licen-
ciatura – em muitos casos, a baixa demanda vem promovendo o fecha-
mento de muitos cursos de formação de professores em instituições de 
ensino superior de várias regiões do Brasil.

Nesse cenário paradoxal e contraditório, aumentam as responsa-
bilidades da pós-graduação, especialmente em campos que promovem a 
formação de docentes para a educação básica. Assim, a formação inicial 
e continuada (qualificada) de professores, com especial responsabilida-
de para a pós-graduação, parece representar uma possibilidade viva de 
enfrentar de forma mais consistente a crise conjuntural a qual vivemos.

Especialmente, pois a pós-graduação deveria representar uma 
prova expressa da maturidade da capacidade de pesquisa de uma uni-
versidade, que acaba necessitando dessa dimensão como forma de or-
ganizar, aprofundar, dar maior densidade e visibilidade às pesquisas 
desenvolvidas com qualidade em seu interior. Porém, a produção de 
pesquisas somente tem sentido se contribuir com o enfrentamento às 
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grandes questões de nosso tempo, como forma de qualificar processos 
de intervenção no âmbito escolar, na medida em que se qualifica in-
ternamente, em uma relação de reciprocidade e abertura. Dessa forma, 
permite que o conhecimento produzido na pós-graduação possa con-
tribuir de forma significativa com processos de intervenção em diferen-
tes contextos, de diferentes maneiras, entre elas: (a) pela qualificação de 
profissionais de diferentes áreas a partir de sua inserção nos cursos de 
mestrado e doutorado, (b) pelo desenvolvimento de pesquisas que pos-
sam abordar diferentes problemáticas sociais, a partir de práticas cien-
tíficas fundamentadas nas diversas ciências, (c) pela possibilidade de 
publicação dos resultados das pesquisas em livros/periódicos especiali-
zados, como forma de contribuir com distintas comunidades científicas 
e contextos educativos e (d) pela qualificação dos próprios pesquisado-
res no aprofundamento de suas investigações.

Partindo disso, mesmo em meio a um complexo cenário, escrevo 
estas breves linhas com muita alegria, tendo em vista que este livro co-
letivo representa um esforço de um grupo de professores e professoras 
comprometidos com seu próprio trabalho, que se dedicaram a produzir 
21 textos singulares, produzidos artesanalmente, de acordo com suas 
possibilidades e intencionalidades. Sem dúvidas, uma forma de “abrir 
as portas”, dando visibilidade ao que se produz em um programa de 
pós-graduação.

Os capítulos versam sobre distintos temas, com maior ou me-
nor aproximação entre si, porém, focados em questões educacionais de 
larga envergadura. Temas como educação ambiental, currículo, esco-
la, juventude, iniciação científica, formação de professores, imigração, 
comunicação, velhice e semiótica constituem o recorte de uma série de 
pesquisas realizadas no âmbito do PPGE da Unochapecó, compondo 
uma obra coletiva com significativo potencial. Ao longo do livro, fica 
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perceptível o esforço do grupo em qualificar sua produção, algo que me-
rece ser valorizado.

Um esforço dessa ordem é algo que necessita de tempo e cultivo, 
em meio a uma conjuntura que parece se preocupar menos do que devia 
sobre questões como as que ora expresso neste breve texto. A meu ver, 
não nos damos conta ainda que, se levado a sério, o trabalho docente se 
edifica em meio a uma complexidade significativa, presente nos saberes 
específicos daquilo que se deve ensinar, bem como presente nos saberes 
da docência, um esforço de mão dupla nada fácil de ser realizado no 
atribulado cotidiano da vida de professor.5

Acerca disso, a pós-graduação se constitui como tempo e espaço 
altamente significativo, como possibilidade de potencializar, através da 
formação continuada, da pesquisa, do estudo, intervenções qualificadas 
nos mais distintos e desafiadores cenários educacionais. 

Nessa direção, considero a universidade como um ponto de en-
contro entre saberes, que podem ser diferentes, antagônicos, mas que, 
em meio a diferentes tensões, necessitam aprender a conviver no mes-
mo espaço, com maior alteridade e interlocução com diferentes contex-
tos sociais. Uma produção coletiva como a que temos em mãos, trata-
-se de solo fecundo para o exercício desses elementos. E essa condição 
pressupõe a constituição de espaços para discussão, para produção, para 
geração de acordos, ou mesmo para manter em aberto o debate e a di-
vergência. Penso a pós-graduação no interior da universidade como um 
espaço sem igual para isso, um legítimo espaço para o “pensamento sem 
teto”, ou seja, um autêntico espaço para o livre pensar, algo cada vez mais 
difícil de ser conquistado nos tempos em que vivemos...

5	 Aqui me refiro a instâncias oficiais, governamentais, mas também ao imaginário 
social e a professores e professoras de muitos contextos, que mesmo imersos em um 
cotidiano complexo, não conseguem realmente reconhecer a complexidade de seu 
trabalho. Nesse caso, a complexidade da docência representa um tema que merece 
ser melhor tratado no cotidiano das escolas, bem como da própria universidade.
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Dessa forma, fica para os autores e autoras do livro que tenho 
o prazer de prefaciar, o desafio de continuar apostando na produção 
do conhecimento como possibilidade de empoderamento, bem como 
de contribuir no enfrentamento às complexas questões que habitam o 
campo educacional no contemporâneo. Nada menos que uma forma de 
qualificar nosso próprio trabalho, por meio da reflexão crítica e funda-
mentada, mãe da difícil “arte de escrever” (lembrando o título de um 
pequeno livro de Arthur Schopenhauer). 

Desejo sucesso as/aos autoras/es, bem como que sua dedicação e 
esforço com o próprio trabalho e com as coisas da Educação não parem 
por aí. Fica o agradecimento pela confiança em mim depositada para a 
produção deste prefácio. Grande abraço a tod@s.

Ricardo Rezer
Chapecó, 12 de março de 2018
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Introdução

Nosso verdadeiro estudo é o da condição humana. Quem entre 
nós melhor sabe suportar os bens e os males desta vida é, a meu 

ver, o mais bem-educado; daí decorre que a verdadeira educação 
consiste menos em preceitos do que em exercícios (Rousseau).

Este livro é um trabalho coletivo, fruto de pesquisas realizadas no 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação da Universida-
de Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). 

Os textos estão organizados a partir das linhas de pesquisa do 
PPGE: 1: Formação de professores, produção do conhecimento e pro-
cessos pedagógicos; 2: Desigualdades Sociais, Diversidades Sociocultu-
rais e Práticas Educativas. A primeira diferenciação é somente introdu-
tória, e o caráter eclético dos textos permitem que ambos sejam lidos 
de forma independente, perspectiva que permite ao leitor se aproximar 
das diferentes questões implícitas nas linhas. A segunda diferenciação 
é uma aproximação que se configura na demonstração do movimento 
que vai se refletindo nas relações docente e discente, como pesquisado-
res das temáticas inerentes à educação, que permitem consolidar episte-
mologias em suas áreas de atuações.

Entendemos que todas as pesquisas estão ancoradas na curiosida-
de humana, assim como toda busca por conhecimento está apoiada em 
um problema. Perguntas, dúvidas, curiosidades são constantes na vida 
das pessoas, porém, nem todas passam a ser objetos de pesquisa. Uma 
das características das pessoas dessa segunda década do século XXI é a 
fluidez e a rapidez com que as informações transitam. Nesse contexto, 
os meios de comunicação digital são os que mais impactam na pesquisa. 
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Para as novas gerações parece inconcebível fazer pesquisa sem o auxílio 
da rede midiática.

Entendemos que o acúmulo de informação não é sinônimo de 
produção de conhecimento, muitas vezes é superficial, apressada e opi-
nativa, carecendo de maior fundamentação. Uma pesquisa não pode ser 
uma mera opinião, pois se trata de conhecimento e que para isso exige 
método e reconhecimento da comunidade científica. 

Dessa forma, a pesquisa tem poder transformador da realidade, 
tanto por parte do sujeito pesquisador, como do meio em que está in-
serido. A pesquisa em educação torna os educadores críticos quanto as 
suas práticas:

Nada ou quase nada existe em nossa educação, que desen-
volva no nosso estudante o gosto da pesquisa, da constata-
ção, da revisão dos achados – o que implicaria no desenvol-
vimento da consciência transitivo crítica. Pelo contrário, a 
sua perigosa superposição à realidade intensifica no nosso 
estudante a sua consciência ingênua. (Freire, 1967, p. 95). 

A pesquisa contínua e sistemática revisa nossas concepções de 
educação, de ser humano e mundo, tornando-se uma ferramenta de for-
mação humana continuada. O conhecimento produzido pela pesquisa 
tem compromisso ético, de sujeitos responsáveis e comprometidos com 
os resultados e com sua própria formação. Assim, uma pesquisa cientí-
fica e crítica envolve métodos, procedimentos rigorosos e comprometi-
mento, uma investigação no nível que o stricto sensu oferece. 

Estes textos são reflexos de trabalho contínuo. Desde os momen-
tos solitários, das dúvidas, das formulações de hipóteses, às primeiras 
sínteses. Envoltos de estranhamento e simpatia. Se, por um lado, surgem 
as crises com o objeto, com o problema, com a metodologia, por outro, 
é um momento de sensibilidade, de afeto com o objeto, envolta de razão 
e emoção, qualificando pesquisadores em autores. A autoria e publica-
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ção constituem o momento social da pesquisa. Quando escrevemos, pu-
blicamos, debatemos, confrontamo-nos com a posição do outro. Essa 
exposição revela-nos um momento de contradição, de rever, de aceitar 
críticas, mas essencialmente são momentos de assumir posições. Publi-
car é arriscar-se a receber críticas. 

Os primeiros cinco ensaios seguem a linha 1 e contemplam a edu-
cação ambiental e/ou a educação crítica de Paulo Freire. Investigar os 
fundamentos e origens do método de Freire é o objetivo do ensaio “As 
raízes teóricas e epistemológicas do método de Paulo Freire”. Jandrei 
Maciel e Ivo Dickmann investigam os fundamentos epistemológicos e 
teóricos que influenciaram para o surgimento e composição do método 
de Paulo Freire, revisitando as experiências educativas para atualizações 
e reinterpretação hodierna perspicaz nas leituras e práxis educacionais 
para os educadores nos dias atuais.

No segundo ensaio, “A educação ambiental a partir da Educação 
como prática da liberdade de Paulo Freire”, Ivan Luís Schwengber e Ivo 
Dickmann explicitam os problemas da educação ambiental sob a pers-
pectiva libertadora de Paulo Freire. Trata-se fundamentalmente de uma 
práxis transformadora, enquanto necessidade urgente da emancipação 
do sujeito, de uma sociedade democrática e de um mundo sustentável, 
reverberando na ecopedagogia libertadora.

Larissa Henrique e Ivo Dickmann, no ensaio “Ambientalização 
curricular no curso de Pedagogia: potenciais e limites na formação dos 
educadores ambientais”, debruçam-se sobre a presença da educação 
ambiental no curso de Pedagogia da Unochapecó, chegam a algumas 
considerações urgentes quanto à inserção da educação ambiental nos 
currículos e na formação de pedagogos.

A educação ambiental sob a perspectiva freiriana também é o ob-
jeto de estudo de Simone Ruppenthal e Ivo Dickmann, no texto “Paulo 
Freire e educação ambiental: relação ser humano e mundo”. O dualismo 
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dicotômico entre homem e mundo é repensado a partir do diálogo, numa 
práxis socioambiental.

Janes Acordi de Campos e Nadir Castilho Delizoicov, profundas 
conhecedoras da práxis freiriana, inserem o estudo da ciência da natu-
reza na perspectiva crítica. Assim, em “O ensino de química potencia-
lizando a formação cidadã: um olhar na pedagogia de Paulo Freire”, as 
autoras discutem como o estudo de química e, nesse caso, as ciências 
de forma geral tem papel decisivo na formação da cidadania, acabando 
muitas vezes em segmentar a opressão científica.

A formação do professor da educação especial é o tema do estudo 
do sexto ensaio, descrito por Rosilei Gugel Ficagna e Tânia Mara Zanca-
naro Pieczkowski. O texto refere que através do olhar atento do pesquisa-
dor para a educação especial em Santa Catarina, emergem insuficiências 
e avanços a partir da implementação de políticas públicas, propondo al-
ternativas práticas de trabalho e organização da inclusão nas salas de aula. 

O sétimo ensaio do livro é “Processo de inclusão/exclusão na 
educação de pessoas com deficiência”, no qual as autoras, Joce Daiane 
Borilli Possa e Tania Mara Zancanaro Pieczkowski, com vivacidade, re-
tomam o debate da inclusão e exclusão na educação especial, trazendo à 
discussão Foucault para tencionar os dramas das políticas e práticas na 
educação inclusiva.

Daniela da Silva e Tania Mara Zancanaro Pieczkowski investigam 
a influência das tecnologias de comunicação, com ênfase na dramatur-
gia. No ensaio “Educação, cinema e diferença: uma aproximação possí-
vel”, as autoras pesquisam a utilização do cinema para a sensibilização 
de temas relevantes e dispositivo pedagógico capaz de produzir efeitos 
de verdade na constituição dos sujeitos em formação.

No nono ensaio, “Análise do lugar da juventude nos estudos sobre a 
formação de professores”, as autoras Ana Paula Antonello e Luci Teresinha 
Marchiori dos Santos Bernardi investigam as pesquisas e produção cientí-
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fica direcionada à formação de docentes, que abordam a questão da juven-
tude, demonstrando que as pesquisas nessa área são extremante limitadas.

Daiana De Nez Moura e Luci Teresinha Marchiori dos Santos Ber-
nardi, no texto “Iniciação científica e suas contribuições para a formação 
do professor pesquisador através do Pibic/CNPq”, destacam a importân-
cia das bolsas de pesquisa para a formação de jovens pesquisadores, e 
qualificação da pesquisa enquanto produção de conhecimento. O estu-
do demonstra que após a criação do CNPq, aumentou significativamen-
te a capacidade dos bolsistas se compreenderem como pesquisadores de 
forma integral.

A pesquisa como um projeto stricto sensu, desde a elaboração do 
projeto e sua relação com o orientador, demonstra que todo o proces-
so formativo, desde o desenvolvimento da escrita e produção, tem no 
orientador uma relação prodiga para linearidade e cientificidade dos 
avanços da pesquisa, reflexão esta desenvolvida no ensaio “Um estu-
dante, um professor e alguns horizontes”, de autoria de Mônica Tessaro 
e Luci Teresinha Marchiori dos Santos Bernardi.

O texto “Mapeando pesquisas sobre a docência na educação su-
perior em Ciências Contábeis: aproximações introdutórias”, de autoria 
de Daniela Dal-Cin e Ricardo Rezer, trata das lacunas pedagógicas do 
ensino superior no curso de Ciências Contábeis. Realizando um ma-
peamento da discussão, os autores demonstram o panorama desafiador 
do trabalho docente no ensino superior para formação de professores.

A partir do décimo terceiro ensaio, o leitor encontra textos refe-
rentes à linha 2. Nos três ensaios que se seguem, os movimentos sociais, 
a diversidade e a desigualdade cruzam o caminho da pesquisa em edu-
cação. Valnei Brunetto e Leonel Piovezana discutem em “O fenômeno 
imigratório haitiano no Brasil e sua interface com a Educação” um pro-
blema extremamente hodierno e sensível quanto ao problema da exclu-
são no mundo globalizado, a questão da imigração, especialmente no 
Brasil, a partir dos haitianos, e o impacto de inclusão no ensino superior.
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Juliano Vitória Domingues e Leonel Piovezana, no ensaio “Contri-
buição do campo da formação de professores para formação de extensio-
nistas rurais”, fazem uma revisão bibliográfica quanto à formação dos pro-
fessores do campo. Os autores salientam que a autonomia profissional e a 
formação coerente são decisivas para potencializar a área de investigação.

No ensaio “Práticas pedagógicas do Movimento das Mulheres 
Camponesas em contextos educativos”, Marinês Rosa Palavicini Sotili e 
Leonel Piovezana fazem uma profunda reflexão pedagógica sobre a mu-
lher no contexto do Movimento de Mulheres Camponesas, e demostram 
que a valorização da mulher é um palco de luta e necessidade de uma 
organização das mulheres e a formação da consciência de seus direitos.

Ivete Helbing da Rosa e Leonel Piovezana tratam da produção 
científica no campo educacional a partir dos periódicos brasileiros no 
ensaio “Comunicação científica: constituição e legitimidade da produ-
ção do conhecimento”, elaborando um tutorial que serve de acesso às 
bases de dados dos periódicos científicos.

O texto “Da escola sem sentido para uma escola futebolística”, de 
Eduarda Moro e Ireno Antônio Berticelli, está inserido na formação da 
subjetividade dos jovens postulantes a carreira de jogador de futebol, 
transita numa perspectiva pós-moderna, tanto na abordagem como na 
temática. Os autores demonstram que nesse processo os padrões educa-
tivos não atendem as necessidades, defendendo uma nova proposta de 
escola futebolística.

O texto “Getúlio Vargas para crianças: controle e difusão nas car-
tilhas escolares”, Zenaide Inês Schmitz e Flávia Eloisa Caimi tratam de 
uma investigação da história da educação brasileira no período do Esta-
do Novo, fundamentado no horizonte da história cultural de Chartier, e 
analisam os valores pátrios difundidos nas cartilhas escolares.

Outros textos que tratam das diversas temáticas da educação sob a 
perspectiva da semiótica pierciana também fazem parte deste livro. No 
décimo nono ensaio, “Trânsitos semióticos como caminhos de educa-
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ção pela memória de velhos”, Aryana Lucia Rech e Edivaldo José Bor-
toleto transitam no campo da educação, trazendo para a discussão as 
memórias de velhos numa aproximação a partir do conceito cotidiano 
de mundo da vida, oriundo da fenomenologia, para alavancar os signi-
ficados das memórias e temporalidades através da semiótica de Pierce.

Mauricy Pace de Paula Dias e Edivaldo José Bortoleto, no texto 
“A comunicação como príncipe na atualidade”, discutem na sociedade 
atual o papel da comunicação e suas formas semióticas que se fazem 
presentes nos diversos aspectos da vida, tratando do impacto da revolu-
ção digital para o mundo globalizado, recheado de signos.

A semiótica utilizada na tradução e interpretação da língua inglesa 
em material audiovisual é o ensaio “Uma leitura semiótica da tradução 
audiovisual no ensino da língua inglesa”, escrito por Ketherine Nardi e 
Edivaldo José Bortoleto. A pesquisa trata da aplicação da semiótica de 
Pierce para analisar e efetuar a tradução, assim como a iconografia para 
efetivar e analisar os métodos de tradução. 

O pano de fundo desta apresentação está em demonstrar como 
a pesquisa de mestrado constitui, tanto à universidade quanto aos pes-
quisadores – docente e discentes –, corpo científico e identidade à ins-
tituição, impulsionando o ensino e a extensão, qualificando a práxis e a 
transformação social a partir da formação de profissionais em educação.

A quem por curiosidade intuitiva pretende transformar suas an-
siedades e inquietações em esfera stricto sensu terá pela frente um mate-
rial que possa auxiliar na caminhada. 

Os organizadores

Referência
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As raízes teóricas e epistemológicas 
do Método Paulo Freire

Jandrei José Maciel
Ivo Dickmann

1 Introdução

Todo o educador em sua prática do ensino passa inevitavelmente 
pelo desafio da escolha de um método para que seu processo de ensino 
seja objetivo e atinja sua finalidade. Surgem questões tais como: quais os 
conteúdos a serem abordados? Qual a melhor forma de abordar deter-
minados assuntos? Quais meios podem ser utilizados? O livro didático 
é a melhor escolha? Como os conteúdos podem aproximar-se da vida 
dos educandos?

Essas questões tomam um novo sentido após o estudo das obras 
de Paulo Freire, sobretudo do seu método de educação, pois retratam a 
educação de forma conscientizadora, libertadora e que parte do contex-
to dos educandos. Essas reflexões nos levam a questionar nossas práti-
cas, metodologias e princípios educacionais. 

O presente trabalho é um recorte de uma pesquisa maior sobre o 
Método Paulo Freire de ensino, trata-se de uma pesquisa de mestrado, 
ainda em andamento, no Programa de Pós-Graduação em Educação, da 
Unochapecó, intitulado: As raízes teóricas e epistemológicas do Método 
Paulo Freire. A pesquisa procura destacar as raízes epistemológicas que 
influenciam Freire e a elaboração de seu método. 

Vivemos em nossas práticas educacionais enraizadas com inten-
ções predeterminadas, métodos e fórmulas prontas, quase que dogmá-
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ticas; desafiar-se ao estudo de obras e teorias freirianas é certamente um 
desafio, pois partimos da análise de Freire como um educador compro-
metido com a realidade onde vive, que objetiva uma educação liber-
tadora, para e com o povo. Comprometido com a educação que parte 
do educando e do princípio de que toda a ação humana tende à práxis 
transformadora (Dickmann, 2015, p. 13). E nas práticas vigentes o que 
encontramos são fórmulas dadas, prontas, que apresentam ao educando 
saberes que muitas vezes estão distantes de sua realidade. Com metas a 
serem superadas, provas seletivas e excludentes. 

Objetivamos, a partir de leituras, análises aprofundadas em suas 
obras, em seu acervo, relatos bibliográficos e correspondências feitas 
por Freire, em pensadores da educação e estudiosos de suas obras, res-
ponder à seguinte pergunta: Quais são as raízes teóricas e epistemológi-
cas que embasam o Método Paulo Freire?

O objetivo central está em compreender quais as principais cor-
rentes, pensadores e teorias filosóficas, sociológicas e políticas que em-
basaram Freire e que deram origem ao método de educação conhecido 
como Método Paulo Freire, além de buscar conhecer em sua experiência 
educacional indícios que reforçaram sua opção por uma educação cons-
cientizadora, libertadora, esperançosa e utópica.

Para tanto, o primeiro objetivo específico é buscar, a partir de sua 
prática educacional no nordeste brasileiro das décadas de 1950 e 1960, 
os desafios teóricos, históricos e políticos da época e as principais cor-
rentes de pensamentos que influenciaram a sua opção pela educação 
libertadora. 

O segundo objetivo consiste em uma análise do Método Paulo 
Freire, criado por Freire no início da década de 1960, que ganha reco-
nhecimento diante do contexto do analfabetismo da década de 1950 e 
1960 no Brasil. Pretendemos analisar sua estrutura, seu embasamento 
teórico, seus princípios e objetivos.
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Muitos estudos são feitos nas teorias e obras de Freire, inclusive 
no seu método de educação, mas carecem de análises sobre as bases, os 
fundamentos teóricos e epistemológicos que deram origem ao Método 
Paulo Freire. A relevância deste estudo consiste em buscar os pressupos-
tos, princípios e práticas do Método Paulo Freire numa concepção popu-
lar e libertadora de educação, para justificar a sua atualidade e validade 
enquanto método que valoriza o educando e o educador igualmente. 

O método de Freire, baseado nos princípios de emancipação e li-
bertação dos indivíduos, através do diálogo, pode ser um instrumento 
de grande valia para desenvolver práticas educacionais libertadoras em 
tempos em que podemos perceber práticas educacionais hierárquicas, 
alienantes. Ele demonstra que o educando adquire consciências crítica e 
histórica, onde os envolvidos nesse diálogo são autônomos, são conside-
rados importantes, onde ambos têm espaço, permissão para expressar a 
palavra e sua leitura de mundo, onde se concebe o respeito às diferenças 
e juntos podem contribuir para a tomada de consciência, para encontrar 
caminhos para a construção e transformação da sociedade.

2 Paulo Freire, um educador para além de seu tempo

Paulo Reglus Neves Freire nasceu no dia 19 de setembro de 1921, 
em Recife, filho do sargento do exército Joaquim Temístocles Freire e de 
Edeltrudes Neves Freire, dona de casa. Era o caçula de quatro irmãos, 
dos quais dois morreram antes que ele pudesse os conhecer. 

Paulo Freire aprendeu a ler com os pais, à sombra das árvores do 
quintal, da casa onde nasceu. Sua alfabetização partiu de palavras de 
sua infância, com um giz de graveto rabiscava no chão, à sombra da 
mangueira (Gadotti, 1985, p. 20). Quando iniciou seus estudos primá-
rios, em uma escolinha particular, já sabia ler e escrever. A experiência 
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marcante dessa primeira fase de aprendizagem era o exercício de “for-
mar sentenças”, em que a professora o instigava a escrever duas ou três 
palavras e depois a dizer alguma coisa sobre essas.

Com os efeitos da crise de 1929, no nordeste brasileiro, a família 
Freire foi obrigada a mudar-se do Recife para a cidade de Jaboatão, a 18 km 
da cidade natal, onde a família acreditava ser mais fácil sobreviver. Aos 13 
anos, Paulo perdeu seu pai, o que o obrigou a adiar os estudos, voltando 
a cursar o ginásio apenas aos 16 anos, quando seus colegas, nessa fase, 
estavam com 11 ou 12 anos de idade. 

Aos vinte anos conseguiu uma vaga na Faculdade de Direito do 
Recife, onde conheceu Elza Maria da Costa de Oliveira, alfabetizadora, 
professora do ensino primário, com quem se casou em 1944. Formou-se 
em Direito, mas influenciado por sua esposa, dedicou-se ao estudo da 
educação. Mais tarde abandonou o Direito, dedicando-se inteiramente 
à educação. 

Com Elza Freire teve cinco filhos: Maria Madalena, Maria Cristi-
na, Maria de Fátima, Joaquim e Lutgardes. Elza sempre foi uma grande 
incentivadora de Freire, inclusive estimulando-o nos estudos sistemáticos 
e na elaboração de seu conhecido método. Freire sempre nutriu imenso 
carinho por sua esposa destacando que se tratava de um dos encontros 
mais criadores de sua vida. Elza faleceu no dia 24 de outubro de 1986, 
depois de quarenta anos de ter conhecido Freire.

Formado na religião católica, foi militante no movimento Ação 
Católica, organização formada na década de 1920 com o objetivo de 
difundir o catolicismo, que nos anos 1950 teve papel de destaque na 
formação e organização política e na luta pelas reformas de base. Essa 
experiência que marcou a prática de Freire. Por ser militante e cristão 
participante, atribuía ao cristianismo um valor progressista. Adepto 
do cristianismo profético, da Igreja dos oprimidos: “Igreja profética é a 
Igreja da esperança, esperança que só existe no futuro, futuro que só as 
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classes oprimidas têm, pois que o futuro das classes dominantes é a pura 
repetição de seu presente de opressores.” (Gadotti, 1985, p. 22).

Em 1946, residindo novamente em Recife, Freire começou a tra-
balhar no Serviço Social da Industria (SESI), onde permaneceu por oito 
anos. Foi diretor do Setor de Educação do SESI e coordenou os traba-
lhos dos professores, além de trabalhar com as famílias. Sua incumbên-
cia era de estudar as relações entre alunos, professores e pais dos alunos. 
Foi nesse serviço que Freire aprendeu na prática os princípios de sua pe-
dagogia: a dialogar com a classe trabalhadora; a compreender sua forma 
de aprender o mundo, através de uma linguagem própria e partindo da 
realidade do povo. A partir dessa experiência prática que Freire apren-
deu a ser um educador popular. 

Outra experiência que marcou o período foi a sua participação 
no Movimento de Cultura Popular (MCP), criada pelo prefeito de Re-
cife, Miguel Arraes, em 1958. Esse movimento consistia na criação de 
escolas para o povo, em espaços disponíveis na comunidade, e servia, 
inicialmente, para a alfabetização de adultos. Foi nessa experiência que 
Freire formulou seu conhecido método de alfabetização. Paulo Freire 
foi um dos fundadores e diretor do Serviço de Extensão Cultural da 
Universidade do Recife, onde mais tarde seria o caminho para imple-
mentação e difusão do Método Paulo Freire.

As experiências de Paulo Freire são marcos importantes decisivos 
para os rumos tomados por ele. Outro fator que certamente deve ser 
levado em conta, ao se estudar as origens e o surgimento do seu método, 
é o período histórico que passa o nordeste brasileiro e o País como um 
todo. A conjuntura nordestina permite compreender como a obra de 
Freire é uma resposta aos anseios da época. Conforme Scocuglia (1989, 
p. 14), Freire está imerso e acompanha o ideário da sociedade brasileira 
“em trânsito” para a modernização, que perpassa a disputa pelo poder 
político entre as forças agrocomercial e urbano-industrial, frações hege-
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mônicas das classes dirigentes da segunda metade da década de 1950 e 
da primeira metade de 1960. 

O projeto nacional em relação à alfabetização de adultos, que pre-
tendia instalar vinte mil Círculos de Cultura em todo o País em 1964, po-
deria contribuir, com eficácia e rapidez, para a consecução hegemônica 
em curso, conscientizando e tornando milhares de indivíduos aptos ao 
voto (Scocuglia, 1989, p. 13). No Brasil, na década de 1950, as elites do po-
der político e, também, as religiosas, acostumaram-se a ver na educação a 
“alavanca do progresso”, e mitificadas pela “alavanca” partiram para uma 
educação em âmbito nacional. O objetivo de tal trabalho era especialmen-
te a diminuição da altíssima taxa de analfabetos. O Brasil jamais poderia 
alcançar o progresso com índice tão alto de analfabetos. Lamentavelmen-
te, por causa da ausência da consciência crítica e, por outro lado, pela 
presença da consciência semitransitiva, tudo não passou de pura retórica. 
Tal educação foi profundamente centrada na palavra, uma palavra, po-
rém, profundamente desvinculada da realidade que deveria representar, 
e, assim, ela não foi capaz de criar no brasileiro aquela consciência crítica 
indispensável para a autêntica educação. Aos “brados” entusiasmados da-
queles “pedagogos” sucedeu um silêncio enorme. Tanto assim que Paulo 
Freire, ao iniciar seu trabalho na área do Nordeste, entre 25 milhões de 
habitantes, 15 milhões eram analfabetos (Simões, 1981, p. 22). 

Freire destaca-se ao formular um método de educação que rom-
pe com a prática educacional vigente na época, excludente, voltada às 
elites econômicas e sociais. Sua visão da educação objetiva a superação 
da opressão e desigualdade social baseado numa proposta de educação 
popular e libertadora que se pautava no respeito ao educando, valori-
zando seus saberes, sua bagagem histórica e de vida, procurava criar 
uma consciência crítica da realidade onde se inseria, fazendo-o reco-
nhecer-se como sujeito histórico, com poder e dever de transformação 
da realidade e com potencial para a participação política. 
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Pautado na libertação, seu conhecido Método representa um mar-
co histórico da pedagogia do País. Com um conjunto de ideias em torno 
da concepção de educação popular, ele contribuiu para a consolidação 
de um dos mais conhecidos e estudados métodos educacionais da pe-
dagogia contemporânea. Freire não abre mão do seu compromisso com 
os oprimidos e excluídos. Esse pensar crítico e libertador que perpassa a 
obra de Freire serve como inspiração para educadores do mundo inteiro 
que acreditam que é possível lutar contra a opressão, por meio de uma 
educação libertadora. Isso faz com que Paulo Freire seja hoje um dos 
educadores mais conhecidos e estudados no mundo.

3 O Método Paulo Freire

O que hoje conhecemos como Método Paulo Freire surgiu com 
o trabalho realizado por Freire na década de 1960 juntamente com o 
Movimento Cultura Popular do Recife (MCP) em uma periferia de Re-
cife. Incialmente uma experiência com cinco educandos, dos quais dois 
desistiram e três prosseguiram. A mais notável experiência foi realizada 
em Angicos, Rio Grande do Norte, onde foram educadas trezentas pes-
soas em 45 dias. 

Angicos não foi a primeira experiência de desenvolvimento do 
Método, mas foi a de mais visibilidade, pois se tratava da terra natal do 
então presidente da República, João Goulart. O objetivo era alfabetizar 
trabalhadores rurais, num período de quarenta horas. A preparação dos 
professores dava-se antes do trabalho, captando expressões vocabulares 
próprias daquele povo, dos trabalhadores e trabalhadoras, para partir 
desse conhecimento em busca da alfabetização que não se reduzia à es-
crita e à leitura da palavra, mas a leitura do mundo. Os passos do méto-
do serão conhecidos posteriormente nessa mesma pesquisa. 
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Os resultados obtidos foram mais de trezentos trabalha-
dores alfabetizados em torno de 45 dias, estes números 
impressionaram profundamente a opinião pública. E com 
a intenção de expandir a experiência, permitindo que no-
vos ‘cidadãos’ fossem alfabetizados e tivessem direito ao 
voto, decidiu-se aplicar o método em todo o território na-
cional, contando com o apoio do Governo Federal. E foi 
assim que, entre junho de 1963 e março de 1964, foram 
realizados cursos de formação de coordenadores na maior 
parte das Capitais dos Estados brasileiros (no Estado da 
Guanabara se inscreveram mais de 6.000 pessoas; igual-
mente criaram-se cursos nos Estados do Rio Grande do 
Norte, São Paulo, Bahia, Sergipe e Rio Grande do Sul, que 
agrupavam vários milhares de pessoas). O plano de ação 
de 1964 previa a instalação de 20.000 círculos de cultura, 
capazes de formar, no mesmo ano, por volta de 2 milhões 
de alunos. Cada círculo educava, em dois meses, 30 alunos. 
(Freire, 1980, p. 11).

Devido à praticidade, carga horária reduzida, resultados compro-
vados, a experiência ganhou notoriedade e em pouco tempo seria espa-
lhada pelo País, objetivando alfabetização rápida. A proposta pensada 
por Freire, das quarenta horas, dava-se basicamente em cinco fases1, 
permeadas pela formação dos educadores, constantes avaliações e refle-
xões sobre as práticas educacionais. 

A primeira fase era marcada pelo levantamento do universo voca-
bular, na qual se fazia o primeiro contato com os grupos de educandos 
informalmente. Era o momento em que havia a inserção na comunida-
de, para conhecer seus hábitos, costumes, palavras e intenções. Descrito 
como um momento muito rico de inserção no e com o povo.

A seleção das palavras geradoras era a segunda fase. Eram escolhi-
das do universo vocabular dos educandos as palavras que auxiliariam no 

1	 As fases são apresentadas na obra Educação como prática da liberdade, de Paulo 
Freire (1980, p. 112-122).
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processo educacional. Para isso, consideravam-se alguns critérios: a) A 
riqueza silábica; b) O das dificuldades fonéticas, em que as palavras esco-
lhidas devem responder às dificuldades fonéticas da língua e colocar-se 
na ordem de dificuldade crescente; c) O do conteúdo prático da palavra, 
o que implica procurar o maior compromisso possível da palavra numa 
realidade, de fato, social, cultural e política (Freire, 1980, p. 113).

A terceira fase caracterizava-se pela criação de situações existen-
ciais típicas do grupo com o qual se trabalha. Essas situações desempe-
nhavam o papel de “desafios” apresentados aos educandos. Tratavam-se 
de situações problemáticas, codificadas, que levam em si elementos para 
que fossem descodificados pelos educandos com a colaboração do coor-
denador. Uma palavra geradora poderia englobar a situação completa 
ou referir-se somente a um dos elementos da situação. 

Na quarta fase eram elaboradas as fichas indicadoras de roteiro, 
que ajudavam os coordenadores no debate com o grupo. As fichas ser-
viam para ajudar os coordenadores na discussão das problemáticas le-
vantadas. 

Na quinta fase eram elaboradas as fichas de descoberta com a 
decomposição das famílias fonêmicas das palavras geradoras (Feitosa, 
2011, p. 96). Depois de elaborado o material, em forma de dispositivos 
ou cartazes, constituídas as equipes de supervisores e de coordenadores, 
devidamente treinados nos debates relativos às situações já elaboradas, 
e de posse de suas fichas indicadoras, começa o trabalho efetivo de al-
fabetização

O Método anteriormente descrito, em suas fases, consiste mais 
em uma concepção de educação e de conhecimento do que um mo-
delo a ser copiado. Freire (1980, p. 36), em suas obras e em entrevistas, 
preocupou-se em alertar para a necessidade de que o Método não fosse 
compreendido como “fórmulas mágicas” ou um receituário de ser fazer 
educação, mas uma concepção de educação que tem por objetivo pos-
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sibilitar aos educandos perceberem-se enquanto sujeitos do processo 
educacional, ativos, não meramente passivos. A educação deveria con-
tribuir também para a conscientização e a libertação, compreendendo o 
mundo real a sua volta, possibilitando sua transformação.

4 Influências teóricas do Método Paulo Freire 

Ao analisarmos as principais influências teóricas de Freire, ampa-
rados por estudiosos freirianos, e por referências em suas próprias obras 
e falas, trechos do próprio Paulo Freire, destacam-se o humanismo cris-
tão, o personalismo, o existencialismo, filosofias ligadas ao idealismo, ao 
materialismo dialético, entre outras correntes sociológicas, ideológicas 
e políticas em que Freire se embasa. Freire não toma como bengala, ou 
sustentáculo, mas através de uma junção dessas teorias ele propõe seu 
pensamento, sua maneira de olhar, analisar e pensar a transformação da 
realidade, principalmente a realidade da educação brasileira e da Amé-
rica Latina. 

4.1 O humanismo cristão

Uma das fortes marcas do pensamento freiriano é a do humanis-
mo cristão e do personalismo, pois em todo o seu trabalho, de acordo 
com Gadotti (1985), é possível perceber a luta pela humanização do ho-
mem, seja ele oprimido ou opressor, pois para Freire a libertação do 
oprimido é condição para a libertação do opressor. 

É importante salientar que as ideias pedagógicas de Paulo Freire, 
bem como a elaboração de seu método, são produtos de sua trajetória 
existencial. Produtos de sua vivência cristã engajada em favor da 
mudança social. 
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Sua parceria com os jovens católicos deu-se no combate à massi-
ficação, segundo Paiva (1980). Freire se familiarizou com os chamados 
católicos radicais, sobretudo na década de 1950. Os jovens, desde as pri-
meiras obras de Freire, viam no método de alfabetização e em sua pro-
posta pedagógica um meio que poderia auxiliá-los em sua luta contra a 
massificação. 

Paulo Freire foi um homem profundamente religioso. Ele se con-
fessa judeu-cristão como sua mãe. Aos vinte anos afastou-se da Igreja. 
Ele explica o porquê:

Por causa da distância, que ingenuamente eu não com-
preendia, entre o compromisso exigido pela vida real e o 
compromisso que os padres pregavam nos sermões de do-
mingo, afastei-me da Igreja, jamais de Deus, durante um 
ano, para enorme pesar de minha mãe, mas, retornei a ela, 
graças principalmente as leituras de Tristão de Athayde, de 
quem sempre me recordo e por quem conservo uma admi-
ração sem limites. (Torres, 1981, p. 51).

Freire proclama-se, antes de tudo, convicto das posições que assu-
me dia após dia. Insiste, muitas vezes, na necessidade dos cristãos supe-
rarem a ilusão idealista que os leva a querer mudar o homem sem tocar 
em seu mundo. E confessa que, a seu ver, é impossível realizar o mistério 
da páscoa se carregarmos nas mãos, como peças de museu, as algemas e 
os corpos destroçados dos oprimidos. 

Freire se depara com os marginalizados do nordeste brasileiro, 
onde a fusão com as forças da natureza é paralela à submissão ao grande 
senhor ou ao cacique da região. Nesse contexto, Freire encara com ener-
gia a valorização positiva do homem, especialmente do homem mais 
ignorante, mais despojado. Uma prova dessa valorização é o fato de, em 
vez de usar o termo “analfabeto”, ele emprega, frequentemente, o nome 
“alfabetizando” para designar aqueles que vivem à margem da cultura 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

letrada. Freire nos diz que ninguém é analfabeto por natureza ou para 
sempre, são todos “alfabetizandos” (Torres, 1981, p. 48-49). 

Nesse sentido, sua existência cristã engajada nos problemas so-
ciais passa necessariamente pelo Personalismo de Mounier. Os momen-
tos históricos em que viveu foram transbordados por esse humanismo 
cristão. Por mais que nas obras de Paulo Freire não se encontrem refe-
rências diretas a Mounier, a não ser na nota de rodapé número 54 da 
obra Educação como prática da liberdade (1980, p. 89), quando trata da 
humanização do homem: 

A produção em série, como organização de trabalho hu-
mano, é, possivelmente, um dos mais instrumentais fatores 
de massificação do homem no mundo altamente técnico 
atual. Ao exigir dele comportamento mecanizado pela re-
petição de um mesmo ato, com que realiza uma parte ape-
nas da totalidade da obra, de que se desvincula, ‘domestica-
-o’. Não existe atitude crítica total diante da sua produção. 
Desumaniza-o. Corta-lhe os horizontes com a estreiteza da 
especialização exagerada. Faz dele um ser passivo. Medro-
so. Ingênuo. Daí a sua grande contradição: ampliação das 
esferas da participação e o perigo de esta ampliação sofrer 
distorção com a limitação da criticidade, pelo especialismo 
exagerado na produção em série. A solução, na verdade, 
não pode estar na defesa de formas antiquadas e inadequa-
das ao mundo de hoje, mas na aceitação da realidade e na 
solução objetiva de seus problemas. Nem pode estar na nu-
trição de um pessimismo ingênuo e no horror à máquina, 
mas na humanização do homem. Apreciamos as análises 
de Mounier, neste sentido. 

Nessa apreciação de Freire sobre a obra de Mounier é possível per-
ceber a proximidade de pensamento de Freire e de Mounier. Para ambos, 
o objetivo da educação está em dar ao homem a condição de humani-
dade, de participar, de ser mais. Uma condição que no contexto político 
e histórico da década de 1950-1960 significava a participação popular, a 
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democracia. Não como uma luta radical contra o desenvolvimentismo, 
mas a sua conscientização diante do cenário que se apresentava.

Em Mounier há uma preocupação com o homem alienado e 
coisificado, com o homem que precisa ser libertado. A paixão pelos 
pobres e abandonados são traços marcantes de sua filosofia. Aposta nas 
relações entre as pessoas, no sentido de somar esforços, caminhando 
para a reinvenção das gentes e da sociedade como um todo. A busca 
pelo ser é uma busca incessante em sua obra, uma busca que supera a 
cultura do ter. 

O filósofo Ricardo Timm de Souza (2004, p. 226), ao falar da con-
cepção de ser humano em Mounier, destaca que 

‘Ser humano’ é aquele que é capaz de resistir às seduções 
do mergulho no indiferenciado, ou em algum tipo de es-
piritualismo ou idealismo diáfano; ser humano é uma luta 
ativa contra essas tendências despersonalizantes, ou seja, 
alienantes, que fazem o núcleo subjetivo, a resistência ao 
indiferenciado que constitui originalmente a pessoa, estra-
nhar-se de si mesmo, perder-se fora de si, em suas produ-
ções, meios de troca, ou na natureza ‘bruta’.

Ainda segundo Souza (2004, p. 225), a pessoa é uma existência 
capaz de se libertar de si própria, de se desapossar, de se descentrar para 
se tornar disponível aos outros. Para a tradição personalista, a ascese do 
despojamento é a ascese central da vida pessoal; só liberta o mundo e os 
homens aquele que primeiramente se libertou a si próprio. Os antigos 
falavam da luta contra o amor-próprio; nós chamamos hoje de egocen-
trismo, narcisismo, individualismo. A pessoa ganha lugar privilegiado 
na obra de Mounier, como ser inconcluso, incompleto e inacabado. Pes-
soa que é concebida na relação com os outros, pessoa na e para a co-
munidade. Mounier aposta numa revolução personalista da educação, 
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na qual as pessoas em comunhão superem suas condições alienantes, 
construindo uma sociedade mais humana, justa e fraterna.

4.2 Influência do existencialismo

Além da influência de seu período histórico, a participação em 
movimentos ligados à Igreja progressista das décadas de 1950-1960, a 
influência do humanismo cristão, da teologia e do personalismo, sobre-
tudo do filósofo francês Emanuel Mounier, como já citado anteriormen-
te, estudiosos destacam a ligação de Freire com o existencialismo. Nos 
propomos, neste item, dedicarmo-nos a essa análise, primeiramente 
compreendendo o que foi o existencialismo e posteriormente procu-
rando encontrar aspectos em Freire que se assemelhem e possam dar in-
dícios dessa influência em seu pensamento e no conjunto de suas obras.

As noções de tempo e espaço, assim como do caráter histórico do 
homem, são condicionadas pela ideologia de Heidegger, Jasper e Mar-
cel. Para o existencialismo, o definitivo é o factual da existência. É no 
tempo e não fora dele que o homem se define continuamente. Algumas 
características importantes do existencialismo e que posteriormente 
aparecem no pensamento de freire são: a) é uma tentativa de superar 
as filosofias abstratas, tentando abordar as experiências humanas. Não 
se trata de um pensamento acabado, sistematizado, tentando abordar, 
aprofundar as experiências concretas; b) aborda o homem como um 
ser-no-mundo e um ser-com-outros, não é isolado, é um ser com o 
mundo e com os outros; c) considera o homem como um projeto a se 
realizar, não como algo acabado; e d) aprofunda a experiência humana, 
como fenômenos alienantes e experiências realizadoras. 

Um dos pontos em que o pensamento existencialista mais tem 
insistido é considerar o homem como “ser-no-mundo”. Pressupondo 
essa condição, Freire vai mais fundo ao afirmar que a realidade, isto é, o 
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mundo em que o homem vive, não existe por acaso, mas é produto da 
ação humana. Essa realidade, ao fazer-se opressora da realidade latino-
-americana, volta-se contra o homem e o condiciona: modifica seu ser.

Em Paulo Freire, conforme Torres (1981, p. 56), ao contrário, tor-
na-se evidente que a ideia de cosmos, que constitui uma das suposições 
da filosofia centrista (pensadores e teorias europeias), foi substituída 
pela cosmogênese, isto é, pela concepção de um mundo em contínua 
evolução: um mundo em permanente processo de gestação, no qual o 
homem desempenha o papel de cocriador. 

De fato, se não se admite a evolução, não tem sentido falar em 
libertação, humanização, transformação do mundo. Referindo-se à luta 
pela libertação, Paulo Freire diz: “Esta somente é possível porque a de-
sumanização, mesmo que um fato concreto na história, não é, porém, 
destino dado, mas resultado de uma ‘ordem’ injusta que gera a violência 
dos opressores e o ser menos.” (Freire, 2016, p. 41).

Não é um destino dado. É uma ordem injusta que depende do 
homem e que cabe ao homem transformar, ou seja, a libertação, a hu-
manização, a transformação do mundo ou o processo para “ser mais” 
não apenas são possíveis como também são compromisso iniludível do 
homem. “Se os homens são seres do quefazer é exatamente porque seu 
fazer é ação e reflexão. É práxis. É transformação do mundo.” (Freire, 
2016, p. 51).

Surge aqui outro ponto fundamental do pensamento de Paulo 
Freire: a superação do dualismo ação-contemplação que, desde a me-
tafísica grega, impregna o pensamento ocidental, mantendo-se vigente 
inclusive na Filosofia Existencialista. Em Freire, ao contrário, ação e re-
flexão, o agir e o saber encontram-se indissoluvelmente unidos no que-
fazer humano ação e reflexão, de tal forma solidárias, em uma interação 
tão radical que, sacrificada ainda que em parte, uma delas se ressente, 
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imediatamente, à outra. Não há palavra verdadeira que não seja práxis. 
Daí que dizer a palavra verdadeira seja transformar o mundo. 

No pensamento de Freire, as massas marginalizadas encontram 
seu papel de protagonistas da história. A filosofia torna-se um pensar 
encarnado e comprometido, enquanto o pensamento existencialista, ao 
contrário, preso nas abstrações próprias do idealismo que tanto criticara 
e tentara superar. 

Para Nogare (2008), o filósofo Gabriel Marcel é o pensador do 
existencialismo cristão que mais se aproxima de Kierkegaard (conside-
rado o iniciador do existencialismo). Em Marcel, o homem é um ser 
encarnado, que busca a descoberta de um sentido para a sua vida. Pen-
sar em Deus é uma relação absolutamente incluída no ato de fé. Dessa 
forma, a existência humana é um encontro pessoal entre Deus e o eu. A 
comunhão aparece em seu pensamento como uma comunhão autênti-
ca, na qual o outro é reconhecido como presença. 

No pensamento existencialista cristão de Gabriel Marcel, Deus é 
presença absoluta. Emmanuel Mounier se aproximou do pensamento 
de Marcel na produção de sua filosofia personalista. O tema central de 
sua concepção teórica é a pessoa como vocação, encarnação, comuni-
cação e engajamento. Para o autor, a relação autêntica entre os homens 
ganha destaque na construção de uma civilização personalista. Remon-
tamos esse pensamento por visualizarmos potentes aproximações entre 
sua perspectiva de estudos e a Pedagogia de Paulo Freire, como já anun-
ciado no começo deste artigo. 

4.3 Influências de Marx, Hegel e Husserl

Neste item, nossa abordagem dá ênfase aos referenciais da tradi-
ção ocidental: Hegel e sua tradição idealista, Marx e materialismo his-
tórico, e Husserl e a fenomenologia. Para essa análise, nos baseamos 
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nos estudos feitos por Volmir José Brutscher, filósofo brasileiro que se 
dedicou, no ano de 2005, na análise das raízes epistemológicas de Freire, 
baseando-se nos pensadores ocidentais citados anteriormente. 

Além das raízes dialética e fenomenológica, a epistemologia de 
Freire tem raízes no existencialismo, que aprofunda a matriz fenome-
nológica; no personalismo, que representa a influência cristã no pensa-
mento freiriano; bem como a psicanálise, especialmente Erich Fromm. 
Com certeza, são importantes tanto para a realização da síntese entre 
dialética e fenomenologia, como para superar os aspectos do pensa-
mento de Hegel, de Marx e de Husserl. Dada a efetiva presença cristã na 
vida de Freire, cabe reconhecer a influência que a Juventude Universitá-
ria Católica (JUC) exerceu sobre o pensamento freiriano, especialmente 
através do método ver-julgar-agir. Freire, além de fazer a síntese entre 
dialética e fenomenologia e de conjugar idealismo e materialismo, tam-
bém se empenha em conciliar aspectos do cristianismo e do Marxismo. 
Por último, lembramos ainda que as influências que recebeu de Hegel, 
Marx e Husserl não necessariamente chegam diretamente deles, mas 
muito através de seus seguidores (Brutscher, 2005, p. 28).

Freire não se ocupa diretamente com problemas epistemológicos, 
mas, sendo profundamente comprometido com a educação, tanto no 
sentido de buscar a sua fundamentação teórica como elaborar e exercer 
uma metodologia em coerência com a sua concepção, e considerando 
a relação existente entre educação e conhecimento, também trata com 
seriedade da problemática do conhecimento, sempre na perspectiva 
educacional.

Georg Hegel é considerado um dos mais importantes pensado-
res do século XIX. Nascido em 1770, na Alemanha, tornou-se um dos 
mais conhecidos e estudados filósofos da idade moderna, seu pensa-
mento se volta ao estudo da epistemologia, sobretudo à compreensão 
do conhecimento e a relação estabelecida entre sujeito e objeto. Um dos 
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grandes paradigmas da filosofia moderna é o paradigma da subjetivi-
dade ou da consciência, que discute a problemática epistemológica na 
relação dicotômica sujeito-objeto. Freire depara-se com a problemática 
da intersubjetividade ou da linguagem, localizando a problemática do 
conhecimento, não mais na relação exclusiva entre sujeito-objeto, mas 
na relação interativa entre sujeitos. 

Hegel se propôs a fazer da filosofia uma ciência que resolvesse a 
contradição bipolar entre natureza e razão (ou razão = liberdade e natu-
reza = necessidade), pois para ele não era claro que o homem fosse um 
ser de liberdade, visto que tentava continuamente satisfazer suas neces-
sidades, e, por outro lado, que a natureza existisse à margem e distinta 
do homem que a conhecera e dominara. 

Para Hegel, segundo Brutscher (2005, p. 104), a realidade é a ma-
nifestação do mesmo espírito em determinações diversas. Ele concebe 
a relação dialética entre multiplicidade e unidade. É a multiplicidade, 
expressa em determinações diversas e contraditórias, que forma a uni-
dade orgânica do todo. A verdade da coisa consiste no que ela foi, no 
que ela é e, também, no que ela vem a ser. Hegel, em coerência com a 
posição idealista, compreende que o conhecimento é a consciência da 
totalidade, isto é, a consciência que se sabe ser a totalidade das coisas, 
consciente de que tudo que existe não é outra coisa senão ela mesma. 

Para alcançar essa compreensão, esse saber absoluto, a consciên-
cia precisa se confrontar com as suas múltiplas determinações objetivas 
em direção à superação da multiplicidade até atingir a unidade. Ao in-
terpretar essa problemática, Hegel descobre dois momentos da razão: 
em si e para si.

Para alcançar essa superação, Hegel começou a considerar o ho-
mem não só como consciência, mas como autoconsciência. Isto é, tinha 
de passar de uma consciência em si para uma situação de consciência 
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em si e para si. Essa situação permitia ao sujeito o reconhecimento e a 
transformação.

Com esse raciocínio, Hegel buscava enfrentar a questão do co-
nhecimento moderno, localizada na relação entre sujeito e objeto, pro-
curando superar a cisão entre os dois. Contudo, na tentativa de superar 
a cisão entre sujeito e objeto, com um nível de consciência em que este 
se reconhece enquanto totalidade das coisas, Hegel chega ao extremo de 
absolutizar o sujeito. 

O tema da consciência é, portanto, o ambiente propício para as 
reflexões de Freire, toda sua estruturação teórica, desde suas raízes, uma 
reflexão sobre a consciência e as possibilidades de sua transformação. 

Hegel afirma a primazia da subjetividade sobre a objetividade, 
consolidando o paradigma da consciência como sendo central na cons-
tituição do conhecimento. Portanto, desde Hegel, a reflexão sobre a 
consciência ocupa um lugar privilegiado na filosofia. Depois de Hegel, 
um segundo momento filosófico aprofundou essa reflexão, até torná-la 
o núcleo de seu pensamento: trata-se da fenomenologia de Husserl. Essa 
fenomenologia trouxe um progresso considerável, enquanto foi uma 
meditação sobre o conhecimento e, particularmente, sobre o caráter 
constitutivo da consciência, seus graus e suas possibilidades. 

Outra influência forte no pensamento de Freire foi o filósofo ale-
mão Edmund Husserl, fundador da fenomenologia, um método para 
a descrição e análise da consciência através do qual a filosofia tenta 
alcançar uma condição estritamente científica. A grande preocupação 
de Husserl foi com a fundamentação da ciência, buscando encontrar 
o fundamento último e absoluto sobre o qual seria possível edificar os 
conhecimentos universais. 

Husserl descreveu em linhas gerais a fenomenologia como uma 
ciência filosófica universal. Ou seja, pretende fazer da fenomenologia 
um método capaz de guiar o filósofo-cientista na busca de fundamen-
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tação do conhecimento. Seu princípio metodológico fundamental era o 
que chamou de “redução fenomenológica”. 

Para Husserl, de acordo com Brutscher (2005, p. 68), a evidência 
da existência do mundo natural não constitui uma evidência apodíti-
ca ou uma autoevidência que possa servir de fundamentação absoluta 
para o conhecimento. Ela ainda não é um fato evidente, mas apenas um 
objeto de afirmação, um fenômeno que está aí. Com isso, também as 
ciências, nas suas investigações, partem do mundo empírico, ficando 
comprometidas, pois ao localizarem no terreno da ingenuidade e es-
pontaneidade do mundo natural não podem alcançar a indubitabilidade 
absoluta.

Para Husserl, é o eu, através da reflexão e das cogitaciones, que dá 
sentido, validade e existência ao mundo. Existe apenas o que existe para 
mim, aquilo que é captado pela minha consciência, pelo ego cogito (eu 
pensante), de Descartes. 

Ainda, o eu reflexivo, a partir da experiência que tem de si mesmo, 
também percebe, por associação, a existência do outro, isto é, percebe 
a existência de outros “eus” que experimentam a existência de forma 
semelhante à dele, mas que se apresentam estranhos a ele, no entanto, 
constituem uma comunidade de “eus”. De acordo com Brutscher (2005, 
p. 75), com essa forma de pensamento, Husserl pretende garantir ao 
eu transcendental, ao eu reflexivo, o certificado de evidência primeira e 
fundamentação última da ciência universal e/ou da filosofia radical, isto 
é, do verdadeiro conhecimento, mas evitando cair no solipsismo.

Outro ponto que chega Husserl, segundo Brutscher (2005), é re-
lacionado à intencionalidade da consciência, pois a investigação chega, 
com a redução fenomenológica, à conclusão do eu enquanto condição e 
validação de todo o conhecimento, e essa condição não deve ser direcio-
nada ao estudo do objeto a ser conhecido, mas à investigação do objeto 
na apresentação subjetiva, que ele vai chamar de intencionalidade da 
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consciência. A consciência, para Husserl, sempre vai estar direcionada a 
algo. É sempre consciência de, de algo para a qual ela é intencional. O Eu 
constitui o objeto que quer conhecer. 

Chegando a essa conclusão da intencionalidade da consciência 
sempre estar voltada à definição do objeto de conhecimento, pelo pró-
prio sujeito, com a consciência intencionada, a preocupação de Hus-
serl permanece, pois se pode, a partir dessa condição, se chegar a um 
solipsismo. Ou seja, um isolamento do eu, esquecendo dos outros eus. 
Como destaca Brutscher (2005, p. 75), Husserl elabora uma possível 
objeção a sua tese, perguntando se a redução fenomenológica, com a 
constituição do eu transcendental, não tornaria o ego solus ipse, isto é, 
o eu isolado em si mesmo como sendo a única e absoluta verdade. Sua 
preocupação se direciona aos outros egos. De acordo com Brutscher 
(2005), a análise husserliana se refere ao seguinte aspecto: os outros não 
são simples representações e objetos representados em mim, mas são os 
outros. São sujeitos desse mesmo mundo. Que, assim como eu percebo 
e tenho experiência dos outros, estes também podem perceber e ter a 
mesma experiência de mim. 

Segundo Husserl, a experiência ou a percepção do outro, do estra-
nho, do alter ego, só é possível por analogia ou “correpresentação”, pois 
a experiência que fazemos do outro não é suficiente para de fato revelar-
-nos o outro em sua riqueza de vida e de ser. E só através da experiência 
de si próprio, enquanto eu, enquanto sujeito, que a consciência por ana-
logia pode experimentar a existência de outras consciências (Brutscher, 
2005, p. 77). 

Ainda de acordo com Brutscher (2005), Husserl chega ao que 
ficou conhecido como fenomenologia da intersubjetividade transcen-
dental: o alter ego, o outro, é reconhecido pelo ego, o eu puro, que se 
constitui como mônada, isto é, consciência que se percebe e se forma 
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em relação ao mundo subjetivo, como sendo totalidade, constituindo 
assim várias mônadas, ou seja, uma comunidade de mônadas.

Considerando a problemática da relação cindida entre sujeito e 
objeto, percebemos que o pensamento de Husserl, ainda que fenomeno-
lógico e não dialético, é muito próximo ao pensamento idealista de He-
gel e, portanto, vai sofrer do mesmo problema deste que consta em dar 
prioridade à consciência na constituição do conhecimento. No entanto, 
Husserl atenta para a existência do “outro eu”, passando, assim, a pautar 
a problemática da relação intersubjetiva, o que será fundamental para o 
pensamento de Freire.

Segundo Freire, o ser humano se constitui enquanto ser consciente 
ou, valendo-nos da expressão freiriana corpo consciente, em relação com 
o mundo. A consciência é uma característica especificamente humana 
e se constitui na relação com o mundo de forma simultânea e dialéti-
ca. Quando falamos em mundo, na concepção de Freire, não podemos 
esquecer que aquele não compreende apenas o meio natural, mas tam-
bém a dimensão cultural resultante da intervenção humana nesse meio. 
Logo, dizer que a consciência se constitui em relação com o mundo não 
significa que ela se forma apenas em relação com o meio natural, mas 
também em relação com os outros seres humanos. Daí a dimensão in-
tersubjetiva da formação da consciência (Brutscher, 2005, p. 96). 

A consciência em freire se forma em relação com a alteridade, 
precisa necessariamente do outro para se constituir. A consciência, em 
Freire, jamais pode se reduzir a uma subjetividade absoluta, como cons-
ciência da totalidade. Em Husserl, a consciência sempre é de, de algo. 
Freire vai além dessa definição, definindo a consciência com, na qual os 
sujeitos se fazem conscientes com, com outros sujeitos e com o mundo. 

Outra influência constantemente referenciada no pensamento de 
Paulo Freire é do filósofo alemão Karl Marx. Constantemente se fazem 
análises em relação ao seu pensamento, geralmente ligando o pensa-
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mento freiriano de conscientização de classe com a proposta de luta de 
classes de Marx.

O materialismo representa a concepção epistemológica que, em 
oposição ao idealismo, sustenta a primazia do material sobre o ideal. Se-
gundo essa concepção, a razão não possui condições a priori de conhe-
cimentos. O modo como as pessoas produzem suas condições materiais 
de vida condiciona a sua maneira de conceber o mundo. A consciência 
é, praticamente, o reflexo da realidade concreta que consiste, central-
mente, nas relações de produção da existência. Em oposição ao idea-
lismo alemão, a concepção de Marx se fundamenta no material e não 
no ideal. Em reação à Hegel, ele propõe partir da terra e não do céu, ou 
seja, da história que é feita pelo indivíduo humano concreto, em carne e 
osso, e não do homem ideal, do “espírito do mundo”, que acaba em uma 
abstração.

Para Marx, a realidade, o mundo sensível, não é ideia pura e nem é 
simples objeto, mas é atividade humana concreta, enquanto práxis, isto 
é, ação objetiva pensada. 

O conhecimento é compreendido, por Marx, como atividade ou 
práxis humana, sobretudo enquanto produção das condições materiais 
de existência. Admite que podemos distinguir os humanos dos outros 
animais pela consciência ou por outras características, mas, para Marx, 
o principal elemento de distinção consiste na iniciativa dos humanos 
em produzir seus meios de existência. Em suma, para o jovem Marx, o 
conhecimento é constituído, em última instância, pelo trabalho huma-
no. É com trabalho que o ser humano transforma e humaniza a nature-
za, e esta, por sua vez, incide sobre o ser humano, deixando nele as suas 
marcas. Segundo Marx, é assim que se forma a cultura, a consciência, 
enfim, o conhecimento. Considerando a problemática do conhecimento 
moderno, ou seja, a relação dicotômica entre sujeito e objeto, Marx pro-
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cura avançar na superação dessa cisão através do conceito de “atividade 
humana sensível enquanto práxis”, enquanto ação pensada.

Contudo, o problema epistemológico, próprio da filosofia moder-
na, enfrentado por Marx, ainda se localiza na fronteira do paradigma 
da consciência, consistindo, sobretudo, no problema da relação sujei-
to-objeto. 

A presença da herança marxista no pensamento epistemológico 
de Freire está em sua compreensão da consciência como elaboração do 
mundo aqui. O pensamento de Freire se aproxima bastante da com-
preensão de Marx, porém, com o diferencial que se encontra na maior 
convicção freiriana da dimensão intersubjetiva e também reflexiva da 
consciência e de conhecimento. Segundo Freire, consciência do mundo 
significa exatamente a elaboração do mundo humano: 

O suporte torna-se mundo e a vida, existência, à medida 
que cresce a solidariedade entre mente e mãos; a propor-
ção que o corpo humano vira corpo consciente, transfor-
mador do mundo e não espaço vazio a ser preenchido por 
conteúdos. 

A consciência se constitui necessariamente como consciência do 
mundo, por isso, é simultânea e integradamente elaboração do mun-
do. Conforme Freire, para realizar a passagem do suporte ao mundo, 
não basta, mesmo sendo necessária, a dimensão reflexiva da consciên-
cia, mas ela precisa, necessariamente, levar à ação, pois é a intervenção 
consciente do homem que transforma o meio natural em mundo huma-
no: cultural, social e histórico (Brutscher, 2005, p. 96).

Para Torres (1981, p. 50), por outro lado, apesar da aparente im-
possibilidade de reconciliação com as influências anteriores, é necessá-
rio observar as marcas crescentes e definitivas deixadas pelo marxismo 
nos escritos de Freire. Mais concretamente, pode-se afirmar que o ma-
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terialismo histórico tem marcado mais profundamente as análises da 
realidade feitas por Paulo Freire principalmente a partir de 1970. 

De acordo com Torres (1981, p. 25), Freire afirma que: “[...] a 
consciência constitui-se como totalidade intencionada.” Freire assume 
a perspectiva fenomenológica na construção da consciência. Infere daí 
quatro possibilidades históricas na consciência: a intencionalidade, a 
objetividade, a criticidade e a transcendência. Diz ele que: “[...] a cons-
ciência se constitui na dialética da objetivação do homem e de sua ação 
sobre o mundo [...]”, mas a consciência não é nunca, para Freire, uma 
mera reflexão sobre a realidade material.

5 Consideração finais

Podemos concluir que Paulo Freire é um pensador que se cons-
truiu enquanto educador por sua experiência de vida. Foi influenciado 
pelo contexto histórico, por intelectuais da época, mas que devemos re-
conhecer sua capacidade de, através de estudos de sua proposta e prática 
educacional, ser autêntico, inovador, utópico e revolucionário. 

As grandes marcas teóricas que são encontradas em suas obras 
originam-se da experiência educacional no nordeste brasileiro, dos 
intelectuais brasileiros da década de 1950 e 1960 que se pautavam no 
plano nacional desenvolvimentista e que buscavam através da educação 
transformar a condição de subdesenvolvimento do Brasil, propondo a 
alfabetização em massa da população.

Além do contexto histórico-político, podemos perceber a influência 
do humanismo cristão através de sua ligação aos movimentos católicos da 
teologia progressista da época. Através de sua participação no movimento 
JUC, que o impulsiona a conceber a educação como um ideal utópico e 
esperançoso de transformação e de humanização de homens e mulheres. 
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As influências teóricas que abordamos estão relacionadas à in-
fluência do personalismo, apresentado por Mounier, de onde Freire bus-
ca compreender e propõe a valorização da condição humana do homem 
em sociedade. O existencialismo cristão, defendido principalmente por 
Karl Theodor Jaspers (1883-1969), que apresenta a existência humana 
como uma construção feita pelas escolhas dos homens condicionadas 
à sua liberdade. As teses defendidas por Freire estão em alguns pontos 
em consonância com essas teorias, defendendo e dando ao homem a 
condição e responsabilidade na construção de seu destino. 

Freire buscava ainda iluminar as dúvidas e seus projetos por meio 
de constantes e diversas leituras, especialmente de pensadores, entre 
eles Husserl, Hegel e, sobretudo, Marx. Assim, Freire pôde perceber a 
relação existente entre fatalismo histórico e ausência de consciência de 
classe e compreender que, à medida que os trabalhadores se comprome-
tem politicamente, se organizam e lutam pela transformação da socie-
dade, vencem o fatalismo histórico e se tornam os sujeitos da história 
(Brutscher, 2005, p. 92).
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A educação ambiental a partir da Educação 
como prática da liberdade de Paulo Freire

Ivan Luís Schwengber
Ivo Dickmann

1 Introdução

O objetivo do texto é ambientalizar o problema da Educação 
Ambiental dentro da obra freiriana enquanto prática educativa eman-
cipadora, o que será denominado como pedagogia libertadora. Na in-
tenção de demonstrar a possibilidade de pensar e fazer a Educação 
Ambiental dentro da concepção educativa de Freire. Responderemos, 
minimamente, a seguinte questão: como é possível falar em Educa-
ção Ambiental como prática da liberdade? Esse problema é genérico, e 
preâmbulo para situar a obra de Freire em confronto com a Educação 
Ambiental. 

As obras de referência de Paulo Freire estão centradas nos pri-
meiros escritos da década de 1960, cuja problemática gira em torno da 
educação libertadora e humanizadora. O objetivo é delineado dentro 
da obra Educação como prática da liberdade (1967), e dialogando com o 
conjunto dos textos que tematizam a libertação, no que nos referimos à 
primeira parte das obras do autor, são: o texto anterior Conscientização 
e alfabetização: uma nova visão do processo (1963), e texto posterior, a 
clássica Pedagogia do oprimido (1970).
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O ser humano é um ser de práxis dialógica e realiza sua vocação 
ontológica de ser mais no processo de humanização1. Está na possibi-
lidade da ação humana em seu contexto ser mais ou ser menos; seres 
humanos podem se humanizar e desumanizar. A desumanização não 
pode ocorrer como vocação ontológica, mas somente “dentro da histó-
ria”, num contexto geral desumano (Freire, 2016, p. 40).

Ao afirmar homem e mulher como seres de relações, Paulo 
Freire os coloca situados e datados, o que nos permite dizer 
que, enquanto humanos, podem fazer-se mais humanos, 
criando condições para sua contínua humanização. Por 
isso, nessa visão, que põe homem e mulher como sujeitos 
de sua história, afirma-se uma concepção sociopolítica e 
pedagógica – fruto de uma práxis dialógico-libertadora. 
(Dickmann, 2010, p. 12).

A educação é uma ação libertadora que, através da práxis dialó-
gica, permite concreta e historicamente libertar os seres humanos, mas 
também pode servir para oprimir. Quanto mais integrada e situada a 
práxis pedagógica no e com o mundo e em seu contexto, tanto mais 
libertadora. A opressão justamente ocorre quando os homens não com-
preendem e não agem na sua situação e seu contexto. A opressão é a 
desumanização, tanto no aspecto individual quanto no aspecto coletivo. 
É na relação com o mundo e com as outras pessoas dentro de situações 
diferentes e específicas que se pode compreender e justificar processos 
sociais e culturais em relação aos processos de humanização e de desu-
manização.

1	 “A relação antagônica entre humanização e desumanização se constitui a partir 
da ação de homens/mulheres sobre a realidade concreta, sempre no intuito de 
permanência ou de transformação. Com isso, a ação humana que perpetua ou 
modifica uma dada condição social se constitui, na prática, como uma ação 
político-cultural de opressão ou de libertação. Por isso, a posição de Freire por 
uma ação educativa radicalmente democrática e humanizadora.” (Mendonça, 
2008, p. 48).
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O ser humano enquanto sujeito pode ser consciente de sua época 
e de sua situação, se essa situação coopera para o processo de sua eman-
cipação ou não. Uma consciência que pode captar o processo do espírito 
de sua época integrando-se a sua cultura e participando de seu mundo 
com ações transformadoras e libertadoras. Uma consciência que so-
mente pensa no interesse particular, ou de um grupo ideológico, em 
detrimento a de outras pessoas, não é autêntica, é consciência opressora; 
só é autêntica quando promove a vida de si e dos oprimidos.

A educação é práxis transformadora que ocupa lugar central 
no processo de humanização, que em termos de sociedade apresenta-
-se como uma democracia: quando há seres humanos livres quando 
participam ativamente de sua sociedade, de sua cultura. Essa é a integra-
ção com o mundo da cultura, que tem reflexo no mundo da natureza. É 
pela educação dialógica que contribuímos para transformar o mundo, 
um mundo mais consciente, uma sociedade mais democrática, e essa 
práxis também afeta o mundo da natureza. A práxis educativa é uma 
ação que promove a humanização – ser mais –, e essa plenitude somente 
é possível num ambiente sustentável. Uma educação ambiental/ecope-
dagogia emancipadora deve ser uma educação sustentável. A sustenta-
bilidade do mundo da natureza é a humanização planetária.

A sustentabilidade no sentido amplo: “A sustentabilidade que de-
fendemos refere-se ao próprio sentido do que somos, de onde viemos e 
para onde vamos.” (Gadotti, 2008, p. 46). A Educação Ambiental liber-
tadora do sujeito e do mundo-natureza, porque o ambiente é o mundo 
da natureza também enquanto o mundo da vida biológica. O mundo-
-natureza vem sendo destruído de forma drástica pela ação dos seres 
humanos. 

A cultura é o conjunto das ações e das formas humanas de ser, 
de uma espécie de vida, a vida humana, que está alterando profunda-
mente o planeta e outras formas de vida. Alteração que está pondo em 
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risco o equilíbrio da vida e da própria existência humana. O único ser 
consciente e capaz de realizar ações intencionais é o ser humano; este 
necessita compreender os efeitos dessa cultura destrutiva e opressora, 
assumir responsabilidade e, através de práxis dialógica, educar para 
uma cultura sustentável, democrática e libertadora:

O mundo-natureza é limitado, seus recursos são escassos. 
O uso irracional desses recursos e a relação do ser humano 
com eles precisam ser repensados criticamente, problema-
tizados. E para tanto, em nossa época ocorre uma alterna-
tiva justificada e válida, que se convencionou chamar de 
Educação Ambiental. (Dickmann, 2010, p. 15).

O mundo da natureza é limitado enquanto fonte de recursos ma-
teriais, mas é inesgotável enquanto possibilidade da vida humana. O 
homem integrado ao mundo da natureza, em diálogo e amor, permite 
uma vida plena. O ponto de partida é analisar a posição do homem no 
mundo, considerando: A compreensão que deriva da estrutura freiriana 
da Educação como prática da liberdade (1967) e a Educação Ambiental 
como socioambiental derivada do conceito antropológico de cultura.

2 Uma visão da Educação como prática da liberdade

Quais as possibilidades de pensar e fazer Educação Ambiental en-
quanto educação crítica e libertadora? O objetivo é investigar o que sig-
nifica o papel libertador da educação e potencializar assim o argumento 
discursivo e epistemológico freiriano para fazer Educação Ambiental 
libertadora. O homem existe no mundo, com outras pessoas, estabe-
lecendo relações. Essas relações produzem alterações no homem e no 
mundo, produzindo a cultura, que é chamada pelo autor, no livro de 
1967, de “conceito Antropológico de Cultura” (Freire, 1967, p. 108). A 
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cultura é humanizadora, mas não o é espontaneamente, portanto, ne-
cessita ser educado para tanto. Esse tipo de educação como resistência à 
opressão é a práxis libertadora.

Essa relação do homem no nem sempre é com o mundo. No que se 
referem ao mundo da natureza, essas alterações têm sido extremamente 
desastrosas em termos de sustentabilidade do planeta. Para responder 
como é possível fazer uma Educação Ambiental nos termos emancipa-
dores e humanistas temos que compreender o papel humanizador da 
cultura, e como as ações humanas produzem opressão ou desumaniza-
ção. Doravante, a compreensão do ambiente que é permeada pela cul-
tura, ou seja, ação humana coletiva é considerada como sinônimo de 
educação socioambiental2, que significa que o mundo sofre interferên-
cias do ser humano. O mesmo mundo é o mundo da cultura e o mundo 
da natureza:

Partíamos de que a posição normal do homem [...] era a de 
não apenas estar no mundo, mas com ele. A de travar rela-
ções permanentes com este mundo, de que decorre pelos 
atos de criação e recriação, o acrescentamento que ele faz 
ao mundo natural, que não fez, representado na realidade 
cultural. E de que, nestas relações com a realidade e na rea-
lidade, trava o homem uma relação específica – de sujeito 
para objeto – de que resulta o conhecimento, que expressa 
pela linguagem. (Freire, 1967, p. 104).

Essa posição do homem de estar no mundo e com o mundo é mar-
ca característica da integração do homem, inserido na realidade. A rea-
lidade é o mundo em dois aspectos, o mundo da natureza e o mundo 

2	 Educação Ambiental sob a pedagogia de Paulo Freire nunca será uma Educação 
Ambiental conservadora, como tratamos em educar, educamos os seres humanos 
e não a natureza, logo sempre é uma ação cultural e social: “[...] é imprescindível a 
compreensão da complexidade da realidade e das problemáticas socioambientais, 
tendo como base o diálogo interdisciplinar.” (Dickmann, 2010, p. 25).
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da cultura, respectivamente. E no sentido epistemológico, o mundo é 
objetivo. Freire utiliza-se da estrutura da relação sujeito e objeto, de-
monstrando que o mundo é o objeto, nesse sentido, exterior ao sujei-
to. O mundo é o espaço da ação humana, o mundo natural é alterado 
pela ação humana adquirindo assim significado cultural. A relação é 
dialógica e dialética, produzindo algo a mais na realidade natural, ou 
seja, acrescentando algo à natureza, e consequentemente numa via de 
mão dupla, humanizando a si e ao mundo, produzindo conhecimento e 
linguagem, e é nesse sentido que o homem está com o mundo. Ao passo 
que estar no mundo sempre é com o mundo no sentido autêntico da 
integração.

A cultura é produto do diálogo dos homens no e com o mundo; 
consequentemente, a relação entre os homens transforma o ser humano 
e transforma a natureza. A posição natural do homem é estar integrado 
ao mundo – natural e culturalmente –, mas por uma tragédia ocorre 
suspensão do homem, o que é a desumanização (Freire, 1967), ou opres-
são (Freire, 2016), que é a falta de liberdade. 

Existem, portanto, dois caminhos possíveis, o da humanização e 
o da desumanização. A liberdade humana pode precipitar-se à falta de 
humanização, que em si nega a própria liberdade; é uma espécie de au-
tonegação, do outro e do mundo. A desumanização é uma contradição 
insustentável. O ser humano e o mundo são humanizados na relação, 
cabe à educação esse papel de libertação: a educação é assim uma ação 
cultural. A opressão sempre é produto histórico e cultural, é uma opção 
errônea, nunca uma vocação ontológica e nem sequer uma vocação his-
tórica e cultural:

A desumanização, que não se verifica, apenas, nos que têm 
sua humanidade roubada, mas também, ainda que de for-
ma diferente, nos que a roubam, é distorção da vocação do 
ser mais. É distorção possível na história, mas não vocação 
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histórica. Na verdade, se admitíssemos que a desumaniza-
ção é vocação histórica dos homens, nada mais teríamos 
que fazer, a não ser adotar uma atitude cínica ou de total 
desespero. A luta pela humanização, pelo trabalho livre, 
pela desalienação, pela afirmação dos homens como pes-
soas, como ‘seres para si’, não teria significação. Esta so-
mente é possível porque a desumanização, mesmo que um 
fato concreto na história, não é, porém, destino dado, mas 
resultado de uma ‘ordem’ injusta que gera a violência dos 
opressores e esta, o ser menos. (Freire, 2016, p. 41).

Se acreditarmos na naturalização da opressão, a educação perde 
o sentido. Tratar como destino dado a destruição natural é abdicar de 
todo o sentido e capacidade de atuação e transformação do ser humano. 
Paulo Freire é um filósofo-pedagogo da esperança, que acredita na pos-
sibilidade de transformação do ser humano e consequentemente uma 
responsabilidade ética3. Cabe investigar o papel da cultura no processo 
de libertação. Que tipo de cultura e que tipo de educação.

O conceito antropológico de cultura como produto da ação hu-
mana, portanto, em sociedade a cultura é o que permeia a relação in-
tersubjetiva e, também, são objetos de relações de poder, servindo para 
oprimir. Todas as relações de poder que oprimem são denunciadas por 
Freire; assim, elitizar a cultura a certo grupo excluindo da participação 
o povo é uma relação opressora, e cabe à educação demostrar que a 

3	 “O problema em questão não é só a responsabilidade de conservar a vida, através 
do conhecimento científico e técnico, mas de enriquecê-la, visando à vida plena de 
todos os seres do Planeta, indo contra uma perspectiva de exploração ilimitada dos 
bens naturais. É tempo de se utilizar toda a sabedoria humana para tornar o mundo 
qualitativamente mais habitável. Nessa ótica, é preciso acreditar que o ser humano 
pode mudar a si mesmo e mudar sua relação com o meio, superando o modo de 
produção e consumo insustentáveis, que degradam os bens naturais e, ao mesmo 
tempo, escraviza e explora o próprio ser humano. Nesse sentido, é imperativo agir 
responsavelmente diante de si e de todos os outros seres, conhecendo os limites e 
potencialidades dos bens naturais e culturais, bem como administrando esses bens 
de forma sustentável.” (Dickmann, 2010, p. 16).
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cultura é uma qualidade de todas as pessoas e grupos sociais e, nes-
se sentido, democrática. Somente uma educação atenta a esse conceito 
antropológico de cultura é capaz de libertar. Uma Educação Ambien-
tal que pretende ser libertadora tem como pressuposto mínimo libertar 
não um grupo, nem criar guetos de pessoas que vivam em um ambiente 
sustentável, mas deve ser um projeto humanitário para todas as pessoas 
e em todos os espaços e, assim, promover a vida, condição mínima para 
ser livre.

A seguir será demonstrado o que Freire pretende com educação 
como prática da libertação e relação dialógica do homem e no mundo.

2.1 A educação no projeto de libertação

A educação emancipadora quer libertar o homem de uma condi-
ção opressora e desumana. Para tanto, só tem sentido falar em liberta-
ção do homem se se supõe que ele não esteja livre, isto é, seja oprimido 
de alguma forma ou, no mínimo, seja potencialmente livre. Acreditar 
na educação como projeto de libertação tem como pressuposto de que 
a opressão tem certa intencionalidade, a falta de liberdade é uma ação 
humana e uma questão cultural, social ou política, em suma, produzida 
por outros seres humanos.

A questão freiriana Educação como prática da liberdade (1967) 
supõe que a educação tenha o poder de libertação do ser humano de 
uma situação de opressão, uma libertação que não aparece com salva-
ção exterior. Que tipo de educação seria capaz de libertar? Compreen-
der que a educação tem essa potencialidade libertadora é um aspecto 
característico de Paulo Freire, uma educação que promova a condição 
do ser humano ser sujeito. A educação libertadora é transformadora 
e comprometida, enfrenta a problemática da opressão e corajosamente 
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possibilita ao educando enfrentar os perigos, mas não sem conhecimen-
to crítico, que compreende a causalidade e os mecanismos de opressão: 

Uma educação que possibilitasse ao homem a discussão 
corajosa de sua problemática. De sua inserção nesta pro-
blemática. Que o advertisse dos perigos de seu tempo, para 
que, consciente deles, ganhasse a força e a coragem de lu-
tar, ao invés de ser levado e arrastado à perdição de seu 
próprio ‘eu’, submetido às prescrições alheias. Educação 
que o colocasse em diálogo constante com o outro. Que 
o predispusesse a constantes revisões. À análise crítica de 
seus ‘achados’. Há uma certa rebeldia, no sentido mais hu-
mano da expressão. Que o identificasse com métodos e 
processos científicos. (Freire, 1967, p. 90).

A educação numa discussão corajosa da problemática do nosso 
tempo postulada neste trabalho é a questão ambiental: educação am-
biental. Dentre as problemáticas que vivenciamos, como problemas de 
conflitos sociais, políticos, riscos da democracia e violências, circuns-
tanciamos a centralidade do problema ambiental. Este muitas vezes apa-
rece ausente do cotidiano, mas que está no substrato de toda a existência 
humana. O perigo do nosso tempo é não atentarmos para a problemá-
tica ambiental e passarmos despercebidos acerca da profundidade da 
questão, que permeia a vivência e toda a existência humana no planeta. 
“A Educação Ambiental, à qual nos referimos como Libertadora, está 
comprometida pela construção de sujeitos críticos e emancipados, en-
volvidos e interessados na transformação da realidade [...]” (Dickmann, 
2010, p. 23) para um mundo mais humano em todas as suas dimensões.

A questão ambiental é uma questão cosmológica profunda, que 
necessita revisar o lugar do homem no mundo, repensar nossos con-
ceitos mais profundos sobre a existência e nossas práticas de vivências. 
Necessitamos fazer uma educação ambiental enquanto luta diária para 
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conscientizar e manter a sobrevivência da vida plena em todo o sentido 
humanitário do e no planeta.

Sobrevivência esta que, muitas vezes, está inserida no ego da civi-
lização, do Eu solitário, de acreditar que o homem está acima das outras 
espécies (Freire, 1967). Assim, a humanidade alimenta um tipo de ego-
centrismo perverso, numa noção pejorativa de humanismo, como se o 
mundo estivesse à disposição da exploração do homem. Para piorar a si-
tuação, como se a natureza estivesse à disposição de certo grupo de seres 
humanos, uma elite, por isso o viés ideológico da educação ambiental. 
Questão esta que precisa ser pautada no diálogo educacional dentro da 
instrumentalidade educacional enquanto social e política.

O outro não pode fugir do horizonte do diálogo da educação 
ambiental, por isso a característica socioambiental, o outro no e com o 
mundo, assim como em nome de uma cultura se desintegra o homem, 
desintegramos no mundo diversas formas de vida, como espaços de vi-
vência. A questão ambiental é social e política, porque necessita essas 
relações de poder conjuntas na práxis socioambiental.

Tratar da educação ambiental em Freire nessa perspectiva é um 
ato de rebeldia, para propor um tipo de educação e práxis que ultrapas-
se a ingenuidade do tratamento das questões ambientais, como ques-
tões isoladas ou consequência natural das mudanças físico-químicas 
da matéria, ou, ainda, consequência de mudanças climáticas e evolução 
biológica. A obra de Freire sempre mantém a responsabilidade do ser 
humano.

A pedagogia freiriana é uma indignação, não aceitação de uma 
sociedade que oprime, que exclui e desintegra uma grande parte da hu-
manidade do processo de humanização. É uma educação comprometida 
com o sistema, uma rebeldia contra um sistema de Educação Ambien-
tal que pretende segmentar a problemática, tratando e encerrando em 
momentos pedagógicos isolados e fragmentários. A educação ambien-
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tal como reflexo das relações intersubjetivas, justiças sociais e políticas. 
Contra a visão de naturalização dos problemas ambientais, como sendo 
fatalistas ou de irreversibilidade histórica e catastrófica. Homens e mu-
lheres possuem o compromisso ético, capaz de tratar científica e meto-
dologicamente o problema ambiental na educação. Essa naturalização é 
desumana e opressora, desintegra o homem de sua realidade, aceitando 
passivamente o destino. A Educação Ambiental como produto da ação 
humana na natureza, um ser humano alfabetizado sobre sua realidade 
pode libertar-se do fatalismo.

Uma educação que faz opção, opção pelo povo. Educação que im-
plica numa libertação política, com forte dimensão utópica. “Por uma 
nova sociedade, que, sendo sujeito de si mesmo, tivesse o homem e no 
povo sujeitos de sua História [...]” (Freire, 1967, p. 35), uma prática 
transformadora e que liberta:

A educação das massas se faz, assim, algo de absolutamen-
te fundamental entre nós. Educação que, desvestida da 
roupagem alienada e alienante, seja uma força de mudança 
e de libertação. A opção, por isso, teria de ser também, en-
tre uma ‘educação’ para a ‘domesticação’, para a alienação, 
e uma educação para a liberdade. ‘Educação’ para o ho-
mem-objeto ou educação para o homem-sujeito. (Freire, 
1967, p. 36).

A opção de Freire de libertação através da prática educativa im-
plica em não elitizar a educação, e, como consequência, a educação 
ambiental consciente da opção pelo povo e com o povo. Um povo que 
deixa de ser massificado. Um povo com identidade humanizada. Com 
estudantes inseridos em seu mundo. No mínimo, a prática libertadora 
refuta as práticas educativas ambientais, que compreendem o tratamen-
to isolado da ação humana, como se os seres humanos fossem expecta-
dores. A compreensão ambiental freiriana faz giro antropológico, que 
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está nos primórdios da filosofia e da educação: o homem como centro. 
Um homem não enquanto um ser ideal, racional e nem individual, mas 
enquanto corpo consciente, que sonha e que atua no e com seu mundo.

Então, compreender reciclagem, coleta seletiva de lixo, plantio de 
árvores é um ato educativo do sujeito, que liberta, que repensa sua prá-
tica cotidiana de relação com o meio ambiente. Que sabe que o rio não 
tem problema, mas que a forma como nós seres humanos nos relacio-
namos com os rios é que talvez seja o problema. Em suma, levar Freire a 
sério na educação e na educação ambiental é comprometer-se eticamen-
te, é comprometer-se com a transformação. Na Pedagogia do oprimido 
(1970), radicaliza a educação engajada na política e na distribuição de 
renda e relações de poder, um efetivo engajamento ideológico e político 
para a libertação.

Enquanto na Educação como prática da liberdade (1967) implica 
numa leitura da educação como instrumento de libertação4, o que não 
exclui a atuação política:

Estávamos, assim, tentando uma educação que nos parecia 
a de que precisávamos. Identificada com as condições de 
nossa realidade. Realmente instrumental, porque integra-
da ao nosso tempo e ao nosso espaço e levando o homem a 
refletir sobre sua ontológica vocação de ser sujeito. (Freire, 
1967, p. 105).

A escola e a educação não são instrumentos de adaptação ao mer-
cado de trabalho, à cultura dominante, mas ao contrário, por isso ler 
e problematizar a questão sob esta perspectiva exige respondermos à 
pergunta: Tem a educação o poder de ser um instrumento de trans-

4	 Já em 1982, ainda sob a dor da ditadura, reconhece sua a falta da dimensão política: 
“Quer dizer, a educação enquanto ato de conhecimento é também e por isso mesmo 
um ato político. [...] Por exemplo, em Educação como prática da Liberdade eu não 
fiz referência um minuto sequer a esta natureza política da educação.” (Freire, 
1983, p. 97).
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formação? Como instrumento de integração do homem na realidade 
e emancipação do sujeito. E no nosso caso, a educação ambiental tem 
poder de mudar a forma como nós seres humanos nos relacionamos 
com a natureza e humanizar nossas relações. A educação instrumental 
para integração no mundo.

2.2 A integração e o diálogo: homem, natureza e cultura

O homem no e com o mundo é o ponto de partida para com-
preender o lugar do homem no mundo, sendo crucial para entender a 
relação homem e mundo da natureza, que pode ausentar-se sutilmen-
te da reflexão quando não consideramos com o mundo da natureza. E 
tem um sentido epistemológico que é a relação de sujeito e objeto. Um 
homem, sujeito, que está travando relação com o mundo, objeto, neste 
movimento facilmente compreendemos o mundo objeto como passível 
de dominação. O conceito de domínio é bastante problemático para a 
relação homem e natureza. Em sua obra Educação como prática da liber-
dade (1967) coloca o homem no e com o mundo:

As relações que o homem trava no mundo com o mundo 
(pessoais, impessoais, corpóreas e incorpóreas) apresen-
tam uma ordem tal de características que as distinguem 
totalmente dos puros contatos, típicos da outra esfera ani-
mal. Entendemos que, para o homem, o mundo é uma rea-
lidade objetiva, independente dele, possível de ser conhe-
cida. É fundamental, contudo, partirmos de que o homem, 
ser de relações e não só de contatos, não apenas está no 
mundo, mas com o mundo. (Freire, 1967, p. 39).

Essa formatação da discussão do mundo enquanto realidade obje-
tiva, muito próxima de uma reflexão fenomênica e epistêmica, é usada 
essencialmente nos seus primeiros escritos, pois o problema de Freire não 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

era a origem do conhecimento5. O homem no mundo, mas inserido den-
tro do mundo é um aspecto que é próprio da noção husserliana que cons-
titui o mundo da vida. O mundo não se esgota num objeto passivo, mas 
assume um aspecto constitutivo, porque Freire demonstra que precisamos 
estar intimamente próximos do mundo: “Freire pretende mostrar que a 
consciência e a realidade se constituem simultaneamente.” (Brutscher, 
2005, p. 24). Essa conexão com e no mundo é a integração do homem.

A expressão no e com o mundo é sempre reiterada, e demonstra 
que o mundo não é mero objeto, e não se esgota passivamente no co-
nhecimento teórico e é o horizonte de ação, onde é possível transformar 
a realidade, fazer educação. 

O conhecimento como transformador do sujeito e do objeto: “Co-
nhecer é estar sendo com o mundo. Não mais como simples suporte ou 
meio natural; é o mundo humano com a dimensão história e cultural.” 
(Brutscher, 2005, p. 24). O conhecimento potencializa homem e mun-
do, produzindo a cultura. O conhecimento em sua dimensão dialética, 
que transforma sujeito e objeto, produzindo algo elevado à cultura. Aqui 
cabe observar que o mundo natural é somente objeto de conhecimento 
hipotético, porque sempre já sofre efeitos do sujeito, seja em termos epis-
têmicos, o sujeito intencionalmente compreende o objeto; seja enquanto 
horizonte dialético em que há uma práxis transformadora do mundo. 

O mundo é sempre o mesmo mundo do horizonte da vida em suas 
duas dimensões: “A distinção entre os dois mundos: o da natureza e o da 
cultura.” (Freire, 1983, p. 116). O mundo é a realidade objetiva, passível 
de ser conhecida e transformado, e existe independente do homem. O 
estar no mundo do homem não pode se esgotar na objetividade, e sim 

5	 “A pergunta central não é mais sobre a origem do conhecimento, mas sobre as 
condições histórias e sociais do desenvolvimento. O problema epistemológico 
passa a ser a relação entre sujeitos mediados pela realidade objetiva.” (Brutscher, 
2005, p. 23).
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enquanto sujeito interferidor e não se “esgota na passividade” (Freire, 
1983, p. 100), e que sofre alterações enquanto sujeito.

Tudo que existe de alterações no mundo é produto da cultura, 
efeito da ação do homem: o conceito antropológico de cultura:

A distinção entre os dois mundos: o da natureza e o da cul-
tura. O papel ativo do homem em sua e com sua realidade. 
O sentido de mediação que tem a natureza para as relações 
e comunicação dos homens. A cultura como o acrescenta-
mento que o homem faz ao mundo que não fez. A cultura 
como o resultado de seu trabalho. Do seu esforço criador 
e recriador. O sentido transcendental de suas relações. A 
dimensão humanista da cultura. A cultura como aquisição 
sistemática da experiência humana. Como uma incorpora-
ção, por isso crítica e criadora, e não como uma justaposi-
ção de informes ou prescrições ‘doadas’. A democratização 
da cultura – dimensão da democratização fundamental. O 
aprendizado da escrita e da leitura como uma chave com 
que o analfabeto iniciaria a sua introdução no mundo da 
comunicação escrita. O homem, afinal, no mundo e com o 
mundo. O seu papel de sujeito e não de mero e permanente 
objeto. (Freire, 1983, p. 116). 

Nessa passagem, Freire volta a falar da dupla dimensão do mun-
do, e o papel do ser humano como ativo na transformação da realidade. 
Com essa noção de mundo, o conhecimento deixa de ser sujeito e objeto, 
para tomar dimensão intersubjetiva. E a integração necessita passar pelo 
diálogo. “O problema epistemológico passa a ser a relação entre sujeitos 
mediados pela realidade objetiva. Conhecer não se reduz a registrar ou 
aprender algo dado, mas requer comunicação interativa entre sujeitos 
em torno da realidade.” (Brutscher, 2005, p. 23). O mundo enquanto 
horizonte de relações, e a integração deve ser dada mediada pelo outro 
sujeito. O mundo da cultura como horizonte da mediação entre sujeitos, 
necessitando da democratização, que ocorre através da educação. Mas 
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pensar o mundo da natureza como mediação entre sujeitos, como pres-
suposto para humanização, é o escopo de pensar a educação ambiental.

O homem como sujeito ativo de humanizar, de transformar o 
mundo. O projeto de Freire é uma demonstração de confiança no gêne-
ro humano, na ação humanizadora da cultura. Dessas alterações cultu-
rais, produtos humanos de que trata a educação. A posição normal do 
homem no mundo é de estar com o mundo, de forma integrada, de for-
ma dialógica. Esta posição integrada do mundo, no processo histórico é 
“desgarrada”. Essa posição ontológica de integração encontra incialmen-
te no existencialismo sua discussão até confluir na teoria crítica6. 

A educação tem o papel de integrar o homem ao seu mundo atra-
vés da cultura, assume papel de libertação, em sentido filosófico:

Não houvesse esta integração que é uma nota de suas re-
lações e que se aperfeiçoa na medida em que se criticiza 
– fosse ele apenas um ser de acomodação ou de simples 
ajustamento e a história e a cultura – domínios exclusiva-
mente seus – não teria sentido. Por isso, toda vez que se 
tem suprimido a liberdade humana, queda ele um ser me-
ramente ajustado ou acomodado. Sacrifica-se e compro-
mete-se assim a disposição ontológica para a integração. 
(Freire, 1983, p. 101).

A educação reintegra o homem ao mundo, que em Freire é marca 
da liberdade humana. Libertar-se é compreender o mundo de forma 
crítica. A Pedagogia do oprimido (1970) trata do “corpo consciente”, em 
que os homens “vivem uma relação dialética entre condicionamentos 
e sua liberdade” (Freire, 2016, p. 125). Encontrando-se em “situações-
-limites” que necessitam ser superadas. A pedagogia aceita a sugestão 

6	 Recorrendo em autores como Gabriel Marcel e Karl Jaspers no texto 
“Conscientização e Alfabetização” até recorrer a autores como Fromm e Marx na 
Pedagogia do oprimido.
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da antropologia: impõe-se pensar e viver “a educação como prática da 
liberdade” (Fiori, 2016, p. 29).

Esse projeto de libertação encontra, assim, o homem condiciona-
do, mas ao mesmo tempo superando seus condicionamentos. O proble-
ma dessas situações-limites é quando são impostas e produzidas pelo 
próprio homem, isso gera o papel político da educação, porque envolve 
uma disputa de poder. Pensar a educação nesse processo de libertação é 
pensar a integração com o mundo, é compreender-se corpo consciente 
de mundo da natureza e mundo da cultura. A questão ambiental en-
quanto questão essencialmente cultural, somente podemos educar seres 
humanos a viver de forma diferente com a natureza.

Os aspectos cultural e social da questão ambiental são o princípio 
fundante da educabilidade do ser humano: conceito antropológico de 
cultura. Essa libertação através da educação insere o homem no debate, 
no processo de emancipação7 que é também sociológico, pois se insere 
na sociedade em que vive. 

No livro a Educação como prática da liberdade (1967) teremos este 
duplo aspecto da educação como processo de libertação: o da consciên-
cia (aspecto subjetivo) e da democratização (aspecto sociológico), no 
qual a cultura se desdobra. Postularemos a relação cultura e mundo na-
tural com a possiblidade de pensar “Educação Ambiental como Prática 
da Liberdade”. Surgindo um problema que o ser humano acrescente, se 
ele humaniza através da cultura, o que ocorre com os problemas am-
bientais? Por que a ação do homem causou danos para o meio ambien-
te? E, por fim, pode a educação transforma a realidade? Qual a dimen-
são transformadora da educação ambiental?

7	 Freire, em seu discurso em 2 de abril de 1963, no encerramento de Angicos, fala: 
“Não fez a árvore, não fez o homem, não fez o pássaro, não fez o porco. A parti daí, 
começamos a definir dois mundos: o mundo da natureza e o mundo da cultura – o 
homem então se integra pouco a pouco nos debates como um ser realmente capaz 
de criar.” (Gadotti, 2014, p. 52).
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Prerrogativas da educação ambiental freiriana: Se o mundo na-
tural sofre efeito do homem, é o homem que precisa alterar sua relação 
com o mundo. E educação é possibilidade de transformação do mundo 
através da cultura. Cultura é acrescentamento no mundo, e o que perce-
bemos até agora em termos ecológicos, é que no mínimo nossa civiliza-
ção não acrescentou nada.

3 A ecopedagogia enquanto educação 
ambiental libertadora

A ecopedagogia, dentro da tradição de Paulo Freire, que não di-
fere do movimento conhecido da educação ambiental, na qual não dis-
cutiremos suas nuanças: “A Ecopedagogia não se opõe à Educação Am-
biental. Ao contrário, para a Ecopedagogia, a Educação Ambiental é um 
pressuposto básico. A Ecopedagogia incorpora-a e oferece estratégias, 
propostas e meios para a sua realização concreta.” (Gadotti, 2010, p. 43).

A aproximação com o projeto libertário da educação ambiental 
como aprofundamento da noção de mundo da natureza permeado pela 
cultura expandida globalmente. Nos termos de humanização da natu-
reza, o que a ecopedagogia, marcada muito pela problemática social, 
chamara de cidadania planetária.

O homem integrado ao mundo natural, sabedor de que há efeitos 
culturais sobre o espaço geográfico, é integrado em sua época, em seu 
espaço e tempo: “temporalizar os espaços geográficos”. O homem inte-
grado com sua realidade natural compreendia que foi criada e recriada, 
por ação dos próprios semelhantes; é ciente de que nem sempre huma-
nizou o mundo natural. Que não se relacionou com seu mundo-nature-
za, mas sobre ele dominou, o que resultou em inúmeros problemas am-
bientais. Que enquanto fazedor humano, sua práxis no olhar ambiental 
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precisa ser repensado. Compreender que as relações do homem com 
o mundo natureza em algum momento tornou-se nociva. A educação 
ambiental é assim, a “tarefas de nossa época”, em que homens e mulhe-
res integram-se ao mundo “apreendendo temas e tarefas de sua época” 
(Freire, 1967, p. 44).

Este ponto para a libertação é crucial

[...] o reconhecimento de que as mudanças e transforma-
ções do mundo e dos homens e mulheres somente serão 
possíveis a partir das relações dos seres humanos com o 
mundo e com eles próprios, o que implica numa práxis que 
se efetiva nos tecidos históricos e culturais. (Mendonça, 
2008, p. 52). 

A libertação somente ocorre a partir de uma mudança epistemo-
lógica profunda, um pensar o ambiente de forma “radical”, somente 
assim ocorre o “enraizamento da integração”, como dizia Freire (1967,  
p. 42). Um conhecimento que uma conscientização da questão ambien-
tal, capaz de libertar o homem e humanizar a relação com o mundo-na-
tureza, que é uma relação sustentável. Ter uma consciência crítica é com-
preender-se como causador da destruição do mundo-natureza, e que 
nossa cultura precisa buscar outros rumos na convivência planetária.

É preciso reconhecer que na instância social o discurso da natura-
lização das catástrofes ambientais está inserido num jogo de poder. Em 
termos freirianos, é compreender a nossa sociedade em trânsito am-
biental, de que o homem precisa se integrar com o mundo compreen-
dendo as contradições e jogos de interesses, que pretendem manter a 
massa aquém da vida. Uma relação intersubjetiva que oprime, que quer 
manter o povo aquém de uma “cidadania planetária”, de uma “democra-
tização do mundo”, e por consequência democratização da sustentabili-
dade, que não compartilha o acesso aos recursos naturais provenientes 
da exploração predatória e capitalista. 
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Manter o povo sectário da questão ambiental é parte do interes-
se, vender soluções prontas para gerar lucro para uma classe opressora. 
Uma educação ambiental como prática da liberdade deve, portanto, ser 
um diálogo que alfabetize às questões ambientais, com uma linguagem 
que seja mediadora a partir do contexto dos estudantes. A palavra como 
capaz de ser dita enquanto libertação e denúncia, que seja capaz de re-
meter a um mundo sustentável.

Uma palavra capaz de libertar, somente assim a educação é ins-
trumento de libertação, do ser humano e do mundo. Uma educação que 
permita o homem realizar sua ontológica vocação de ser sujeito, nosso 
tempo e nosso espaço, requerem pensar sob o ponto de vista do da na-
tureza, a sustentabilidade enquanto condição para realização da ontoló-
gica vocação.

A conscientização das questões, da urgência de pensar o ambien-
te sustentável é pressuposto para um ser consciente de sua realidade: 
“Uma Educação Ambiental que contribua na construção de sociedades 
sustentáveis demanda adentrar na complexidade das questões socioam-
bientais.” (Dickmann, 2010, p. 40). A sustentabilidade é o equilíbrio da 
integração do homem com o mundo da natureza e o mundo da cultura: 

Estou convencido de que a sustentabilidade é um conceito 
poderoso, uma oportunidade para que a educação renove 
seus velhos sistemas, [...] e introduza uma cultura da sus-
tentabilidade e de paz nas comunidades escolares, a fim de 
serem mais cooperativas e menos competitivas. De qual-
quer forma nós necessitamos adaptar esse conceito as dife-
rentes realidades. (Gadotti, 2008, p. 39).

A sustentabilidade deve ser marcada pelos regionalismos, pelas 
culturas em seus contextos. Partindo do contexto, situado e datado, é 
possível integrar homem para sua época, educar para sustentabilidade. 
O conceito de educação para o desenvolvimento sustentável, segundo 
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Gadotti (2008, p. 39), precisa ser integrativo e interativo. E nesse senti-
do aproxima-se na proposta libertária de Freire, pois integrar o homem 
ao mundo, mediado pela complexidade das relações que se comparti-
mentam, para que o homem e mundo não sejam tratados fragmenta-
riamente; e ao mesmo tempo ser interativo, no sentido freiriano, “[...] 
integrando-se ao espírito delas, se aproprie de seus temas fundamentais, 
reconheça suas tarefas concretas [...]” (Freire, 1967, p. 43), não sendo 
excluído da órbita das decisões.

A educação para o desenvolvimento sustentável é uma fratura 
no sistema de ensino para mudar o futuro: “Contudo, não é suficiente 
mudar o comportamento das pessoas, nós necessitamos de iniciativas 
políticas.” (Gadotti, 2008, p. 38). Segundo Gadotti, é uma luta política 
radical, que precisa desmontar o sistema capitalista, que oprime o ser 
humano e a natureza.

Porém, há de se observar que o termo “desenvolvimento susten-
tável” envolve um risco. Não podemos isolar desenvolvimento sustentá-
vel, não é desenvolvimento sustentável em certo aspecto, mas em todas 
as dimensões deve incluir problemas sociais e culturais. “Os problemas 
de que trata a ecologia não afetam apenas o meio ambiente. Afetam o 
ser mais complexo da natureza que é o ser humano.” (Gadotti, 2008, p. 
50). Não há sustentabilidade parcial. Assim, também o termo desenvol-
vimento está diretamente ligado a um sistema capitalista, “[...] reme-
tendo-se sempre a um único padrão de industrialização e de consumo.” 
(Gadotti, 2008, p. 50).

Para manter o conceito de educação para o desenvolvimento sus-
tentável deve-se manter na “sustentabilidade planetária”: “O desafio é 
mudar a rota e caminhar em direção à sustentabilidade por uma outra 
globalização [...]” (Gadotti, 2008, p. 67), que engloba a dimensão do 
mundo da natureza (mutabilidade ecológica, ambiental e demográfica) 
e o mundo da cultura (sustentabilidade cultural, social e política).
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A ecopedagogia é mais ampla que a educação para desenvolvi-
mento sustentável. A solução prática para evitar a polissemia do termo, 
é pensar em desenvolvimento sustentável como um desenvolvimento 
que permita a vida plena e sustentável: “[...] um modo de vida de bem-
-estar e de bem viver para todos, em harmonia (equilíbrio dinâmico) 
com o meio ambiente: um modo de vida justo, produtivo e sustentável.” 
(Gadotti, 2008, p. 52).

4 Considerações finais

A educação ambiental freiriana como prática a liberdade pretende 
libertar o homem de sua condição de oprimido e, consequentemente, 
promover sua humanização. Significa uma liberdade que leva a huma-
nização do sujeito e de sua relação como o mundo. Uma relação provida 
de responsabilidade ética sobre o meio em que vive, é de sua responsabi-
lidade a promoção da vida, especialmente a dignidade da vida humana. 
O conceito antropológico de cultura não egocêntrica, em torno da espé-
cie homo, mas o compromisso do humanoide frente a outras espécies, o 
compromisso ético frente ao planeta. A condição de liberdade humana 
em fazer história, participar de todas as dimensões existenciais e de in-
tegrar-se no curso na natureza.

Uma liberdade plena e planetária: “As liberdades estão hoje in-
terligadas planetariamente. Por isso, a democracia precisa também ser 
planetária e radical.” (Gadotti, 2008, p. 52). Daí a condição de se fa-
lar educação ambiental como prática da liberdade implica em falar em 
democracia, como já apregoava Freire. A radicalidade da proposta de 
Freire desemboca numa profundidade que supera a relação do homem 
com o planeta, mas a condição de que o ser humano é um ser inacabado 
e educável, mas que participa de sua conscientização intencionalmente. 
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O mundo não é somente suporte da vida, mas constituinte da natureza 
humana. Educação que ultrapassa o conhecimento técnico, mas é cons-
ciência, é corpo consciente, é uma educação que ensina os sentimentos 
e as identidades. 

É uma educação que valoriza a cultura e as diferenças, que dialoga, 
que interage, que ouve, mas jamais quietismo8 que amordaça. “A quie-
tude é uma virtude, conquistada com a paz interior e não pelo silencio 
imposto. A quietude tem a ver com ouvir, escutar conhecer, aprender 
com outro.” (Gadotti, 2008, p. 76). A ecopedagogia é uma educação sus-
tentável que deve levar a uma nova compreensão existencial do homem 
e seu fazer humanização diariamente: “[...] o sentido mais profundo do 
que fizemos de nossa existência, a partir a vida cotidiana [...]” (Gadotti, 
2008, p. 66), esse é o sentido de fazer uma educação libertária em termos 
ambientais.

Referências

BRUTSCHER, V. J. Educação e conhecimento: em Paulo Freire. Passo Fundo: 
IFIBE, 2005.

DICKMANN, I. Contribuições do pensamento pedagógico de Paulo Freire 
para a Educação Socioambiental a partir da obra pedagogia da autonomia. 
2010. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, 2010.

FIORI, E. M. Prefácio: Aprendendo a dizer a sua palavra. In: FREIRE, P. Peda-
gogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2016. p. 11-30, v. 62.

FREIRE, P. Conscientização e alfabetização: uma nova visão do processo. In: 
FAVERO, O. Cultura popular, educação popular: memórias dos anos 60. Rio 
de Janeiro: Graal, 1983. p. 99-126.

8	 “Não levará a sociedade a posições quietistas.” (Freire, 1967, p. 53).



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

______. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1967.

______. Pedagogia do oprimido. 62. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2016.

GADOTTI, M. A carta da Terrar na Educação. São Paulo: Instituto Paulo 
Freire, 2010.

______. Alfabetizar e Conscientizar: Paulo Freire 50 anos de Angicos. São 
Paulo: Instituto Paulo Freire, 2014.

______. Educar para a Sustentabilidade. São Paulo: Instituto Paulo Freire, 
2008.

MENDONÇA, N. A. D. Pedagogia da humanização: a pedagogia humanista 
de Paulo Freire. São Paulo: Paulus, 2008. 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

Ambientalização curricular no curso 
de Pedagogia: potenciais e limites na 
formação de educadores ambientais

Ivo Dickmann
Larissa Henrique

1 Primeiras palavras

Não se pode pensar num outro espaço institucional para a forma-
ção inicial de educadores ambientais, senão na universidade e, especial-
mente, nos cursos de licenciatura. Dessa forma, este texto se desafia a 
entender como a temática socioambiental está inserida nesse processo, 
tendo a compreensão de que essas problemáticas compõem os temas 
transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais e são componentes 
essenciais de uma educação crítica, transformadora e emancipatória, 
precisando ser aprofundados via a transversalidade curricular e das prá-
ticas de educação ambiental na escola, para evitar a banalização desta 
proposta pedagógica (Reigota, 2000). Assim, cada vez mais, faz-se ne-
cessária a inserção da temática ambiental de forma direta no currículo 
das licenciaturas, para que estejam presentes na formação inicial, con-
tinuada e permanente dos educadores, habilitando-os para desenvol-
vê-las na educação básica de forma transversal, inter e transdisciplinar.

Nesse sentido, a partir da necessidade de compreender como o 
tema ambiental se faz presente na formação de educadores licenciados 
e dada a importância que a temática tem para a formação docente, vi-
sando à problematização do ambiente natural e construído e do entorno 
escolar, do currículo e da práxis educativa, buscou-se analisar o PPC do 
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curso de licenciatura em Pedagogia da Unochapecó, a partir do uso das 
metodologias de pesquisa documental e análise de conteúdo. A opção 
por esse curso para o estudo efetivou-se por meio do entendimento de 
que o pedagogo é o responsável pela formação humana e cidadã dos 
educandos desde a educação infantil até os anos iniciais. Sendo assim, o 
processo formativo das crianças perpassa por um extenso período sen-
do de responsabilidade e compromisso do profissional licenciado em 
Pedagogia. Portanto, torna-se imprescindível que a formação desses 
futuros educadores seja realizada de forma que estes se sintam identi-
ficados e preparados para desenvolverem suas práticas pedagógicas na 
perspectiva de educação ambiental crítica em vista da construção de 
sociedades sustentáveis (Campos, 2015).

Para a realização da análise, buscando investigar como a temáti-
ca está alocada na formação dos educadores, foram estabelecidas algu-
mas interrogações que puderam conduzir este processo, sendo elas: o 
currículo da licenciatura de Pedagogia da Unochapecó está orientado 
para a formação de educadores ambientais? Os educadores licenciados 
egressos terão noção da perspectiva de trabalho transversal e interdis-
ciplinar dos temas ambientais? E estes têm consciência da importância 
de estabelecer o debate e a problematização da dimensão ambiental no 
âmbito escolar? 

Essas inquietações têm como base de referência teórica o pensa-
mento freiriano que nos instiga a refletir sobre a situação concreta da 
formação de educadores comprometidos com a transformação da rea-
lidade, com o entorno ecológico das escolas, como nos exorta Freire 
(2000, p. 67): “A ecologia ganha uma importância fundamental nesse 
fim de século. Ela tem de estar presente em qualquer prática educativa 
de caráter radical, crítico ou libertador.” O objetivo da presente análise 
não é oferecer uma proposta de reformulação curricular aos cursos de 
Pedagogia, mas fazer com que se tenha um olhar crítico-reflexivo frei-
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riano sobre o currículo do curso, no sentido de avaliar como está aloca-
da a dimensão ambiental na formação inicial de educadores ambientais 
para a educação básica (Teixeira; Torales, 2014).

2 Referencial teórico

Para a concretização da presente análise, tem-se como referência 
as contribuições de Paulo Freire para uma educação ambiental crítica, 
e a formação de educadores ambientais, considerando seu legado edu-
cacional emancipatório, libertador e transformador (Dickmann, 2015), 
em que essa práxis implica 

[...] a radical exigência da transformação da situação con-
creta que gera a opressão – o que requer a consciência crí-
tica da condição de opressão, de modo a afirmar o papel 
da subjetividade na luta pela modificação das estruturas. 
(Torres; Maestrelli, 2012, p. 323). 

Ou seja, se a educação permitir ao educando olhar para sua realidade 
de forma crítico-reflexiva, percebendo assim a sua condição enquanto 
sujeito que é oprimido, isso o possibilitará obter consciência dos seus 
problemas socioambientais, comprometendo-se de forma coletiva e or-
ganizada na luta pela transformação da sociedade, buscando um mun-
do mais sustentável, justo e igualitário, mudando seu lugar de vivência 
compreendido como espaço-cidadão e visando melhor qualidade de 
vida na comunidade local (Bêz; Nogueira; Carneiro, 2016). Ainda, Frei-
re (2003, p. 84) afirma que há uma relação intersubjetiva entre educado-
res e educandos no processo formativo, que supera a relação vertical e 
autoritária de educação e instaura dialogicamente um processo educati-
vo horizontal e contextualizado: “A educação autêntica, repitamos, não 
se faz de A para B ou de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo 
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mundo.” Emerge, assim, uma pedagogia dialógica, dialética e transfor-
madora, na qual educador e educando estão em constante processo de 
formação e reformação durante todo o processo educativo, mediatizado 
pela leitura e representação de mundo, como sinaliza Dickmann (2016, 
p. 13):

A produção itinerante e inter-relacional do conhecimento 
das coisas do mundo, que implica na concepção intersubje-
tiva da validação do saber e no encontro dos diferentes sabe-
res – o saber da experiência feito e o saber científico –, está 
assentado em bases epistemológicas dialéticas que considera 
a complexidade do real imediato como ponto de partida do 
diálogo entre os sujeitos sobre o mundo para transformá-lo, 
a partir de sua prática social, seu mundo vivido.

Por isso, a importância de problematizar o processo de formação 
de educadores e, dentro dele, o currículo na formação de licenciandos, 
em vista de uma reconstrução permanente deste, no sentido de atender as 
necessidades da realidade-ambiente; isso implica refletir sobre os confli-
tos sociais, culturais, políticos, econômicos, tecnológicos e ambientais nos 
quais a universidade está inserida hoje. Na mesma perspectiva, Tristão 
(2004, p. 187) nos exorta que a universidade apresenta-se como o alicerce 
na formação ambiental, revelando-se “[...] como lócus não só do saber 
científico, mas também da formação de novos cientistas e professores/as, 
produzindo sentidos nas práticas educativas e exercendo influência so-
bre a educação ambiental.” Dessa forma, pode-se notar a importância da 
universidade na formação docente, sendo o local onde as questões am-
bientais devem ser debatidas e problematizadas no viés de uma formação 
para a cidadania planetária e constituição de valores necessários para uma 
percepção crítico-reflexiva sobre os problemas socioambientais.

Nessa perspectiva de formação de educadores, para Pequeno 
(2016, p. 214), a educação ambiental surge como um elemento indis-
pensável para os “[...] currículos escolares em todos os níveis e modali-
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dades de ensino, inclusive da formação docente, devido à sua capacida-
de de promover a Pedagogia do Cuidado, numa perspectiva dialógica, 
humanista e transformadora.” Nesse sentido, corroboram as ideias de 
Boff (1999), que, ao tratar da ética humana, fala do cuidado com nosso 
único planeta, nosso nicho ecológico, com a sociedade sustentável, com 
os outros humanos e não humanos (alteridade integradora holística), 
em vista de uma formação integral, incluindo nessa perspectiva o cuida-
do com o sagrado, o transcendente e a mística da vida-morte (a grande 
travessia) – todos esses aspectos precisam compor o processo de identi-
dade dos licenciados em Pedagogia como educadores ambientais.

Portanto, é essencial a presença e a discussão da temática ambien-
tal no processo de formação, em direção de uma pedagogia do cuidado 
com o meio ambiente, com o outro e com a manutenção das diversas 
formas de vida existentes, desde o começo do processo, visto que: “Para 
que o professor assuma sua responsabilidade de agente transformador, 
existe a necessidade de sua capacitação. A formação do professor deve 
ocorrer desde o início da sua inserção no urso (formação inicial) [...].” 
(Wollmann et al., 2014, p. 532). 

Buscando ainda estabelecer a importância do cuidar na relação 
entre a educação, ser humano e mundo, e que dialoga principalmente 
com a função do pedagogo no espaço educacional, a partir das Dire-
trizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, tem-se a 
compreensão de que 

[...] na Educação Básica é necessário considerar as di-
mensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, 
buscando recuperar, para a função social desse nível da 
educação, a sua centralidade, que é o educando, pessoa em 
formação na sua essência humana. (Brasil, 2010).

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental (Brasil, 2012), é possível e necessário incorporar nos cur-
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rículos a temática ambiental, e sua inserção pode ocorrer, segundo o  
Art. 16: a) pela transversalidade, relacionando meio ambiente e susten-
tabilidade socioambiental; b) como conteúdo dos componentes curri-
culares já existentes; c) pela combinação dos dois primeiros. E, segundo 
o Art. 17, isso vai estimular uma visão integrada e multidimensional do 
meio ambiente; reconhecimento da diversidade e dos múltiplos sabe-
res e olhares sobre o meio ambiente; superação das práticas escolares 
fragmentadas; cuidado e responsabilidade com as diversas formas de 
vida; construção da cidadania planetária; além de promover o estudo da 
natureza em ações pedagógicas que permitam a compreensão crítica da 
dimensão ético-política das questões socioambientais.

No mesmo caminho, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Inicial e em Nível Superior dos Cursos de Licenciatura (Bra-
sil, 2015), também sinalizam que o processo educativo se estabelece na 
relação criativa entre natureza e cultura, devendo contemplar sólida for-
mação teórica e interdisciplinar, na experiência docente e nos diferentes 
saberes, tendo como princípio as questões socioambientais.

Para Loureiro (2009, p. 23-24), a educação ambiental brasileira 
está identificada com a 

[...] transformação social inspirada no diálogo, no exercício 
da cidadania, no fortalecimento dos sujeitos, na superação 
das formas de dominação capitalista e na compreensão do 
mundo em sua complexidade e da vida em sua totalidade.

Na mesma perspectiva, Sauvé (2016, p. 290-291) nos mostra uma edu-
cação ambiental voltada para a constituição de valores e para o esta-
belecimento de um relacionamento saudável e de respeito entre o ser 
humano e o meio ambiente: 

A educação ambiental nos desafia em torno de questões 
vivas; ela responde às inquietudes maiores. Ela nos faz 
aprender a reabitar coletivamente nossos meios de vida, de 
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modo responsável, em função de valores constantemente 
esclarecidos e afirmados: aprender a viver juntos – entre 
nós, humanos, e também com outras formas de vida que 
compartilham e compõem nosso meio ambiente. De uma 
cultura do consumismo e da acumulação, impulsionada 
por ideias pré-fabricadas, ela pode nos levar a uma cultura 
do pertencimento, do engajamento crítico, da resistência, 
da resiliência e da solidariedade.

Assim, a formação inicial de educadores ambientais – como parte 
de um processo maior que é a formação permanente – precisa levar em 
consideração esse movimento de constituição da consciência ambiental, 
na busca do sentimento de pertencimento, de identidade e até de frater-
nidade e comunhão entre os seres habitantes da Terra, todos os sujeitos 
com direito de bem viver, numa espécie de formulação de uma nova 
ordem ecológica, um elogio da diferença e no respeito à multiplicidade 
de formas de vida (Ferry, 1994).

3 Metodologia

A opção metodológica de um estudo perpassa sempre pela subje-
tividade do pesquisador em questão, que fará sua escolha considerando 
a opção que possibilitará uma investigação eficiente, uma pesquisa efe-
tivamente válida e relevante para a área do conhecimento, no caso deste 
texto, a educação ambiental. Segundo Beltrão e Nogueira (2011, p. 2):

Para que a comunidade acadêmica reconheça como rele-
vantes e válidos os resultados de qualquer pesquisa é con-
dição indispensável que o percurso metodológico mostre-
-se não apenas adequado à análise do objeto ou do campo 
temático em questão, mas também que esteja ancorado 
teoricamente e desenhado de forma coerente com os obje-
tivos da investigação proposta.
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Dessa forma, fica evidente a importância de se fazer uma esco-
lha metodológica adequada para a realização de determina pesquisa, 
levando em consideração também as suas contribuições teóricas. Sen-
do assim, para a análise do PPC do curso de Pedagogia, optou-se pelo 
recorte de alguns itens nos quais se considera que a temática socioam-
biental deverá estar presente no documento para qualificar o processo 
de formação inicial de educadores, sendo eles: referenciais orientadores, 
missão, objetivo geral e objetivos específicos, ementa e processo peda-
gógico. A partir desses tópicos tem-se uma visão panorâmica do projeto 
pedagógico do curso possibilitando localizar os limites e potencialida-
des da presença da temática ambiental no documento e sua capacidade 
de formar educadores ambientais.

O presente estudo efetivou-se a partir do uso das metodologias de 
pesquisa documental que, segundo Godoy (1995, p. 21), é: “O exame de 
materiais de natureza diversa, que ainda não receberam um tratamento 
analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se novas e/ou in-
terpretações complementares.” E como opção para localizar a presença 
da temática ambiental nos documentos, utilizou-se a análise de conteú-
do, que segundo Moraes (1999, p. 2):

[...] constitui uma metodologia de pesquisa usada para des-
crever e interpretar o conteúdo de toda classe de documen-
tos e textos. Essa análise, conduzindo a descrições sistemá-
ticas, qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar as 
mensagens e a atingir uma compreensão de seus significa-
dos num nível que vai além de uma leitura comum.

A análise iniciou-se a partir de uma leitura flutuante que “[...] 
consiste em estabelecer contato com os documentos a analisar e em co-
nhecer o texto, deixando-se invadir por impressões e orientações [...]” 
(Bardin, 2009, p. 122), na busca de uma visão panorâmica do documen-
to, para que posteriormente pudesse ser feita a localização de Unidade 
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de Registros (UR) que “[...] é a unidade de significação a codificação e 
corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de 
base, visando à categorização e a contagem frequencial [...]” (Bardin, 
2009, p. 130), permitindo assim uma análise interpretativa sobre a pre-
sença da dimensão ambiental no currículo da licenciatura em Pedago-
gia, com vista à reflexão da formação de educadores ambientais. As UR 
selecionadas para esta pesquisa foram: ambiental, cidadania, consciên-
cia ambiental, conscientização, educação ambiental, educação crítica, 
Freire e sustentabilidade. Realizou-se também, nessa fase da pesquisa, 
uma leitura do documento síntese do PPC do curso de Pedagogia, que 
está disponível para download no site da Unochapecó, como um mo-
mento de aproximação panorâmica do curso. 

4 Resultados

Buscando investigar e compreender como a temática socioam-
biental está inserida no processo inicial da formação de educadores li-
cenciados em Pedagogia, foi realizada a análise do PPC do curso, criado 
no ano de 1972, sendo o primeiro curso de ensino superior ofertado 
pela Fundação de Ensino do Desenvolvimento do Oeste (Fundeste), 
marcando também a história do ensino superior no oeste catarinense, 
sendo o primeiro curso implantado na região. A partir da análise de 
conteúdo do documento, obtiveram-se os seguintes resultados que es-
tão apresentados no quadro sinótico a seguir:
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Quadro 1 – Presença da temática ambiental no PPC do curso de Pedagogia

UR
Referenciais  
orientadores

Missão
Objetivos 

gerais e  
específicos

Perfil do egresso Ementa

A
m

bi
en

ta
l

Articular aspectos 
técnico-científicos e 
humanísticos para 
uma consciência  
socioambiental e  
político-cultural  
críticas (p. 11).

Estimula os modos 
de pensar e agir 
dos estudantes: 
analítico, crítico, 
político, estético, 
social, científico e 
ambiental (p. 11).

Não  
consta  

UR

Não  
consta  

UR

Cidadãos com 
habilidade 
para avaliar 
os impactos 
tecnológicos, 
econômicos e 
socioambientais 
(p. 18).

Aspectos naturais, 
produção do 
espaço geográfico 
e do território, 
questões 
ambientais  
(p. 70).

C
id

ad
an

ia Não  
consta  

UR

Formar 
professores que 
contribuam 
para o 
desenvolvimento 
cidadão em 
processos de 
transformação 
social (p. 16)

Não  
consta  

UR

Cidadãos 
autônomos, 
com consciência 
ambiental crítica, 
investigativos e 
com sensibilidade 
social (p. 18)

Cidadãos com 
habilidade 
para avaliar 
os impactos 
tecnológicos, 
econômicos e 
socioambientais 
(p. 18)

Compreender a 
complexidade da 
sociedade a fim de 
fundamentar uma 
formação integral, 
ética e cidadã (p. 43).
Apropriar-se do 
saber histórico em 
vista da construção 
da cidadania (p. 72).
Entender-se como 
sujeito histórico 
interagindo nas 
relações sociais e 
nos princípios da 
cidadania (p. 72).
Ética e as ciências 
humanas, a 
pluralidade cultural, 
função do ser 
político e social do 
cidadão (p. 79).
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C
on

sc
iê

nc
ia

 a
m

bi
en

ta
l Articular aspectos 

técnico-científicos e 
humanísticos para 
uma consciência 
socioambiental e 
político-cultural 
críticas (p. 11).

Não  
consta  

UR

Não  
consta  

UR

Cidadãos 
autônomos, 
com consciência 
ambiental crítica, 
investigativos e 
com sensibilidade 
social (p. 18).

Não  
consta  

UR

Ed
uc

aç
ão

 a
m

bi
en

ta
l Decreto nº 

4.281 de 25 de 
junho de 2002, 
Política Nacional 
de Educação 
Ambiental (p. 13).

Não  
consta  

UR

Não  
consta  

UR

Não  
consta  

UR

Cultural, ética e 
política, formas 
de humanização 
e desumanização. 
Educação ambiental 
e a relação 
sociedade-natureza 
(p. 43).
Movimentos 
sociais e educação 
ambiental (p. 85).

Ed
uc

aç
ão

 cr
íti

ca

Possibilitar a 
formação moral 
e ética, a reflexão 
crítica (p. 11).

Articular aspectos 
técnico-científicos e 
humanísticos para 
uma consciência 
socioambiental e 
político-cultural 
críticas (p. 11).

Não  
consta  

UR

Formar 
profissionais 
da educação 
com visão 
global, crítica e 
humanística
(p. 16).

Não  
consta  

UR

Não  
consta  

UR

Fonte: elaboração dos autores a partir da análise do conteúdo do PPC da Pedagogia.

A análise do PPC do curso de Pedagogia resultou em 19 registros, 
sendo eles: ambiental – quatro vezes; cidadania – sete vezes; educação 
crítica e Educação Ambiental – três vezes; e consciência ambiental – 
duas vezes; não sendo encontradas as unidades Freire, sustentabilida-
de e conscientização. As investigações possibilitaram a compreensão 
de que os egressos dos cursos de licenciatura da Unochapecó devem 
construir ao longo do processo formativo uma consciência ambiental, 
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de forma que se sintam capazes e habilitados para efetuar a resolução de 
problemas, estabelecendo uma postura investigativa e de sensibilidade 
para as questões sociais. 

O curso de tem como missão capacitar educadores com consciên-
cia de seu papel na formação cidadã, de modo que ela seja realizada 
com vista para o comprometimento dos educandos no envolvimento 
e participação nas questões relacionadas à sociedade possibilitando a 
sua transformação. A formação inicial está pautada em uma educação 
crítica e humanística, tendo em vista que os futuros educadores deve-
rão demonstrar habilidades na gestão do processo educativo, tanto em 
espaços escolares como não escolares, a partir de uma participação ati-
va nas discussões acerca da definição de políticas educacionais. Além 
disso, alguns componentes curriculares como Sociedade e Desenvolvi-
mento Humano, Conteúdos e Metodologia do Ensino de Geografia II, 
Conteúdos e Metodologia do Ensino de História II, Seminário de Ética 
e Formação Profissional; Educação e Movimentos Sociais; e o Seminá-
rio Sociedade e Educação Ambiental, apresentam em suas ementas ele-
mentos que demonstram a preocupação com uma formação orientada 
para a cidadania ambiental e para o comprometimento com as questões 
socioambientais presentes na atualidade.

Os resultados obtidos na análise do PPC do curso de licenciatura 
em Pedagogia demonstram que o currículo está orientado para que as 
práticas educativas sejam desenvolvidas numa perspectiva crítica, e que 
os futuros educadores estejam conscientes de seu dever na formação 
cidadã. No entanto, percebe-se que a dimensão ambiental está presente 
de forma esporádica, breve e pontual. A análise externaliza o défice da 
ambientalização dos currículos universitários que prejudica a forma-
ção inicial dos educadores ambientais, desqualificando a ação desses 
profissionais, posteriormente, na escola básica, sendo que eles são “[...] 
importantes sujeitos neste processo de inserção da EA –, discussão con-
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cernente à ainda comum forma de organização curricular e à ausência 
ou o tratamento superficial da temática ambiental nestes.” (Festozo; To-
zoni-Reis, 2014, p. 92). 

Na mesma perspectiva, Barcelos (2003) nos demonstra através de 
suas pesquisas os resultados que são obtidos por meio desse défice nos 
currículos universitários, justificando que a educação ambiental vem 
sendo discutida em diversos locais, com exceção dos espaços educacio-
nais, e, ainda, demonstra que a exclusão das discussões ambientais nes-
ses espaços ocorre por quatro fatores utilizados de forma equivocada, 
sendo eles: (i) porque a educação ambiental é de responsabilidade dos 
educadores(as) do ensino de ciências, biologia e geografia; (ii) a edu-
cação ambiental deve ser tratada fora da sala de aula; (iii) a educação 
ambiental pode substituir as diferentes disciplinas; (iv) a educação am-
biental é conscientização das pessoas. Conceber esses fatores enquanto 
algo verdadeiro é negar que esses espaços são os lócus para a formação 
humana, cidadã e científica, resultando numa má formação de cidadãos 
que não terão compromisso no cuidado com o meio ambiente.

Segundo Teixeira e Torales (2014, p. 129): “[...] o professor é colo-
cado diante de exigências às quais ele responde com dificuldade e para 
as quais os cursos de licenciatura pouco contribuem.” Nos provocando 
uma dúvida inquietante de: como poderão os futuros educadores de-
senvolver suas práticas educativas no viés de uma educação ambien-
tal crítica, se os currículos universitários encontram-se despreparados 
para possibilitar que eles identifiquem-se enquanto educadores am-
bientais? Nesse sentido, como poderão educar para a sustentabilidade 
e na direção da construção da consciência ambiental dos educandos se 
não tem consistência teórico-prática desde a formação inicial para que 
constituam sua identidade como educadores ambientais, o que implica, 
portanto, numa reorientação curricular que incorpore os princípios da 
ecopedagogia, do desenvolvimento sustentável e solidário, da responsa-
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bilidade socioambiental, o bem viver, a superação do sistema econômi-
co predador do meio ambiente, desde a elaboração dos conteúdos das 
ementas ao perfil do egresso e até dos livros didáticos (Gadotti, 2009).

Compreendendo os problemas emergentes que estão presentes 
em nossos dias, que nos instigam na busca e na necessidade da cons-
cientização e na capacitação de cidadãos que desenvolvam suas ações no 
viés da sustentabilidade socioambiental, pode-se atuar melhor e fazer o 
enfrentamento a esses problemas, sendo necessário para isso pensar a 
formação do educador ambiental nessa perspectiva, como nos mostra 
Carneiro (2008, p. 57):

[...] torna-se urgente também o desenvolvimento da di-
mensão ambiental no processo educativo – seja formal 
ou não, mas que depende prioritariamente da formação 
inicial (graduação) e continuada (pós-graduação e outros 
cursos) dos profissionais da Educação.

Portanto, é através da inserção cada vez mais qualificada e perma-
nente da temática ambiental nos cursos de licenciatura, especialmente 
na Pedagogia que tem o potencial de conscientizar desde a infância para 
a questão socioambiental, que ela posteriormente será desenvolvida de 
forma mais efetiva na educação básica. Segundo Orsi (2014, p. 3), não 
há dúvidas de que é necessário que haja uma

[...] reorganização curricular que contemple a dimensão 
socioambiental e todas as questões que se relacionam com 
a sustentabilidade, com intuito de uma formação perma-
nente do indivíduo. Nesse sentido, a ambientalização cur-
ricular pode ser compreendida na perspectiva do tripé: 
currículo, gestão e espaço físico.

Dessa forma, entende-se que para haver a inserção da dimensão 
ambiental na formação dos educadores é preciso que seja realizada uma 
mudança institucional, curricular e docente, de modo que seja oferecido 
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o espaço para a inclusão das questões socioambientais, com o objetivo de 
possibilitar aos acadêmicos a construção de um conjunto de conhecimen-
tos e inquietações pela busca de valores e atitudes necessários para lidar 
com os problemas ambientais atuais da sociedade. Isso não é um discurso, 
mas precisa ser uma práxis. O espaço precisa ser formativo, a questão am-
biental precisa passar pelo currículo, mas também pelo ambiente univer-
sitário como um todo, potencializando a formação integral dos educado-
res licenciados em Pedagogia, na perspectiva da cidadania planetária, da 
sustentabilidade, ambientalizando e problematizando os “espaçostempos” 
formativos como processo de criação, seja na escola, na universidade ou 
nos espaços não formais e informais (Vieiras; Tristão, 2016).

Segundo Guerra e Figueiredo (2014), a ambientalização vem sendo 
abordada em três dimensões: (i) a questão curricular, nas disciplinas e 
projetos político-pedagógicos na perspectiva do pensamento complexo, 
da inter e da transdisciplinaridade; (ii) na pesquisa, extensão e gestão am-
biental dos campi universitários; e (iii) na participação cidadã, nas ações 
individuais e coletivas dentro e fora dos muros da universidade. Ou seja, 
a ambientalização é um processo que se constitui em diferentes instâncias 
da vida cotidiana, dos lugares de vivência e da formação inicial, que ex-
trapola a sala de aula, gerando participação social, engajamento político e 
construção de alternativas viáveis frente às situações-limites que se colo-
cam como barreiras e limites à efetivação da cidadania plena dos sujeitos. 
Morales (2009, p. 86), ao tratar da formação do profissional educador am-
biental, descreve que a ambientalização é um pré-requisito para a proble-
matização das questões socioambientais no ensino superior, pois 

[...] refere-se à incorporação da dimensão ambiental na 
instituição, desde currículos, conteúdos, procedimentos, 
atitudes e valores na educação superior até uma política 
ambiental interna, indo além da atividade ou projeto am-
biental isolado.
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Com isso, potencializa a formação de educadores identificados cri-
ticamente com uma educação ambiental propositiva, colaborativa e coo-
perativa, que visa: denunciar o atual modelo de produção predatório dos 
bens naturais, anunciar um modelo de viver juntos sustentável para as 
atuais e futuras gerações e testemunhar a partir de uma práxis ambien-
tal crítica a possibilidade de outro mundo possível, identificados com a 
utopia e esperança. Na verdade, dessa forma se constitui uma perspectiva 
de abordagem da educação ambiental sob uma ótica político-pedagógica 
identificada com o legado de Paulo Freire, para a constituição de outra 
cultura socioambiental, que emerge da formação de educadores ambien-
tais (licenciados em Pedagogia), que atuarão na escola e nos outros luga-
res de vivência para transformar o mundo, começando no local, incidin-
do no global, via uma educação ambiental freiriana, libertadora, crítica, 
sustentável, amparada na ética universal do ser humano (Freire, 2004).

Segundo Sauvé (2016, p. 292), “[...] a educação ambiental visa 
construir uma ‘identidade’ ambiental para dar significado ao nosso ser 
no mundo, para desenvolver um pertencimento ao meio de vida e a pro-
mover uma cultura do engajamento.” Portanto, não se pode pensar em 
outra forma de fazer com que os seres humanos percebam-se enquanto 
sujeitos que são pertencentes à natureza e que têm responsabilidades 
com esta senão através da educação ambiental, que promove nos edu-
candos a consciência e os valores necessários para que seja estimulado o 
cuidado e o comprometimento com o meio ambiente.

Finalmente, conforme constataram Brito e Oliveira (2014), a par-
tir de observação de aulas de uma estudante de Pedagogia, concluiu-se 
que os educadores ainda não estão preparados para a condução do diá-
logo e da argumentação sobre as questões socioambientais em sala de 
aula, pois demonstram desconhecimento dos conteúdos relativos à te-
mática da educação ambiental. Portanto, se tomamos a educação como 
uma ferramenta de transformação social que, por sua vez, precisa ser 
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executada por educadores competentes e preparados, nesse viés, a for-
mação inicial se apresenta diretamente responsável por uma educação 
de qualidade, onde as questões socioambientais devem estar em perma-
nente discussão, dentro e fora do espaço universitário, por serem parte 
integrante do cotidiano hodierno.

5 Considerações finais

Compreendendo que os futuros educadores licenciados em Pe-
dagogia, posteriormente, estarão em sala de aula desenvolvendo suas 
práticas educativas desde a educação infantil aos anos iniciais, e con-
siderando que eles serão profissionais responsáveis pela aprendizagem 
e o desenvolvimento de crianças que se encontram no processo inicial 
da formação humana e cidadã, que estão realizando a primeira leitura 
do mundo a qual eles pertencem, entende-se a partir dos resultados ob-
tidos na análise, que o currículo do curso de Pedagogia está orientado 
para a formação cidadã e para que os educadores situem suas práticas 
educativas numa perspectiva crítica de educação.

No entanto, percebe-se quanto à presença da temática ambiental 
no documento que ela aparece de forma esporádica, pontual e limitada, 
de modo que a formação inicial desses futuros educadores não possibi-
litará que se identifiquem enquanto educadores ambientais e, assim, não 
desenvolverão suas práticas numa perspectiva de educação ambiental 
crítica, para que a criança possa se conscientizar e compreender a sua 
responsabilidade e comprometimento no cuidado com o meio ambien-
te, entendendo a criança como parte da natureza e que, portanto, ser 
humano e mundo são elementos indissociáveis e, ainda, que possam 
estabelecer um olhar crítico-reflexivo sobre a realidade socioambiental.

Além disso, a problematização das questões limitadas a compo-
nentes curriculares específicos demonstra que a temática ambiental 
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ainda é considerada como responsabilidade e exclusividade da área de 
ciências naturais ou relegada a alguns educadores que se identificam 
com a temática, fazendo com que ela não seja desenvolvida de forma 
interdisciplinar como deve ser realizada em todas as etapas da edu-
cação, desde o ensino básico ao ensino superior – inclusive fazendo 
parte de todos os currículos, de todos os cursos, licenciaturas e bacha-
relados.

Por fim, compreende-se que há uma “estrutura formadora” de 
educadores, composta por um conjunto de elementos, entre eles o cur-
rículo, que se articula com o projeto político-pedagógico do curso e se 
materializa a partir de escolhas que poderão formar, ou não, um edu-
cador ambiental. Dessa forma, entende-se que o currículo dos cursos, 
nesse caso o da Pedagogia, está em permanente mudança a partir das 
escolhas feitas pelo corpo docente da universidade, que, ao tomar cons-
ciência da importância de algumas temáticas essenciais no processo 
formativo, dentre os quais, se apresenta como fundamental a dimensão 
ambiental na formação dos pedagogos e pedagogas.

Referências

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2009.

BELTRÃO, R. E. V.; NOGUEIRA, F. A. A Pesquisa documental nos estudos 
recentes em administração pública e gestão social no Brasil. In: ENCONTRO 
DA ANPAD, 35., Rio de Janeiro, set. 2011. Anais... Rio de Janeiro, 2011.

BÊZ, M.; NOGUEIRA, V.; CARNEIRO, S. M. M. Inter-ações da comunidade 
Estações dos Ventos – Santa Maria, RS com o governo do desenvolvimento 
local: um estudo de caso. Educação Temática Digital, Campinas, v. 18, n. 2,  
p. 384-403, abr./jun. 2016. 

BOFF, L. Saber cuidar: ética do humano – compaixão pela terra. 4. ed. Petró-
polis: Vozes, 1999.



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução n. 2, de 15 de junho de 
2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Am-
biental. Presidente em exercício: Paschoal Laércio Armonia. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 15 jun. 2012, n. 116, Sec. 1, 
p. 70.

______. ______. Resolução n. 2 de 1º de julho de 2015. Estabelece as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 
de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para a formação continuada. Gilberto Gonçalves Gar-
cia. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 2 jul. 2015, n. 
1, Sec. 1, p. 8-12.

______. ______. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais da Educação Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2010. Dispo-
nível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_10.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2016.

BRITO, R. A. de; OLIVEIRA, G. F. de. A prática dialógica-argumentativa nas 
aulas de educação socioambiental. Revista Eletrônica do Mestrado em Edu-
cação Ambiental, Rio Grande, v. 19, n. 1, p. 109-124, 2014.

CAMPOS, M. A. T. A formação de educadores ambientais e o papel do sistema 
educativo para a construção de sociedades sustentáveis. Revista Eletrônica 
do Mestrado em Educação Ambiental, Rio Grande, v. 32, n. 2, jul./dez. 2015.

CARNEIRO, S. M. M. Formação inicial e continuada de educadores ambien-
tais. Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, Rio Grande, 
v. esp., dez. 2008.

DICKMANN, Ivo. A formação de educadores ambientais: contribuições de 
Paulo Freire. 2015. 315 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-
-Graduação em Educação, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2015.

______. Percepção ambiental e leitura de mundo: uma abordagem freireana. 
In: VENDRUSCOLO, G. S.; CONFORTIN, A. C.; DICKMANN, I. (Org.). Per-
cepção de meio ambiente: o que pensam as pessoas sobre seu entorno? São 
Paulo: Ação Cultural, 2016. 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_10.pdf


Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

FERRY, L. A nova ordem ecológica: a árvore, o animal e o homem. São Paulo: 
Ensaio, 1994.

FESTOZO, M. B; TOZONI-REIS, M. F. C. Ambientalização curricular no 
Ensino Superior: problematizando a formação de educadores ambientais. In: 
TOZONI-REIS, M. F. C.; MAIA, J. S. S. (Org.). Educação Ambiental a várias 
mãos: educação escola, currículo e políticas públicas. Araraquara: Junqueira 
& Marin, 2014.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia. Anca/MST: São Paulo, 2004.

______. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São 
Paulo: Unesp, 2000.

_____. Pedagogia do oprimido. 37. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003.

GADOTTI, M. Educar para a sustentabilidade: uma contribuição à década 
da educação para o desenvolvimento sustentável. São Paulo: Instituto Paulo 
Freire, 2009. (Série Unifreire; 2).

GODOY, A. S. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. Revista de 
Administração em empresas, São Paulo, v. 35, n. 3, maio/jun. 1995.

GUERRA, A. F. S.; FIGUEIREDO, M. L. Caminhos e desafios para a ambien-
talização curricular nas universidades: panorama, reflexões e caminhos da tes-
situra do programa Univali Sustentável. In: RUSCHEINSKY, A. et al. (Org.). 
Ambientalização nas instituições de educação superior no Brasil: caminhos 
trilhados, desafios e possibilidades. São Carlos: EESC/USP, 2014.

LOUREIRO, C. F. B. Trajetória e fundamentos da educação ambiental. 3. ed. 
São Paulo: Cortez, 2009.

MORAES, R. Análise de conteúdo. Revista Educação, Porto Alegre, v. 22,  
n. 37, 1999.

MORALES, A. G. A formação do profissional educador ambiental: refle-
xões, possibilidades e constatações. Ponta Grossa: UEPG, 2009.

ORSI, R. F. M. Ambientalização curricular: um diálogo necessário na educa-
ção superior. In: ANPED SUL, 10., 2014. Anais... Florianópolis, out. 2014.



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

PEQUENO, M. G. C. Formação docente e educação ambiental: por uma Peda-
gogia do cuidado. Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, 
Rio Grande, v. 33, n. 1, jan./abr. 2016.

REIGOTA, M. La transversalidad en Brasil: una banalización neoconservado-
ra de una propuesta pedagógica radical. Tópicos en Educación Ambiental, 
México, v. 2, n. 6, p. 19-26, 2000.

SAUVÉ, L. Viver juntos em nossa terra: desafios contemporâneos da educação 
ambiental. Revista Contrapontos, Itajaí, v. 16, n. 2, mai./ago. 2016.

TEIXEIRA, C.; TORALES, M. A. A questão ambiental e a formação de pro-
fessores para a educação básica: um olhar sobre as licenciaturas. Educar em 
Revista, Curitiba, v. esp., n. 3, p. 127-144, 2014.

TORRES, J. R.; MAESTRELLI, S. R. P. Apropriações da concepção educacional 
de Paulo Freire na educação ambiental: um olhar crítico. Revista Contempo-
rânea de Educação, Rio de Janeiro, v. 7, n. 14, ago./dez. 2012.

TRISTÃO, M. A Educação Ambiental na Formação de Professores: Redes de 
Saberes. São Paulo: Annablume, 2004.

VIEIRAS, R. R.; TRISTÃO, M. A educação ambiental no cotidiano escolar: 
problematizando os espaçostempos de formação como espaços de criação. Re-
vista Educação, Santa Maria, v. 41, n. 1, p. 159-170, jan./abr. 2016.

WOLLMANN, E. M et al. A formação de professores para a inserção da prática 
ambiental: um relato de experiência. Educação Temática Digital, Campinas, 
v. 16, n. 3, p. 532-550, set./dez. 2014. 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

Paulo Freire e educação ambiental: 
relação ser humano e mundo

Simone Ruppenthal
Ivo Dickmann

1 Introdução

Quem se depara com essa relação ser humano e mundo, empre-
gada sem maiores explicações, não suspeita a intricada rede conceitual 
a qual a trajetória histórica do ser humano em sua existência são com-
plementares, o mundo é o suporte da vida humana e o ser humano é a 
consciência do mundo (Freire, 2002).

Diante de tal complexidade vamos traçar algumas contribuições 
no que tange a relação ser humano e mundo na ótica de Paulo Freire, 
estabelecendo um diálogo com educadores ambientais, com o propósi-
to de delinear possíveis contribuições para a educação ambiental. Para 
este ensaio, nosso caminho será a partir da interpretação do autor Paulo 
Freire que, embora não tenha escrito textos sobre essa relação no campo 
ambiental, sinaliza ser possível realizar essa releitura.

Não pretendemos com este ensaio apresentar fórmulas ou um 
único caminho para esse entendimento, tendo em vista que é possível 
explicar essa mesma inquietação de diferentes maneiras e sob diferentes 
olhares. O que pretendemos é ampliar as discussões e contribuir com 
esse profícuo campo de pesquisa, a partir das contribuições de Paulo 
Freire para a educação ambiental crítica, a qual, através de uma abor-
dagem crítica e emancipatória, buscam proporcionar uma visão inte-
grada do meio ambiente e formar sujeitos aptos a pensar criticamente  
(Dickmann; Carneiro, 2012; Dickmann, 2015).
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2 Ser Humano e Mundo

Considerada na concepção freiriana como uma das mais impor-
tantes heranças deixadas pelas gerações e necessária para concretizar à 
vocação ontológica humana de “ser mais”1, a Educação tem como pre-
missa instruir a população e proporcionar instrumentos necessários 
para compreender pela cultura o seu papel como agentes transforma-
dores da sociedade. 

Diversas são as possibilidades de interpretação da relação estabe-
lecida entre os seres humanos2 e mundo, ser humano e natureza; essas 
explicações também podem vir de diferentes áreas do saber, cada área 
fazendo as interpretações da posição ou local que se anuncia. 

Diante da complexa relação que se estabelece no universo, com-
preender o ser humano em Freire é considerar as diferentes capacida-
des e possibilidades que o determinam perante os demais seres. Torres 
(1981) destaca alguns pressupostos que contribuem na diferenciação 
proposta por Freire. O primeiro pressuposto trata da historicidade, so-
mente o homem faz-se histórico e faz isso respondendo aos desafios de 
sua época; o segundo pressuposto trata da pluralidade, da racionalidade 
que o diferencia do animal, o qual age somente pelo instinto; já no ter-
ceiro pressuposto aparece a opção de respostas aos seus questionamen-
tos convidando-o a exercer a sua atividade crítica; se no terceiro foi con-
vidado à criticidade, neste, a crítica só alcança seu sentido na cotidiana 

1	 O ser mais na perspectiva freiriana ocorre pela busca gradativa da superação que 
acontece da tensão existente entre humanização e desumanização, que se faz de 
modo exclusivo em cada um, não se realiza no isolamento, de forma individual, 
mas pelo coletivo. Esse encontro com o ser mais não ocorre pelo individualismo, 
ele se faz pelo diálogo, não na desesperança, mas na esperança. A busca pelo ser 
mais, de maneira individualista, conduz o homem ao ter mais egoísta, que é a 
forma de ser menos, é um encontro com o vazio (Freire, 2002, p. 75, 82). 

2	 Ao trazer a expressão ser humano ou às vezes homem, deixamos claro que estamos 
sempre referenciando homem e mulher, ambos com suas singularidades.
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transformação, quando ocorre pela via da práxis, afinal, o homem é um 
ser da práxis; por fim, o ser humano é um ser de comunicação, pois tem 
o direito de pronunciar a palavra e estabelecer um diálogo com o outro.

Assim, em síntese, o homem é e se faz um ser de relações para Frei-
re, o único ser que tem a capacidade de sair do seu contexto, distanciar 
da realidade, admirar, objetivar, atuar, refletir, transformar, capaz de tor-
nar-se pela sua ação um ser histórico e comprometido. Tendo posto isso, 
o homem não pode ser compreendido fora do contexto mundo, precisa 
ser compreendido enquanto sujeito situado no universo e não separado, 
afinal, existe no tempo, e suas relações mantém carácter plural e singular. 
O que leva Freire a destacar que “[...] não há homem sem mundo, nem 
mundo sem homem, não pode haver reflexão e ação fora da relação ho-
mem-realidade [...]” por isso, “[...] o homem não pode ser compreendido 
fora de suas relações com o mundo, de vez que é um ‘ser-em-situação’ [...] 
Não há, por isso mesmo, possibilidade de dicotomizar o homem do mun-
do, pois que não existe um sem o outro.” (Freire, 1981, p. 17).

Simões Jorge (1979) corrobora ao considerar que o homem é um 
ser concreto cuja existência também se desenvolve, é “ser no mundo” 
com impossibilidade de ser diferente, assim o homem se faz ser, um su-
jeito situado e datado em um tempo e espaço, cuja vocação ontológica 
é ser sujeito. 

E é no mundo que esse sujeito se encontra, um local de ação, de 
criação, onde se movimenta, pensa, age e se relaciona. Assim, o mundo 
não teria sentido sem o homem. Este é o palco onde o homem efetua sua 
missão, faz história e constrói civilização, muito embora seja efêmera a 
sua passagem, é ao homem que o mundo se abre, como um tesouro a ser 
desvelado (Vasconcelos; Brito, 2006).

O existir humano reitera a condição de curiosidade a qual impul-
siona e motiva o homem na busca de sua ontologia, criando condições 
para um processo de desvelamento que tem como prioridade transformá-
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-lo em sujeito atuante e crítico, promovendo a luta contra os paradoxos, 
em termos ambientais é a dimensão que mais reúne esperança e apos-
tas nas mudanças e transformação no estilo de vida (Carvalho, 2004). O 
reconhecimento dessa tênue distância demanda uma transformação no 
modo que entendemos as vidas humanas e não humanas, requer uma 
epistemologia radicalmente diferente da que fundou a cristalização dua-
lista ser humano-mundo, requer perceber o pulsar planetário.

Contudo, pensar em mudanças no estilo de vida de maneira indi-
vidual por parte dos educadores ambientais, de certo modo, é vestir-se 
de uma compreensão ingênua fadada à ideologia capitalista. Layrar-
gues (2004) faz um alerta aos educadores ambientais que continuam 
exercendo ações pedagógicas distantes e fragmentadas da realidade, de 
modo especial dicotomizando os complexos problemas ambientais – é 
preciso integrar-se à leitura do complexo mundo ou todos estaremos 
condicionados ao servir do capitalismo. É a relação dinâmica fundada 
na sua capacidade de intervir e transformar o local que o circunda, que 
faz do ser humano sujeito de vocação, por condições como essas que as 
concepções e a luta não se fazem no isolamento. 

O mundo compreendido pelo homem, em Freire, é o de uma rea-
lidade objetiva, possível de ser conhecida, ao ponto de ampliar a com-
preensão de que não apenas está no mundo, mas com o mundo, esta-
belecendo uma profunda relação de descobrimento, uma verdadeira 
aventura na qual o sujeito de maneira dialética constitui uma corrida na 
construção do próprio saber. O ser humano não é uma ilha, é o seu con-
junto inteiro, que supera os desafios e pelo seu ímpeto se faz homem da 
história e transcende, logo é um ser caracterizado por Loureiro e Franco 
(2012) como um ser teórico-prático, visto que suas transformações de 
vida ocorrem pelo agir e o pensar.

Ser para Vasconcelos e Brito (2006) o homem reconhece a si e ao 
outro, se modifica de tal forma que transcende a esfera da materialidade 
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do imediatismo das percepções têmporo-espaciais, de maneira que di-
ferentemente dos demais seres reconhece seu inacabamento, haja vista 
que, inconcluso e inacabado também são, as jabuticabeiras, os pássaros, 
mas somente aos homens e mulheres se torna conhecido, para eles é 
possível ir além, uma constante busca e transformação (Freire, 2004). 
Essa consciência lhes confere um lugar-comum no mundo, tendo em 
vista que a sua existência não se acomoda ou se esgota em mera passivi-
dade, pelo contrário, integra-se e torna-se ativo (Freire, 1980b).

3 Impossibilidade da dicotomia ser humano e mundo

Refletir as questões ambientais, na perspectiva freiriana, significa 
compreender que não há uma relação dicotômica entre humano-mun-
do, mas uma dinâmica de transformação entre eles que se organiza de 
maneira espiral, pelo qual o ser humano produz continuamente am-
bientes de vida e cultura (Carvalho, 2004). 

Para Morin (2001), conhecer o humano é situá-lo no universo e 
não separá-lo; nessa concepção, Freire condiciona o ser humano como 
eixo norteador de sua epistemologia, preferindo abordá-lo em suas dife-
rentes relações, pois, para ele, o inacabamento do homem é uma condi-
ção dialética que oferece a base para a interpretação e desenvolvimento 
da consciência humana, compreendida a partir das relações sociais as 
quais estabelece ao longo da história. 

Nessa perspectiva, o homem não pode ser reduzido ao objeto, e na 
escala da evolução onde o ser humano passa a diferenciar e destacar-se 
da natureza, passa a compreender que suas ações não se reduzem aos li-
mites do tempo e do espaço, como também as relações não ocorrem so-
mente com o outro, “mas com o mundo e pelo mundo”, o que o difere do 
animal, que está no mundo e não com ele (Freire, 1980b; Torres, 1981).
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O fato de o homem estar com o mundo, para Freire, é discernir que, 
enquanto sujeito, não está preso a um hoje constante em que não há cons-
ciência, o homem existe, incorpora, herda experiências e integra-se ao 
contexto passando a um domínio exclusivo da história e da cultura (Frei-
re, 1981), fazendo-se um ser enraizado, ativo, que humaniza a realidade.

Diante do atual contexto, Leff (2002) destaca que as principais 
causas dos problemas socioambientais estão associadas à revolução in-
dustrial e ao avanço da ciência moderna, isso porque o conhecimento 
a partir desse ideário passou a ser fracionado, subdividido, objetivando 
um melhor desempenho na cadeia produtiva. Essa contextualização nos 
retrata premissas importantes caracterizadas antidialógicas, que persiste 
pela “educação bancária”, que favorece a hegemonia e procura manter as 
tradicionais formas de opressão, fazendo com que os excluídos suportem 
a realidade sem questionamentos. Para Freire (2002), é “transformar a 
mentalidade dos oprimidos e não a situação que oprime”, o que Loureiro 
e Franco (2012, p. 31) chamam de “mudar para manter do jeito que está”.

4 Educação ambiental freiriana: um 
olhar a partir das relações

As contextualizações do conhecimento sobre o mundo, sobre o ser 
humano e sobre as coisas integram a compreensão ampla no que tange 
os cenários geográficos, ecológicos e culturais, onde as práticas sob a 
estrutura planetária influenciam a existência do homem e geram formas 
especificas de adaptação, o enraizamento e a complexidade. Toda essa 
contextualização temporal do ser humano se julga necessário para que 
as necessidades do “homem como um homem” se transformem em ne-
cessidades humanas da própria história, constituindo uma parte real da 
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história natural o desenvolvimento da natureza a caminho do homem 
(Leff, 2002).

Freire, com sua clareza e sua densidade teórica, incorpora a par-
tir da sua epistemologia as possibilidades de refletirmos sobre as rela-
ções – ser humano-mundo e cultura-natureza – em uma perspectiva 
socioambiental. A complexidade dessas reflexões emerge a partir da 
necessidade de enfrentar os problemas de maneira que os sujeitos se 
sintam integrantes e passem a intervir no lócus ao qual estão inseridos, 
compreendendo que fazem parte do todo, mas que também configuram 
o todo de uma parte. 

Perante o desafio da sustentabilidade ecológica e a relação ho-
mem-mundo, Leff (2002) propõe a articulação entre as diferentes ciên-
cias, o que requer a reelaboração e transformação de conceitos teóricos 
a partir de diferentes áreas do conhecimento. Está posto que não é a 
educação que dá forma à sociedade, e sim a sociedade que constitui a 
maneira com que os valores e interesses se orientam. Contudo, faz-se 
necessário e urgente encontrar e promover esse debate, com o intuito 
de religar uma relação que ao longo dos tempos se fragmentou (Freire, 
2002; Torres, 1981).

Para Dickmann (2010), a inter-relação ser humano e mundo ins-
tiga uma nova maneira de pensar a vida em sociedade, rompendo com 
dicotomias sustentadas em uma realidade fatalista a qual se articula de 
tal forma que promove a transformação do ecossistema, conforme nos 
sinaliza Layrargues (2004, p. 64):

Da mesma forma que a sociedade está dividida politica-
mente em duas vertentes ideológicas – Direita e Esquerda –,  
a educação e o ambientalismo também são objeto dessa 
divisão. Assim como a Direita, o ambientalismo oficial e a 
educação liberal visam a manter o status quo nas relações 
sociais, e assim como a Esquerda, o ambientalismo alternati-
vo e a educação progressista visam a alterar as condições de 
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opressão e exploração do capital sobre o trabalho humano 
e a natureza. É evidente que o cruzamento dessas duas ver-
sões pedagógicas com os dois projetos ambientalistas não 
poderia resultar num único modelo de educação ambien-
tal. Nesse sentido, o que se observa no real é uma constante 
disputa ideológica pela legitimidade discursiva em busca da 
representação da identidade da educação ambiental.

O ser humano está intimamente ligado ao mundo, um não existe 
sem o outro. Essa relação entre subjetividade (ser humano) e a objeti-
vidade (mundo) ocupa espaço nas vertentes ideológicas e educacionais, 
podendo ser compreendida por diferentes possibilidades, frente aos de-
safios socioambientais.

Para Freire, os humanos são consciência do mundo, de tal forma 
que o mundo sem os seres humanos e os seres humanos sem o mundo 
é inimaginável. Para Carvalho (2004), essa interação estabelecida entre 
consciência e mundo constitui um caráter de inter-relação, na qual, ao 
mesmo tempo que o homem, ser de linguagem, constrói percepções e 
interpretações do ambiente, se inscreve em um mundo de significados 
que transforma a natureza em cultura. Steil e Carvalho (2012) remetem 
a uma reflexão baseada no pensamento de Ingold, o qual propõe que 
“[...] ao observador não está dado perceber não coisas diferentes, mas 
perceber as mesmas coisas diferentemente [...]” as quais estão em um 
contínuo devir.

Devir que é apresentado por Freire (2002) e que nos provoca a 
uma reflexão, que fatidicamente estamos diante do descontrolado cres-
cimento econômico, uma crise planetária que desenrola em diferentes 
segmentos, mas que se sobressai na industrialização, na produção que 
em prol de uma necessidade fetichizada acaba por explorar violenta-
mente recursos naturais, como destaca Sato (2016, p. 291): “[...] nessa 
ânsia irrefreada de posse, desenvolvem em si a convicção de que lhes é 
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possível transformar tudo a seu poder de compra. [...] O dinheiro é a 
medida de todas as coisas. E o lucro seu objetivo principal.”

Consumo que preocupa diversos estudiosos, tanto da educação 
ambiental como da educação, a exemplo da preocupação manifestada 
por Gadotti (2008, p. 87): “[...] estamos consumindo além da capaci-
dade de renovação da Terra. Para alimentar com dignidade a todos os 
habitantes do planeta e atender suas necessidades, precisaríamos de três 
planetas, segundo os padrões de consumo capitalistas [...]”, e é movido 
por um sistema em que vale mais o ter é que a sociedade do consumo e 
do desperdício vai devorando e abandonando há um ritmo alucinante.

Relação acerca do que vimos recentemente empobrecem ao enri-
quecer, destroem ao criar e contribuem para o desiquilíbrio hídrico e a 
desertificação das terras, é diante deste cenário que o debate em torno da 
educação ambiental se torna eminentemente necessária, então “[...] urge 
que assumamos o dever de lutar pelos princípios éticos fundamentais 
como o respeito à vida dos seres humanos, à vida dos outros animais, à 
vida dos pássaros, à vida dos rios e das florestas.” (Freire, 2000, p. 66-67).

Diante desse cenário, o educador Gadotti (2008, p. 15) propõe 
uma pedagogia centrada na vida, como podemos verificar na passagem 
seguinte:

Consideramos hoje a Terra também como um oprimido, 
o maior de todos. Por isso, precisamos também de uma 
pedagogia desse oprimido que é a Terra. Precisamos de 
uma Pedagogia da Terra como um grande capítulo da pe-
dagogia do oprimido, precisamos de uma ecopedagogia. A 
ecopedagogia é uma pedagogia centrada na vida: conside-
ra as pessoas, as culturas, os modos de viver, o respeito à 
identidade e à diversidade.

Enquanto seres engajados permanentemente na criação e recria-
ção da história e da própria natureza, o ser humano descobre-se incom-
pleto, inconcluso, e essa consciência é produto da sua própria práxis. 
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Contudo, objetivá-la e transformá-la implica para o ser humano uma 
constante ruptura nas estruturas sociais que pela educação permite ir 
além, romper com as cristalizações, construir e reconstruir alternativas 
dialógicas apropriadas para interferir no mundo e garantir inclusive a 
possibilidade de continuar vivendo (Araújo Freire, 2003; Freire, 1980b). 

É pelo sistema educacional que se constrói alternativas dialógicas, 
que mesmo cristalizadas pelos processos, interferem nas relações, e cabe 
ao educador ambiental conduzir através do diálogo e da reflexão sua 
prática, de modo a ser um agente de mudança, diante das problemáticas 
ambientais emergentes e desconhecidas.

A busca pelo desconhecido, para Freire (2004), somente é possível 
a homens e mulheres enquanto seres de consciência, concretiza-se atra-
vés da educação, pela transformação do senso comum em curiosidade 
epistêmica. Essa experiência é vital para o ser humano, pois é esse movi-
mento que o coloca em uma constante intervenção no mundo e permite 
fazer história, é uma aventura criadora.

Essa educação adquire significado importante, sobretudo, 
quando tornamos claro aos nossos educandos (as), no mo-
mento mesmo no qual nos exercemos enquanto educado-
res (as), a necessidade e a sabedoria de tornar respeitosa 
a nossa relação com a natureza. Precisamos entender que 
somos tão somente um dos milhares de seres, que certa-
mente se diferencia dos outros seres dela, simplesmente 
porque temos a faculdade de saber e de saber que sabemos 
e que podemos saber mais, como tão lucidamente insistiu 
Paulo. (Araújo Freire, 2003, p. 13).

Para Sato (2016), corresponder essencialmente a essa aventura co-
letiva é construir identidade na relação com o outro (meio ambiente), 
que se edifica na junção entre natureza e cultura. Aprender a ser, isto é, 
viver “aqui”, é “Viver juntos em nossa Terra”, é “ser mais”.
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Como seres que se historicizam e compreendem a dialetização ho-
mem-mundo através da linguagem e do seu inacabamento, o ser huma-
no é capaz de separar-se dos demais, transformar sua vida em existência 
e o suporte em mundo. Para Freire (1980b), enquanto o animal em sua 
espera apresenta uma relação reflexa, inconsequente e de acomodação, 
o homem se faz um ser reflexivo e de integração. 

A relação entre homem-mundo é estabelecida pela consciência, en-
quanto ser relacional e inacabado que parte do seu aqui e no seu agora, 
onde ora está emerso, imerso e insertado. Morin (2001, p. 66) destaca: 
“[...] é necessário aprender estar aqui no planeta. [...] significa: aprender a 
viver, a dividir, a comunicar, a comungar. Precisamos doravante aprender 
a ser, a viver a dividir e a comunicar como humanos do planeta Terra.” O 
diálogo se plenifica na comunhão e por ele é possível combater o dogma-
tismo e as posições antagônicas, as quais geram violência, e transforma o 
homem em objeto; transformando-se em objetos, não cumpre a vocação 
ontológica e é impedido de ser mais (Simões Jorge, 1979).

5 Mundo como lugar e resultado da práxis humana

Nesse sentido, a educação ambiental como mediadora dessa relação 
possibilita a transformação da sociedade rumo à sustentabilidade, bem 
como possibilita o desenvolvimento de relações individual e socialmente 
responsáveis em prol da mudança local e global, compreendendo assim o 
ser humano em seu contexto social e histórico (Dickmann, 2015).

Por isso Paulo Freire manteve tanta ênfase ao diálogo – como pa-
lavra que não pode ser privilégio de poucos. É a dinamicidade do diálo-
go que a constitui a ação e reflexão, que se denomina e reflete sua práxis 
(Loureiro; Franco, 2012). Diante do que surge enquanto práxis, Sánchez 
Vázquez (2011, p. 230) destaca:
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A práxis produtiva é, assim, a práxis fundamental porque 
nela o homem não só produz um mundo humano ou hu-
manizado, no sentido de um mundo de objetos que satisfa-
zem necessidades humanas e que só podem ser produzidos 
na medida em que se plasmam neles fins ou projetos hu-
manos, como também no sentido de que na práxis produ-
tiva o homem se produz, forma ou transforma a si mesmo.

Assim, pela práxis, quanto mais os seres humanos se desenvolvem 
mais se diferenciam da natureza e contribuem com objetivações nos es-
paços que participam. Assim o conhecimento e o reconhecimento, im-
bricados no processo de conscientização, são imperativos equidistantes 
na construção de uma práxis coletiva acerca dos problemas ambientais 
e sociais, provocados e sentidos no meio. Ação que lhes permite criar e 
recriar é a maneira humana de existir, atuar e transformar a estrutura 
social através de um rigor metódico estabelecido.

A alteração na estrutura social é responsabilidade do homem. 
Conforme Freire (2000), a realidade pode até ser esta, mas pode mu-
dar: é preciso lutar, problematizar e proclamar novas possibilidades, 
com comunhão, justiça e consciência. Como nos diz Marx, uma ara-
nha até executa operações semelhantes a de um tecelão, assim como 
uma abelha apresenta perfeição nas colmeias, o que poderia envergo-
nhar o mestre de obras. Mesmo diante de tanta perfeição, há algo que 
o pior dos mestres de obras leva vantagem sobre a melhor das abelhas, 
é a condição de projetar e idealizar em seu cérebro suas ações (Sánchez 
Vázquez, 2011).

Conforme contextualizadas por Loureiro (2003, p. 42), 

[...] a práxis educativa transformadora é, no entanto, aque-
la que fornece ao processo educativo as condições para a 
ação modificadora e simultânea, buscando a superação das 
relações de dominação e de exclusão que caracterizam a 
sociedade contemporânea.
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Para o autor, já é sabido que não nos educamos abstratamente – sozi-
nhos –, mas na atividade humana coletiva; como nos dizia Freire, em 
comunhão mediatizado pelo mundo (natureza), ter consciência disso é 
fundamental para atuarmos sobre o mundo e transformá-lo, dessa for-
ma, “a práxis é a esfera do ser humano”, pois ela possui uma importância 
ontológica (Kosik, 2002, p. 222, grifo do autor).

Pensar a educação ambiental a partir de Freire é compreender 
o meio ambiente na sua totalidade, é romper com paradigmas e prá-
ticas dicotômicas, principalmente ao que se refere à relação ser hu-
mano-mundo, cultura-natureza; é propor uma relação que tem como 
princípio a sustentabilidade do planeta. Não haverá descobrimento do 
conhecimento e cultura verdadeira se os homens não forem chama-
dos a conhecer e compreender que fazem parte de um todo, sobrepon-
do o modelo cartesiano que mantém a ideia fragmentada do mundo  
(Santos, 2003). 

Assim, a educação, por meio de uma pedagogia crítica, propõe 
um compromisso de reduzir o distanciamento entre o ser humano e a 
sua realidade. Somete a partir da aproximação com entorno é possível 
estabelecer um compromisso socioambiental, onde o homem constitui 
uma relação significativa para sua práxis assumindo que as mudanças e 
transformações do mundo estão relacionadas à ação humana, que pela 
existência participa da vida.

6 Considerações finais

Diante do que apresentamos, podemos pensar em algumas con-
tribuições que fazem de Paulo Freire referência também para a educa-
ção ambiental, tais como: a preocupação em despertar a consciência 
socioambiental que leve à superação das relações de opressão; a su-
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peração das forças unívocas e ideológicas existentes no sistema edu-
cacional; e a máxima que é a compreensão de que nos educamos mu-
tuamente pelo mundo. Assim, a educação passa a um entendimento 
dialógico que possibilita estabelecer tencionamentos referentes à com-
preensão dicotomizada que se estabeleceu entre ser humano e mundo. 
Se tivermos coragem para praticar uma educação ambiental dessa ma-
neira, podemos formar educadores ambientais, gente capaz de assumir 
sua autonomia. 

A segregação que de maneira oficial vem sendo cristalizada pela 
estrutura educacional por meio das disciplinarização resulta em um 
processo disperso e desunido. Diante do emaranhado que se configura 
a educação ambiental, as diferentes formas de compreensão do ser hu-
mano e mundo, é que saliento o quão necessário é continuar as investi-
gações nesse campo. 

Digo que este texto é apenas uma pequena contribuição para uma 
temática que merece maior aprofundamento, visto que para a concep-
ção de educação transformadora é necessário reconhecer que o siste-
ma educacional configura um espaço político importante que contri-
bui para uma educação ambiental crítica, comprometida com o todo. 
O todo que na pedagogia de Freire compreende necessário um enfoque 
interdisciplinar e multirreferencial que venha a superar a visão frag-
mentada da realidade.
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O ensino de química potencializando 
a formação cidadã: um olhar na 

pedagogia de Paulo Freire

Jane Acordi de Campos
Nadir Castilho Delizoicov

1 Introdução

O exercício da cidadania tem sido almejado por povos e pessoas 
que buscam uma sociedade mais justa e igualitária em oportunidades. 
Porém, nem sempre os sujeitos de uma sociedade têm a oportunidade 
de exercê-la, por força de poder que restringe direitos de muitos visando 
garantir privilégios de poucos.

A partir desse pressuposto, pode-se compreender por que há mo-
vimentos que tentam a todo custo barrar qualquer possibilidade de or-
ganização coletiva ou institucional que aponte para possibilidades de 
superação da dominação, como, por exemplo, o “movimento escola sem 
partido”, que visa colocar uma “mordaça” nos professores para impedir 
a já tão precária discussão sobre a cidadania nas escolas públicas bra-
sileiras. Iniciativas desse porte ganham força no mundo atual ancora-
dos em movimentos extremistas de direita e religiosos que, com falsos 
dogmas, interferem no cenário político e, em nome de valores éticos, 
querem manter preservado o poder de grupos que usurpam direitos dos 
mais humildes. 

Pretendemos, no presente ensaio, discutir alguns elementos que 
permeiam a vida escolar e que contribuem para perpetuar as relações de 
dominação e submissão entre as classes sociais. A partir de Paulo Freire, 
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pode-se discutir o papel da educação e dos educadores na resistência a 
processos de dominação socialmente e historicamente construídos.

Assim sendo, o texto está dividido em duas partes: a primeira des-
tina-se a uma breve discussão sobre a cidadania e seu exercício, apre-
sentando tessituras com a proposta da dissertação que vem sendo de-
senvolvida sob a orientação da professora Nadir Castilho Delizoicov, 
coautora deste texto, na qual procuro demonstrar como é possível, a 
partir do ensino de Química, despertar o interesse e capacitar os alunos 
para o exercício da cidadania.

Na segunda parte, procuramos demonstrar – com alguns elemen-
tos do projeto de pesquisa – como o ensino de Química vem tomando 
rumo inovador, em termos de inserção, nos debates acerca da cidadania, 
seja na condição de alunos ou futuros trabalhadores e empreendedores 
comprometidos com a coletividade e com valores solidários. Também 
apresentamos tessituras das proposições de Paulo Freire com a huma-
nização – incluindo a cidadania como condição essencial – e também 
com a responsabilidade dos educadores no processo de construção de 
alternativas sociais inclusivas, justas e solidárias, nas quais as pessoas, 
independentemente de classe social, sejam respeitadas e valorizadas.

Com essas conjecturas, pretendemos contribuir na ampliação da 
discussão travada em sala de aula envolvendo as contribuições de Paulo 
Freire no processo de libertação, a partir da educação, do povo brasilei-
ro das amarras do poder dominador arcaico e conservador que preten-
de manter privilégios de poucos e sufocar direitos de muitos. 

2 Construção e exercício da cidadania

Não é possível construir cidadania em um Estado de exceção de-
mocrática, pois há repressão aos direitos e liberdades individuais e cole-
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tivas, o que impede a participação coletiva nas discussões e nas decisões 
necessárias.

Portanto, a democracia é a condição essencial para o pleno exer-
cício da cidadania. No Brasil, inúmeros foram os períodos de ditadura 
civil ou militar em nossa história, talvez por esse motivo a denominada 
“Constituição Cidadã” estabeleceu um rol de garantias para que os direi-
tos elementares e fundamentais dos cidadãos brasileiros fossem/sejam 
garantidos.

Destacamos alguns, apesar de que muitos outros poderiam ser re-
ferenciados, mas os que são aqui apresentados sintetizam o essencial dos 
direitos que precisam de proteção para que a cidadania seja exercida:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas-corpus e habeas-
-data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania. (Brasil, 1988).

Apesar dos muitos atrasos no Brasil para implementar políticas 
que estimulem o exercício da cidadania, bem como de criar mecanis-
mos que garantam os direitos de todos os brasileiros e brasileiras para 
acessarem os serviços públicos indispensáveis como alimentação, saú-
de, educação, segurança e moradia, a Constituição apontou possibilida-
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de de superação das limitações, ao menos legais, para a garantia desses 
direitos.

Evidentemente que parte das garantias internas são reflexos de 
mecanismos internacionais, como acordos, convenções e tratados. 
Além disso, há também a influência política e organizacional, que se 
espelha em experiências internacionais para reivindicar mais direitos. 
Como exemplo pode ser citada a “Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão”, admitida pela Convenção Nacional da França, em 1793, 
que em seu preâmbulo afirma: 

O Povo Francês, convencido de que o esquecimento e o 
desprezo dos direitos naturais do Homem são as únicas 
causas das infelicidades do mundo, resolveu expor numa 
declaração solene estes direitos sagrados e inalienáveis, 
a fim de que todos os cidadãos, podendo comparar sem 
cessar os atos do Governo com o fim de toda instituição 
social, não se deixem jamais oprimir e aviltar pela tirania; 
para que o Povo tenha sempre distante dos olhos as bases 
da sua liberdade e de sua felicidade, o Magistrado, a regra 
dos seus deveres, o Legislador, o objeto da sua missão.

Essa declaração é inspirada na supressão dos direitos feudais, 
ocorridos na França em 1789, e está estruturalmente dividida em duas 
partes, quais sejam, o preâmbulo – já citado – e 17 artigos, os quais se 
referem ao indivíduo e à Nação, definindo direitos “naturais e impres-
critíveis” como: a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência 
à opressão. Além disso, ela avança também ao reconhecer a igualdade 
perante a lei e a justiça e reforça o princípio da separação entre os pode-
res. Alguns destaques da declaração, que inspira certo romantismo em 
sua concepção, são:

I - O fim da sociedade é a felicidade comum. O governo é 
instituído para garantir ao homem o gozo destes direitos 
naturais e imprescritíveis.
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II - Estes direitos são a igualdade, a liberdade, a segurança 
e a propriedade.
III - Todos os homens são iguais por natureza e diante da 
lei.

Na mesma época, também é editada a Declaração da Independên-
cia Americana, que ocorre no ano de 1776. Esse conjunto de mecanis-
mos nacionais é embalado por “novo” espírito filosófico, emergente no 
século XVII. 

Apesar de representar grande avanço em termos de afirmação da 
cidadania, o mundo ainda passaria por inúmeras injustiças contra a hu-
manidade – ao menos parte dela –, como é o caso da escravidão, que na 
França é abolida no ano de 1794, em decorrência da Declaração dos Di-
reitos do Homem e do Cidadão. Porém, nos Estados Unidos, a abolição 
aconteceria somente em 1° de janeiro de 1863, quando entrou em vigor 
o Ato de Emancipação assinado pelo presidente Abraham Lincoln. No 
Brasil, a abolição da escravatura aconteceria ainda mais tarde, somente 
no ano de 1888. 

Sobre a situação dos negros no Brasil, é indispensável destacar 
que, mesmo com a abolição, eles não tiveram/têm equiparação de direi-
tos – inclusive nos dias atuais – com os demais cidadãos. Apesar de a lei 
em seu texto garantir direitos iguais para todos os cidadãos, na prática 
assistem-se a episódios que apontam os abismos de desigualdades entre 
brancos e negros; os negros são as maiores vítimas de violência e os que 
mais que sofrem com a pobreza, pois possuem pouca representatividade 
política e renda média menor que a dos brancos.

Essa situação não é muito diferente nos demais países que utili-
zaram mão de obra escrava negra. Ocorre que, em alguns casos, houve 
política compensatória, que amenizou a segregação. Porém, no Brasil, 
poucos avanços são vistos, por exemplo, as cotas para negro somente fo-
ram regulamentadas efetivamente nessa segunda década do século XXI. 
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Do mesmo modo é o caso dos quilombolas que sofrem violência – 
inclusive recentemente, no dia 6 de agosto de 2017, quando houve mais 
uma chacina com seis mortos dentro de casas no Território Quilombola 
de Iúna, em Lençóis, na Chapada Diamantina na Bahia –, alimentada 
pela falta da demarcação de terras que lhes são de direito ou de estí-
mulos à igualdade de direitos e oportunidades com os demais cidadãos 
brasileiros.

No entanto, essa não seria a única saga de sofrimento, pois o mun-
do – posteriormente – passaria por vários flagelos, de miséria, fome, 
destruição e, especialmente, as duas Grandes Guerras Mundiais, as 
quais registraram grandes atrocidades contra a humanidade.

Foi somente no século passado que os países dominantes come-
çam a tomar medidas mais eficazes – teoricamente – para evitar a repe-
tição das violações contra os direitos humanos e a cidadania. Ao final da 
Segunda Guerra Mundial, era lançada a Carta das Nações Unidas, que 
foi aprovada em 26 de junho de 1945 em conferência mundial reunida 
em São Francisco da Califórnia. Além dos 111 artigos, há importantes 
considerações no preâmbulo da Carta:

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS 
a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que 
por duas vezes, no espaço da nossa vida, trouxe sofrimen-
tos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser 
humano, na igualdade de direito dos homens e das mu-
lheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a es-
tabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às 
obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do 
direito internacional possam ser mantidos, e a promover 
o progresso social e melhores condições de vida dentro de 
uma liberdade ampla. 
E PARA TAIS FINS, praticar a tolerância e viver em paz, 
uns com os outros, como bons vizinhos, e unir as nossas 
forças para manter a paz e a segurança internacionais, e 
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a garantir, pela aceitação de princípios e a instituição dos 
métodos, que a força armada não será usada a não ser no 
interesse comum, a empregar um mecanismo internacio-
nal para promover o progresso econômico e social de to-
dos os povos.

Mesmo com a intencionalidade de evitar a repetição de catástro-
fes contra os direitos humanos e de cidadania, o mundo continua em 
avassaladora escalada de violência, apenas para exemplificar: a “guerra 
da Argélia”, a “guerra do Vietnã”, a “guerra da Coreia”, a “guerra da Bós-
nia”, a “guerra no Iraque”, a “guerra antiterror”, a “fundação do Estado 
Islâmico”, a “guerra na Síria” e as diversas outras guerras em curso na 
atualidade.

Esse conjunto de violência alia-se a outros decorrentes do avanço 
do capitalismo desenfreado, com resultados impactantes sobre a cida-
dania, como o aumento da fome, da miséria, da precarização das con-
dições de vida em geral. Dessa associação de violência explícita aliada à 
violência velada – que atinge as pessoas individualmente – resulta um 
quadro assustador no momento, quando assistimos a um verdadeiro 
genocídio da humanidade, atingindo o mais alto número de pessoas re-
fugiadas.

De acordo com o segundo relatório divulgado pelo Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) em 2017, em 
todo o mundo, o deslocamento forçado causado por guerras, violência 
e perseguições atingiu, em 2016, o número mais alto já registrado: são 
cerca de 65,6 milhões de pessoas. Esses números são decorrentes de di-
ferentes tipos de conflitos.

Diante desse quadro, mesmo com o registro de acordos interna-
cionais, nada parece ser eficaz contra os ataques aos direitos de cidada-
nia, mesmo assim, é importante registrar a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que foi proclamada pela resolução 217 A (III) da 
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Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, na 
qual consta no seu Preâmbulo: “Considerando que o reconhecimento 
da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus 
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo.”

Também alguns artigos da Declaração merecem destaque, em vis-
ta de sua afinidade com a cidadania:

Art. 1° Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignida-
de e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem 
agir em relação umas às outras com espírito de fraterni-
dade.
Art. 2° Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e 
as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 
Art. 3º Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segu-
rança pessoal. [...]
Art. 7°  Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem 
qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm di-
reito a igual proteção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação.

Como o Brasil é signatário de diversas declarações e tratados in-
ternacionais, que possuem como foco a proteção individual e a garantia 
de direitos da pessoa, reflete-se na legislação pátria esses indicativos, 
como já previsto na Constituição e em legislação complementar, inclu-
sive na educacional:

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. [...]
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Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver 
o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensá-
vel para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores.
Art. 35. [...]
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
educando, para continuar aprendendo, de modo a ser ca-
paz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
Art. 36. [...]
I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão 
do significado da ciência, das letras e das artes; o processo 
histórico de transformação da sociedade e da cultura; a lín-
gua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso 
ao conhecimento e exercício da cidadania; (Brasil, 1996).

Essas são algumas considerações sobre a cidadania e seu exercí-
cio, explícitas na legislação brasileira, acordos e tratados internacionais. 
Evidentemente que diversas outras poderiam ser citadas, mas o objetivo 
não é esgotar a busca desses mecanismos que se preocupam com a ci-
dadania e seu exercício, e sim situar o leitor no contexto jurídico/legal, 
nacional e internacional sobre o tema. 

Dessa forma, ao propor uma relação do ensino de Química com a 
formação para a cidadania, temos preocupações que, pela própria natu-
reza da interação, ultrapassam as fronteiras da chamada “ciência dura”, 
alojando em problemáticas mais relacionadas com as Ciências Sociais e 
Humanas. Porém, discutir cidadania implica dominar aspectos globais 
– no sentido macro – para situar o sujeito no seu local, com capacidade 
de lançar olhares para compreender o todo.

Assim, faz-se necessário que o ensino de Química seja desalojado 
de uma lógica “conteudista pura”, como se essa ciência não guardasse 
qualquer relação com o aluno e seu cotidiano. Portanto, nessa nova vi-
são, percebe-se estar em curso uma mudança de paradigma, como ex-
plica Fogaça (2005, [s.p.]): “[...] a ênfase de que o ensino de química 
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para formar o cidadão é um novo paradigma está na resistência existen-
te no processo de mudança de paradigma.”

Isso não significa que seja algo inédito, pois iniciativas nessa di-
reção – de um ensino de Química imbricado com o social – remontam 
ao século passado e muitas são as pesquisas, a partir da década de 1980, 
que se comprometem com essa nova proposta. Inclusive nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), ainda do ano 2000, já indicavam para a 
Química essa missão: “[...] a Química pode ser um instrumento da for-
mação humana, que amplia os horizontes culturais e a autonomia, no 
exercício da cidadania.”

No entanto, analisando o que indicam os PCN, é visível a preocu-
pação de que isso somente vai se concretizar a partir da compreensão de 
que o conhecimento químico deve ser visto como um meio de analisar 
o mundo e interferir na realidade, mas que é uma ciência que possui os 
seus próprios conceitos, seus métodos e uma linguagem, e com esses 
elementos é preciso construir a interação com cotidiano do aluno, pois 
eles resultam de uma construção histórica, atrelada ao desenvolvimento 
tecnológico, social e humano.

Portanto, quando se dispõe a direcionar os olhares do ensino de 
Química para uma compreensão da realidade social, política, econômi-
ca e humana é indispensável que o aluno e o professor envolvidos este-
jam dispostos a interagir com a realidade, compreendendo o seu funcio-
namento e as implicações da organização que alimentam suas fraquezas 
e potencialidades. 

Observando o quanto Paulo Freire estava comprometido com a 
esperança, com a compreensão das dificuldades presentes e futuras, en-
contramos em Freire e Gadotti (1995, p. 7) a seguinte afirmação: “Es-
tamos vivendo um tempo de crise da utopia. Afirmá-la novamente se 
constitui num ato pedagógico essencial na construção da educação do 
futuro.” Decorridas mais de duas décadas, essas palavras continuam 
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atuais e representam o contexto presente da educação e da sociedade 
brasileira.

No entanto, nesse esforço pela compreensão da realidade, é im-
portante avaliar as palavras dos autores sobre a hegemonia do capital e 
das classes dominantes, acerca da educação, da política e da economia: 
“Enfim, não pode estar superada uma pedagogia do oprimido enquanto 
existirem oprimidos. Não pode estar superada a luta de classes enquan-
to existirem privilégios de classe.” (Freire; Gadotti, 1995, p. 7).

Ainda em Freire, é possível encontrar coragem para enfrentar os 
desafios da educação – não apenas de sala de aula, mas da concepção 
do modelo educacional –, os quais, muitas vezes, se apresentam como 
limitadores do engajamento social dos educadores, especialmente nos 
tempos atuais, em que a elite burguesa tenta, de todas as formas, colocar 
mordaças nos educadores, para que não apontem as mazelas provoca-
das pelo capital que legitima as desigualdades sociais:

Assim como os pedagogos burgueses procuram manter 
seus educandos afastados das lutas sociais, os pedagogos 
que não escondem o caráter de classe de sua ação educativa 
tomam partido, desmistificando [sic] o caráter de classe da 
pedagogia burguesa e propondo o engajamento dos edu-
cadores-educandos na efetiva transformação dessa socie-
dade. (Freire; Gadotti, 1995, p. 12).

Os autores citados apontam para a necessidade, sempre presente 
na percepção da luta de classes, que não escolhe espaços, ela ocorre na 
família, na escola e nas relações sociais, pois, ao contrário do que pensam 
os liberais, conservadores ou progressistas, as marcas que diferenciam a 
pedagogia revolucionária da pedagogia burguesa e conservadora estão 
na compreensão da realidade e na consciência de classe que se formam 
nas próprias práticas de classe que têm lugar no interior da sociedade 
burguesa que procura – a qualquer custo – legitimar a desigualdade.
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Quando o capital tenta a todo custo legitimar as desigualda-
des, significa que demonstra o seu profundo descompromisso com a 
humanidade. Explico, quando se produz “alimentos” carregados de 
agroquímicos e transgênicos, que podem colocar em risco a saúde das 
pessoas, apenas com objetivos econômicos, de ampliação do lucro, de-
monstra o descaso com os seres humanos.

De forma semelhante, quando se faz reformas – como as que estão 
em andamento no País – trabalhista, previdenciária, com objetivos de 
retirar direitos dos trabalhadores e ampliar privilégios de uma elite bur-
guesa, o descaso com o humano está novamente em evidência. Isso tudo 
faz parte de um contexto perverso que se legitima, em grande parte, pela 
educação, como enfatiza Freire em suas “profecias educacionais”: 

Existe uma artimanha por parte de responsáveis de uni-
versidades, por exemplo, ou por parte de departamentos 
ou faculdades, que é uma artimanha que tenta, de certa 
forma, destruir uma atividade sob o argumento de que é 
política e não pedagógica. (Freire; Gadotti, 1995, p. 25).

Freire é audaz na sua postura e não titubeia em afirmar que o edu-
cador precisa tomar posição, sem medo de lutar – por uma ética univer-
sal – para que todos tenham assegurados seus direitos indispensáveis 
ao exercício da cidadania: “Quando, porém, falo da ética universal do 
ser humano, estou falando da ética enquanto marca da natureza huma-
na, enquanto algo absolutamente indispensável à convivência humana.” 
(Freire, 1996, p. 18). Porém, para que os educadores possam potencia-
lizá-la é preciso comprometimento pessoal e profissional, para sinalizar 
as alternativas de superação:

A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifes-
tação discriminatória de raça, de gênero, de classe. É por 
esta ética inseparável da prática educativa, não importa se 
trabalhamos com crianças, jovens ou com adultos, que de-
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vemos lutar. E a melhor maneira de por ela lutar é vivê-la 
em nossa prática, é testemunhá-la, vivaz, aos educandos 
em nossas relações com eles. (Freire, 1996, p. 16).

É preciso compreender, por exemplo, que não há qualquer 
justificativa plausível que seja capaz de explicar a razoabilidade de 
milhões de pessoas morrendo – vítimas da fome, da violência, dos 
preconceitos, do medo e das injustiças – enquanto alguns utilizam todos 
os artifícios possíveis para manter e garantir seus privilégios, negando 
os direitos mínimos de muitos. Essa negativa gera graves ameaças aos 
direitos e, portanto, impede o exercício da cidadania pelos excluídos.

Para não colocar Freire em espaço reducionista de atuar apenas 
em países socialistas – apesar de sua cristalina opção pelo socialismo 
democrático –, apresentamos a opinião de um estudioso de Freire, que 
é estadunidense, que fala de uma postura ainda pouco visível, mas for-
te nas convicções de Paulo Freire, o humanismo, não aquele utópico, 
distante da realidade, mas aquele comprometido com a compreensão 
e transformação da realidade do educando e do educador, McLaren 
(2007, [s.p.]): 

O humanismo radical de Freire continua a oferecer alguns 
dos mais importantes desafios às mais brutais políticas e 
práticas que infectam o mundo hoje – guerra, imperia-
lismo, globalização capitalista, repressão política, tortura, 
racismo, patriarcado, homofobia e triunfalismo religioso.

Passada uma década, o quadro permanece inalterado, ou melhor, 
piorado, pois se acrescenta a multiplicação do fanatismo religioso, com 
extrema violência, proliferam as guerras – entre os iguais – sustentadas 
pelas grandes potências e, no Brasil, cada vez mais afundamos na lama 
da corrupção e da hipocrisia dos capitalistas que apenas usam o País – 
como na colonização – para dele retirar suas riquezas, mesmo que seja 
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preciso corromper pessoas e governos, sem preocupação com a miséria 
crescente que assola a maior parte dos brasileiros.

Diante desse quadro, que apesar de preocupante não deve ser deso-
lador, pretende-se demonstrar, na pesquisa que está em desenvolvimento 
para a elaboração da dissertação de mestrado, que a educação – no caso 
específico no componente curricular de Química – pode contribuir com 
a compreensão dessa realidade e comprometer-se, como diz Freire, na 
transformação dessa realidade para melhor, permitindo que os alunos 
exerçam sua cidadania durante a passagem pela escola e na sua vida social.

3 As contribuições do ensino de Química 
na construção da cidadania

É verdade que atualmente, para muitos, a Ciência – na sua versão 
tradicional – é considerada como inacessível e desprovida de capacida-
de de contribuir com as melhorias de condições de vida da maioria da 
população. Essa visão não ocorre por acaso, mas decorre da forte cono-
tação financeira ancorada nos processos científicos, os quais estão mais 
a serviço do capital do que de benefícios efetivos à população, especial-
mente aos já excluídos econômica e socialmente.

No entanto, apesar de parte dessa visão corresponder à realidade 
da situação, não é aconselhável imputar à ciência a responsabilidade por 
esse processo, pois ele é mais amplo e atinge outros setores da economia. 
Também é interessante refletir sobre os avanços sociais e tecnológicos 
que ocorreram/ocorrem em decorrência de estudos desenvolvidos por 
ela, principalmente da Química.

Portanto, é preciso que o educador compreenda a importância do 
seu papel nesse processo de popularização da ciência, sem desmerecer 
a aprendizagem e o desenvolvimento das habilidades necessárias à boa 
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preparação dos alunos, para que possam almejar o exercício da cidadania, 
com independência e autonomia: “O educador democrático não pode ne-
gar-se o dever de, na sua prática docente reforçar a capacidade crítica do 
educando, sua curiosidade, sua insubmissão.” (Freire, 1996, p. 26).

Então, voltando olhares para o ensino de Química, é interessante 
perguntar: o que significa ensinar Química para formar o cidadão? Mui-
tas poderiam ser as respostas, mas uma é indispensável: o aluno precisa 
ser capaz de compreender os fenômenos químicos que cercam o seu 
dia a dia e, além disso, dimensionar que eles fazem parte de processos 
naturais e artificiais, que foram sendo dominados pela ciência – numa 
construção histórica – com contribuições empíricas e científicas.

Observando a lição a seguir, pode-se ter uma dimensão do quanto 
é preciso uma ampla visão do “mundo científico” para tornar possível 
um diálogo com os alunos no sentido de dimensionar as relações possí-
veis entre os seus saberes e a ciência:

Vale observarmos que não podemos ver na ciência apenas 
a fada benfazeja que nos proporciona conforto no vestir 
e na habitação, nos enseja remédios mais baratos e mais 
eficazes, ou alimentos mais saborosos e mais nutritivos, 
ou ainda facilita nossas comunicações. Ela pode ser – ou 
é – também uma bruxa malvada que programa grãos ou 
animais que são fontes alimentares da humanidade para 
se tornarem estéreis a uma segunda produção. (Chassot, 
2003, p. 46). 

A compreensão dessas possibilidades que a ciência representa para 
a humanidade faz parte de um roteiro de preparar os alunos para o exercí-
cio da cidadania, em outras palavras, na capacidade de fazer leituras com-
plexas do contexto cultural e científico, este é um dos pilares da cidadania. 

Para Fogaça (2005, [s.p.]), ensinar Química para a cidadania 
“Significa, de forma sucinta, ensinar o conteúdo de Química com um 
intuito primordial de desenvolver no aluno a capacidade de participar 
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criticamente nas questões da sociedade.” De um professor de Química 
– veterano –, mas atualizadíssimo, extrai-se a seguinte expressão sobre 
o ensino de Química: “[...] há poucas coisas que me entusiasmam tanto 
como ensinar, quando me envolvo com educação nas Ciências, como a 
necessidade de modelar a realidade.” (Chassot, 2012, p. 60). 

Essa compreensão nos remete a outra indagação inevitável: atual-
mente, isso é a realidade do ensino de Química nas escolas públicas? 
Respondendo de forma empírica – a partir de experiência pessoal e pro-
fissional – pode-se dizer que isso está longe de ser a realidade. Corro-
bora com esse entendimento a lição de Silva e Watanabe (2011, p. 1): “A 
atual situação do ensino de química no Brasil configura uma situação 
grave na educação, uma vez que não há uma preocupação em mostrar a 
importância social da química.”

Mesmo que essa constatação represente a realidade não signifi-
ca que não ocorram movimentos no sentido de direcionar o ensino de 
Química para a formação cidadã, como explica Fogaça (2005, [s.p.]): 
“Um objetivo da educação e do ensino de Química, em especial, é for-
mar cidadãos, isto é, desenvolver no aluno a capacidade de participar 
criticamente nas questões da sociedade.” A autora ainda complementa 
dizendo que essa nova postura, do professor de Química, faz a diferença 
na formação de cidadãos capazes de contribuir para o desenvolvimento 
da sociedade.

Então, o que é preciso para garantir que o ensino de Química pos-
sa ser o instrumento de fortalecimento da cidadania dos alunos? De 
acordo com Fogaça (2005, [s.p.]), 

[...] o professor deve usar uma linguagem acessível, evitan-
do extravagâncias no uso de termos químicos desconheci-
dos para os alunos ou que possam dificultar o entendimen-
to. O mesmo se aplica aos cálculos químicos, que são sim 
um aspecto importante da aprendizagem.
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Essa metodologia difere, por exemplo, da memorização, a qual é 
utilizada apenas com o intuito de instrumentalizar o aluno para passar 
no vestibular, isso, na visão da química como afirmação da cidadania, 
não é ensinar para formar o cidadão. Portanto, quando o professor está 
decidido a ensinar para a cidadania, precisa ter uma compreensão di-
ferenciada da educação, no mínimo diferente da que é adotada hoje e 
aplicada em sala de aula, na qual ocorre apenas a reprodução dos co-
nhecimentos já produzidos, sem reflexões, e a compreensão do contexto 
que envolve os conhecimentos estudados.

Evidentemente que, para essa nova compreensão, é necessário 
destinar mais tempo na preparação de uma nova postura frente aos alu-
nos. Isso somente será possível apresentando e desenvolvendo projetos 
contextualizados e significativos para os alunos, portanto deve haver 
– como ensina Paulo Freire – comprometimento com essa finalidade 
transformadora da educação.

A presente proposição encontra desafios e dificuldades, pois mexe 
nos status quo dos alunos e dos professores envolvidos, mas, principal-
mente, provocará reações em colegas, gestores e na própria sociedade, que 
pode perceber a diferença e, parte, pode não concordar com essa nova 
possibilidade; no entanto, é preciso coragem para enfrentar esse desafio.

Além disso, para que o aluno se sinta participante do processo, 
é preciso que ele perceba que os seus saberes podem contribuir com a 
compreensão da Química, pois a ciência não é algo pronto, imutável e 
acabado, assim: 

Ensinar Química para formar o cidadão envolve também 
apresentar aos educandos uma concepção de ciência como 
um processo em construção. Pois, ao se levar em conta 
o caráter histórico da Química, mostrando que ela é uma 
ciência investigativa e compreendendo os aspectos relati-
vos à filosofia das ciências, enfatiza-se o seu papel social. 
(Fogaça, 2005, [s.p.], grifo no original).
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De acordo com a visão de um professor em formação na Quími-
ca, Anderson Paes Inácio (2015, [s.p.]): “Porém, o agente transmissor 
do conhecimento tem que selecionar os conteúdos de modo que possa 
relacioná-los, com o cotidiano do aluno.” Essa seleção carece de uma 
significação, ou seja, deve estar vinculado à realidade do aluno. Quan-
do se valorizam a construção de conhecimentos químicos pelo aluno 
e a ampliação do processo ensino-aprendizagem ao cotidiano, aliadas 
a práticas de pesquisa experimental e ao exercício da cidadania, como 
veículo contextualizador e humanizador, na verdade está se praticando 
a Educação Química (Maria; Martins; Aguiar, 2003, p. 18). 

É nesse processo de ligação da vida do aluno, com o conjunto de 
reações químicas que movimentam a vida das pessoas do seu entorno e 
a sua própria é que será possível demonstrar o quanto a ciência está pre-
sente no cotidiano, porém, para que possa ser visualizada e compreen-
dida sem distorções, precisa ser compreendida e seu conceito dominado 
pelos estudantes, do contrário, terá prosseguimento à invisibilidade em 
duas dimensões: de um lado os saberes que os alunos dominam e de 
outro a presença da Química e da ciência na sua vida e no seu cotidiano. 

A quantidade de situações que podem ser utilizadas para estabe-
lecer essas relações é grande, porém, é preciso que o professor esteja 
propenso a praticar essa aproximação e também esteja preparado para 
realizar essa tarefa. 

Portanto, o professor de Química tem o dever de formar 
alunos que tenham noção da importância que o conteúdo 
tem em seu meio social, para que possa participar nas deci-
sões da sociedade, conscientes dos efeitos de suas decisões. 
Isso significa que o aluno, para se tornar um cidadão, pre-
cisa saber participar e julgar. (Inácio, 2015, [s.p.]).

O papel do professor é também empoderar o aluno no domínio 
do conhecimento científico, não como algo superior, um saber supre-
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mo, mas como um instrumento que resulta da construção histórica da 
própria ciência, como ensina Chassot (2003, p. 124): “O valor do conhe-
cimento científico fundamenta-se no fato de ser um conhecimento que 
o indivíduo vai encontrando e organizando por si e desde si mesmo.”

Então, como ensinar Química numa realidade de conflitos – natu-
rais na academia – na qual há permanente disputa de concepções, como, 
por exemplo, os que defendem o “poder supremo” do conhecimento 
científico, nessa visão os demais saberes são relegados como inúteis. 
Esses, portanto, não avalizariam uma proposta de ensino de Química 
que tenha conectividade com a cidadania.

No entanto, há outro grupo, na academia, que defende outra pos-
tura, na qual os saberes sejam valorizados com igualdade e também uma 
popularização da ciência, permitindo que o maior número de pessoas 
possa dominar o conhecimento científico. Por exemplo, uma opção pe-
dagógica pode influenciar mais ou menos essa possibilidade de integra-
ção do conhecimento científico com a realidade dos alunos:

A pedagogia crítica é feita para prover várias linguagens de 
análise (sociológicas, antropológicas, filosóficas etc.) para 
estudantes e professores (‘educandos’) para que eles pos-
sam começar a entender suas experiências e subjetividades 
como ‘construídas’ pela intersecção de uma multiplicidade 
de forças ligadas aos modos e relações sociais de produção, 
a espaços e lugares de produção e circulação capitalista, a 
sistemas de mediação, que envolvam suas famílias, suas 
bagagens religiosas, suas formações de classe e raça, assim 
como organizações ligadas à sociedade, tanto estatal quan-
to civil. (McLaren, 2007, [s.p.]).

É nesse contexto de disputa acadêmica que ocorre a formação de 
professores, os quais atuarão nas escolas. Portanto, desde a sua formação 
inicial, o professor é tencionado a adotar posturas políticas acerca da 
concepção metodológica a ser adotada para garantir a aprendizagem. 
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Como não há consensos, geralmente prevalecem concepções dominan-
tes e tradicionais, inviabilizando a afirmação de alternativas que repre-
sentem inovações para os espaços de aprendizagem.

Independente das influências da academia, é preciso – na concep-
ção do ensino voltado para a cidadania – que o professor, ao desempe-
nhar sua função, seja capaz de optar por uma postura que contemple o 
envolvimento da ciência com o cotidiano do aluno, permitindo a inte-
ração entre os seus saberes com o conhecimento científico; portanto, é 
preciso ter a compreensão que: 

Educar é tarefa complexa que requer posicionamento teó-
rico e método de ação. Um condiciona o outro. Umas das 
dificuldades que enfrentamos como professores é desco-
brir o sentido do que fazemos. Qual o significado da nossa 
tarefa, qual a sua marca distintiva? (Santos, 2005, p. 1).

É nesse cenário de permanentes disputas que a formação para 
a cidadania toma dimensões mais importantes, tendo em vista que o 
aluno/cidadão precisa ser inserido na visão de ciência como resultado 
da construção social, assim, não há neutralidade, não há anonimato, 
pois qualquer que seja a posição tomada pelo educador, na sua atuação 
individual ou na configuração do currículo – inclusive aquele que afirma 
não ter posição – tem um significado:

A concepção de um currículo que tenha como eixo ciência, 
tecnologia e sociedade com vistas à formação do trabalhador 
pressupõe compreender concepções subjacentes, tais como 
concepção de sociedade, de homem, de trabalho, de ciên-
cia, de técnica, de educação e, como parte desta, de educação 
científica e tecnológica. Pressupõe ainda compreender as re-
lações entre essas concepções. (Araújo; Silva, 2012, p. 99).

Nessa necessidade de compreensão da realidade expressa pelos 
autores está implícito que também é preciso fazer opções, pois a educa-
ção pode preparar para o trabalho em duas dimensões: uma com visão 
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de submissão, na qual o aluno é preparado para cumprir ordens e acei-
tar a organização social como uma estrutura imutável, naturalizando a 
subordinação, a pobreza e a exploração da mão de obra:

Se sou puro produto da determinação genética ou cultural 
ou de classe, sou irresponsável pelo que faço no mover-me 
no mundo e se careço de responsabilidade não posso em 
ética. Isto não significa negar os condicionamentos genéti-
cos, culturais, sociais a que estamos submetidos. Significa 
reconhecer que somos seres condicionados, mas não deter-
minados. Reconhecer que a História é tempo de possibili-
dade e não de determinismo, que o futuro, permita-se-me 
reiterar, é problemático e não inexorável. (Freire, 1996, p. 
19, grifos no original).

Por sua vez, a outra visão formativa pode também preparar para 
o trabalho, mas o aluno é preparado para intervir, apontando proble-
mas que afetem direitos e prejudiquem o exercício da sua cidadania, 
por exemplo:

Fica claro que cabe à pedagogia construir pontes entre o sa-
ber elaborado e sua apropriação pelas novas gerações, além 
de socializar o saber e de pensar e estabelecer meios para 
essa socialização. Essa posição torna-se atraente quando 
se quer pensar o ensino de ciências como uma via para a 
emancipação popular. (Santos, 2005, p. 9).

De acordo com Porto, Ramos e Goulart (2009, p. 12): “[...] so-
cialmente, a ciência impõe-se não tanto pelo que ela é, mas, sobretudo, 
pelo que faz e permite fazer; isto é, ela é socialmente reconhecida pelas 
suas consequências bem visíveis no cotidiano do ser humano.” Quando 
a ciência é colocada como mero “discípulo” do capital significa que está 
excluindo da completa humanização os milhões de pobres, de refugia-
dos, de sem-terra, de sem-teto, todos sem dignidade e, portanto, sem a 
própria cidadania.
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Nesse contexto, nós, educadores, precisamos estar atentos às vio-
lações de direitos que afetam a dignidade e a cidadania das pessoas. Por-
tanto, é preciso compreender que: 

Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um 
dever por mais que se reconheça a força dos condiciona-
mentos a enfrentar. A boniteza de ser gente se acha, entre 
outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de brigar. 
Saber que devo respeito à autonomia à identidade do edu-
cando exige de mim uma prática em tudo coerente com 
este saber. (Freire, 1996, p. 60-61).

Então é possível dizer que a ciência está colocada para a humani-
dade como um caminho sem volta – talvez seja –, no entanto, ela não 
pode escravizar a humanização de forma a impor “ditaduras” do co-
nhecimento científico a serviço do capital sobre a sociedade, na qual 
são penalizados os já excluídos dos benefícios da própria ciência, ou 
seja, nessa condição, não seria possível, por exemplo, discutir e resolver 
qualquer situação de miséria, fome e exclusão, pois isso faria parte da 
própria estrutura social da humanidade.

Alguns autores aprofundam a reflexão, pois reconhecem a impor-
tância da ciência e da tecnologia na vida das pessoas atualmente e que 
impactam as relações sociais, políticas e humanas:

Hoje a Ciência e Tecnologia constituem realidades por de-
mais presentes na vida diuturna; qualquer aparelho eletro-
doméstico reúne, em si, conhecimentos científicos articu-
lado a soluções técnicas. Ciência e Tecnologia mudaram a 
‘cara do mundo’ alterando espaços, o contexto, a paisagem 
e as relações humanas. (Porto; Ramos; Goulart, 2009, p. 12).

Novamente, precisa-se dimensionar o quanto é preciso atenção no 
sentido de evitar, a todo custo, qualquer naturalização das discriminações 
e das desigualdades entre os seres humanos. É na direção de um compro-
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metimento total do educador, com a compreensão dessa realidade – para 
ter capacidade de intervenção – que aponta Paulo Freire (1996, p. 24): 

Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de 
ensinar-aprender participamos de uma experiência total, 
diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, 
estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos 
dadas com a docência e com a seriedade.

Para Tavares e Barra (2009, p. 2):

Educar consiste no processo de capacitação dos indivíduos 
a nível intelectual, moral e físico do indivíduo, para que 
este tenha maiores possibilidades de participar das deci-
sões coletivas a fim de melhorar suas condições de vida e 
de sua comunidade.

Por sua vez, ao tratar da atuação dos professores de ciências, é pre-
ciso dimensionar a sua importância para atingir os objetivos levantados 
pelas autoras, pois, sem essa condição, não há possibilidades de uma 
mudança na postura pedagógica/educacional que aponte para resulta-
dos mais promissores, portanto:

A atuação profissional dos professores das Ciências no en-
sino fundamental e médio, do mesmo modo que a de seus 
formadores, constitui um conjunto de saberes e práticas 
que não se reduzem a um competente domínio dos pro-
cedimentos, conceituações, modelos e teorias científicos. 
(Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2009, p. 31).

O que se está propondo, na pesquisa para a elaboração da disserta-
ção de mestrado, é exatamente isso: como é possível, a partir de um ensino 
de Química que considere o cotidiano do aluno e seus saberes, torná-los 
capazes de interferir social e politicamente, exercendo a sua cidadania. E, 
mais uma vez, Paulo Freire (1996, p. 30) aponta essa viabilidade: 
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Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais 
amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes 
com que os educandos, sobretudo os das classes populares, 
chegam a ela – saberes socialmente construídos na prática 
comunitária –, mas também, como há mais de trinta anos 
venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de ser de al-
guns desses saberes em relação com o ensino dos conteúdos.

Acredito que a educação – apesar das contrariedades – pode ser 
um instrumento que colabora efetivamente para a emancipação do alu-
no. Porém, para isso, é necessário que ocorra o comprometimento do 
professor, da escola e da comunidade escolar. No momento, estamos 
diante de uma situação que favorece a melhoria dessa qualidade, mesmo 
com as inúmeras limitações, por exemplo, na formação de professores, 
estamos visualizando diversos caminhos de aperfeiçoamento profissio-
nal, inicial, continuado e de pós-graduação.

Também o Brasil começa a experimentar uma estabilidade no 
crescimento populacional – sem entrar em discussão de mérito –, o que 
implica em uma limitação da expansão dos espaços educacionais, ex-
ceção aos níveis iniciais de creche e educação infantil e talvez alguns 
ajustes no ensino médio.

Essa situação – com vontade política – abre espaço para a am-
pliação da permanência do aluno na escola, com a educação em tempo 
integral e também a ampliação da faixa etária de ensino obrigatório no 
País. Evidentemente que essas condições somente refletem possibilida-
des se ocorrer uma mudança na postura pedagógica dos professores, 
comprometendo-se como sujeitos de formação e transformação social: 

[...] Assumir-se como ser social e histórico como ser pen-
sante, comunicante, transformador, criador, realizador dos 
sonhos capaz de ter raiva porque capaz de amar. Assumir-
-se como sujeito porque capaz de recolher-se como objeto. 
A assunção de nós mesmos não significa a exclusão dos 
outros. (Freire, 1996, p. 41).
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Novamente as contribuições de Freire são indispensáveis; quan-
do ele diz que não há docência sem discência, significa assumirmos o 
posicionamento que o professor só tem sentido de ser profissional se 
tiver a compreensão que sua missão maior está na preparação do alu-
no e, com isso, também fortalece o seu próprio crescimento pessoal e 
profissional: 

Aqui chegamos a um ponto de que talvez devêssemos ter 
partido ou do inacabamento do ser humano. Na verdade, 
o inacabamento do ser ou sua inconclusão é próprio da ex-
periência vital. Onde há vida, há inacabamento [...]. (Frei-
re, 1996, p. 50).

Ao demonstrar o quanto há ainda a ser feito, bem como as possi-
bilidades que são/estão em construção, apresentamos uma verdadeira 
poesia do mestre Paulo Freire, a qual reflete a sua esperança na vida, na 
transformação e nas pessoas:

Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo que as con-
dições materiais, econômicas, sociais e políticas, culturais 
e ideológicas em que nos achamos gerem quase sempre 
barreiras de difícil superação para o cumprimento de nos-
sa tarefa histórica de mudar o mundo, sei também que os 
obstáculos não se eternizam. (Freire, 1996, p. 54).

Essas são algumas tessituras de como é necessário, e possível, que 
um componente curricular da chamada “ciência dura”, como a Quími-
ca, pode contribuir na formação cidadã dos alunos e possibilitar que 
eles se empoderem de conhecimentos, saberes, teorias e práticas que 
os reconheça como sujeitos no processo e capazes de intervir na orga-
nização pessoal e coletiva, para a transformação da realidade injusta e 
excludente.
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4 Considerações finais

Para muitos – inclusive colegas da educação –, transformar a rea-
lidade do aluno não passa de utopia de “sonhadores na educação”. Reco-
nhecemos que essa empreitada não é tarefa fácil, tampouco serve para 
quem não tem “espírito inquieto” em relação às injustiças, como sempre 
pregou Paulo Freire, sobre o nosso compromisso como educador.

Neste ensaio, procuramos demonstrar o quanto há de possibilida-
de de o ensino de Química contribuir na transformação dessa realidade, 
sem registrar o quanto há de empecilhos que atrapalham uma cami-
nhada comprometida e transformadora, principalmente pela conjuntu-
ra mundial e brasileira que nos aponta para estagnação da esperança, 
diante das gigantescas catástrofes humanas e éticas por que passam a 
humanidade.

No entanto, mesmo diante dos imensos desafios que estão postos 
– pela compreensão da construção histórica da humanidade –, não é 
possível negar a necessidade de sedimentar caminhos que se apresen-
tem como alternativa à estagnação e possam despertar interesse cada 
vez maior de estudantes e professores para aderirem a essa nova pos-
sibilidade de o ensino de ciência estar contribuindo na perspectiva de 
construção da cidadania.

Essas são algumas considerações para contribuir na reflexão acer-
ca de uma nova proposta de ensino de Química, que possibilite uma 
aquisição de conceitos, teorias e conhecimento científico que coloque o 
aluno da escola pública numa condição de igualdade de oportunidades 
e possa ter as condições necessárias para o exercício pleno da cidadania. 
Para isso ser possível, demonstra-se indispensável a aproximação com 
a pedagogia de Paulo Freire, a qual dispõe de subsídios para que isso se 
torne realidade.
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Acolhida escolar ao segundo professor 
de turma: encaminhamentos realizados 

como suporte profissional

Rosilei Gugel Ficagna
Tania Mara Zancanaro Pieczkowski

1 Introdução

A inclusão de estudantes com deficiência é um tema que vem re-
cebendo crescente e intensa importância nos debates educacionais con-
temporâneos. Para consolidar essa proposta, criaram-se políticas edu-
cacionais diferenciadas, inclusive entre os estados brasileiros. 

Este texto evidencia uma pesquisa que resultou na dissertação de 
mestrado em Educação da primeira autora, sob a orientação da segunda 
autora, intitulada Percepção do segundo professor de turma acerca do seu 
trabalho e das suas contribuições na inclusão de estudantes com deficiência.

A mobilização para a pesquisa deve-se a uma inquietação diante do 
desafio cotidiano que os professores enfrentam, sobretudo, no que se refe-
re ao ato de incluir e ensinar estudantes com deficiência, condutas típicas 
e altas habilidades, público da educação especial, referenciado na Política 
de Educação Especial de Santa Catarina (Santa Catarina, 2009a). Salienta-
mos que a pesquisa abordou somente a atuação do segundo professor de 
turma com estudantes com deficiência incluídos no ensino fundamental. 

Para o estudo que resultou na dissertação, foram entrevistados oito 
docentes atuantes como segundos professores de turma com estudantes 
com deficiência nas escolas da Agência de Desenvolvimento Regional 
de Palmitos (SC). Em consonância com a perspectiva foucaultiana, este 
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estudo não tem a pretensão de tecer juízos de valor acerca das formas 
como os segundos professores de turma percebem seu trabalho com os 
estudantes da educação especial ou apontar o caminho verdadeiro, mas 
compreender os movimentos da subjetivação dos docentes e os efeitos 
de verdade criados pelas concepções teóricas que direcionaram os edu-
cadores e as políticas educacionais que implementam a inclusão de es-
tudantes com deficiência na rede regular de ensino. 

Um dos agrupamentos temáticos da pesquisa para a dissertação 
de mestrado discute a “Acolhida escolar ao segundo professor de turma 
e os encaminhamentos realizados como suporte profissional”, e é sobre 
esse tema que versará o presente artigo.

Amparadas numa abordagem teórica pós-estruturalista de pes-
quisa, corroboramos a ideia das autoras Meyer e Paraíso (2012), quando 
afirmam que devemos nos afastar daquilo que é rígido, das verdades 
absolutas, e nos aproximar daquilo que nos move, que coloca em xeque 
nossas verdades e auxilia a encontrar respostas às nossas indagações.

Para tanto, olhar para os discursos dos docentes nos parece uma 
das possibilidades para compreender como os discursos da inclusão in-
cidem no modo de ser docente atualmente. Esses tensionamentos apro-
ximam-se de uma perspectiva teórico‐metodológica que possibilita co-
locar em suspeição as verdades e as coisas dadas como naturais, dentre 
elas a inclusão como modelo educacional para a contemporaneidade. 

Para delimitar o universo da pesquisa, partimos de uma análise 
documental. Considerando que a Agência de Desenvolvimento Regio-
nal (ADR) de Palmitos possui vinte escolas que ofertam ensino fun-
damental, inicialmente buscamos identificar o número de escolas que 
oferecem o serviço de atendimento de segundo professor em classe. 
Identificamos 16 escolas que oferecem esse serviço. De posse dessa in-
formação, posteriormente, foram delimitadas 50% das escolas como 
campo investigativo, restando delimitado o lócus de oito escolas para 
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a realização da pesquisa. Ainda, utilizamos o critério de entrevistar os 
docentes que apresentassem o maior tempo de serviço na atuação como 
segundo professor de turma.

Segundo Andrade (2012, p. 175), referindo-se às entrevistas nar-
rativas: “[...] não permitem dizer uma ou a verdade sobre as coisas e os 
fatos, mas pode-se considerá-las como a instância central que, somada 
a outras, traz informações fundamentais acerca do vivido e possibilita 
uma interpretação [...]”, mesmo que provisória e parcial, das vivências 
dos sujeitos na escola.

Para analisar o material de pesquisa (entrevistas narrativas), fo-
ram organizados agrupamentos temáticos1 que, para Andrade (2012), 
servem como eixos orientadores das discussões da pesquisa. As narrati-
vas foram agrupadas considerando a recorrência e a relevância e exami-
nadas com base na análise do discurso com referenciais foucaultianos.

Segundo Fischer (2001), o convite de Foucault é que, através da 
investigação dos discursos, nos defrontemos com nossa história ou 
nosso passado, aceitando pensar de outra forma o agora que nos é tão 
evidente. Durante o processo de entrevistas narrativas e a escrita da dis-
sertação, levantamos questionamentos tomando como pano de fundo a 
inclusão de pessoas com deficiências na escola, afirmada em discursos 
de “verdade”, quando é celebrada como uma oportunidade e não como 
direito subjetivo de todos. 

Amparadas em Veiga-Neto e Lopes (2007), salientamos a ideia de 
que o olhar mais crítico se dá no sentido de estar atento para perceber 
aquilo que não olhamos, para pensar coisas que ainda não pensamos 
sobre a inclusão e as políticas que a amparam, não no sentido de negar, 
mas de perceber a inclusão como parte de um processo onde os sujeitos 
envolvidos são também produtos de governamento. Para Foucault, go-

1	 Agrupamento Temático é um termo adotado por Andrade (2012) para denominar 
os aspectos mais relevantes e recorrentes presentes nos discursos.
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vernamento é entendido como “[...] todo o conjunto de ações de poder 
que objetivam conduzir (governar) deliberadamente a própria conduta 
ou a conduta dos outros [...]”, ou, em outras palavras, “que visam estru-
turar o eventual campo de ação dos outros” (Foucault, 1995, p. 244). 

Conforme Foucault (2015, p. 430-431), desde o século XVII vive-
mos na era da governamentalidade, que são as táticas do governo que tem 
como alvo a população e utilizam a instrumentalização do saber econô-
mico, em uma sociedade controlada por dispositivos de segurança que 
definem o que é público ou privado, o que é ou não estatal, o que deve ou 
não competir ao estado. Entendemos que, ao falarmos sobre alguma coisa 
ou alguém, estamos empreendendo um exercício de poder. Quem fala 
acaba por instituir formas de olhar para aquilo ou aquele sobre quem fala, 
ou seja, a significação das pessoas e das coisas que constituem a cultura 
não se dá de forma natural, sendo social e culturalmente produzida.

Nesse sentido, nos sentimos instigadas a emergir nesses ditos que 
se cristalizam e buscar fazer aparecer a “[...] multiplicidade e a comple-
xidade dos fatos e das coisas ditas, que são, por isso mesmo, raros, no 
sentido de que não são óbvios, não são naturais, não estão imunes a 
imprevisibilidades.” (Fischer, 2001, p. 103).

Ao expor as multiplicidades dos discursos, descrevemos um pou-
co dos regimes de verdade que foram se constituindo em práticas subje-
tivas dos docentes em relação ao seu trabalho quando celebram a inclu-
são como algo natural, necessário e inquestionável.

2 O ingresso do trabalho do segundo professor de 
turma na escola e os encaminhamentos realizados

Falar de inclusão hoje nos remete ao que dizem Veiga-Neto e Lo-
pes (2007), que “[...] sobram opiniões e posicionamentos políticos e 
falta clareza e objetividade sobre aquilo que é dito.” Ressaltamos o que 
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dizem os autores para expressar algumas evidências percebidas nas falas 
das docentes, quando anunciamos fragilidades quanto aos encaminha-
mentos e o suporte recebido pelo segundo professor de turma para a 
realização de seu trabalho. Parece que há um desconforto pela parte das 
docentes entrevistadas, em anunciar que ainda existem desafios a serem 
superados, principalmente no que se refere à aceitação e ao reconheci-
mento do papel do segundo professor de turma, conforme relato das 
docentes E e D,

No início foi difícil. Acho que nem o pedagógico e nem a 
gestão da escola estava preparada [sic]. Hoje está melhor: 
sou bem recebida e as orientações acontecem. (Docente E).
Tem escolas que são mais restritivas. Ainda bloqueiam o 
segundo professor de turma, ainda tem escolas assim. Al-
gumas já mudaram e dão todo suporte. (Docente D).

Entendemos que ao mesmo tempo que o tema inclusão envolve 
variáveis sociais e culturais, princípios, ideologias, interesses e dispu-
tas, também se abre a oportunidade de problematizar várias questões 
sociais, culturais, políticas e pedagógicas, as quais demandam uma an-
coragem teórica apropriada para compreender a subjetividade das es-
tratégias propulsoras do movimento de inclusão.

Tais variáveis são resultados de relações sociais, sempre impreg-
nadas de relações de poder. Foucault (1995, p. 245-246), ao tratar sobre 
o poder, ressalta que “Viver em sociedade é, de qualquer maneira, viver 
de modo que seja possível a alguns agirem sobre a ação dos outros.” 
Dessa forma, percebemos que não existiria sociedade sem relações de 
poder, sem relações de dominação. No caso dessa pesquisa, nesse agru-
pamento temático, ressaltamos as relações entre o segundo professor de 
turma, professores titulares, gestão da escola e equipe pedagógica.

Não se trata de glorificar, nem de rejeitar o trabalho docente do 
segundo professor de turma e a relação com seus pares na escola, e sim 
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de tensionar, “abrir a caixa-preta”2, para examinar as amarras que ainda 
existem, pois ao mesmo tempo que as docentes relatam o quanto evo-
luiu a aceitação do papel do segundo professor de turma pela escola, 
aparecem elementos nos discursos que merecem ser ressaltados.

Compreendemos a inclusão como um processo em movimento. 
Mas nos sentimos instigadas a verificar por que as escolas se dizem in-
clusivas quando, segundo o relato das docentes, ainda fica a cargo do 
segundo professor praticamente todas as ações (adequação curricular, 
planejamento diferenciado, organização de apresentações etc.) que di-
zem respeito à educação especial e inclusão com estudantes com defi-
ciência. A seguir, os relatos da docente E sobre adequação curricular:

Cada caso é um caso. Como eu tenho um aluno que não é 
alfabetizado ainda, e está nas séries finais, então entre uma 
aula e outra, principalmente nas aulas de educação física, 
eu vou procurar na internet atividades de alfabetização [...] 
a escola permite que eu tenha um tempo maior pensando 
e organizando atividades. O professor titular participa de-
pois para corrigir as tarefas. (Docente E).

Sobre o tempo para o planejamento, a docente A refere que:

O tempo para planejar as atividades do cotidiano é bem 
limitado. Nas séries iniciais o tempo de planejamento é 
mais tranquilo, mas nas séries finais não temos este tempo 
disponível e não é porque a escola não organiza isso, tem a 
lei maior que não nos ampara. (Docente A).

No relato da docente C, sobre a organização de atividades e apre-
sentações na escola em turmas onde o estudante com deficiência se en-
contra, fica evidente a responsabilização do segundo professor de turma 
sobre as atividades desenvolvidas sobre a inclusão: 

2	 Excrutinar, examinar, problematizar, tensionar.
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Na semana da pessoa com deficiência, nós, segundos pro-
fessores, e a professora do SAEDE3 organizamos atividades 
com nossos alunos, para toda a escola. A APAE4 também 
se envolveu. Foi produtivo. Acho que ajuda as pessoas a 
entender mais sobre os estudantes incluídos. (Docente C).

Os fatos relatados acima parecem reforçar uma afirmativa iden-
tificada nos relatos docentes quando se referem aos estudantes com 
deficiência como o aluno “incluído”, o “aluno da inclusão” ou “nossos 
alunos”. O que denota que a responsabilidade do processo pedagógico 
é especialmente do segundo professor de turma. Ao adentrar na análise 
dos discursos das docentes, acerca do seu fazer e da inclusão escolar, 
se faz necessário aproximar elementos sobre o poder, especificamente 
sobre governo, governamento e governamentalidade ressaltados no dis-
curso das docentes.

Nos discursos das docentes, percebe-se unanimidade quando 
afirmam que no início da carreira como segundo professor de turma 
enfrentaram muitos desafios. Como professoras e gestoras, acompanha-
mos esse processo inicial no ano de 2006. Foi doloroso do ponto de vista 
da aceitação, tanto do segundo professor de turma quanto do estudante 
com deficiência na escola, pelos professores titulares, gestão da escola e 
funcionários, pois manifestavam não acreditar no sucesso e na aprendi-
zagem do estudante.

Juntamente às falas recorrentes das docentes, quando afirmam 
que “Eu tive no começo bastante dificuldade” (Docente A); “[...] no iní-
cio foi enfrentado uma barreira maior, pelos colegas pela direção, todos. 
[...] foi bem difícil nos primeiros anos” (Docente B), também ressalta-
mos o relato da docente C:

3	 Serviço de Atendimento Educacional Especializado.

4	 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais.
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No início éramos recebidas e diziam: fulano de tal é teu 
aluno e ponto. E aí quem ia buscar o diagnóstico da crian-
ça, o que tinha, o que não tinha, sempre era iniciativa do 
segundo professor. (Docente C).

Percebemos que a forma de inclusão dos estudantes com deficiên-
cia proposta pela Política de Educação Especial de Santa Catarina ob-
jetivou “trazer para o jogo” sujeitos que ainda estavam fora, cumprindo 
assim obrigações de um projeto neoliberal proposto por organismos in-
ternacionais que financiam a educação no País.

Ressaltamos que não se trata de ser contra a inclusão e nem con-
cordar que o movimento deva retroceder à forma que era. Até porque 
isso não seria possível. Mas de tensionar como acontece esse processo 
no sentido de qualificar o acesso e a permanência dos estudantes com 
deficiência na escola, através de contribuições científicas, ou seja, a par-
tir dos resultados da pesquisa embasada teoricamente.

Consta na Lei Complementar n. 170 (Santa Catarina, 1998), no 
Art. 64, no item II, que o Poder Público assegurará:

II - Professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como treinamento permanente a professores do ensino re-
gular, visando à integração dos educandos com necessida-
des especiais nas classes comuns. (Santa Catarina, 1998).

No contexto da época, o docente viu nessa proposta um meio para 
desempenhar a atividade profissional para a qual havia se habilitado, 
uma vez que, para atuar com estudantes com deficiência no ensino re-
gular nas séries iniciais e finais no estado de Santa Catarina, o Programa 
Pedagógico elaborado pela Fundação Catarinense de Educação Especial 
(FCEE) exigia “[...] nas séries iniciais do ensino fundamental, o segundo 
professor, preferencialmente habilitado em educação especial [...]” (San-
ta Catarina, 2009b, p. 16, grifo nosso). O termo “preferencialmente” deu 
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abertura para que, se não houvessem professores habilitados em educa-
ção especial, professores formados em Pedagogia ou magistério, de ní-
vel médio, pudessem ser contratados para atuar nas vagas de segundos 
professores de turma, contemplando uma gama de docentes que viram 
nesse trabalho uma oportunidade de desempenhar a profissão ou, sim-
plesmente, de empregabilidade.

As práticas de governamento, nesse sentido, parecem estar implí-
citas nas leis que asseguram a qualquer custo a inclusão dos estudantes 
com deficiência nas escolas, conduzindo a própria conduta do docente 
ou a conduta dos outros, através dos discursos inclusivos.

Dentre as atribuições do segundo professor de turma, destacamos 
o que preconiza o Programa Pedagógico da FCEE, em relação às obri-
gações que o docente assume ao escolher uma vaga para atuar com es-
tudantes com deficiência: “Participar de estudos e pesquisas na sua área 
de atuação mediante projetos previamente aprovados pela SED e FCEE 
e [...] participar de capacitações na área de educação.” (Santa Catarina, 
2009b, p. 17).

Isso, ao nosso ver, é uma forma de governar a conduta dos 
docentes pois ao mesmo tempo que diz que é necessário participar de 
estudos, pesquisas e capacitações na área, sinaliza que a Secretaria Esta-
dual de Educação (SED) e a Fundação Catarienense de Educação Espe-
cial (FCEE) devem aprovar os projetos, o que configura a centralização 
do poder e do controle que as instâncias do governo exercem sobre a 
população.

Citamos aqui outros relatos das docentes que reforçam a dificul-
dade em atuar nas escolas no início da implantação do segundo profes-
sor de turma e demonstram os desafios enfrentados:

Há oito anos atrás, [havia] muita resistência dos professo-
res titulares. Em certos momentos, eles chegavam a ignorar 
a gente. O segundo professor ficava direto do lado do aluno 
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e a professora titular lá na frente sem nem sequer olhar 
para você. [Havia] muito descaso na escola, na época que 
eu comecei. (Docente E).

Referenciamos Mittler (2003, p. 172) para explicar que: 

A presença de um segundo adulto na sala de aula é uma ex-
periência nova para a maioria dos professores nas escolas 
regulares e para a qual esses profissionais talvez não este-
jam preparados [...] pode ser, no mínimo desconcertante, 
criar desequilíbrio para o professor e, na pior das hipóteses, 
tornar-se uma ameaça permanente para a sua autonomia. 

Observamos que a nova experiência provocou estranhamento, 
demonstrado pela pouca ou ausência da compreensão do papel do se-
gundo professor de turma, pelos docentes e pela gestão da escola. No 
decorrer do tempo da implementação da Política de Educação Especial, 
parecem ter sido ultrapassadas algumas barreiras que impediam tanto 
uma aproximação maior quanto o entendimento de que o segundo pro-
fessor de turma veio para a escola para contribuir no processo de ensino 
e aprendizagem de todos os estudantes. 

Embora tendo percebido a superação de algumas barreiras, no de-
correr da entrevista com uma das docentes, esta pede para não gravar 
sua fala. Porém, autoriza a comentá-la. Informa ela que ainda hoje, na 
escola que atua, a figura do segundo professor de turma é invisível aos 
olhos da equipe pedagógica, da gestão e até para alguns professores, que 
demonstram não aceitar os estudantes com deficiência e não reconhe-
cem o trabalho do segundo professor de turma. No relato, a docente re-
fere os obstáculos que a escola impõe para o estudante com deficiência, 
quando não oferece possibilidades de adequação física e de inclusão nas 
atividades da escola. Da mesma forma, as docentes B e F reforçam que:
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Mesmo hoje tem alguns que não veem com um olhar dife-
rente para essa atividade de segundo professor. (Docente B). 

Tem professores que ainda hoje não entendem como é ser 
o segundo professor, qual o seu trabalho na sala de aula. 
(Docente F).

Embora os relatos acima apontem que ainda há fragilidades nos 
encaminhamentos realizados pela escola como suporte para o trabalho 
delas, nos discursos das docentes aparece fortemente a afirmação de 
que, com o passar dos anos, a relação entre segundo professor de turma 
e professor titular foi se fortalecendo, melhorando:

No início foi um pouco mais difícil em relação aos titula-
res. Como a gente era estranho na sala, eles achavam que a 
gente estava lá para observar o trabalho deles. Eu senti um 
pouco isso no início. Depois com o passar dos dias, a gente 
foi se conhecendo, se ajudando. (Docente G).

Ao questionar o motivo pelo qual as mudanças aconteceram, as 
docentes referem que foi através de diálogos, estudos, palestras e orien-
tações proporcionados pela escola e ADR/GERED e pela busca constan-
te do segundo professor de turma por informações, formações e capaci-
tações, que lhe garantiram suporte para desempenhar seu fazer docente.

Hoje eu já conquistei a confiança das pessoas na escola. 
Acreditam no meu trabalho. Graças a Deus! Nessa esco-
la que estou trabalhando, eles tratam de igual para igual. 
A gente participa de todas as atividades, dos conselhos de 
classe, dos planejamentos. Claro que há professores e ‘pro-
fessores’. Uns a gente consegue ter uma dinâmica de traba-
lho mais produtiva, outros nem tanto. Mas isso depende 
muito também da gente ter compreensão e saber conversar 
com eles. (Docente A).

Evoluiu. Mudou. A gente hoje é vista como quase se fosse 
o professor titular. Você é orientado. O professor titular te 
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procura, trabalha numa equipe. É bem diferente. Mas no 
início foi difícil. Hoje, eu me sinto muito bem. O professor 
te chama: vamos juntos ver o que podemos adaptar. (Do-
cente D).

Na argumentação das docentes A e D, quando relatam ser “tratada 
de igual para igual” ou “quase como um professor titular”, e de “ter com-
preensão e saber conversar com os professores titulares”, vê-se a subje-
tividade que o conceito “segundo professor de turma” impõe: de que 
este docente seja menos, ou tenha importância inferior aos professores 
titulares das disciplinas. Isso reforça o meu pensamento de que o termo 
segundo professor de turma deva ser repensado e alterado nos docu-
mentos oficiais que embasam legalmente esse serviço.

3 Bidocência como alternativa de valorização 
do trabalho do segundo professor de turma

Diante do exposto no texto anteriormente, propomos que o servi-
ço de atendimento em classe, especificamente o termo segundo profes-
sor de turma seja substituído na Política Estadual de Educação Especial 
e no Programa Pedagógico por “turma com bidocência”, onde, como 
já previsto nas políticas estaduais, atuem dois docentes que tenham as 
mesmas atribuições nas séries iniciais, e com atribuições de apoio nas 
séries finais do ensino fundamental e médio.

Com destaque ao sistema de bidocência, Beyer (2005, p. 128) des-
taca que:

[...] tal atendimento jamais deve concentrar-se explicita-
mente sobre a criança com necessidades especiais, porém 
os educadores com atuação pedagógica especializada de-
vem trabalhar sempre no contexto do grupo, procurando 
também atender necessidades eventuais que os demais 
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alunos possam demonstrar. Com isto, se estará evitando o 
sempre possível processo de segregação do aluno especial 
e se estará fugindo de uma prática docente orientada por 
uma abordagem terapêutica.

Sobre o sistema de bidocência, Wocken (2003) afirma que um se-
gundo educador na educação inclusiva é imprescindível para garantir 
condições básicas de bom atendimento pedagógico aos estudantes com 
deficiência. 

Corroborando com a ideia, Beyer (2005) acrescenta que, quando 
há uma classe com alunos cujas aprendizagens não se distanciam muito, 
faz-se necessário um único professor, pois todos podem ser atendidos 
pelos mesmos princípios e objetivos. No entanto, com uma classe in-
clusiva, na qual esses objetivos não possam ser atendidos por um único 
professor, faz-se necessária a bidocência.

Entendemos que a responsabilidade de ensinar seja de todos os en-
volvidos no processo educativo do estudante. Sendo assim, o segundo pro-
fessor não deve arcar sozinho com todas as responsabilidades quanto ao 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com deficiência, uma 
vez que estes são estudantes da escola, portanto, responsabilidade também 
dos professores titulares, da equipe pedagógica e da gestão da escola.

Relatos das docentes revelam um pouco da caminhada da gestão da 
escola e da equipe pedagógica, desde a implantação da Política de Educa-
ção Especial nas escolas, no que se refere ao acolhimento e suporte peda-
gógico aos segundos professores de turma, os quais destaco a seguir:

Tanto o pedagógico quanto a direção, o que a gente pre-
cisar eles estão disponíveis. O acesso que nós temos ao 
laudo dos alunos, aos documentos, a gente sempre tem a 
oportunidade e o aval da direção e do pedagógico. Agora 
sim, com certeza, houve um progresso enorme em relação 
a aceitação dos segundos professores pelos professores ti-
tulares. (Docente E).
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[...] já mudou muito a visão nas escolas onde eu trabalho. 
A direção se envolve bastante nisso, porque são eles que re-
passam vários dados, funcionamento da escola. A gente vai 
pra sala de aula um pouco mais tranquila. Os documentos 
dos alunos estão num arquivo na secretaria, a gente tem 
livre acesso, e cada caso um é diferente do outro, então pre-
cisa ser bem estudados. A escola dá todo suporte que eu 
necessito. (Docente F).

Tudo que necessito para melhor realizar o trabalho, a es-
cola está à disposição. Existe muito diálogo entre todos da 
escola. (Docente H).

Destacamos as narrativas acima para explicitar o movimento 
que ocorre na organização interna da escola, a partir da entrada dos 
estudantes com deficiência, pois se configura em uma experiência que 
demanda, de todos os envolvidos, mudanças de comportamento, de or-
ganização e de paradigmas, se estendendo a todos os estudantes e não 
somente aos previstos na Política de Educação Especial.

Para contextualizar, apresento o que diz Carvalho (2000, p. 29) 
sobre o papel da gestão escolar em uma escola inclusiva:

As escolas inclusivas são escolas para todos, implicando 
num sistema educacional que reconheça e atenda às dife-
renças individuais, respeitando as necessidades de qual-
quer dos alunos. Sob essa ótica, não apenas portadores de 
deficiência seriam ajudados e sim todos os alunos que, por 
inúmeras causas, endógenas ou exógenas, temporárias ou 
permanentes, apresentem dificuldades de aprendizagem 
ou no desenvolvimento.

Nossa reflexão é no sentido de que a escola deve trabalhar com to-
das as diferenças, pois, ao reforçar algumas categorias, como por exemplo 
os estudantes com deficiências, estará automaticamente excluindo outras 
que também fazem parte do contexto escolar, sejam elas étnicas/raciais, 
questões de gênero, culturais, socioeconômicas etc., que muitas vezes não 
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encontram eco no espaço escolar e precisam ser reconhecidas e respei-
tadas. “As diferenças não podem servir para isolar grupos, para criar 
guetos, para aumentar na sociedade a fragmentação que se pretende 
neutralizar. Separações não promovem igualdade, mas sim apartheids.” 
(Moreira; Câmara, 2013, p. 53).

Não queremos dizer com isso que a gestão da escola não deva 
se ocupar das questões inerentes aos processos de encaminhamentos 
pedagógico com todos os docentes da escola, em relação aos estudantes 
com deficiências, mas que ao voltar o olhar para essa questão, também 
possam reconhecer outras diferenças, que foram negadas e silenciadas 
pelo currículo escolar, pela ação docente e pelas próprias políticas pú-
blicas instituídas. 

Entendemos que se a escola pode difundir pensamentos e práticas 
cristalizadas sobre a inclusão de estudantes com deficiências, também 
pode desconstruí-las. Ainda que a escola, em todos os níveis, não seja o 
único lugar em que essa desconstrução precise ser realizada, nela, isso é 
fundamental, uma tarefa para todos os envolvidos.
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Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

Processos de inclusão/exclusão na 
educação de pessoas com deficiência
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Tania Mara Zancanaro Pieczkowski

1 Introdução

A educação inclusiva nem sempre foi vista pela sociedade como 
nos dias atuais, pois até recentemente ela não era compreendida como 
direito da pessoa com deficiência, uma vez que a exclusão era naturali-
zada. Crianças com deficiência, até aproximadamente metade do século 
passado, não frequentavam escolas e viviam segregadas nas próximas 
famílias. O acesso de crianças com deficiência ao sistema educacional é 
decorrente de múltiplos debates, mudanças culturais, imposições legais, 
movimentos nacionais e internacionais, que resultaram em políticas pú-
blicas que garantem esse atendimento. 

Para compreender os movimentos de inclusão/exclusão na con-
temporaneidade é preciso fazer um breve regresso histórico, conside-
rando aspectos filosóficos, pedagógicos e culturais desse processo. 

Este texto busca percorrer brevemente o caminho que resulta no 
paradoxo da inclusão/exclusão através da história e, amparado nas dis-
cussões teórico-filosóficas estabelecidas, evidenciar os sentidos da Edu-
cação Especial em cada momento. Pretendemos, com o texto, não ape-
nas questionar a inclusão, mas provocar a reflexão de como podemos 
pensar a inclusão de outros modos. Buscamos, assim, tensionar alguns 
elementos constituintes das atuais políticas de inclusão, a fim de eviden-
ciar como estas estão postas na sociedade e como têm atuado no sentido 
de subjetivar os sujeitos da escola na busca por uma sociedade inclusiva.
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Concordamos com Veiga-Neto e Lopes (2007), no sentido de que 
a “inclusão” é hoje um dos temas mais presentes e difíceis nos debates 
acerca da educação, no Brasil. “Vive-se um momento em que, na maio-
ria dos acalorados debates sobre o assunto, sobram opiniões e posicio-
namentos políticos, mas faltam clareza e objetividade sobre aquilo que é 
dito.” (Veiga-Neto; Lopes, 2007, p. 948).

Compreendemos que não é possível reduzir a inclusão à inserção de 
pessoas com deficiência nos espaços considerados “comuns” ou a qualquer 
relação de sujeitos com deficiência com o outro, o considerado normal, 
mas problematizar as condições de emergência das políticas de inclusão.

Vale destacar o conceito de pessoas com deficiência, previsto no 
Decreto n. 6.949 (2009), que promulga a Convenção Internacional so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, no Art. 1º:

[...] são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. (Brasil, 2009). 

O foco da deficiência deixa de ser o sujeito, individualmente, ha-
vendo uma interdependência com o contexto mais amplo, demandando 
da sociedade medidas de acessibilidade em todos os aspectos: arquite-
tônico, atitudinais, digitais, metodológicos e comunicacionais. É nesse 
cenário que a educação inclusiva ganha destaque. 

2 (Des)caminhos da educação especial na história

Embora alguns autores tenham considerado uma história da Edu-
cação Especial de forma linear e progressiva, é possível perceber que o 
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processo de inclusão/exclusão não se deu de forma tão simples assim. 
Caracteriza-se por um processo conturbado, cheio de complexidades.

Na Antiguidade, a criança era tida como um adulto em miniatura. 
Platão, considerado por alguns autores o precursor da pedagogia, apesar 
de seu pensamento ser de vanguarda, tinha uma concepção excludente 
em relação às pessoas com deficiência. Em seu livro A República, “[...] 
propõe a morte das crianças de corpo mal organizado e o cuidado dos 
que receberam da natureza corpo são e alma formosa.” (Castro, 2003,  
p. 2). E ainda,

Aristóteles no livro ‘Política’ sugere a proibição de alimen-
tar toda criança ‘disforme’. Também, segundo ele, era inú-
til o Estado investir na educação da pessoa surda, pois ‘o 
pensamento é impossível sem a palavra’. Posteriormente, 
criou-se a ideia de que os deficientes eram endemoniados. 
(Castro, 2003, p. 2).

Durante a Idade Média, período marcado pelo fortalecimento do 
cristianismo e o crescimento do poder da Igreja, o Teocentrismo era 
concepção dominante, ou seja, Deus era a base e o centro de toda a 
realidade.

Nesse período, o pensamento humano estava centralizado na 
crença de que a deficiência era um castigo divino, resultado da ação 
da pessoa ou de seus antepassados. “Ao passar, Jesus viu um cego de 
nascença.” Seus discípulos lhe perguntaram: “Mestre, quem pecou: este 
homem ou seus pais, para que ele nascesse cego?” (João, 9:1-3). Esse 
trecho representa a força da crença e do mito, atribuindo à justiça divina 
todos os fatos. 

Castro (2003, p. 2) relata ainda:

[...] os povos chineses lançavam crianças deficientes ao 
mar, os gauleses sacrificavam-nos aos deuses Teutates, em 
Esparta eram lançados do alto dos rochedos e em Atenas 

https://www.bibliaonline.com.br/nvi/jo/9/1-3
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eram rejeitados e abandonados nas praças públicas ou nos 
campos. Os povos Hebreus também tinham a visão bíblica 
de que a deficiência era sinal de impureza e representação 
do pecado, fosse este pecado cometido pelo próprio indiví-
duo ou mesmo dos pais. Entre os povos romanos eram to-
madas posições drásticas com as pessoas com deficiência.

Durante a Idade Média, toda ideia ligada à deficiência estava 
relacionada ao misticismo, ao ocultismo e à religiosidade. Não havia 
nenhuma análise científica que amparasse essas pessoas, por isso a re-
ligião, através de sua influência cultural e social, perpetuava ideias de 
segregação e marginalização das pessoas com deficiência. Segundo Cas-
tro (2003), as crianças oriundas de famílias abastadas eram internadas 
e tratadas com atenção, enquanto os desafortunados eram deixados em 
asilos com pessoas das mais diversas origens e problemas. Essas ideias 
com relação à deficiência atingiam também os intelectuais da época. 
Rousseau (1992, p. 31) escreve: “Não quero saber de um aluno sempre 
inútil a si mesmo e aos outros, que só se ocupe com se conservar e cujo 
corpo prejudique a educação da alma.”

Na Idade Média, descreve Foucault, ao relatar a “Nave dos Loucos” 
(Narrenschiff), estes “[...] eram embarcados em navios, e enviados pe-
los rios da Europa em busca de sua sanidade. Confinado em sua nave, 
o louco era ‘um prisioneiro em meio a mais livre e aberta das rotas’.” 
(Dreyfus; Rabinow, 2010, p. 3-4). Segundo Foucault (2012, p. 12):

Fechado no navio, de onde não se escapa, o louco é en-
tregue ao rio de mil braços, ao mar de mil caminhos, a 
essa grande incerteza exterior a tudo. É um prisioneiro no 
meio da mais livre, da mais aberta das estradas: solidamen-
te acorrentado à infinita encruzilhada. É o Passageiro por 
excelência, isto é, o prisioneiro da passagem. E a terra à 
qual aportará não é conhecida, assim como não se sabe, 
quando desembarca, de que terra vem. Sua única verdade 
e sua única pátria são essa extensão estéril entre duas terras 
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que não lhe podem pertencer. [...] Uma coisa pelo menos é 
certa: a água e a loucura estão ligadas por muito tempo nos 
sonhos do homem europeu.

Para Pieczkowski (2014, p. 120), os “loucos de qualquer espécie” 
constituíam uma categoria que incluía 

[...] pessoas com deficiência, bêbados, criminosos, apaixo-
nados, entre outros ‘estranhos’. Para a autora, os contrastes 
entre razão e loucura na época clássica e sanidade e insa-
nidade em nossa época são focos de análises foucaultianas, 
relacionadas à história do internamento e da exclusão.

A história dominante evidencia que a deficiência, assim como a 
loucura, são explicadas de forma mitológica até o final da Idade Média. 
“Segundo o pensamento clássico, foi com Bichat que a medicina, final-
mente, derrubou a fantasia e a superstição, e chegou à verdade objetiva do 
corpo e suas doenças, à luz da perspectiva moderna.” (Dreyfus; Rabinow, 
2010, p. 16). Na mesma obra, os autores apresentam a compreensão de 
Foucault, ao afirmar que “[...] se o personagem médico pode delimitar 
a loucura, não é porque ele a conhece, é porque ele a domina; e aquilo 
que para o positivismo será uma figura da objetividade é apenas a outra 
vertente, a da dominação.” (Foucault, 1972 apud Dreyfus; Rabinow, 2010,  
p. 12). É pelo médico que a loucura se transforma em insanidade e torna-
-se objeto de investigação no domínio da medicina, afirmam os autores.

Explicações mitológicas atribuem a culpa da deficiência aos pais ou 
às próprias pessoas com deficiência. A autoculpabilização gerou posturas 
de resignação, rompidas nas últimas décadas, quando a sociedade passa a 
assumir mais o discurso dos direitos e menos da caridade e da filantropia. 

Na Idade Moderna, com o advento da ciência e o avanço da me-
dicina, a deficiência passou a ser vista como doença incurável. Segundo 
Pessotti (1984, p. 67):
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Quando Paracelso e Cardano entenderam e proclamaram 
que os ementes (e dementes) não eram uma questão teoló-
gica ou moral, mas configuravam um problema médico, a 
intenção primeira de livrá-los de maus tratos e injustiças já 
que sua anormalidade se explicaria por infortúnios natu-
rais e não por atuação de forças infernais ou divinas. Abolir 
o fatalismo teológico era a meta.

A partir desse período, surgem as primeiras ações de cuidado da 
pessoa com deficiência. A partir do Renascimento, aparecem as primeiras 
ideias de integração desses sujeitos ao sistema de produção. Ou seja, a 
visão assistencialista dá lugar a ações de postura profissional, e há a regu-
lação de leis que passam a ser promulgadas. Segundo Castro (2003, p. 4):

A partir de 1789, vários eventos foram feitos com a in-
tenção de propiciar meios de trabalho e locomoção aos 
portadores de deficiência física, dentre eles, a cadeira de 
rodas, as muletas, bengalas, bastões, macas, coletes, pró-
teses, veículos adaptados, camas móveis, entre outros. Em 
1829 o sistema de Código Braile criado por Louis Braile foi 
publicado, propiciando a perfeita integração dos deficien-
tes visuais ao mundo da linguagem escrita. Foi na Idade 
Moderna que se distinguiu, pela primeira vez, surdez de 
mudez. A expressão surdo-mudo deixou de ser a designa-
ção do surdo.

No Brasil, as primeiras instituições especializadas para pessoas 
com deficiências surgem em 1854, com a edificação do Instituto dos 
Meninos Cegos, chamada posteriormente Instituto Benjamin Constant 
(IBC). Em 1857, surge o primeiro instituto para surdos-mudos1, hoje 
Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES). Seguidas por esses 
dois marcos, inúmeras outras ações e normatizações foram se efetivan-
do no sentido de regulamentar o lugar social da pessoa com deficiência, 

1	 Termo utilizado na época.
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embora muito mais preocupadas em dar assistência do que educação. 
Castro (2003, p. 4) salienta que:

Até a metade do século XX, houve o surgimento de novas 
instituições, muitas das quais religiosas, de caráter filan-
trópico, conveniadas, de caráter religioso que, sendo aju-
dadas pelo Estado e donativos da comunidade, prestaram 
ajudas às pessoas com deficiência. Após a II Guerra Mun-
dial, o Brasil foi afetado pela poliomielite, atingindo todas 
as classes sociais de modo que houve a fundação de diver-
sas instituições entre as quais a APAE: Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais, fundada nos anos de 1950, 
no RJ. Apesar da criação de várias instituições, até 1956 a 
Educação Especial teve um caráter mais assistencial do que 
verdadeiramente educacional, pois não havia uma preocu-
pação de educar os portadores de necessidades especiais 
para integrá-los à sociedade, mas sim fornecer-lhes algu-
mas condições básicas e necessárias à sua sobrevivência. 
E ainda, as ações na grande maioria, foram voltadas para 
atender aos cegos, surdos e deficientes mentais, excluindo, 
dessa forma, pessoas com outras deficiências.

Para Menezes (2011, p. 24), a partir do enlace da educação com os 
saberes médico-clínicos,

[...] os sujeitos com deficiência passaram a ser analisados, 
observados, diagnosticados e identificados como sujeitos 
que precisavam ser submetidos a práticas corretivas e rea-
bilitadoras para que pudessem retornar à normalidade. 
Coube à Educação Especial ocupar-se da educação dos 
alunos com deficiências, tendo em sua raiz um saber clíni-
co que a constituiu.

Apesar dos significativos avanços detectados nesse momento, a 
Educação Especial funcionou durante muito tempo, como um sistema 
paralelo, com currículo e organização própria. “As classes especiais ser-
viam mais como espaços de segregação para aqueles que não se enqua-
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dravam ao sistema regular de ensino, do que uma possibilidade de in-
gresso na rede de alunos com deficiências.” (Castro, 2003, p. 7).

A contemporaneidade tem sido marcada pelos constantes movi-
mentos nacionais e internacionais em prol da Educação Especial. Para 
Fröhlich (2016), a proliferação de normas legais que regulamentam as for-
mas de acesso e permanência na escola regular se deu principalmente a 
partir do final da década de 1990 e início da década de 2000. Para a autora, 
é a partir desse período que há mudanças na forma de entendimento e 
atuação da Educação Especial. Antes tida como um sistema diferenciado 
de ensino, e agora passando a ser considerada uma modalidade dentro de 
um sistema geral de educação. Para Albuquerque (2015, p. 2):

No Brasil, as políticas de educação para as pessoas com 
deficiência foram profundamente influenciadas pelos mo-
vimentos internacionais. Até 2008, no país, prevaleceu a 
Educação Especial definida como modalidade, no âmbito 
da Educação Básica. O atendimento educacional previs-
to para as pessoas com deficiência, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, N. 9394/96, e em outros do-
cumentos legais até aquele período, era realizado predo-
minantemente em escolas regulares e/ou escolas especiais, 
classes especiais, salas de recursos, atendimento itinerante, 
e em outros espaços organizados pelas redes de ensino.

Nesse percurso histórico, não foram só algumas ações legais e 
atitudinais que modificaram a educação especial. O conceito de apren-
dizagem e a ideia de inclusão como estratégia educacional passaram a 
caracterizar o novo sistema educacional. 

As ideias propagadas pela contemporaneidade sugerem que a 
educação dos indivíduos precisa ser capaz de criar instâncias e institui-
ções que possibilitem a tomada de decisões, a conquista da independên-
cia e a possibilidade de se “autoconduzir sem violar padrões individuais 
e coletivos” (Lopes; Fabris, 2013, p. 36). 
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Enquanto muitas gerações viveram sem nenhum tipo de 
atenção por parte dos governantes, estes observaram que 
as populações – que são, afinal, o reservatório de mão-de-
-obra para a economia – devem ser administradas. [...] o 
Estado percebe que é necessário dar garantias contra os 
riscos e acidentes de trabalho, controlar casualidades, im-
plantar a ideia do bem-estar comum com a contribuição de 
todos [...]. (Lopes; Fabris, 2013, p. 37).

Dessa forma, a inclusão, tida como uma estratégia educacional, 
utiliza-se de técnicas capazes de criar nos indivíduos diferentes práticas 
de empoderamento. Em outras palavras, segundo Lopes e Fabris (2013, 
p. 40), a busca pela inclusão se dá nas relações de poder assumidas em 
parceria entre Estado e mercado, “[...] ambos e juntos criam formas de 
condução de cada indivíduo de modo a criar uma inter-relação de de-
pendência financeira.”

Corroborando com as ideias de Lopes e Fabris (2013), Menezes 
(2011, p. 68) sugere que

[...] a inclusão pode ser significada como uma condição per-
manente de luta, que agenciada com a racionalidade neoli-
beral busca possibilitar que todos os sujeitos desenvolvam 
capacidades de autogestão a partir de ações de autoinvesti-
mento para a permanência nas tramas do mercado. Temos, 
então, a inclusão mobilizando os sujeitos, provocando a mo-
bilização da economia e do próprio Estado, operando como 
uma forma de organização de vida em sociedade.

A inclusão, aqui apresentada por Lopes e Fabris (2013) e Menezes 
(2011), aparece como uma “estratégia de regulação na governamentali-
dade neoliberal” (Menezes, 2011, p. 68), ou seja, uma estratégia na pro-
dução de sujeitos que invistam em si e que procurem acesso àquilo que 
desejam e que foram incitados a buscar. 

Ainda, segundo Menezes (2011), os sujeitos, na sociedade neoli-
beral, são subjetivados por diferentes técnicas e dispositivos, de forma a 
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entrar no jogo da livre concorrência. “O sujeito ideal do neoliberalismo 
é aquele que é capaz de participar competindo livremente e que é sufi-
cientemente competente para competir melhor fazendo suas próprias 
escolhas e aquisições.” (Veiga-Neto, 2000, p. 199).

Esse parece-nos ser uma das principais diretrizes da escola inclu-
siva, a produção de formas de acesso e acessibilidade que levarão os su-
jeitos a se convencerem de que podem fazer suas próprias escolhas com 
autonomia e liberdade. Cabe, portanto, a essa escola produzir sujeitos 
capazes de potencializar maximamente suas capacidades e habilidades.

3 A inclusão como um imperativo de Estado

Há um clima inclusivo que repercute nas pessoas, nos pensamen-
tos, nas práticas e na própria legislação, seja para intervir a favor ou 
contra a inclusão. Vários elementos têm buscado a efetivação da inclu-
são na sociedade, como o surgimento de normativas legais, a criação 
e ampliação de programas sociais, a reestruturação da escola (física e 
curricular), entre outros.

A contemporaneidade parece ser um tempo em que muitas aten-
ções estão voltadas aos processos inclusivos. Segundo Castro (2003, p. 7):

O ‘deficiente pode se integrar na sociedade’ tornou-se, as-
sim, a matriz política, filosófica e científica da Educação 
Especial. Este novo pensar sobre o espaço social das pes-
soas com deficiências, que tomou força em nosso país com 
o processo de redemocratização, resultou em uma trans-
formação nas políticas públicas, objetivos e qualidade dos 
serviços de atendimento a esta população.

Ainda segundo Castro (2003), a ideia de que o “deficiente pode 
aprender” se tornou central nesse período, o que resultou na mudança 
do modelo clínico para o modelo educacional. Ou seja, o foco deixou 
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de ser a deficiência ou, ainda, a pessoa com deficiência, passando a se 
pensar na forma e nas condições proporcionadas pelo meio, a fim de 
promover a aprendizagem e o desenvolvimento do sujeito.

Tendo em vista toda essa dinamicidade na direção de uma Edu-
cação Especial inclusiva, parece fundamental pensar que, conforme su-
gere Veiga-Neto e Lopes (2007), alguns desses movimentos e políticas 
de inclusão, propagadas pelas pedagogias, são discursos que perpetuam 
certos regimes de verdade, que se utilizam de poder para garantir o go-
vernamento dos sujeitos e das populações.

Segundo Pieczkowski (2014, p. 122), a ideia da inclusão está na 
esteira da educação para todos, e esse enunciado,

[...] quando relacionado à história do tratamento ou edu-
cação de pessoas com deficiências, fomenta a ideia da es-
cola como um espaço de homogeneização e a necessidade 
de construção de um sistema educacional capaz de atender 
a todos, sem discriminação. O movimento pela inclusão 
responsabilizou o professor pelo sucesso ou fracasso dos 
estudantes, mobilizando-o para a formação permanente e, 
dessa forma, os professores são subjetivados e governados 
para aderir ao movimento. A inclusão, materializada como 
verdade da educação, foi sendo constituída por meio de prá-
ticas que visam à mobilização social, nas quais a governa-
mentalidade foi operando.

Nessa perspectiva, podemos dizer que, segundo Pieczkowski 
(2014) e Menezes (2011), a inclusão passou a operar como um jogo eco-
nômico neoliberal. Em outras palavras, a inclusão passa a ser, na con-
temporaneidade, caracterizada por um conjunto de subjetividades que 
atuam no sentido de estimular habilidades e competências capazes de 
proporcionar aos sujeitos acesso, sem restrições, à vida social. Para as 
autoras, a inclusão, dentro do neoliberalismo e vinculada à escola, passa 
a operar como um elemento que busca resolver as atuais tensões sociais.
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Ainda, segundo Menezes (2011), a escola passa a ser entendida 
como um mecanismo, necessário ao Estado, na produção de sujeitos 
dentro de uma determinada racionalidade. Para ela, a escola produz um 
processo que pode ser chamado de exclusão pela inclusão, no qual as 
estratégias de inclusão acabam por afirmar constantemente o que é a 
norma2. Para Menezes (2011, p. 63-64),

[...] a aproximação possibilitada pelas ações inclusivas 
produz marcas que classificam os sujeitos e os posicionam 
com relação a medidas, capacidades e comportamentos 
tomados como corretos. Nessa classificação, aqueles des-
toantes, ainda que incluídos, acabam cada vez mais marca-
dos e, portanto, excluídos.

Corroborando com as ideias de Menezes (2011), sobre as políticas 
neoliberais de inclusão, Veiga-Neto e Lopes (2007) propõem a utiliza-
ção do conceito de gerenciamento de risco, quando se referem às formas 
de sustentação para o argumento de que a inclusão é de fato o melhor 
caminho. Para eles, tais ideias constituídas num sistema de Estado neo-
liberal são importantes para que as “[...] pessoas possam operar com a 
lógica da inclusão em todas as suas ações.” (Lopes, 2009, p. 154).

Em outras palavras, e como forma de garantir o gerenciamento 
do risco, são postas em ação diferentes formas de normalização a fim 
de capturar qualquer desvio da norma, evidenciando a ideia de norma-
lidade. Segundo Morgenstern (2009), as políticas de inclusão aparecem 
como estratégias de normalização e de gerenciamento do risco que as 
pessoas com deficiência representam. Segundo ela, tais indivíduos são 
tomados como: 

2	 Para Ewald (2000), “norma” pode ser entendida como “[...] um princípio de 
comparação, de comparabilidade, uma medida comum que se institui na pura 
referência de um grupo a si próprio, a partir do momento em que só se relaciona 
consigo mesmo, sem exterioridade, sem verticalidade.” Um elemento a partir do 
qual certo exercício de poder se acha fundado e legitimado (Foucault, 2002, p. 62).
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[...] propensos ao risco, passam a requerem medidas de 
contenção, de forma a prevenir possíveis perigos à socie-
dade. [...] A Educação Especial aparece, nesse contexto, 
funcionando como ‘gerenciamento de risco, como uma es-
pécie de ‘preparação’, e em muitos momentos, como uma 
‘profilaxia’ que se quer, antes de tudo, rastreadora dos ris-
cos’. (Morgenstern, 2009, p. 42).

Nessa esteira, Morgenstern (2009) sugere, ainda, que todos os su-
jeitos sociais estão sob a ótica do gerenciamento do risco, e não ape-
nas as pessoas com deficiência. Para ela, os sujeitos são subjetivados a 
agirem de forma a governar a si mesmos, diminuindo, assim, os riscos 
apresentados à sociedade. “A inclusão coloca-se na ordem do controle, 
da flexibilidade e volatilidade, onde o controle se dá sobre todos e cada 
um, fazendo com que cada sujeito seja capaz de seu autogoverno.” (Mor-
genstern, 2009, p. 51). Assim,

[...] todos, de algum modo, ao se tornarem empresários de 
si mesmos, assumem o risco de gerenciar a própria vida e 
a vida daqueles que integram a sua rede de relações. Todos 
devem participar ativamente de gradientes de produtivida-
de, ou seja, todos devem ser capazes de se manter incluí-
dos, mesmo que com a tolerância dos pares. (Lopes; Fabris, 
2013, p. 40).

Podemos dizer, então, que o gerenciamento do risco opera a partir 
da ideia de que o sujeito é livre e pode fazer suas escolhas, no entanto, 
deve ser responsabilizado e até culpabilizado por elas. “Nesse panora-
ma, a culpa de estar fora dos padrões normativos estabelecidos, fora da 
tão requerida zona de segurança, cabe ao indivíduo, e tão somente a ele.” 
(Morgenstern, 2009, p. 52, grifos no original). 

No campo da Educação Especial há ainda a ideia de que o 
gerenciamento das pessoas com deficiência precisa dar-se por “experts”, 
ou seja, por pedagogos, educadores especiais e demais profissionais da 
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educação que se tornam, segundo Morgenstern (2009), “responsáveis 
pela gestão da vida desses indivíduos”. A esses profissionais cabe a tare-
fa tanto de “[...] identificar o que há de ‘errado’ com tal sujeito quanto 
indicar a melhor forma de tratá-lo e, por que não dizer, de gerenciar o 
problema.” (Lunardi, 2006, p. 184).

É, portanto, no espaço escolar que as pessoas com deficiência, nas 
palavras de Morgenstern (2009), passam a ser bem mais administradas 
e interpeladas através de processos de objetivação e subjetivação, 
reduzindo assim os riscos para si e para os outros. E, ainda, é através da 
escola que todos os indivíduos são convocados a participar dos movi-
mentos de inclusão, do combate à discriminação e à segregação, tornan-
do-se, assim, agentes de controle do risco.

Ao referir-se sobre o papel dos professores, Lunardi (2006) acredita 
que são eles os responsáveis pela gestão do risco. Ressalto aqui que o risco 
ao qual temos nos referido até o momento não diz respeito “à causa de 
um dano”, mas por ser “uma regra segundo a qual se há de repartir a res-
pectiva responsabilidade” (Ewald, 2000, p. 97 apud Lunardi, 2006, p. 185). 

Ainda, segundo Lunardi (2006, p. 185), 

[...] são eles que agora se encarregam de ‘seguir’, de ‘geren-
ciar’ a conduta desses sujeitos. Poderíamos dizer que são 
outros ‘agentes’ colocados em ação pelas políticas de in-
clusão os que têm a responsabilidade de prevenir ou até de 
antecipar uma situação de risco.

Concordamos com as ideias de Lunardi (2006) e Morgenstern 
(2009) e salientamos também que os elementos levantados até aqui – 
gerenciamento de risco, subjetivação, norma, entre outros – sugerem 
formas mais sutis de normalização e até de disciplinamento, e colocam 
a sociedade em constante intervenção a fim de evitar situações de risco. 

O percurso realizado até aqui nos permite pensar como as socie-
dades vêm se organizando para criar mecanismos de governamento, que 
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operam no sentido de conduzir os sujeitos de forma tão sutil às ações 
desejadas. Imbricados nesse processo, estão dois elementos que julga-
mos fundamentais: a escola e o professor, que acabam se tornando parte 
de uma maquinaria de produção de subjetividades e objetividades. 

A escola e o professor aparecem nesse cenário como responsá-
veis pela efetivação e pelo sucesso dos processos inclusão. Para Menezes 
(2011, p. 152): 

Tratemos de operacionalizar práticas de subjetivação, não 
só dos professores, mas também dos alunos, para que pas-
sem a relacionar-se com sua vida escolar de forma diferen-
ciada. Para que aqueles que não apresentam dificuldades 
em desenvolver suas aprendizagens se preocupem em cola-
borar com aqueles que precisam e para que estes busquem 
cada vez mais mobilizar-se para superar suas dificuldades.

Pelas palavras de Menezes (2011, p. 70), é possível perceber como 
os professores são subjetivados a mobilizarem-se na garantia da escola 
inclusiva. “[...] Assumindo tais funções, esse professor colaborará com 
o Governo no desenvolvimento de práticas de condução tanto das famí-
lias quanto dos alunos e dos demais professores.”

Diante de tal cenário, pensamos ser possível dizer que há na con-
temporaneidade um conjunto de discursos inclusivos que ecoam e pro-
duzem práticas de governamento que atuam como estratégias de subje-
tivação dos sujeitos. Dentre esses discursos e práticas de governamento, 
podemos dizer que estão as políticas de inclusão.

Para Lopes e Fabris (2013, p. 80), 

[...] as políticas serão tomadas como práticas de um tempo, 
práticas que fazem mais do que nomear e regular a popula-
ção, mas que, ao fazer isso, produzem posições, outras prá-
ticas e até mesmo os sujeitos que vivem sob essas políticas.
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Para elas, o conjunto das políticas estabelecem verdades específicas que 
passam a normatizar os sistemas de ensino, sendo permanentemente 
atravessadas por questões globais.

Para Lopes (2011, p. 9), as políticas de inclusão podem ser enten-
didas como 

[...] manifestações/materialidades da governamentalidade 
ou da governamentalização do Estado moderno. O que tais 
políticas almejam é atingir o máximo de resultados junto 
à população que está sob o risco (calculado) da exclusão, a 
partir de um esforço mínimo de poder (biopoder). 

Em outras palavras, tais políticas agem no sentido de diminuir ou pre-
ver os efeitos dos processos que afetam a sociedade.

Para finalizar, entendemos que os processos inclusivos, bem como 
as políticas de inclusão são produzidos no campo social, e, portanto, 
não há como considerar a inclusão sem pensar na exclusão. Esses dois 
elementos – inclusão e exclusão – nos ajudam a tensionar a contempo-
raneidade, como um tempo em que a temática da inclusão se apresenta 
como um imperativo de Estado. E que passa a ser entendida, segundo 
a perspectiva foucaultiana, como lugar de chegada e de partida, como 
possibilidade de construir não uma sociedade de inclusão, mas uma so-
ciedade com ações inclusivas efetivas. 

4 Algumas considerações possíveis

Inicialmente, podemos dizer que compreender a história da hu-
manidade é essencial para compreender a história da educação e da 
educação especial. Ou, ainda, entender como a humanidade tem se mo-
vimentado ao longo do tempo possibilita perceber cada momento histó-
rico como elemento de formação da sociedade, dos sujeitos e, principal-
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mente, da educação, sempre conscientes que a história a que acessamos 
é a história do ponto de vista de quem tem o poder de narrá-la.

Segundo Pieczkowski (2014, p. 36), refletir os contextos históri-
cos é “[...] compreender a inclusão como um processo inserido na com-
plexidade de nosso tempo.” “Um tempo ‘[...] que demanda de nós não 
apenas a compreensão do mundo em que vivemos, mas, sobretudo, a 
criação de instantes de suspensão dos sentidos já criados e a abertura 
de possibilidades de sua ressignificação’.” (Meyer; Paraíso, 2012, p. 21).

Segundo Lobo (2008, p. 16), 

[...] trabalhar o passado, seguir a trilha das antigas prove-
niências, articular pontos de emergência das atuais for-
mações é pretender a crítica do presente; dos mecanismos 
normalizadores de dominação das deficiências que por ex-
tensão deslocam-se por toda a sociedade.

Portanto, refazer brevemente o caminho da Educação Especial, 
acentuando aspectos mais significativos ao entendimento da história, 
possibilita a crítica do presente e a análise das historicidades.

É, pois, no desenho histórico de cada época, em 
circunstâncias bem localizadas e pontuais, que os efeitos de 
suas defasagens ganham maior ou menor visibilidade, afir-
mam-se como poder de objetivação de sujeitos e sujeição de 
corpos mais adequados às instituições. (Lobo, 2008, p. 376).

Compreendendo as historicidades e percorrendo o caminho da 
educação especial, foi possível perceber que as políticas de inclusão vêm 
se caracterizando como um imperativo de Estado e numa estratégia 
educacional. E que, embora as políticas tenham atuado no sentido de 
minimizar a exclusão, a discriminação contra o outro ainda se mantém 
em nossa cultura, constituindo muitas ações dentro e fora das escolas. 
Portanto, reduzir os índices de exclusão no País e no mundo vai muito 
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além de mudar os números em gráficos. Essa transição passa pela mu-
dança na constituição da cultura dos sujeitos.

Reconhecemos a importância dos deslocamentos nas práticas so-
ciais de esconder, segregar, excluir as pessoas com deficiência para mo-
vimentos que sinalizam direitos e comemoram a diferença como possi-
bilidade de aprendizagem. Contudo, temos receio de que, sem a reflexão 
necessária, a exclusão aconteça mascarada nas políticas de inclusão e 
resulte em exposições dos sujeitos diferentes, quando suas atribuições 
pessoais são muito distintas das expectativas presentes na escola, ou, 
mais especificamente, na sociedade atual. 

A sociedade da produção e do consumo tem dado o tom das dis-
cussões na sociedade e infiltrado esse discurso também nos circuitos da 
educação, revelando a expectativa de receber produtos, resultados, prefe-
rencialmente quantificáveis. Contudo, a ideia de educação inclusiva pro-
duz tensionamentos na lógica do mérito individual, da competição, pois 
implica no cuidado com o outro. A inclusão de crianças com deficiência 
pode ser uma possibilidade de tensionar a estrutura rígida da escola e 
evidenciar a diversidade como um fator de soma, de aprendizagem mútua 
e de fortalecimento da condição humana. Como respeitar o princípio da 
temporalidade própria, tão precioso à educação especial, num contexto 
que determina tempos e espaços iguais a estudantes diferentes? 
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Educação, cinema e diferença: 
uma aproximação possível

Daniela da Silva
Tania Mara Zancanaro Pieczkowski

1 Introdução

Embasado nos estudos de Hall (1997), o pesquisador Veiga-Ne-
to (2003) aponta para o crescente interesse pelas questões culturais em 
diferentes esferas da vida social, sendo acadêmica, política e cotidiana. 
Há que considerar assim a cultura na sua centralidade, não como uma 
instância superior às demais, mas como um processo que atravessa to-
das as nossas vidas e as nossas representações dos acontecimentos (Vei-
ga-Neto, 2003, p. 5-6). 

O debate em torno da necessidade de pensar o aluno e os pro-
cessos sociais em um ambiente letrado, mas também simbólico, vêm 
sendo tratado de forma mais intensa nos últimos anos, devido ao ritmo 
e a dinâmica com que os meios de comunicação – principalmente os 
audiovisuais – assumiram. À luz desse longo caminho de discussões e 
demandas no campo educacional, no ano de 2014 nos deparamos com a 
criação da Lei n. 13.006, de 26 de junho, que acrescenta o § 8o ao art. 26 
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional. A Lei n. 13.006 obriga as escolas de edu-
cação básica a realizarem mensalmente sessões de filme nacional. Se-
gundo a Lei, “[...] a exibição de filmes de produção nacional constituirá 
componente curricular complementar integrado à proposta pedagógica 
da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais.” (Brasil, 2014).
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Nesse mesmo ano aconteceu um movimento de atualização da 
Proposta Curricular de Santa Catarina, que entre suas bases de política 
educacional encontram-se o reconhecimento e acolhida da diversida-
de, como princípio formativo e fundante do currículo escolar, aspecto 
apontado, em um primeiro momento, “como uma indiscutível questão 
de direito e de cidadania plena” (Santa Catarina, 2014, p. 84). Segundo 
o documento, a própria concepção da Educação Básica como direito 
já “[...] vem acompanhada de duas outras dimensões, imprescindíveis 
para sua realização: a ideia de uma educação comum e a ideia do respei-
to à diferença.” Em face disso, determinar a diversidade como princípio 
formativo resulta em redefinir e impactar “[...] o modo pelo qual a edu-
cação e as instituições escolares são significadas, pensadas, organizadas 
e planejadas.” (Santa Catarina, 2014, p. 84).

Quando passamos a refletir os atravessamentos que a cultura rea-
liza, especialmente ao se tratar da educação, estamos voltados para a 
desnaturalização dos fenômenos sociais. Na perspectiva da genealogia 
de Foucault (1979), é possível analisar esses acontecimentos como algo 
historicamente construído, em vez de tomá-los como algo dado desde 
sempre. Nesse sentido, a inserção da diversidade como proposta no cur-
rículo escolar de Santa Catarina e a obrigatoriedade do uso do cinema 
nas escolas de educação básica despontam dois movimentos de uma ur-
gência e relevância singular. Na investigação que buscamos desenhar, é 
possível vislumbrar neste encontro importantes discussões para o cam-
po da pesquisa em cinema e educação, especialmente pensando como o 
cinema é capaz de apresentar o debate da diferença na escola.

Dito isso, este texto que segue faz referência à pesquisa em anda-
mento, para dissertação de mestrado em Educação1, da primeira autora, 
sob orientação da coautora.

1	 Pelo programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Financiado pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

2 O argumento2: debates e aproximações possíveis 

Os meios de comunicação estão presentes no cotidiano dos estu-
dantes, dos professores e da própria escola. Da mesma forma, o amplo 
debate em torno do respeito às diferenças, em prol da diversidade, mais 
do que nunca, torna-se necessário frente aos discursos de ódio e pre-
conceito que têm se disseminado no cenário brasileiro nos últimos tem-
pos. As diretrizes curriculares que apontam em direção aos princípios 
da diversidade, previstos na Proposta Curricular de Santa Catarina, e o 
fortalecimento da linguagem audiovisual na escola, vêm para oficializar 
debates antigos no campo educacional. No interior dessa cena, entre 
planos e contraplanos encontramos na tela os professores, docentes que 
precisam transformar leis e medidas em conteúdos e práticas educati-
vas. Conforme Mamede-Neves e Duarte (2008, p. 771):

É recorrente a visão de que as novas tecnologias da 
informação e da comunicação (TIC) são capazes, por 
elas mesmas, de promover informação, comunicação, 
interação, colaboração e, em conseqüência disso, de cons-
truir novos conhecimentos. [...] Entretanto, os modos de 
interação e de colaboração que serão estabelecidos entre 
essas pessoas, assim como o que elas vão fazer com essa 
possibilidade de contato, não são tão óbvios e não são pré-
-determinados ou mesmo controláveis; vão depender de 
quem está nos nós da rede que será tecida entre elas. 

A partir da existência da Lei n. 13.006/14, que aponta para a obri-
gatoriedade de duas horas mensais de exibição de filmes nacionais nas 
escolas de educação básica, emergem pontos de reflexão especialmente 
na intenção de compreender o modo como essa lei reverbera dentro das 
práticas escolares. Dessa forma, a câmera utilizada para esta pesquisa 

2	 Uma das primeiras etapas da construção de um roteiro cinematográfico é a 
elaboração do seu argumento: discussões, hipóteses e relações reais e/ou fictícias, 
éticas e/ou estéticas.
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direciona o foco da lente para aquilo que permeia as narrativas dos do-
centes acerca das práticas com filmes, mas também para a prática em si 
que envolve o seu interior, na sala escura, onde ocorre o encontro entre 
espectador, cinema e conhecimento. 

Partindo do pressuposto de que assistir a um filme não diz respeito 
apenas ao seu ato literal, compreendemos que o enredo, a temática, as 
proximidades, inquietações, encantos e críticas que uma obra sugere, 
de acordo com cada espectador, são partes fundantes desse encontro. 
Quando o cinema, entendido como uma dinâmica de ensino-aprendi-
zagem, é transportado pelo professor para a sala de aula, essa interlocu-
ção entre a exibição e as considerações incorporadas pelos educadores 
e educandos é um momento rico, uma troca comunicativa essencial a 
toda prática educativa. Reali (2007, p. 134) chama atenção para o mo-
mento de ver um filme como um processo ativo. Segundo a autora, o 
cinema pode se transformar em uma “[...] riquíssima ferramenta de 
análise, reflexão e compreensão do mundo e da humanidade, podendo 
transformar-se em verdadeiro debate coletivo.” (Reali, 2007, p. 135). 

Ora, investigar o cinema na escola é também tensionar o caráter 
político dos espaços educacionais, “[...] uma vez que a defesa do cinema 
na escola é perpassada por uma confiança e uma aposta nas possibilida-
des sensíveis e intelectuais de toda e qualquer criança, de todo e qual-
quer professor” (Migliorin, 2013, p. 14). Não obstante, a diversidade ser 
considerada uma diretriz para a condução dos conteúdos, das práticas 
e do espaço escolar revela a intermitência desse tema no nosso tempo. 
Principalmente, quando vemos proliferar no interior das instituições e 
nos meios de comunicação de massa discursos de ódio, movimentos de 
preconceito, ao passo que despontam também pensamentos conserva-
dores fantasiados de reforma política e econômica.

Já, de forma mais profunda, investigar a diversidade prevista no 
currículo escolar implica também em tensionar o próprio conceito de 
diversidade. Tendo como base a discussão de Silva (2014, p. 73-74), é 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

possível refletir se a proposição da diversidade, como um princípio for-
mativo, problematiza conceitos como identidade e diferença, pois o au-
tor entende que na perspectiva da diversidade, esses termos tendem a 
ser naturalizados e cristalizados, como fatos sociais a serem tolerados. 
Assim, desenvolvemos uma pesquisa interessada em adentrar nesse ce-
nário no qual o cinema emerge como um potente dispositivo pedagógi-
co para discutir a identidade e a diferença.

Em face disso, é possível apontar a inserção da diversidade como 
proposta no currículo escolar de Santa Catarina e a obrigatoriedade da 
exibição de cinema nas escolas de educação básica, como questões de 
urgência e relevância singular. Do encontro destes dois pontos, emer-
gem as bases para a proposição de uma pesquisa de mestrado, que nos 
conduz à seguinte questão: De que modo a temática da diversidade 
como princípio formativo, prevista na Proposta Curricular de Santa Ca-
tarina, é abordada em experiências com o cinema nas aulas de educação 
básica da rede estadual?

Assim, cabe ressaltar, com a construção deste problema de pes-
quisa almejamos contribuir para o debate acerca de um cotidiano atual 
e seus impactos na educação, tão logo para discutir as implicações epis-
temológicas, éticas e políticas, da presença do cinema nas salas de aulas 
e consequentemente seus efeitos na educação formal. 

3 Primeiro plano3: O cinema como 
dispositivo pedagógico

O cinema é uma dinâmica reconhecida dentro do processo de en-
sino-aprendizagem, antes mesmo da revolução causada pela internet, 

3	 Na realização audiovisual, o conjunto de planos pensados pelo diretor é capaz de 
compor uma cena, visto assim como uma unidade narrativa. 
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pois as possibilidades de compartilhamento de conteúdo por meio de 
filmes já figuravam nas salas de aula por meio das fitas VHS. A partir 
da existência da Lei n. 13.006/14 emergem novos desafios à escola e ao 
docente que, muitas vezes, já utiliza o cinema em sala de aula e necessita 
criar estratégias para uma abordagem que vá ao encontro do Projeto 
Político Pedagógico da escola. Nessa perspectiva, aponta-se fundante 
compreender o modo como estas duas propostas se desenvolvem den-
tro das práticas escolares. 

Fresquet (2013, p. 19) nos lembra que as artes emergem na educa-
ção para provocar, atravessar, até certo modo desestabilizar suas certezas. 
Para a autora, a educação tão velha quanto a humanidade, em certa medi-
da ressecada e cheia de fendas, quando expõe-se às artes se deixa alargar 
por elas e se renova em sua poética. Atravessada desse modo, a educação 
“[...] se torna um pouco mais misteriosa, restaura sensações, emoções, e 
algo da curiosidade de quem aprende e ensina.” (Fresquet, 2013, p. 19). 
Especialmente quando encontra no cinema um parceiro, abre a possibi-
lidade de pensar a produção sensível e intelectual do conhecimento, de 
modo a inspirar, sacudir e provocar “[...] as práticas pedagógicas esqueci-
das da magia que significa aprender, quando o ‘faz de conta’ e a imagina-
ção ocupam lugar privilegiado [...].” (Fresquet, 2013, p. 20).

Nesse cenário que convém situar o cinema, ou seja, na educação, 
não vejo outra forma de fazê-lo se não inaugurando reflexões acerca da 
linguagem, oferecendo sustentação aos argumentos que se nutrem em 
Foucault e seus estudos acerca dos enunciados. Contudo, antes de aden-
trar propriamente à linguagem cinematográfica, vamos iniciar falando 
acerca do discurso e das práticas discursivas na perspectiva foucaultia-
na. Veiga-Neto (2005, p. 107-108) sinaliza que Foucault não vê a lingua-
gem como um instrumento ligado ao nosso pensamento, no sentido de 
compor a arte de pensar, mas como o próprio processo do pensamento, 
“do sentido que damos às coisas, à nossa experiência, ao mundo”.
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Marcello e Fischer (2011, p. 506-507) apontam que a pesquisa em 
educação tem a ver com a educação do olhar. 

E trata-se, aqui, de um olhar que não se contenta com o 
tratamento do mundo das imagens visíveis como tais, mas 
que, antes, se ocupa de modos de olhar o mundo, as pes-
soas, os grupos sociais, a história presente, aprendendo 
com criações estéticas singulares, multiplicando formas de 
olhar, ampliando modos de ver, inventando arranjos novos 
tanto quanto ao que vemos como ao que nos olha (Didi-
-Huberman, 1998). (Marcello; Fischer, 2011, p. 506-507).

Nesse exercício de olhar está também uma mudança do modo 
como pensamos a análise das imagens, das narrativas e dos enuncia-
dos. Para as autoras, desprender-se disso faz parte do desenvolvimento 
de uma aprendizagem estética realizada por nós. De “[...] olhar, sim-
plesmente olhar (Teixeira; Larrosa; Lopes; 2006); neste ato, crer que o 
cinema olha para certos temas de hoje, e, ao fazer isso, nos convida e 
nos ensina também a olhá-los de outro modo.” Nessa perspectiva, as 
discussões em torno da educação do olhar e a pesquisa com imagens e 
cinema deixam de lado uma atribuição meramente descritiva das narra-
tivas, para alcançar a relação do cinema e do espectador em seu estado 
poético (Marcello; Fischer, 2011, p. 507). 

A criança, assim como todo o espectador de cinema, ao assistir 
uma obra, observa, seleciona, compara, interpreta de maneira a cons-
truir representações e ligações com outros cenários, momentos e lugares 
da sua vida (Racière, 2012, p. 19). Visto que

[...] no ensino formal, aprimoramos nossa capacidade de 
leitura, de fala e de escrita dessas linguagens, mas o ini-
cial já estava garantido previamente. Ninguém nunca nos 
explicou a língua materna e também como assistir a um 
filme. (Fresquet, 2013, p. 23). 
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Isso posto, é possível inserir a temática da linguagem audiovisual na 
educação em um diálogo acerca da intersubjetividade, sendo ela capaz 
de contribuir na construção de conhecimento (Duarte, 2008, p. 24). 

No entanto, é preciso considerar que pensar o cinema nessa esfera 
pode não se configurar em uma prática habitual dentro dos cursos de 
pedagogia e licenciatura, tal como acontece nas áreas da comunicação. 
Contudo, é neste espaço que buscamos cruzar as experiências de comu-
nicadora, educadora, naquilo que Marcello e Fischer (2011) chamam 
de educação do olhar, no qual o cinema não é uma ferramenta, mas o 
processo transformador da experiência docente. Ainda que não tenham 
sido realizadas as entrevistas com os colaboradores, do estudo a ser de-
senvolvido, as indagações aqui se apresentam como parte fundante para 
gerar as materialidades empíricas no campo de investigação. 

Thoma (2002), em sua tese O cinema e a flutuação das represen-
tações surdas: “Que drama se desenrola neste filme? Depende da pers-
pectiva…”, salienta que é possível falar do cinema enquanto dispositivo 
pedagógico, compreendido como

[...] o conjunto de práticas discursivas e não-discursivas (a 
linguagem cinematográfica, as salas de cinema, a indústria 
que o produz, a arte que o constitui…). É o conjunto des-
ses ditos e não-ditos que fazem do cinema uma instância 
educadora, e somente quando combinamos esses elemen-
tos exercem sua função pedagógica. (Thoma, 2002, p. 95).

Quando Thoma utiliza o termo dispositivo, a autora o faz com 
base no uso que Foucault traz em seus estudos. Desse modo, a noção de 
dispositivo:

[...] substitui pouco a pouco aquela de episteme, emprega-
da por Foucault, de um modo absolutamente particular, 
em As palavras e as coisas e até o final dos anos 60. Com 
efeito, a episteme é um dispositivo especificamente dis-
cursivo, enquanto o ‘dispositivo’, no sentido que Foucault 
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explorará dez anos mais tarde, contém igualmente institui-
ções e práticas, isto é, ‘todo social não-discursivo’. (Revel, 
2005, p. 40).

Embasada pelos estudos de Ellsworth (2001), Thoma (2002) aponta 
que existe nos estudos do cinema modos de endereçamento que estão no 
texto do filme. Estes agem de alguma forma, nos espectadores reais ou 
imaginados ou em ambos. De acordo com a autora, é “[...] um evento que 
ocorre em algum lugar entre o social e o individual, em um entre-espaço 
que é social, psíquico ou ambos, localizado entre o texto do filme e o uso 
que o/a espectador/a faz dele.” (Thoma, 2002, p. 97). Logo, os filmes,

[...] assim como cartas, livros, comerciais e outros artefa-
tos culturais, são endereçados a alguém; eles visam, ima-
ginam, desejam determinados públicos. Mas o/a especta-
dor/a nunca é somente ou totalmente aquilo que o filme 
pensa que ele/a é, assim como o próprio filme também não 
é exatamente aquilo que ele pensa que é. Por isso, há várias 
formas de endereçamento em um filme.

Ellsworth, ao trabalhar o endereçamento, levanta a questão de 
“quem o filme quer que você seja”. Nessa direção, Thoma (2002) observa 
que “[...] os modos de endereçamento dos filmes podem contribuir para 
formar subjetividades e posicionamentos frente a determinados grupos 
ou sujeitos ou mesmo frente ao mundo.” (Thoma, 2002, p. 98).

Assim, como revela Thoma (2002), a potência do cinema é peda-
gógica, todavia não diz respeito a uma pedagogia da transmissão, mas 
a certo modo de ensinar capaz de impregnar, contagiar e contaminar. 
Bergala (2007) evidencia que a potência do cinema na escola está na 
possibilidade de professor e estudante passarem pelos mesmos riscos, 
ambos expondo-se a atitude de inventar, criar e repensar a aula e o es-
paço escolar. Desse modo, é possível questionar a ordem e consequente-
mente o poder das práticas instituídas.
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No decorrer do seu pensamento, Foucault nos traz contribuições 
singulares para pensar o sujeito, elemento central de suas pesquisas e 
aulas proferidas no Collège de France. Na obra A hermenêutica do sujei-
to4, é possível observar uma espécie de deslocamento de suas investiga-
ções, no qual os jogos de verdade outrora voltados às práticas coerciti-
vas, agora aparecem a partir das práticas ascéticas. Estas se referem a um 
“[...] exercício de si sobre si mesmo através do qual se procura elaborar, 
se transformar e atingir um certo modo de ser.” (Foucault, 2010, p. 265). 
O autor as apresenta também como as tecnologias do eu, técnicas de si, 
ou práticas de si,

[...] que permitem aos indivíduos efetuar, por conta pró-
pria ou com a ajuda de outros, certo número de operações 
sobre seu corpo e sua alma, pensamentos, conduta, ou 
qualquer forma de ser, obtendo assim uma transformação 
de si mesmos com o fim de alcançar certo estado de felici-
dade, pureza, sabedoria ou imortalidade. (Foucault, 2004 
apud Almansa, 2013, p. 21).

Foucault acentua que a noção de “cuidado de si” adquiriu diversos 
significados no curso da história, no entanto, pode-se dizer que comu-
mente diz respeito a uma atitude para consigo e para com os outros: 
“[...] uma atitude geral, um certo modo de encarar as coisas, de estar no 

4	 “Nela encontramos um Foucault que, sem deixar de estar ocupado com a leitura 
crítica e política dos dispositivos de poder que tanto o marcaram em sua trajetória 
acadêmica e existencial, concentra-se nas questões éticas e estéticas da produção 
de si mesmo. Ele busca, nos filósofos da Antiguidade clássica grega e romana, 
fonte para pensar não mais prioritariamente o problema das diferentes formas de 
sujeição, mas antes o tema dos modos de subjetivação. Estes, na leitura de Foucault, 
apontavam para práticas de si mesmo e práticas da verdade nas quais estariam 
mais evidentes formas de liberdade do sujeito do que exatamente processos 
de aprisionamento. Trata-se de uma dimensão nova em sua obra: deixar que o 
político seja também impregnado por indagações éticas e, nesse caminho, pensar 
na possibilidade de um trabalho sobre si mesmo para além de assujeitamentos, na 
direção de uma estética da existência.” (Fischer, 2009, p. 93-94).
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mundo, de praticar ações, de ter relações com o outro [...]” (Foucault, 
2010, p. 12). Ao pensar na docência, o “cuidar de si” se relaciona a uma 
atitude do professor de converter o olhar que possui do exterior, dos 
outros, dos estudantes, da escola, da família, do mundo etc. para si. Um 
certo modo de observar o cotidiano e pensar as práticas, que 

[...] implica uma certa maneira de estar atento ao que se 
pensa e ao que se passa no pensamento. [...] algumas ações 
que são exercidas de si para consigo, ações pelas quais nos 
assumimos, nos modificamos, nos purificamos, nos trans-
formamos e nos transfiguramos. (Foucault, 2010, p. 12).

Essas noções desenvolvidas pelo autor apontam para a possibili-
dade de inaugurarmos reflexões acerca das práticas pedagógicas com o 
cinema, a partir de uma perspectiva de formação e experiência docente. 

4 Segundo plano: a diferença na escola e no cinema

Ao empreender um estudo que permeia o entorno da educação 
básica, torna-se importante destacar o seu conceito, evidenciado pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n. 9.394, de 
20 de dezembro de 1996). Por meio desse documento, foram estimu-
ladas e promulgadas uma série de Diretrizes e Resoluções, na busca 
de que a educação básica se tornasse um direito a ser estendido para 
toda a população. Dessa forma, na atualização da Proposta Curricular 
de Santa Catarina de 2014, o autor Cury (2002) é utilizado na concei-
tuação básica, que advém da palavra base, um sinônimo de estrutura, 
bem como “[...] fundamento sobre o qual deve se alicerçar todo o per-
curso formativo que leva ao exercício da cidadania.” (Santa Catarina, 
2014, p. 53).
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Assim, a escola é compreendida como um espaço educador e for-
mador cultural, social e político, que no interior de suas práticas carrega 
dinâmicas que perpassam os aspectos instrumentais de sua existência e 
constituição. É um espaço onde os estudantes estabelecem relações de 
contato com o outro que não é a sua família, a partir do qual surgem 
novos interesses, bem como se potencializam e assemelham as diferen-
ças. É uma teia de novas possibilidades de mundo que surge, através do 
contato com o conhecimento, por intermédio do professor e da contri-
buição singular de cada estudante.

Já quando falamos na atualização da Proposta Curricular de Santa 
Catarina, no que tange à diversidade como princípio formativo, estamos 
abordando questões que repercutem,

[...] necessariamente, nos conteúdos, na organização curri-
cular, nos tempos e espaços escolares, no modelo de gestão 
e avaliação, nos materiais didáticos, na formação inicial e 
continuada, nas relações humanas, no sujeito da educação 
e no modelo de sociedade que a Escola ajuda a construir. 
(Santa Catarina, 2014, p. 84).

Trabalhar a identidade e a diferença no espaço escolar aponta para 
práticas pedagógicas preocupadas em discutir os processos nos quais a 
exclusão se constitui. Quando nos debruçamos a investigar as práticas 
discursivas e não discursivas de um determinado tema ou objeto, inicia-
mos um trabalho de explorar vazios e de expor espaços óbvios, responsá-
veis por legitimar seus discursos (Fischer, 2012, p. 106). Ainda, amparada 
por Foucault, Fischer (2012) nos lembra que aquilo que está virtualmente 
posto diz respeito aos regimes de verdade de um determinado tempo:

[...] as coisas ditas não se confundem com meras desig-
nações: palavras e coisas para ele têm uma relação extre-
mamente complexa, justamente porque são históricas, são 
construções, interpretações; jamais fogem a relações de 
poder. Palavras e coisas produzem sujeitos, subjetividades, 
modos de subjetivação. (Fischer, 2012, p. 100-101).
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Silva (2014, p. 96) nos convida ainda a prestar atenção na teoriza-
ção cultural contemporânea sobre a identidade e a diferença, no sentido 
de que por mais edificante e desejáveis que os discursos de tolerância e 
respeito se apresentem, eles impedem que a identidade e a diferença se-
jam encarados como processos de produção social, que no seu interior 
envolvem relações de poder. Bem como aponta que abordar o multicul-
turalismo em educação, simplesmente como uma forma de discutir a 
diversidade cultural, é um movimento reducionista (Silva, 2014, p. 96).

Já quando essas questões são levadas para a esfera das relações de 
poder, são problematizados os binarismos, responsáveis por naturalizar 
conceitos em torno dos quais se organizam a identidade e a diferença. 
Silva (2014, p. 83) explica que a normalização, quando elegemos uma 
identidade específica como parâmetro, é um dos processos mais sutis 
pelos quais o poder se manifesta. Normalizar arbitrariamente uma iden-
tidade acaba por estabelecer como as demais são avaliadas e hierarqui-
zadas (Silva, 2014, p. 83). Os modos de falar, de enunciar e de nomear, 
por mais nobres que sejam os discursos em defesa da diversidade cul-
tural, da tolerância e da inclusão das diferentes identidades, também é

[...] um modo de constituir o outro, de produzir verdades 
sobre esse outro, de cercar esse outro a partir de alguns 
limites que, mesmo considerando todas as nossas mais 
nobres intenções psico-didático-pedagógicas, acabam por 
nos fazer esquecer que ocorre, aí também, controle do dis-
curso. (Fischer, 2012, p. 104).

Veiga-Neto (2005, p. 113) nos lembra que os enunciados capazes 
de compor um discurso não dizem respeito apenas a um ato de fala ou 
de uma manifestação psicológica, que encontra-se próxima daquele que 
fala. O autor aponta que a imersão de um enunciado constitui-se da sua 
capacidade de manifestar um saber, de ser aceito, repetido e transmitido 
como tal. Dessa forma, um filme, uma fotografia, um mapa, uma junção 
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de símbolos, podem construir enunciados, sem necessariamente uma 
verbalização sujeita a regras gramaticais. 

Em uma entrevista que Larrosa concedeu ao pesquisador Alfredo 
Veiga-Neto, no ano de 1995, com o título de “Literatura, experiência e 
formação”, o autor propõe distinções entre as maneiras de ler, bem como 
das diferentes funções da leitura, e apresenta a subjetivação e de autogo-
vernamento como ricos processos em prol da liberdade quando ligados 
a prática da leitura na escola (Veiga-Neto, 2005, p. 103). 

Ao passo que esse encontro cativo entre pesquisador e tema se 
potencializa, percebemos a contextualização de algumas questões como 
elementos essenciais para aprofundar as discussões acerca da temática 
diversidade. Entre eles, a atualização da Proposta Curricular de Santa 
Catarina, que prevê a diversidade como princípio formativo, apontando 
uma série de recomendações e diretrizes para sua execução.

Nessa perspectiva, os filmes são capazes de nos conduzir à cons-
trução de um imaginário social, de nos apresentar histórias acerca das 
tribos que nos cercam, assim como das que não somos capazes de viven-
ciar e alcançar. Tal como Pires e Silva (2014), ancoradas nos estudos de 
Xavier (1988), apontam: o filme é capaz de ser olho que pode nos con-
duzir a “enxergar mais… talvez menos”. Por conseguinte, o cinema nos 
conduz a estar sempre diante do outro e das percepções do seu espaço, 
como se falar acerca do filme estivesse relacionado também a pensar 
acerca das identidades, da diferença, das fronteiras do nosso tempo.

Quando estamos diante das escolhas técnicas e criativas apre-
sentadas em uma obra cinematográfica, por exemplo, e sentimos que 
somos convidados a comparecer em um local, muitas vezes, distante, 
desconhecido por nós, nos percebemos diante de um instante único de 
fruição, vemos o outro e a nós mesmos em uma experienciação capaz de 
deslocar mundos e pessoas para um mesmo espaço. Um filme e aquilo 
que nele envolve sempre diz respeito às escolhas do diretor e da equi-
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pe, mas é o encontro com essas escolhas que “[...] poderá nos sugerir o 
aprendizado de novas sensibilidades ou de outras maneiras de estabele-
cer relação com as diferenças.” (Marcello; Fischer, 2011, p. 510).

5 Apontamos sobre a pré-produção

Traçar e colocar em prática uma metodologia assemelha-se ao 
exercício de pré-produção de um filme. Uma etapa fundamental que 
antecede o ato de gravação em si, no qual o produtor cinematográfico 
estabelece estratégias e reúne toda informação e materialidade neces-
sária para as filmagens, frente e por trás das câmeras. Já o pesquisador 
científico delimita caminhos teórico-metodológicos que o subsidiam no 
percurso investigativo e o colocam em contato com cenários, persona-
gens e contextos escolhidos para a pesquisa, bem como permitem reunir 
informações e materialidades que estarão na frente e por trás da análise.

Por assim dizer, observamos na teoria/método desenvolvido ao 
longo do pensamento de Foucault, importantes ferramentas para que 
possamos analisar a apropriação do cinema na escola de educação bási-
ca em um momento que se configura como uma era midiática5. Assim 
defendemos a potência da linguagem audiovisual para pensar a diver-
sidade em um espaço de educação formal, composto por incontáveis 
identidades e diferenças.

Dito isso, a pré-produção do filme tem sido pensada e realiza-
da com base nas seguintes escolhas teórico-metodológicas: os profes-
sores dos anos finais do ensino médio, de uma escola da rede estadual 
de Chapecó (SC), serão os colaboradores da pesquisa. A contribuição 

5	 Segundo Fischer (1996, p. 30), “[...] é possível utilizar o termo mídia para referir-se 
aos diferentes meios e a suas produções: rádio, jornal, revista, cinema e todos os 
veículos massivos de comunicação incluindo-se aí a comunicação que hoje se faz 
através da internet.”
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desses professores acontecerá por meio de entrevistas narrativas, em 
uma escola que se ampara na possibilidade de compreender o cotidiano 
escolar, na perspectiva do docente. Pois, como aponta Andrade (2014, 
p. 177), essa metodologia de entrevista nos permite “[...] reconstruir as 
significações que os sujeitos atribuem ao seu processo de escolarização, 
pois falam de si, reinventando o passado, ressignificando o presente e o 
vivido para narrar a si mesmos.” 

Dessa forma, a autora evidencia que as narrativas são atravessadas 
por relações de poder, ao passo que se constroem em torno de discur-
sos hegemônicos (Andrade, 2014, p. 178). Pois esses discursos, muitas 
vezes, “[...] encadeiam os eventos no tempo, descrevem e posicionam os 
personagens e atores, estabelecem um cenário, organizam os ‘fatos’ num 
enredo ou trama.” (Silva, 1995, p. 205).

Assim como um storyboard auxilia o diretor de cinema a visuali-
zar previamente quais serão os enquadramentos utilizados durante uma 
filmagem, um roteiro com tópicos orientadores será adotado para con-
duzir as entrevistas narrativas da pesquisa. Desse procedimento, serão 
geradas as materialidades empíricas, posteriormente transcritas e orga-
nizadas em agrupamentos temáticos6 constituídos pelos aspectos mais 
recorrentes e relevantes dos discursos. As narrativas serão examinadas 
com base na análise do discurso, com referenciais foucaultianos.

Desse modo, para falar do conceito de discurso e análise do dis-
curso nessa perspectiva, torna-se importante ressaltar a definição do au-
tor para discurso como sendo “[...] um número limitado de enunciados 
para os quais podemos definir um conjunto de condições de existência.” 
(Foucault, 2007, p. 143). Logo, analisar as materialidades coletadas na 
escola de educação básica por esse viés diz respeito a conceber os discur-
sos dos professores na sua complexidade e nas suas rupturas, abando-

6	 Termo adotado por Andrade (2014, p. 176).
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nando o pressuposto de desvelar questões claras e evidentes, escondidas 
em seus enunciados. Fischer (2001, p. 198) esclarece que para realizar 
uma análise do discurso amparada na perspectiva de Michel Foucault, 

[...] precisamos antes de tudo recusar as explicações unívo-
cas, as fáceis interpretações e igualmente a busca insistente 
do sentido último ou do sentido oculto das coisas práticas 
bastante comuns quando se fala em fazer o estudo de um 
discurso.

No processo de construção das pesquisas de cinema e educação 
emergem algumas frentes de análise, caminhos para se cruzar e por 
onde encontramos diferentes abordagens, tal como ocorre nos diferen-
tes campos que envolvem a pesquisa científica. Costa (2007, p. 19) nos 
lembra a importância de angariarmos orientações para construir um 
percurso investigativo com rigor, mas que não há um caminho certo 
para pesquisar, uma fórmula mágica na qual podemos nos assegurar. 
“Sempre que se produz um novo conhecimento também se inventa um 
novo e peculiar caminho. Quando olhamos para trás é que nos damos 
conta disso.” (Costa, 2007, p. 19). 

Dessa forma, até o momento foram realizadas buscas nos traba-
lhos publicados nos eventos da ANPEd e ANPEd Sul, com o recorte 
temporal nos anos de 2014, 2015 e 2016, adotando como termos induto-
res: cinema na escola, diversidade e práticas educativas. Por meio dessa 
tríade foram selecionados os grupos temáticos (GTs), formato por meio 
dos quais os trabalhos são organizados nos eventos da ANPEd, que 
possuíam relação com estas palavras-chave da pesquisa. Assim, 12 GTs 
de busca foram evidenciados: Movimentos sociais, sujeitos e processos 
educativos; Didática; Formação de Professores; Currículo; Filosofia da 
Educação; Educação Fundamental; Educação Especial; Educação e Co-
municação; Educação e Relações Étnico-Raciais; Educação Ambiental; 
Gênero, Sexualidade e Educação; Educação e Arte.
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Na leitura dos resumos buscamos identificar as pesquisas que se 
assemelham às discussões em torno do cinema na escola, da diversida-
de e das práticas educativas. A ANPEd e a ANPEd Sul não permitem 
o rastreamento por meio das palavras-chave, por isso a tática adotada 
foi ler os títulos e resumos dos 11 GTs. Além disso, identificamos pre-
viamente que a união dos três termos indutores ou palavras-chave não 
enxugam a busca, mas expandem. Ou seja, a discussão da diversidade 
em práticas educativas com a linguagem audiovisual na educação bási-
ca não aparece conjuntamente em nenhum dos trabalhos durante essa 
busca. Dessa forma, esta proposta mostra-se desafiadora, mas também 
instigante na compreensão da importância da junção de tais temas.

6 Hoje tem filme: algumas considerações

Mediante as considerações que Larrosa aponta acerca da leitura, 
parece emergir um interessante campo para a discussão da educação 
do olhar, ao se tratar do audiovisual, também como possibilidade de 
subjetivação e autogovernamento quando abordados com criticidade. 
Uma perspectiva que vai ao encontro especialmente dos estudos de Sil-
va (2014), no qual o autor chama atenção para a importância da escola 
trabalhar conteúdos e uma didática capaz de tensionar a identidade e a 
diferença, de maneira a distanciar-se dos binarismos e das ideias cris-
talizadas. Assim, é possível voltar-se para práticas capazes de colocar os 
estudantes diante do outro, para inquietar e suscitar reflexões. 

Nesse sentido, não podemos ignorar que a mídia está presente no 
cotidiano dos estudantes, dos professores e da própria escola. Da mes-
ma forma, o amplo debate em torno do respeito às diferenças, em prol 
da diversidade, torna-se necessário para que seja possível compreender 
e analisar o momento pelo qual nossa sociedade passa. Por assim dizer, 
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é fundamental pensar a escola como um espaço de desconstrução dos 
discursos homogeneizadores e no qual os estudantes estão em contato 
com diferentes linguagens, tal como sugerem as medidas supracitadas 
ao longo deste texto, mas também refletir como os professores recebem 
e transformam essas leis em práticas educativas. 

Considerando que a pesquisa está em andamento, ainda não te-
mos considerações conclusivas, mas indicativos da importância do ci-
nema na escola. Especialmente quando pensamos os filmes como dis-
positivo, para os estudantes e professores construírem conhecimentos 
e questionamentos relativos à identidade, à diferença e a diversidade, 
desnaturalizando concepções padronizadoras, normativas e normaliza-
doras presentes na escola de educação básica.

Dessa maneira, com esta investigação buscamos evidenciar a for-
ma como os sujeitos são capturados pelos discursos da escola, da in-
ternet, do cinema, entre outros, e como esses discursos reverberam em 
processos de normalização. Em consonância aos pensamentos de Mi-
chel Foucault, trata-se de adentrarmos na noção de subjetivação. Revel 
salienta que o termo subjetivação, para Foucault, designa “[...] um pro-
cesso pelo qual se obtém a constituição de um sujeito, ou, mais exata-
mente, de uma subjetividade.” (Revel, 2005, p. 82). Paraíso explica que 
a subjetividade dos sujeitos é produzida “[...] pelos diferentes textos, 
pelas diferentes experiências, pelas inúmeras vivências, pelas diferentes 
linguagens pelas quais os sujeitos são nomeados, descritos, tipificados.” 
(Paraíso, 2012, p. 30). 

Na aproximação entre a Proposta Curricular de Santa Catari-
na, no que diz respeito à diversidade como princípio formativo e à Lei  
n. 13.006/14 do cinema brasileiro nas escolas de educação básica, pa-
rece despontar o que se constitui de novo e de contribuição desta pes-
quisa para o campo educacional. Uma vez que, debater a diversidade 
nas salas de aula, bem como as possibilidades que o cinema oferece ao 
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adentrar nos anos finais do ensino fundamental, não diz respeito a de-
senvolver modelos ideais às práticas educativas, mas primeiro tensionar 
esse cenário que se constitui emergente e pouco explorado. Para con-
cluir, as reflexões aqui colocadas emergem, especialmente, na busca de 
questionar alguns elementos voltados à visão do cinema na educação, 
sem julgamentos ou comparações entre as práticas, mas na tentativa de 
desconstrução de alguns pressupostos que parecem rondar tanto a es-
trutura das discussões voltadas para o cinema na educação, quanto em 
uma educação banhada nas tecnologias da informação. 
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Um estudante, um professor 
e alguns horizontes

Ana Paula Antonello
Luci Teresinha Marchiori dos Santos Bernardi

1 Falando sobre o Tempo?

É estranho começar uma escrita. Ela carece de tempo, de uma 
inspiração. Quando podemos escrever? Quando organizamos um pen-
samento ou sentimento? Não são todos os dias que nos sentimos bem 
para escrever, o que acaba dificultando o processo de composição do 
arsenal teórico exigido para organização do pensamento. São muitas as 
questões envolvidas, mas uma coisa é certa: só se escreve escrevendo! 
Escrever e coçar é só começar!

Marques (2001) nos ajuda a pensar um pouco sobre esse proces-
so de composição da escrita de maneira didática e poética. Foram seus 
escritos que inspiraram o trabalho ora apresentado. Em uma de suas 
passagens, ele nos leva a refletir sobre o tempo:

Há gente que não começa alegando precisar de tempo. 
Andam à procura não do tempo perdido, mas do tem-
po que não lhe dão. Falta tempo ou falta paixão? Qual 
o viciado que não encontra tempo e jeito para sua ca-
chacinha no boteco? O tempo não é sólido que não se 
possa recortar em fatias para melhor distribuí-lo, nem é 
líquido sem consistência e densidade/duração apropria-
da. O tempo é pastoso, algo que se espicha ou comprime 
como se quer, que se amolda a nossos amores. Havendo 
paixão, não é preciso a cada momento ser alertado para 
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o antigo preceito: nulla die sinelinea. A cada dia se en-
contra como escrever alguma linha que seja, desde que o 
escrever seja cachaça, não obrigação insípida. (Marques, 
2001, p. 17).

Essa citação, de certo modo, reflete as condições dos sujeitos 
pesquisadores, pois, como nos coloca o autor, andamos “à procura do 
tempo que não nos dão”, mas, apesar dessa dificuldade temporal, te-
mos uma paixão que nos move fazendo com que cada dia nos desa-
fiemos a escrever ao menos algumas linhas, mesmo que estas sejam 
reformuladas novamente em outra ocasião. 

O tempo do pesquisador é assim (ou ao menos deveria ser) pas-
toso, dilatando-se e comprimindo-se diante das variadas situações 
pelas quais passamos no decorrer de nossa formação, porém, observa-
mos, diante das leituras desenvolvidas, que a densidade desse tempo 
vem se tornando cada vez menor apesar de nossas paixões, pois vive-
mos em um período no qual somos avaliados através da quantidade 
de produções que desenvolvemos, consequentemente o nosso tempo 
acaba por ser reduzido, nos deixando poucas oportunidades para que 
possamos moldá-lo às nossas paixões. Vivemos uma verdadeira corri-
da de obstáculos!
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Figura 1 – Tempo

Fonte: Google imagens.1

Assim como na imagem, seguimos sempre em frente, pulsan-
do conforme os ponteiros do relógio. Somos sujeitos regulados pelo  
“tic-tac-tic-tac” e não podemos parar, pois cada minuto é precioso 
diante das produções a serem desenvolvidas. 

No mesmo instante em que somos dominados pelo relógio, tam-
bém somos responsáveis pelo modo como organizamos nosso tempo.

Mas como lidar com os amores e desamores que surgem no ce-
nário da pesquisa ou no próprio campo da pós-graduação? Esse é um 

1	 Disponível em: <http://pt-br.mensageiros.wikia.com/wiki/Arquivo:Correndo_
contra_o_tempo.jpg>.

http://pt-br.mensageiros.wikia.com/wiki/Arquivo:Correndo_contra_o_tempo.jpg
http://pt-br.mensageiros.wikia.com/wiki/Arquivo:Correndo_contra_o_tempo.jpg
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objeto de curiosidade que carece de reflexão, pois, em meio à corrida 
esquizofrênica diante da realização de grandiosos projetos/pesquisas, 
acabamos por esquecer o lado afetivo e as relações existentes nesse con-
texto e que perpassam a formação acadêmica. Solidariedade é um dos 
elementos que acaba por se extinguir diante da preocupação com a pro-
dução que está cada dia mais elevada. Estamos correndo um sério risco 
de nos tornarmos máquinas que produzem artigos, projetos, trabalhos 
em séries, e isso é, de fato, preocupante.

Porém, sentimos que todo esse emaranhado de informações é in-
visível diante dos olhos da sociedade. Só percebe essas condições quem 
de fato as vive! E como se inicia todo esse processo? Quem são os prin-
cipais personagens de uma trama que dura dois anos, com vários episó-
dios que mudam constantemente e parecem nunca ter fim? 

2 Um estudante, um professor e alguns horizontes 

Iniciamos expondo as ideias que surgiram no momento da esco-
lha do título do trabalho. Porventura pensamos que assim poderia ser: 
Um estudante, que entra para o programa de pós-graduação, um profes-
sor, que será o orientador desse estudante, e alguns horizontes por que 
chegamos até aqui com tantas expectativas, curiosidades e problemas 
que o horizonte não pode ser definido como único e acabado. Muito 
pelo contrário, ao iniciar os primeiros diálogos, esse horizonte tende 
a se expandir ainda mais, o que é fantástico, pois passamos a perceber 
nossa pequenez perante a grandiosidade do mundo e a aprimorar nossa 
sensibilidade diante dos fatos que nos são apresentados. 

O processo formativo dos estudantes de mestrado perpassa as pa-
redes de uma sala de aula. Toda a aquisição das propriedades intelectuais 
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que são constituídas ao longo dos dois anos exige esforços individuais e 
coletivos que só os próprios estudantes conseguem narrar. 

Entre meio a tantos elementos que exercem influência sobre os estu-
dantes, temos aquele velho conhecido e algumas vezes temido: orientador.

O primeiro encontro com o orientador é aguardado com 
ansiedade pelo orientando após a aprovação em um Pro-
grama de Mestrado. Este deposita no contato inicial a 
crença de ter chegado a hora de dialogar com seu orienta-
dor para conhecê-lo e se fazer conhecer, expor suas ideias, 
saber o que o orientador espera dele, como será o trabalho, 
enfim, que seja ‘aceso’ o farol que iluminará seu caminho. 
Acredito ser esse momento decisivo para a construção de 
uma relação que irá se solidificando ou não ao longo do 
processo de elaboração da dissertação, repercutindo de 
forma positiva ou negativa no bom andamento desse tra-
balho. (Viana, 2008, p. 98).

Frio na barriga, mãos suadas, nervosismo. Significado? Primeiro 
encontro com o orientador. Seres humanos possuem sentimentos que 
perante algumas situações não podem ser ocultados. No primeiro ou 
nos primeiros encontros com os orientadores termos essas sensações é 
inevitável, justamente pelo fato de, como nos coloca Viana (2008), estar-
mos ansiosos em conhecer e saber o que o orientador irá esperar de nós. 

Nesses primeiros encontros é que se constroem os laços afetivos 
entre orientador e orientando, ou o inverso disso. Eles ainda vão de-
nominar se a relação entre ambos será um vínculo de dependência ou 
de libertação, inspiração ou barreira, evolução ou crise, crescimento ou 
deterioração, afeto ou indiferença etc. 

Diante desse cenário, Viana (2008, p. 96) contribui dizendo que:

Orientador e orientando são pessoas que se encontram 
para compartilhar uma caminhada, por opção ou por 
imposição, dependendo do Programa. Entretanto, é bom 
lembrar que ambos são seres humanos, dotados de sen-
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timentos ambíguos que podem fazer a relação oscilar do 
amor ao ódio, da aceitação à rejeição, como todas as rela-
ções que fazem parte da convivência humana.

Cada pessoa é única e possui um estilo de trabalho, e o sucesso des-
sa parceria vai depender do modo como os atores – orientador/orientan-
do – conduzem o processo e respeitam as diferenças existentes entre um e 
outro, bem como os horizontes que cada um pretende alcançar. 

Os orientadores, de modo geral, já possuem uma longa experiên-
cia no campo da pós-graduação e já estão cientes do modo como se dá 
o processo de formação, têm amplo conhecimento das políticas de ava-
liações e do sistema de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e suas exigências, sendo assim, seus horizontes, 
de certo modo, se voltam para o produtivismo acadêmico.

Os orientandos, nesse sentido, precisam ter disciplina pessoal de 
organização do tempo e certo perfeccionismo com relação àquilo que 
fazem. Seus horizontes devem se delinear para que saibam de onde que-
rem sair e onde querem chegar, construindo, assim, uma disciplina de 
produção intelectual no capitalismo.

A relação que se constrói entre orientador e orientando, queira ou 
não, se dá via monitoramento da produção intelectual, já que o docente 
também está sendo vigiado por um sistema e precisa apresentar resul-
tados, atendendo às exigências temporais impostas pela instituições de 
ensino superior e pela própria Capes. Bianchetti (2009) alerta para a 
competitividade, dizendo que esta tem se tornado a marca da Pós-Gra-
duação (PG) e até mesmo da Capes. Vejamos:

Outra frente na qual a competitividade aparece intensa-
mente é a das publicações. Paralelamente aos aspectos po-
sitivos de contar com mais pessoas a escrever e publicar, 
surgem distorções da finalidade e sentido deste escrever e 
publicar – a mola propulsora do avanço da ciência, assen-
te na perspectiva coletiva e cumulativa, cujo dispositivo 
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principal é a visibilidade das descobertas. Ao invés dessa 
lógica ser prioridade, a ‘corrida pelo Lattes’, por obtenção 
de pontuações, etc. fez com que o quesito ‘quantidade de 
publicações’ se transformasse de meio para meta. (Bian-
chetti, 2009, p. 60).

E é nesse sentido que se desdobram muitos conflitos na pós-gra-
duação, pois as relações entre orientador/orientando estão pautadas em 
uma lógica produtivista em que a solidariedade já não existe. Então, 
como traçar horizontes diante desse cenário no qual a produção em um 
espaço-temporal reduzido é a prioridade? Como ter horizontes dentro 
de um campo de disputas de poder e de forças em que o sujeito per-
formativo acaba sendo condicionado e praticamente não possui uma 
margem de autonomia? Como lidar com os efeitos dessa esquizofrenia 
acadêmica? 

Alimente o Lattes, cumpra os créditos de disciplinas, faça prova de 
proficiência, realize o estágio de docência, participe de eventos, publi-
que, publique, publique, isso tudo além do trabalho, já que nem todos os 
estudantes têm acesso a bolsas de estudo e conseguem dedicar-se apenas 
ao mestrado.

Todo esse processo formativo produz efeitos sobre os estudantes 
e docentes que estão ativos nesse sistema. Se por um lado induz os pes-
quisadores a produzirem boas pesquisas e publicarem em bons periódi-
cos, elevando o perfil do próprio programa em que o pesquisador está 
inserido, por outro acaba por gerar situações de competições de pro-
dutividade, que gravita em torno do prestígio acadêmico, tornando as 
relações entre os indivíduos algo banal, pautado na concorrência e não 
nas formas de solidariedade. 

Em síntese, a vigilância e a pressão exercida sobre os pesquisado-
res é progressiva, funciona como um monitoramento constante, produ-
zindo perfis de pesquisadores específicos, garantindo uma certa linea-
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ridade, transformando o conhecimento em um objeto mercadológico. 
Moreira (2009, p. 36) nos aponta que:

A constante pressão, decorrente dos critérios da avaliação 
da Capes, atormenta os docentes da pós-graduação, inci-
tando-os a serem produtivos (em termos quantitativos) e 
a publicarem com frequência, em veículos qualificados, os 
produtos das pesquisas realizadas, quanto maior o concei-
to do programa em que se atua, maior deve ser o número 
de publicações: há que se atingi-lo, para que não se reduza 
a nota alcançada no último triênio. Qualquer diminuição 
acarreta substantiva perda de prestígio e de recursos na 
alucinante corrida por se chegar ‘ao topo’, por atingir o tão 
invejado ‘padrão internacional’.

Assim, a prática profissional passa a ser influenciada e regulada 
por regras e metas de avaliação. “[...] Os sistemas de gestão passam a 
visar, prioritariamente, o desempenho, a melhoria da qualidade e a efi-
cácia do ensino [...]” (França, 2014, p. 42), consequentemente acaba-se 
por focar no cumprimento de metas de produção, provocando mudan-
ças na formação da identidade profissional dos professores/pesquisa-
dores que, de acordo com as ideias do autor, passam a ser considerados 
produtores/fornecedores, sujeitos a julgamentos, mensurações, compa-
rações e metas. A preocupação com os resultados da produção qualifi-
cada na avaliação dos programas (artigos e periódicos), na pós-gradua-
ção, é cada vez maior. Publicações em veículos qualificados é parâmetro 
fundamental para se atingirem as melhores notas no sistema e, assim, 
ter acesso a mais recursos e reconhecimento.

Nesse campo complexo, os orientadores e orientandos precisam 
se adequar ao sistema vigente, pois, de certo modo, estamos condiciona-
dos a uma linha de produção, e se tentarmos sair do padrão preestabe-
lecido, sofreremos consequências indesejáveis. Podemos assim pensar:
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Figura 2 – Fluxograma do desempenho e regulação da produção intelectual

OBJETO DE
PESQUISA

ESQUIZOFRENIA
ACADÊMICA

CAPES
MEDIDA DE

REGULAÇÃO DA
PRODUTIVIDADE

ORIENTADOR

ORIENTANDO

Fonte: elaboração das autoras.

Capes: um sistema de gestão que tem como centralidade o con-
trole do desempenho e regulação da produção intelectual desenvolvida 
pelos estudantes e seus orientadores no processo de formação durante o 
mestrado a partir da avaliação institucional.

Orientador e orientando: sujeitos performativos que estão em 
processo de uma investigação a fim de produzir conhecimento, porém, 
condicionados por esse sistema de gestão que limita e impõe regras so-
bre essa produção, deixando os agentes pesquisadores com pouca mar-
gem de autonomia em relação a sua pesquisa. 

Esquizofrenia acadêmica: resultado de tamanha regulação e pro-
dução vinda dos órgãos que representam a pós-graduação.

Mas, apesar de todos esses elementos estarem presentes no âm-
bito da pós-graduação, não podemos desconsiderar a importância dos 
orientadores. De fato somos isso: um estudante, um orientador e alguns 
horizontes. Como seria passar por uma formação sem ter um orienta-
dor ou um ótimo orientador? Alguém que lhe indique os caminhos a 
serem seguidos, alguém que lhe dê subsídios teóricos para encontrar 
o fio condutor de sua pesquisa e que lhe dê indicativos de quais lentes 
escolher para sustentar os argumentos na construção do conhecimento? 
Alguém que lhe oriente, ou desoriente!

Uma estudante de mestrado, em fase de qualificação de seu proje-
to, descreve o modo como se vê dentro do cenário da pós-graduação e 
sua visão sobre a importância do orientador do seguinte modo:



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

Enquanto estudante vejo que temos uma postura confor-
tável, mas a exigência é grande em relação a publicações, 
em coisas nesses aspectos. O problema é que a pós-gra-
duação, eu acredito que ela deveria oferecer a todos os 
estudantes que conseguissem passar no processo seletivo 
alguma coisa que possibilitasse de adentrar o programa 
de uma forma que ele conseguisse aproveitar. Além das 
bolsas, tem que ser realista com quem precisa do traba-
lho, então, a minha dificuldade, eu vejo isso, a gente não 
tem como fazer só a pós-graduação porque a gente não 
consegue se manter fora dela, que só a bolsa institucional, 
como é nosso caso, ela não atende às nossas necessida-
des, então acho que deveria ser pensado em algo nesse 
sentido. Enquanto papel do orientador, acho que ele tem 
papel central nesse processo porque se ele não está jun-
to conosco, não conseguimos fazer nada, e tem que es-
tar orientando. Muitas vezes eles acham que a gente já 
tem autonomia suficiente para seguir, e a gente não tem. 
Acho que o orientador precisa estar mais junto, mais pró-
ximo, até porque esse é um momento de transição onde 
a gente tem muitas duvidas, então acho que ele tem papel 
essencial nessa condução de orientação, de pegar junto, 
de trabalhar junto. Não fazer pelo estudante, mas que ele 
sentasse e conseguisse achar um norte. Acho que o orien-
tador no mestrado ele tem um papel central, porque o es-
tudante espera isso, pelo menos nos primeiros momentos 
na construção da pesquisa, até você conseguir sintetizar 
e construir esse primeiro processo. (Fernandes, 2017, in-
formação verbal2).

Esse momento de transição, como nos coloca essa estudante, mui-
tas vezes é problemático, pois não se sabe que caminhos seguir. Daí a 
importância da proximidade entre orientador e orientando para que se 
construa os primeiros caminhos que levarão ao sucesso da pesquisa.

2	 Entrevista I. [Out. 2017]. Entrevistador: Ana Paula Antonello. Chapecó, 2017. 1 
arquivo.mp3 (00:01:50 min.).
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Pode-se dizer que o momento “pós-graduação” é doloroso, pois 
se trata de um espaço temporal em que estudantes e seus orientadores 
dedicam-se para produzir conhecimento, para tanto, viver o mestrado 
é uma arte. Compõe-se através da combinação de diversas ideias, mas 
que juntas possuem um único tom, desvelando um novo conhecimen-
to que vem agregar e contribuir com o meio acadêmico. 

Mas como viver essa arte? Será ela uma ideia fantástica que surge 
em uma tarde de sol radiante? Ou em uma tranquila noite de chuva? 
Como se dá a produção intelectual diante das relações estabelecidas 
com o orientador e o contexto em que o estudante está inserido?

Bianchetti e Machado (2012) apontam que toda produção é ar-
dilosa e flutuante, descreve-a como escorregadia e oscilante, sendo a 
inspiração fruto de uma capacidade única de cada indivíduo, ora pos-
sível, ora não. 

[...] o que chamamos de inspiração é a capacidade de reter 
e ampliar, com um toque próprio e único, um flash ou um 
insigth, uma coisinha de nada que atravessa nosso pensa-
mento e pode fugir. Porém, boa parte dessa inspiração é 
fruto da nossa capacidade de concentração e disciplina, de 
esforço mental e até de teimosia. Precisamos não de um 
dia bonito de céu azul, mas de uma boa dose de paciência 
para produzir alguma coisa interessante, para organizar ra-
ciocínios, transformar barro em tijolos e tijolos em casas. 
(Bianchetti; Machado, 2012, p. 228).

Nada nasce do nada. Ao ingressar em um programa de pós-gra-
duação supõem-se a existência de alguns horizontes, mesmo que em 
construção. 

Mas se nada nasce do nada, como iniciamos a tessitura de nossos 
projetos? Quantas voltas são dadas em torno de um tema para compor 
o esqueleto que dará sustentação à investigação? Como sair do barro e 
chegar aos tijolos e até mesmo à casa?
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3 Constituindo horizontes em 
um cenário de incertezas 

São tantas dúvidas existentes entre os pesquisadores, orientado-
res, a pós-graduação e até mesmo sobre sistema vigente que poderíamos 
passar horas dialogando sobre elas, porém, o que se propõe aqui é escre-
ver, o que exige uma organização lógica do pensamento. 

Pensar em horizontes é um tanto complexo, ainda mais quando 
analisado dentro de um contexto que abrange um campo científico es-
truturado.

O cenário da pós-graduação é formado por uma estrutura orga-
nizacional que envolve múltiplos elementos. Seu desenvolvimento no 
Brasil iniciou na década de 1930 e, desde então, os desafios estão dados. 
Aos protagonistas desse processo cabe desvelar os horizontes da pesqui-
sa e da própria pós-graduação, que está em constante modificação e, por 
esse motivo, constitui-se como um cenário de incertezas. 

Constantemente sofremos efeitos advindos das políticas de pós-
-graduação, o que nos leva a repensar nosso fazer docente e discente, já 
que as tensões inerentes ao processo formativo estão diretamente liga-
das à performance3 que desenvolvemos dentro da pós-graduação. 

Tal performance tem seu início a partir do momento em que se 
ingressa na pós-graduação, seja como docente ou discente, pois ali são 
dados os primeiros passos para os diálogos que constituirão parte dos 
horizontes a serem delineados durante todo o percurso a ser seguido.

Dúvidas, medo, angústia, incertezas! As primeiras sensações que 
surgem ao iniciar as trocas em sala de aula. A sensação de um vazio e a 
incerteza do que se pretende alcançar. Por outro lado, a responsabilidade 

3	 A palavra performance vem do verbo inglês “toperform”,  que significa realizar, 
completar, executar ou efetivar. Significa desempenho, ou seja, “[...] capacidade 
deuma conduta em um determinado domínio.” (Dolz, 2004, p. 10). 
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dos professores orientadores, o que os espera? Nessa fase há várias ques-
tões em jogo. Quem são os estudantes? Quem são os orientadores? Quais 
são os horizontes? Além de conhecer uns aos outros como apontado no 
início do trabalho, temos o desenvolvimento de questões particulares que 
envolvem as vivências acadêmicas e a construção do conhecimento. 

Muito se fala no campo educacional em construir conheci-
mentos, em ser criativo, numa educação e em métodos que 
tolham a reprodução e levem ao caminho da autonomia 
e do pensamento crítico. Mas esquece-se que o conheci-
mento não mora nos porões da memória de intelectuais 
brilhantes. Ao contrário, os intelectuais brilhantes procu-
ram, via de regra, tornar públicas suas descobertas, sendo 
a maneira mais eficaz e duradoura de fazê-lo, extraí-las 
do pensamento amorfo e dar-lhes forma, publicando-as. 
(Bianchetti; Machado, 2012, p. 72).

Temos então a primeira chave para compreender a constituição 
dos horizontes no meio acadêmico: tornar públicas as descobertas dos 
conhecimentos. 

É preciso, mas não é fácil! O processo de produção do conhecimento 
é sempre um risco. Daí a importância dos orientadores, para que 
direcionem as melhores lentes para cada estação a ser vivenciada, para 
que o pensamento não se perca com o vento ou se congele com a brisa, 
não se sensibilize com o calor ou percam os horizontes com o colorido 
das flores teóricas que aparecem no caminho colorindo as ideias como 
se fosse um jardim onde todo espaço pode ser preenchido de cores e 
formas distintas. 

A constituição desses horizontes pode ser permeada por um plano 
de metas. Esse plano, como o próprio nome já diz, poderá auxiliar para 
que o pensamento se mantenha organizado dentro de um espaço/tempo 
e não se dissolva nas incertezas que aparecem durante as encruzilhadas 
da pesquisa.
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Os horizontes não são insípidos. Se fossem, não exigiriam desco-
bertas e não fariam sentido, pois estariam dados e não careceriam de 
pesquisa. Porém, como nossos objetos precisam ser delineados, estu-
dados, temos ainda um desafio. Afastar-se das pré-noções! Para com-
preender, observamos a colocação de Paugam (2015), em que ele nos 
propõe que:

[...] a escolha inicial é frequentemente guiada por sensibili-
dades ou orientações que nada tem de científico e das quais 
é necessário afastar-se progressivamente. Ora, este proces-
so não é fácil, já que ele implica tanto um trabalho sobre 
si quanto um trabalho sobre as noções do senso comum, 
sobre as categorias da vida correntes cujo uso sistemático 
pode levar à cegueira. A construção de um objeto de es-
tudos passa pela desconstrução, ao menos parcial, destas 
prenoções ou destes prejulgamentos que constituem obs-
táculos epistemológicos. (Paugam, 2015, p. 17).

Esse afastamento é necessário e, mais uma vez, guiado pela expe-
riência do orientador que, no cenário da pesquisa, indicará caminhos para 
que se construam os conhecimentos teóricos acerca dos objetos de pes-
quisa que se pretende investigar, deixando o conhecimento científico to-
mar conta dos ensaios que começam a ser desenvolvidos sobre os objetos. 

Todo esse processo gera uma modificação no sujeito pesquisador. 
Essa modificação é tanto interna quanto externa. À medida que fala, 
ouve, lê ou escreve, vai modificando o ambiente e sendo modificado por 
ele, altera sua exterioridade e sua interioridade, agregando conhecimen-
tos em ambos os lados.

Esses elementos são responsáveis pela lapidação dos horizontes, 
visto que o conhecimento agregado permite que o sujeito inicie um pro-
cesso de tomada de decisão e visualização de caminhos a serem percor-
ridos, o que acaba por gerar consequências ou efeitos significativos no 
âmbito da pós-graduação. 
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Tais efeitos constituem-se através da legitimação de um campo de 
pesquisa. À medida que o espaço acadêmico se desenvolve e amplia sua 
dimensão, vai ganhando status e passa a gerar determinados impactos 
aos seus arredores, que podem ser positivos ou negativos. 

O que se agrega durante a construção desses conhecimentos pode 
ser chamado de habitus, que se encontra em construção constante, de-
senvolvendo-se a partir da socialização, e é algo inacabado justamente 
pelo fato de constituir-se deste modo – aqui especificamente na inte-
gração entre orientador/orientando/meio. Estende-se no decorrer da 
vida tornando-se algo contínuo, porém não uniforme. O habitus, como 
indica a palavra, 

[...] é um conhecimento adquirido e também um haver, um 
capital (de um sujeito transcendental na tradição idealista) 
o habitus, a hexis, indica a disposição incorporada, quase 
postural –, mas sim o de um agente em ação: tratava-se de 
chamar a atenção para o ‘primado da razão prática’ de que 
falava Fichte, retomando ao idealismo, como Marx sugeria 
nas Teses sobre Feurbach, o ‘lado activo’ do conhecimento 
prático que a tradição materialista, sobretudo com a teoria 
do reflexo, tinha abandonado. (Bourdieu, 1989, p. 61, gri-
fos no original).

O habitus, como lado ativo do conhecimento prático, é resultado 
complexo de uma determinada socialização, que nos dá condição para 
compreender o contexto em que estamos inseridos, superando a natu-
ralização dos comportamentos. 

É um sistema aberto que engloba tudo o que o agente adquire 
durante sua vida no meio social; são correspondências entre as práticas 
individuais e as condições sociais. O habitus mostra, portanto, um estilo 
de vida no qual o agente consegue desenvolver e apresentar julgamentos 
nas mais diversificadas áreas.
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O conceito de habitus procura mostrar que os indivíduos são pro-
dutos ativos da história social e das experiências adquiridas em sua ca-
minhada. 

O habitus adquirido durante a pós-graduação resulta de esforços in-
dividuais e coletivos, possibilitando aos estudantes certa margem de auto-
nomia. Para tanto, cabe aos estudantes a realização de leituras e trocas de 
experiências com seus pares. Aos professores/orientadores cabe o processo 
de mediação para elaboração dos saberes e constituição de horizontes. 

Todo esse cenário apresenta grandes discussões. Há certa dificul-
dade em desmembrar o tema e abordá-lo em partes. Em sua amplitu-
de, vem sendo fortemente investigado, basta um “clic” no Google para 
perceber que os diálogos que vêm sendo desenvolvidos abrangem uma 
composição significativa. 

Uma simples busca no Google da expressão publishorperish 
aponta mais de 560 mil resultados. Se a expressão for ante-
cedida por originsof, aparecem mais de 470 mil indicações. 
E, por mais estranho que pareça, apondo-se onacademy, o 
montante, ao invés de diminuir, em virtude de uma variável 
a mais, sobe para mais de 480 mil resultados, possivelmente 
significando a maior aderência à universidade quando se 
fala de produtivismo. (Bianchetti, 2015, p. 739).

É um tema que preocupa os protagonistas da pós-graduação pelo 
fato de estarmos nos inserindo em um campo cujo trabalho perpassa as 
questões humanas. Vivemos uma era do produtivismo, uma esquizofrenia 
acadêmica, e estamos nos tornando reféns da produtividade, pois deve-
mos seguir um modelo que organiza todo o sistema de pesquisa no Brasil. 

Desse modo, visibilidade e performatividade tornam-se elementos 
essenciais para o desenvolvimento e o sucesso acadêmico. São eles quem 
dirão qual o status atual dos estudantes e professores. Tal visibilidade não 
se trata do conteúdo do artigo, mas, sim, da frequência de publicação e 
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da qualificação dos veículos escolhidos. A produção acadêmica passa a 
ser tratada como um produto, nossa identidade é sua marca, seu regis-
tro e conforme nos associamos a outros pesquisadores “bem-sucedidos”, 
vamos ampliando nosso destaque no campo em que estamos inseridos. 
Muito se fala em “pesquisadores de nome”, ou “reconhecidos”, pois eles 
são chave para os horizontes que se pretende alcançar. Desde a participa-
ção em eventos para alimentar o Lattes até a fase de qualificação e defesa 
das dissertações. Qual é seu interesse? Ir para um doutorado? Então foca 
em um possível orientador. Esse é o momento de vender o produto e 
garantir uma chance de continuidade em um espaço de desejo.

O que temos como perspectivas? Talvez seja este espaço: um hori-
zonte que tem por base uma cultura mercadológica, a equação definida 
por Bianchetti como “[...] mais produção em menos tempo [...]”. 

Publicar ou morrer? Talvez essas palavras nos façam compreender 
o que se passa dentro da pós-graduação. Bianchetti (2009, p. 53) intitula 
um de seus trabalhos com essas palavras e acrescenta ainda que termos 
como “[...] produtividade, competição, burnout, doenças do trabalho, 
intensificação, angústia, mediocrização, rankeamento, punição, publica-
ção, redução de tempo, etc. [...]” são expressões muito utilizados por es-
tudantes trabalhadores, que vivenciam em seu cotidiano a pressão advin-
da das instituições de ensino superior ou até mesmo do sistema Capes.

Ao destacar esses elementos, levantamos uma reflexão acerca do 
modo como os estudantes se encontram na pós-graduação. Um desafio 
levantado por Bianchetti (2009) é o tempo e o exercício da escrita. Am-
bos são eixos centrais, visto que tudo perpassa essas questões. A escrita 
é um exercício que demanda conhecimento, leituras e muito tempo. Es-
crever é sempre um desafio, mesmo para aquelas pessoas que fazem dela 
sua profissão. A construção não se dá via osmose, mas através da persis-
tência, do esforço do pesquisador e de sua capacidade de concentração 
e abstração do conhecimento para composição da escrita.
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É uma construção e esta deve ser enquadrada num 
cronograma, mas este deve cumprir o papel que lhe é 
atribuído, como um dos fatores a ser levado em conta e não 
o fator preponderante na elaboração e entrega/defesa da 
dissertação/tese. Quando ao fator tempo é atribuída esta 
condição de um aspecto-guia, transforma-se num cutelo 
suspenso sobre a cabeça dos envolvidos nos PPGEs. (Bian-
chetti; Machado, 2012, p. 180).

Assim, diante desse processo de elaboração da escrita e desenvol-
vimento da pesquisa, o orientador e o orientando possuem uma relação 
direta um com o outro, seja no espaço/ tempo de pesquisa, seja nos inte-
resses que possuem. Ambos direcionam seus caminhos a fim de ampliar 
o capital cultural e definir seus horizontes. Para tanto, esse fator torna-se 
elemento que intermedia as relações existentes, pois as situações que 
perpassam as questões acadêmicas estão relacionadas com o tempo. 

Além disso, vale destacar as mudanças nas questões econômicas 
e políticas que vêm ocorrendo no cenário da pós-graduação, pois estas 
incidem diretamente nas relações existentes entre os estudantes, profes-
sores e a própria instituição de ensino superior. 

A produção do conhecimento transformou-se em uma cultura 
mercadológica, provocando uma instabilidade nos pesquisadores, uma 
vez que o modelo Capes requer uma quantidade em espaço temporal 
reduzido. 

Diante de tantas mudanças, transformações, 

[...] a sensação de estabilidade se faz cada vez mais ilusória, 
os fins se tornam cada vez mais contraditórios, as inova-
ções se revelam cada vez mais indefinidas e o valor próprio 
de cada um se torna cada vez mais incerto. (Ball, 2002 apud 
Moreira, 2009, p. 33). 

Ball busca refletir sobre esses sentimentos de incertezas nesse cenário 
íntimo e, ao mesmo tempo, estranho em que estamos inseridos. Íntimo 
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porque faz parte do cotidiano, estranho porque é incerto, indefinido, 
está em constante mudança. 

Assim, nos tornamos verdadeiros atletas, participando de uma 
corrida repleta de obstáculos, quando passamos um, logo vem outro 
mais complexo que nos desafia a dar o melhor. Em meio aos obstáculos, 
vamos sendo testados e constantemente avaliados, e, seguindo as regras, 
tentamos a excelência, tornando essa “corrida” um “sistema de terror”.

Em síntese, a vigilância e a pressão exercida sobre os pesquisado-
res é progressiva, funciona como um monitoramento constante, produ-
zindo perfis de pesquisadores específicos, garantindo uma certa linea-
ridade, transformando o conhecimento em um objeto mercadológico

Mas por que alguém se submete a participar de tais desafios? Por 
que fazer uma dissertação? Aparentemente pelo fato de ter escolhido 
um curso de pós-graduação que exige como produto final uma inves-
tigação empírica. Mas caso queira beneficiar-se do prestígio de ser um 
mestre, há de corresponder aos requisitos que lhe são impostos. Nesse 
momento faz-se necessário pensar sobre o que de fato é uma disserta-
ção, e, além disso, o que é a pós-graduação. 

A dissertação é um caminho a ser percorrido durante todo o tra-
jeto de formação. Aqui damos as mãos (estudante x orientador) e se-
guimos rumo à exploração, compartilhando ideias, textos, trocando e 
construindo conhecimentos, enfim, delineando horizontes, e configu-
rando mecanismos de grande relevância, brindando a sociedade com os 
elementos que vão sendo constituídos durante a formação. 

É momento de ampliar os conhecimentos qualificando-se en-
quanto profissional a fim de atender as demandas do mercado capita-
lista, agregando elementos que garantam a estabilidade para, de certo 
modo, não sair do jogo. Precisamos continuar o movimento das peças 
no tabuleiro, protegendo-se das jogadas que possivelmente nos elimina-
rão da partida. 
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Nosso tabuleiro é o campo científico. O avanço do conhecimento 
nos leva a ampliar o habitus, que por sua vez nos torna capazes de mo-
vimentarmo-nos dentro do campo e acumular capital. Esse capital é a 
força que garantirá nossa passagem para as próximas etapas do jogo, é o 
que nos levará ao reconhecimento e ao prestígio acadêmico.

Contudo, constituir horizontes em um cenário de incertezas é desa-
fiador. A instabilidade política que se faz presente em nossos dias é tanta 
que já não sabemos o que esperar. Mas uma coisa é certa: precisamos per-
sistir. Apesar da dificuldade temporal, não podemos neutralizar nossas 
ações. As mudanças vêm ocorrendo de forma global e não só no âmbito 
da pesquisa. Para tanto, faz-se necessário acompanharmos esse processo 
e fazer dele nosso escudo, tornando as informações recebidas objetos de 
estudos a serem compreendidos nesse contexto em que vivemos. 

Um estudante e um professor muito falam sobre tempo e hori-
zontes. Muito falam sobre avaliação, sobre performance. Tais elementos 
fazem parte da formação acadêmica e precisam ser vistos como algo real 
que está presente nessa cultura acadêmica na qual estamos inseridos. 

4 Algumas considerações

Diante desse cenário é possível visualizar alguns efeitos das políti-
cas da pós-graduação, em que a produção docente e discente acaba por 
tornar-se uma corrida de obstáculos, pois se exige produção em massa, 
o que leva os pesquisadores a manterem uma relação competitiva e não 
mais solidária. 

Porém, há de se pensar nas condições desses estudantes. Como nos 
coloca a entrevistada, não são todos os acadêmicos que conseguem dedi-
car-se em tempo integral no âmbito da pós-graduação. Questões econô-
micas interferem de forma direta no desempenho dos estudantes, o que 
acaba refletindo em decisões que podem mudar os rumos, os horizontes.
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Além do fator financeiro e temporal, temos os efeitos físicos, 
mentais e psicológicos, em outras palavras, a saúde do estudante/pes-
quisador/trabalhador, ou, tratando-se dos docentes, a saúde do profes-
sor orientador. Assim como muitos estudantes, os professores da pós-
-graduação também possuem sobrecarga de trabalho. Como ficam suas 
produções? Sua performance? 

Para docentes e discentes, estabelecem-se algumas condições para 
obtenção de sucesso. Dentre elas temos de assegurar a qualidade dos 
projetos ajustando-os de acordo com as necessidades e características 
da instituição de ensino ou até mesmo à disponibilidade de orientação 
deste ou daquele professor. Não se podem esquecer o Lattes, os eventos 
e os artigos que devem ser publicados. 

Dentre esse emaranhado de critérios que devem ser cumpridos 
nos perdemos e nos encontramos. Perdemo-nos no tempo, nos encon-
tramos nos prazos. Viajamos no mundo das ideias e somos resgatados 
pelos orientadores que exigem foco. Ao mesmo tempo que o estudante 
tem autonomia, precisa ser orientado para que prevaleça com suas teo-
rias e não saia do eixo central que sustenta a constituição teórica do pen-
samento a ser desenvolvido, pois está sendo constantemente cobrado 
por esferas mais amplas. Logo, faz-se necessário apresentar resultados a 
partir da produção de trabalhos, artigos etc., publicando-os em veículos 
qualificados, atendendo, assim, aos princípios avaliativos e promovendo 
o programa em que o pesquisar está inserido. 

Como resultado dessa cobrança, passa-se a ocultar ideias e não a 
agregar umas às outras. Cada pesquisador direciona seu olhar em busca 
de performances individuais que os levam a lutar por um espaço dentro de 
um campo científico. Isso acaba transformando um ambiente que deveria 
ser coletivo em algo individualizado. É um sistema de terror que passa a 
modificar até mesmo as relações existentes entre orientador/orientando, 
um verdadeiro sistema de produtividade e regulação de desempenho. 
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Iniciação científica e suas contribuições 
para a formação do professor 

pesquisador através do PIBIC/CNPq

Daiana De Nez Moura
Luci Teresinha Marchiori dos Santos Bernardi 

1 Introdução 

O presente trabalho1, de cunho teórico, coloca em tela a Inicia-
ção Científica no Brasil, evidenciando o Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação Científica – Pibic/CNPq – que tem como um dos seus 
principais objetivos contribuir na formação inicial do futuro professor 
pesquisador. De forma sucinta, este trabalho objetiva apresentar como a 
Iniciação Científica se desenvolveu no Brasil e quais são os objetivos do 
programa de Iniciação Científica Pibic/CNPq. 

O programa de Iniciação Científica Pibic/CNPq disponibiliza bol-
sas de Iniciação Científica para as Instituições de Ensino Superior (IES): 
públicas, comunitárias e privadas, através da chamada pública de edi-
tais. Tem como um dos seus objetivos possibilitar a formação acadêmica 
através da Iniciação Científica. Assim, proporciona ao aluno bolsista, 
juntamente com um professor orientador, a oportunidade de desenvol-
ver e vivenciar projetos de pesquisa que façam parte da instituição em 
que estuda. O professor orientador é responsável pelos ensinamentos 

1	 Trabalho em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Educação na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), 
na linha de pesquisa “formação de professores, produção do conhecimento e 
processos pedagógicos”. 
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relacionados à pesquisa. Assim, professor e aluno vão desenvolver e 
aprimorar o conhecimento científico.

O aluno bolsista que participa do Pibic/CNPq percebe com o tem-
po que a ciência não é algo pronto e fechado, ela é mutável e gerada 
através da pesquisa e da reflexão. 

A Iniciação Científica tem como ação contribuir na formação ini-
cial científica de seus estudantes, além de proporcionar ao estudante o 
contato com os passos da produção do conhecimento científico.

A Iniciação Científica é vista como parte primordial na formação 
do estudante, pois é dentro do espaço universitário que surgem os pro-
blemas e a necessidade de encontrar soluções para eles. O bolsista que 
participar de um programa de Iniciação Científica, como o programa 
Pibic/CNPq, tem a oportunidade de, juntamente com seu professor, en-
contrar soluções que possam ajudar a sociedade na qual está inserido 
e, ainda, desenvolver o senso crítico, profissional e ético. Assim, as uni-
versidades e as faculdades exercem importante função para estimular a 
produção científica, juntamente com os professores pesquisadores.

De acordo com Queiroz (2016), a formação inicial do estudante 
na Iniciação Científica fortalece os ideais das Instituições de Ensino Su-
perior, o tripé: ensino, pesquisa e extensão. O artigo 43 da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) traz que: 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: [...] III. 
Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científi-
ca, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia 
e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desen-
volver o entendimento do homem e do meio em que vive. 
(Brasil, 1996). 

A Iniciação Cientifica possibilita que o acadêmico da graduação 
tenha acesso aos conhecimentos teóricos e metodológicos sobre a pes-
quisa, na qual, além de instigá-lo a ter um espírito pesquisador, apren-
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de a planejar, executar, pesquisar, argumentar e a fundamentar (Demo, 
2014). Dessa forma, o contato com a pesquisa fornece ao acadêmico a 
base para dar sequência à sua formação e seu futuro como professor 
pesquisador. 

A Iniciação Científica é o lugar na qual a curiosidade epistemo-
lógica será estimulada, onde se promove o pensamento livre e onde o 
aluno colecionará experiências. Tem como o principal objetivo propor-
cionar ao estudante um exercício da pesquisa, através dos métodos e das 
técnicas científicas, além disso, estimula o desenvolvimento do pensar 
cientificamente.

A Iniciação Científica traz para o aluno a oportunidade de desen-
volver o conhecimento científico e de se tornar profissional da ciência. 
Mostra ao aluno que o mundo está em constante busca por conheci-
mento e, a cada novo conhecimento, há uma nova ressignificação, pois 
o conhecimento científico não se encontra fechado, está em constante 
transformação. Assim, a Iniciação Científica oportuniza ao aluno uma 
permanente busca pelo conhecimento.

2 Formação Inicial do Pesquisador: 
a Iniciação Científica 

Vivemos uma cultura na qual os fatos só são aceitos se comprova-
dos cientificamente. A ciência sempre foi vista como criadora do pro-
gresso, sendo o conhecimento científico aceito ou não pela comunidade 
como verdade. Queiroz (2016) afirma que os modernos usavam as ex-
periências científicas para compreender o conhecimento. Já os pós-mo-
dernos passaram a ver importância no senso comum, pois o conheci-
mento científico faz parte de uma reação em cadeia entre o humano e 
o objeto.
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Pires (2008) cita que a pesquisa e o desenvolvimento são consi-
derados como responsáveis para a contribuição do aumento da produ-
tividade, assim como a geração de riquezas. A autora cita também que 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) são vistos “[...] como insumos 
geradores de valores econômicos para o crescimento, passam a ser me-
didos segundo os preceitos da teoria econômica.” (Pires, 2008, p. 43).

Dessa forma, a pesquisa científica passa a ser objeto de estudo e 
interesse por parte da ciência. No Brasil, em 1951, foi criado o Conselho 
Nacional de Pesquisa (CNPq), sendo o órgão de fomento responsável 
pelo desenvolvimento científico e tecnológico.

Pires (2008) afirma que o conceito de Iniciação Científica nos traz 
a ideia de que o estímulo à pesquisa deve começar o quanto antes. A gra-
duação, portanto, tem um papel importante na formação do professor 
pesquisador.

A Iniciação Científica apresenta uma constante mudança, na qual 
novos conhecimentos surgem ou são ressignificados. Queiroz (2016, 
p. 28) afirma que “[...] a cada período histórico novos conhecimentos 
substituem os já existentes, fazendo com que novas ciências apareçam 
constituindo uma nova ciência, formando um ciclo de renovação contí-
nua de conhecimentos e investigação.”

Através da pesquisa, da investigação, da análise e do estudo, a Ini-
ciação Científica permite formar o espírito científico no pesquisador. A 
Iniciação Científica possibilita olhar através da realidade, enxergar os fa-
tos relevantes ou não e, por meio disso, produzir novos conhecimentos. 

Queiroz (2016, p. 32-33) cita que: 

A formação acadêmica pela pesquisa contribui para o pro-
cesso educativo empreendendo e enriquecendo o sistema 
educacional. Portanto, torna-o criativo, resiliente e inova-
dor para a formação de pesquisadores, profissionais e aca-
dêmicos com senso de direção investigativa. A Iniciação 
Científica permite a ampliação do conhecimento, leva o 
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aluno a questionar qual o real papel da ciência para so-
ciedade. Por meio desta experiência os envolvidos recons-
troem seus valores críticos, educacionais, aperfeiçoando 
sua percepção acadêmica, garantindo uma melhor forma-
ção pessoal e profissional. 

A Iniciação Científica é vista também como um espaço da gra-
duação, destinada à formação inicial do professor pesquisador, na qual 
auxilia o desenvolvimento do conhecimento científico e o processo de 
tornar-se um professor pesquisador.

Barros e Lehfeld (1990, p. 14) citam que “A pesquisa científica é o 
produto de uma investigação, cujo objetivo é resolver problemas e so-
lucionar dúvidas, mediante a utilização de procedimentos científicos.” 
Assim, a Iniciação Científica permite que o pesquisador compreenda os 
fenômenos criando o conhecimento científico.

De acordo com Lüdke (2015), o professor pesquisador deve ter 
uma boa formação teórica para que possa ajudá-lo a conhecer melhor 
os problemas que o rodeiam. Afirma também que, com a formação teó-
rica, o professor pesquisador terá elementos que o ajudem a desenvol-
ver estratégias para transformar o problema em algo mutável. Assim, o 
autor salienta que: 

É inquestionável a importância do papel da formação 
teórica para o pesquisador. É a teoria que vai muni-lo de 
elementos para interrogar os dados e procurar entender a 
trama de fatores que envolvem o problema que ele tenta 
enfrentar. Ela o ajuda a estabelecer distância, ou uma posição 
exterior ao objeto em estudo, permitindo-lhe percebê-lo de 
diferentes perspectivas e propondo questões para avançar o 
conhecimento sobre ele. (Lüdke, 2015, p. 42).

André (2015) cita que para se tornar um professor pesquisador, 
além da formação teórica, é necessário ter uma boa equipe e equipa-
mentos. Necessita, também, que esse profissional tenha: disposição, for-
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mação, saber para selecionar métodos e instrumentos de observação e 
de análise, que possua grupo de estudos, espaço e tempo para fazer pes-
quisa.	 Desse modo, a pesquisa é primordial para a formação inicial e 
a prática profissional do professor pesquisador. A formação teórica e o 
fazer pesquisa auxiliam o futuro profissional a constituir-se de fato um 
pesquisador.

3 A Iniciação Científica no Brasil

O ensino superior no Brasil veio de forma tardia, em meados da 
década de 1930 por meio do Estatuto das Universidades, presidido pelo 
então ministro da educação Francisco Campos. Surge, a partir disso, a 
necessidade da formação de professores para atuar no ensino superior. 
O parecer n. 977/65 do Conselho Federal da Educação (CFE) já apre-
sentava a preocupação em ter profissionais qualificados para atuar nas 
universidades:

Acrescente-se, ainda, que o funcionamento regular dos cur-
sos de pós-graduação constitui imperativo da formação do 
professor universitário. Uma das grandes falhas de nosso en-
sino superior está precisamente em que o sistema não dispõe 
de mecanismos capazes de assegurar a produção de quadros 
docentes qualificados. Daí, a crescente expansão desse ramo 
de ensino, nessas últimas décadas, se ter feito com professo-
res improvisados e consequentemente rebaixamento de seus 
padrões. Por isso mesmo o programa de ampliação das ma-
trículas dos cursos superiores supõe uma política objetiva e 
eficaz de treinamento adequado do professor universitário. 
E o instrumento normal desse treinamento são os cursos de 
pós-graduação. (Parecer n. 977, 1965).

Além disso, no mesmo parecer, a CFE expressa a importância não 
somente da formação do professor, mas também do incentivo à pesquisa:
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1) formar professorado competente que possa atender à 
expansão quantitativa do nosso ensino superior garantin-
do, ao mesmo tempo, a elevação dos atuais níveis de qua-
lidade; 2) estimular o desenvolvimento da pesquisa cientí-
fica por meio da preparação adequada de pesquisadores;  
3) assegurar o treinamento eficaz de técnicos e trabalha-
dores intelectuais do mais alto padrão para fazer face às 
necessidades do desenvolvimento nacional em todos os 
setores. (Parecer n° 977, 1965).

Após isso, deu início a criação dos primeiros cursos de Pós-Gra-
duação com a finalidade de formar professores capazes de atender a de-
manda do ensino superior (Alvez, 2008).

A pesquisa na década de 1930 ainda não era associada com as Insti-
tuições de Ensino Superior, porém no final dos anos 1950, no período da 
Guerra Fria, juntamente com o lançamento do Sputnik, primeiro foguete 
espacial, ocorreu nos Estados Unidos uma corrida para a formação de 
cientistas. De acordo com Santos (2007), nessa época eles pensavam em 
uma formação científica para a educação básica, dessa forma, poderiam 
preparar “[...] jovens para adquirir uma postura de cientista, pensando e 
agindo no seu cotidiano como cientistas.” (Santos, 2007, p. 477).

No Brasil, a Iniciação Científica vem sendo trabalhada desde a 
formação das primeiras universidades destinadas à realização de pes-
quisa; tais instituições contavam com o apoio de órgãos de fomenta-
ção de iniciação à pesquisa (Massi; Queiroz, 2014). Atualmente, entre 
os principais órgãos estão: o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) e a Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), ligados ao Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) criado 
em 1985, e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes), ligada ao Ministério da Educação (MEC).

De acordo com Massi e Queiroz (2014), a Iniciação Científica teve 
seu início coincidindo com a criação do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 1951. Anterior a isso, 
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Pires (2008) relata que a Iniciação Científica não era ligada às universi-
dades. Antes da Segunda Guerra Mundial, a autora cita que o trabalho 
científico era desenvolvido de forma individual e sem nenhum vínculo 
com a carreira docente.

Como dito anteriormente, a criação do CNPq trouxe, para o Bra-
sil, um grande avanço para a área científica. Ainda na década de 1950, é 
criado o ensino superior do Comando da Aeronáutica, o Instituto Tecno-
lógico de Aeronáutica (ITA) – criado em 1950 e regulamentado em 1955. 

Assim, após a criação do CNPq, a produção científica tornou-
-se, nas universidades, uma atividade realizada na graduação, a qual 
oportuniza no estudante a iniciação da produção do conhecimento. É 
através dela que o estudante pesquisador desenvolverá ou aprimorará 
seu senso crítico, ético e profissional. A Iniciação Científica tem como 
um dos principais objetivos despertar no aluno a vocação científica e 
encurtar o caminho da graduação para pós-graduação stricto sensu2, 
ou seja, contribuir para formação de mestres e doutores pesquisado-
res. Para que tal objetivo aconteça, as Instituições de Ensino Superior 
necessitam, assim, cumprir seu papel na busca de alunos que tenham 
interesse em desenvolver a Iniciação Científica. O CNPq é, portanto, 
um dos órgãos que tem como objetivo contribuir para a pesquisa cien-
tífica e tecnológica, além de incentivar a formação de pesquisadores 
brasileiros (CNPq, 2002). 

Em 15 de janeiro de 1951, amparada pela Lei n. 1.310, o presidente 
Eurico Gaspar Dutra3 sanciona a lei da criação do Conselho Nacional de 
Pesquisa (CNPq) como órgão responsável de apoio ao desenvolvimento 
tecnológico e científico. Como início dessa caminhada, o CNPq contava 

2	 CNPq. Objetivos do programa PIBIC. [s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/pibic>. 
Acesso em: 1 maio 2017.

3	  CNPq. Centro de Memória. Missão. [s.d.]. Disponível em: <http://centrodememoria.
cnpq.br/Missao2.html>. Acesso em: 20 nov. 2016.

http://cnpq.br/pibic
http://centrodememoria.cnpq.br/Missao2.html
http://centrodememoria.cnpq.br/Missao2.html
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com a seguinte missão: “[...] promover e fomentar o desenvolvimento 
científico e tecnológico do País e contribuir na formulação das políticas 
nacionais de ciência e tecnologia.” (CNPq, 2002, [s.p.]).

Na criação do CNPq, suas prioridades de pesquisas foram desti-
nadas às produções ligadas à Física e à Biologia: 

Ainda por influência do pós-guerra, era concedido maior 
número de bolsas para campos das ciências básicas liga-
dos à Física, especialmente em estudos relativos à ener-
gia atômica. Já na primeira reunião do CNPq, dia 17 de 
abril de 1951, foi discutida a aquisição de um sincrocí-
clotron (tipo de acelerador de partículas) para o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), que serviria para 
realização de pesquisas e para o treinamento de pesqui-
sadores. Também mereceram atenção especial do CNPq 
as ciências biológicas, que estavam entre as mais desen-
volvidas no país. Outro objetivo inegável do conselho era 
apoiar o processo de industrialização brasileiro, que se 
caracterizava na época pela ênfase na produção de bens 
de consumo duráveis e importação de bens de capital e 
pelo investimento em massa em aquisição de tecnologia 
estrangeira. (CNPq, 2002, [s.p.]).

Dessa forma, o objetivo do CNPq sempre foi incentivar a produ-
ção da ciência. Para tal apoio, o CNPq disponibiliza bolsas de auxílio 
de pesquisa aos alunos interessados em expandir seus conhecimentos 
através da pesquisa. Atualmente, o CNPq realiza seus investimentos 
em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) em três linhas de atuação 
(CNPq, 2017): Auxílio à pesquisa, Bolsas no País e Bolsas no Exterior. 
Dentro dessas três áreas estão as modalidades de bolsas para: Iniciação 
Científica, Produtividade em Pesquisa, Mestrado e Doutorado. 

Para estimular os pesquisadores, o CNPq conta com programas 
de bolsas para os estudantes do ensino médio e para os estudantes do 
ensino superior. 
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Para os alunos do ensino médio há três programas vigentes: 

•	 Programa de Iniciação Científica da Olimpíada de Matemática 
das Escolas Públicas (IC/OBMEP): em conjunto com o 
Instituto de Matemática Pura e Aplicada, são promovidas as 
Olimpíadas Brasileiras de Matemática de Escolas Públicas e 
os seus vencedores recebem bolsas do CNPq para aprofundar 
seus estudos;

•	 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para 
o Ensino Médio (Pibic-EM): em parceria com as universidades 
para orientar estudantes do Ensino Médio das escolas públicas;

•	 Programa de Iniciação Científica Júnior (IC-Jr): Iniciação 
Científica Júnior é realizada em parceria com as Fundações de 
Apoio à Pesquisa4.

Para os alunos do Ensino Superior, atualmente o CNPq fornece 
apoio pelas seguintes categorias de concessão de bolsas:

•	 Apoio Técnico (AT): apoiar grupo de pesquisa mediante a 
concessão de bolsa a profissional técnico especializado; 

•	 Iniciação Científica (IC): despertar vocação científica e 
incentivar talentos potenciais entre estudantes de graduação 
universitária, mediante participação em projeto de pesquisa, 
orientados por pesquisador qualificado;

•	 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(PIBIC): é um programa voltado para o desenvolvimento do 
pensamento científico e iniciação à pesquisa de estudantes de 
graduação do ensino superior;

4	 CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Iniciação 
científica. [s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/iniciacao-cientifica>. Acesso em: 
7 maio 2017.

http://www.cnpq.br/web/guest/pic-obmep
http://www.cnpq.br/web/guest/ic-jr/faps
http://cnpq.br/iniciacao-cientifica


Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

•	 Pós-Graduação - Mestrado (GM) e Doutorado (GD): apoiar 
a formação de recursos humanos em nível de pós-graduação;

•	 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIBITI): visa 
estimular estudantes do ensino técnico e superior ao 
desenvolvimento e transferência de novas tecnologias e 
inovação. (CNPq, 2006).

Segundo Massi e Queiroz (2014), até o ano de 1988 as bolsas para 
pesquisa eram distribuídas através da solicitação do professor pesquisa-
dor. Tais bolsas eram chamadas de “bolsa por demanda” ou “balcão”. Os 
pedidos das bolsas eram julgados pelos comitês e destinados aos pesqui-
sadores por cotas; depois, era feita a seleção dos bolsistas. Atualmente as 
bolsas duram em média um ano, podendo ou não ser feita sua renovação.

Devido a esse fato, no ano de 1988, o CNPq cria o primeiro pro-
grama destinado à Iniciação Científica, chamado de Pibic: Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica. Através dele, as bolsas 
são concedidas pelas chamadas públicas nas instituições de pesquisa 
públicas, comunitárias ou privadas (Massi; Queiroz, 2014).

4 As especificidades do Pibic

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – Pi-
bic/CNPq – é um programa focado da Iniciação Científica de novos 
talentos das mais diversas áreas do conhecimento. Voltado para o alu-
no de graduação, serve como um programa de incentivo à pesquisa. O 
Pibic foi criado na 197ª Reunião do Conselho Deliberativo do CNPq, 
realizado em Brasília em 20 de julho de 1988. 

Segundo Pires (2008), a primeira normalização foi aprovada em 
maio de 1993, publicada na RN-005, na qual estabelece os objetivos do 
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programa, as normas e avaliação. Assim, a RN 005/1993 tinha como 
objetivos:

•	 Estimular pesquisadores produtivos a engajarem estudantes de 
graduação no processo acadêmico, otimizando a capacidade 
de orientação à pesquisa da instituição;

•	 Despertar a vocação científica e incentivar talentos potenciais 
entre estudantes de graduação, mediante suas participações 
em projetos de pesquisa, objetivando especialmente iniciar o 
jovem universitário no domínio do método científico;

•	 Proporcionar ao bolsista, orientado por pesquisador 
qualificado ou grupo de pesquisa experiente, a aprendizagem 
de técnicas e métodos científicos, bem como estimular o 
desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade 
decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com 
os problemas de pesquisa;

•	 Preparar clientela qualificada para os programas de pós-
graduação e aprimorar o processo formativo de profissionais 
para o setor produtivo (Pires, 2008, p. 78-79).

Em 1996 acontece a primeira avaliação nacional do Pibic, sob a 
responsabilidade do professor Luíz Antônio Marcuschi, da Universida-
de Federal de Pernambuco (UFPE), juntamente com a participação de 
técnicos da Diretoria de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
CNPq. Em seu relatório final de 1996, traz-se o seguinte conceito sobre 
a Iniciação Científica: 

A IC é um instrumento de formação que permite introdu-
zir na pesquisa científica, os estudantes de graduação mais 
promissores. É a possibilidade de pôr o aluno desde cedo 
em contato direto com a atividade científica e engajá-lo na 
pesquisa. (Marcuschi, 1996, p. 2). 
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Tal avaliação foi extremamente promissora para o contínuo in-
centivo em relação à pesquisa perante o CNPq. Nessa mesma época, 
com a provação da RN 006/1996, foi implantando o “manual do usuá-
rio”, o qual facilitou uma integração entre o CNPq e as Instituições de 
Ensino Superior.

Atualmente, o Pibic/CNPq conta com 25.836 bolsas destinadas 
aos alunos das Instituições de Ensino Superior. Sendo a divisão feita 
em: 10% Ciências Exatas e da Terra, 13% Ciências Agrárias, 10% Ciên-
cias Biológicas, 18% Ciências da Saúde, 13% Ciências 7% Humanas, En-
genharias e Computação, 14% Linguística, Letras e Artes, 17% Sociais 
Aplicadas e 3% Outras5.

Como forma de incentivo à pesquisa jovem, o CNPq possui o Pro-
grama Institucional de Bolsas de Iniciação Científica Ensino Médio – 
Pibic-EM, com os objetivos de:

1.	 Fortalecer o processo de disseminação das informações e 
conhecimentos científicos e tecnológicos básicos; e

2.	 Desenvolver atitudes, habilidades e valores necessários à 
educação científica e tecnológica dos estudantes.6

Os alunos do ensino médio atuam, no programa, nas diversas 
áreas do conhecimento junto às universidades. A duração da bolsa é de 
um ano, e o aluno recebe uma bolsa no valor de R$ 100,00 ao mês com 
a carga horária de dez horas semanais.

5	 CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Painel 
de Investimentos. 2017. Disponível em: <http://cnpq.br/painel-de-investimentos>. 
Acesso em: 25 set. 2017.

6	 CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. PIBIC-EM 
- Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino Médio. 
[s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/pibic-ensino-medio>. Acesso em: 25 set. 
2017.

http://cnpq.br/painel-de-investimentos
http://cnpq.br/pibic-ensino-medio
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A Iniciação Científica apresenta um dos pontos fundamentais 
para a formação inicial do professor pesquisador. O Pibic permite ao 
aluno bolsista um contato direto com trabalho científico, pois este segue 
dialogando com seu professor orientador e com os demais bolsistas do 
programa.

Assim, 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(PIBIC)  visa apoiar a política de Iniciação Científica de-
senvolvida nas Instituições de Ensino e/ou Pesquisa, por 
meio da concessão de bolsas de Iniciação Científica (IC) a 
estudantes de graduação integrados na pesquisa científica. 
A cota de bolsas de (IC) é concedida diretamente às ins-
tituições, estas são responsáveis pela seleção dos projetos 
dos pesquisadores orientadores interessados em participar 
do Programa.7 

Para que as universidades disponham de bolsas de Iniciação Cien-
tífica do Pibic, é necessário que o professor pesquisador submeta seu 
projeto de pesquisa perante a convocação dos editais, na qual a institui-
ção e o professor pesquisador devem estar vinculados ao programa do 
Pibic.

Para o estudante ser um bolsista do programa Pibic/CNPq preci-
sa, primeiramente, de um orientador, o responsável pela formação do 
pesquisador, que desenvolva um projeto de pesquisa científica e que es-
teja “[...] vinculado à instituição de Ensino e/ou Pesquisa que participe 
do PIBIC; desenvolver pesquisa científica, e ser, preferencialmente, bol-

7	 CNPq. Objetivos do programa PIBIC. [s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/pibic>. 
Acesso em: 20 nov. 2016.

http://cnpq.br/pibic
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sista de Produtividade em Pesquisa8 do CNPq.”9 Após a aprovação do 
projeto, orientador e estudante passam a desenvolver a pesquisa juntos, 
sendo ambos responsáveis por ela.

O programa, como tal, possuiu normas e regras que o professor e 
o bolsista devem seguir para que continuem sendo contemplados com a 
bolsa e o desenvolvimento da pesquisa. Ao professor pesquisador cabe a 
responsabilidade e a obrigatoriedade de desenvolver pesquisa científica. 
Ao estudante, que irá participar do projeto, cabe a responsabilidade de 
dedicar-se as atividades acadêmicas e de pesquisa.10

Os requisitos do estudante bolsista necessitam ser cumpridos para 
que sua bolsa seja garantida e o desenvolvimento do projeto concluído. 
Entre eles, a principal obrigação do bolsista é a dedicação ao projeto 
no tempo vigente, além de apresentar trabalhos e pôsteres em eventos 
promovidos pela instituição ou fora dela (CNPq, 2006b).

Sendo assim, o programa Pibic/CNPq tem como objetivos espe-
cíficos11:

•	 despertar vocação científica e incentivar novos talen-
tos entre estudantes de graduação;

•	 contribuir para reduzir o tempo médio de titulação de 
mestres e doutores; 

•	 contribuir para a formação científica de recursos hu-
manos que se dedicarão a qualquer atividade profis-
sional; 

8	 “Destinada aos pesquisadores que se destaquem entre seus pares, valorizando 
sua produção científica segundo critérios normativos, estabelecidos pelo CNPq, e 
específicos, pelos Comitês de Assessoramento (CAs) do CNPq.” (RN-016/2006)

9	 CNPq. Objetivos do programa PIBIC. [s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/pibic>. 
Acesso em: 20 nov. 2016.

10	 CNPq. Objetivos do programa PIBIC. [s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/pibic>. 
Acesso em: 20 nov. 2016.

11	 CNPq. Objetivos do programa PIBIC. [s.d.]. Disponível em: <http://cnpq.br/pibic>. 
Acesso em: 1 maio 2017.

http://cnpq.br/pibic
http://cnpq.br/pibic
http://cnpq.br/pibic
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•	 estimular uma maior articulação entre a graduação e 
pós-graduação; 

•	 contribuir para a formação de recursos humanos para 
a pesquisa;

•	 contribuir para reduzir o tempo médio de permanên-
cia dos alunos na pós-graduação; 

•	 estimular pesquisadores produtivos a envolverem alu-
nos de graduação nas atividades científica, tecnológica 
e artístico-cultural; 

•	 proporcionar ao bolsista, orientado por pesquisador 
qualificado, a aprendizagem de técnicas e métodos de 
pesquisa, bem como estimular o desenvolvimento do 
pensar cientificamente e da criatividade, decorrentes 
das condições criadas pelo confronto direto com os 
problemas de pesquisa; e 

•	 ampliar o acesso e a integração do estudante à cultura 
científica.

Pires (2008) afirma que a participação em um programa de ini-
ciação à pesquisa só traz vantagens para o estudante bolsista. Assim, 
argumenta que:

Enfim, dentre as contribuições trazidas pela IC [...], seja 
no âmbito da formação discente e docente, seja no âmbito 
institucional, plantando atitudes e inspirando valores de 
uma cultura formativa na universidade, destacamos que: 
cria no bolsista a atitude de pesquisar, permitindo que essa 
atividade se revele para ele como uma coisa simples, coti-
diana; desenvolve no aluno a capacidade de trabalhar em 
equipe. Beneficiando a formação de algumas habilidades e 
atitudes de seus participantes; aperfeiçoa o espírito crítico 
do aluno, quer para criticar, quer para aceitar a crítica; de-
senvolve a capacidade de utilizar e buscar por meios para 
compor o conhecimento; eleva a perspectiva do aluno em 
relação à continuidade da sua formação graduada, como 
uma possibilidade a ser alcançada; traz a relação profes-
sor/aluno para a cotidianidade acadêmica, desmistifican-
do-se [sic] e transformando os sujeitos que a vivenciaram; 
motiva o docente à qualificação (causa/efeito da atividade 
de orientação); estimula a produção e publicação acadê-
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mico-científica de seus participantes; fomenta grupos de 
pesquisa na Universidade; e cria condições de institucio-
nalização da pesquisa e da cultura de avaliação na Univer-
sidade. (Pires, 2008, p. 76).

Ao ingressar no programa de Iniciação Científica Pibic/CNPq, o 
estudante bolsista passa a fazer parte de grupos de pesquisa e, sob a tute-
la do professor orientador, eles começam a adquirir experiências, assim, 
o estudante vai se constituindo como um pesquisador. Com a vivência 
na pesquisa, o bolsista aprende a importância da disciplina, da respon-
sabilidade, do comprometimento, das pesquisas, das reflexões, dos diá-
logos, das metodologias, da coleta de dados e, além disso, desenvolve o 
conhecimento científico. 

5 Considerações finais 

A participação do aluno na Iniciação Científica possibilita, ao aluno 
e ao professor, desenvolver o conhecimento científico, a argumentação, a 
reflexão e o fazer pesquisa. Assim, a Iniciação Científica pode ser conside-
rada um dos processos mais importantes na formação inicial do professor, 
pois faz com que ele realize pesquisa, produza, socialize o conhecimento 
e desenvolva a criatividade. O contato direto com a pesquisa científica faz 
com que o estudante aprenda suas etapas e a fazer de fato uma pesquisa.

A Iniciação Científica permite a vivência da possível atuação pro-
fissional, pois é o primeiro contato com a ciência e com o fazer pesquisa, 
sendo ela um “[...] conjunto da prática de investigação que compreende 
a atividade de pesquisa.” (Queiroz, 2016, p. 29).

Constatou-se que as Instituições de Ensino Superior tem um papel 
muito importante para a contribuição da formação inicial do estudante 
pesquisador, pois faz com que o estudante tenha contato com diversas 
áreas do conhecimento. 
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Dessa forma, Massi e Queiroz (2010, p. 187) citam que “[...] mui-
tos autores destacam também a contribuição da IC para atuação profis-
sional dos bolsistas fora do ambiente de pesquisa.” Assim, é por meio 
da pesquisa que o estudante vai entrando no campo da investigação, 
ampliando seus conhecimentos. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – Pi-
bic/CNPq –, através da concessão de bolsas distribuídas para as Insti-
tuições de Ensino Superior, introduz o estudante bolsista nos projetos 
de pesquisas que são desenvolvidos sob a tutela do professor orientador 
responsável. As pesquisas do Pibic/CNPq auxiliam os estudantes bol-
sistas a desenvolverem habilidades como: pesquisar, argumentar, ques-
tionar, aprender sobre métodos e coletas de dados; além disso, também 
desenvolvem seu conhecimento científico.

Além de desenvolver o conhecimento científico no estudante, o 
programa Pibic/CNPq tem como um dos seus objetivos aproximar o 
aluno bolsista da pós-graduação stricto sensu. 

Assim, o desenvolvimento de um projeto de Iniciação Científica 
no Pibic/CNPq auxilia o aluno bolsista em sua carreira profissional ao 
introduzi-lo à pesquisa, pois este fica em contato direto com a produção 
do conhecimento e da ciência. A ciência é, assim, uma fonte de conheci-
mento e de suma importância para o futuro professor pesquisador, por 
isso, fazer ciência é: aprender a discutir ciência, construir textos corre-
tos, metodologia, argumentação e a fundamentação.
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Análise do lugar da juventude nos 
estudos sobre formação de professores

Mônica Tessaro
Luci Teresinha Marchiori dos Santos Bernardi

1 Introdução

A partir da década de 1990, pesquisadores perceberam que os jo-
vens anunciavam novas formas de construir relações com o mundo e, 
consequentemente, com seus professores, com a escola, com os amigos 
e com a família. Nessa perspectiva, o tema juventude institui-se como 
área de estudos no Brasil, abordando novas questões e desafios para a 
construção de instrumentos de trabalho para pesquisadores que atuam 
em ações direcionadas aos jovens. 

Estudos sobre a juventude na contemporaneidade estão tomando 
amplitude a cada dia. Neles se discute a necessidade de reconhecer o jo-
vem como sujeito de direito que influencia e é influenciado pelas mudan-
ças sociais e históricas que ocorreram e vêm ocorrendo na sociedade. 

Por isso, colocar em tela os estudos sobre juventude no campo for-
mação de professores perpassa esse trabalho. Com base na pesquisa bi-
bliográfica discutiremos sobre o lugar que a categoria juventude ocupa no 
campo formação de professores, a partir da produção científica na área. 

Para o presente estudo, tomamos como corpus de análise os ar-
tigos científicos publicados no periódico Formação Docente – Revis-
ta Brasileira de Pesquisa sobre Formação de Professores (RBPFP), que 
compreende o período de 2009 e 2016. Esse é o periódico eletrônico do 
Grupo de Trabalho “Formação de Professores” (GT08) da Associação 
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Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), em coe-
dição com a Editora Autêntica. 

Este trabalho está dividido em três sessões: a primeira aponta re-
flexões acerca da juventude e do campo formação de professores, a se-
gunda apresenta os procedimentos metodológicos utilizados, e, por fim, 
trazemos a análise dos artigos selecionados para compor este estudo.

2 Qual é o lugar dos jovens no campo 
formação de professores?

A formação de professores é um campo que tem crescido sig-
nificativamente o número de pesquisas. Falar da formação docente é 
remetermo-nos ao desenvolvimento daqueles que estão e estarão coti-
dianamente no espaço/tempo da escola mediando as aprendizagens de 
crianças e jovens, sujeitos que estão inseridos em uma sociedade que se 
modifica muito rapidamente, não sendo mais possível conceber o co-
nhecimento como pronto e acabado. 

Antes de iniciarmos a discussão sobre o campo da formação de 
professores, recorremos à ideia de Bourdieu para entendermos o con-
ceito de campo.

Os campos têm suas próprias regras, princípios e hierar-
quias. São definidos a partir dos conflitos e das tensões no 
que diz respeito à qual própria delimitação e construídos 
por redes de relações ou de oposições entre os atores so-
ciais que são seus membros. (Bourdieu, 2005, p. 61).

Os campos configuram espaços sociais, relativamente restritos, 
onde as práticas individuais e coletivas ocorrem dentro de uma nor-
ma criada e transformada de forma permanente pelas próprias ações 
grupais. Esse espaço carrega consigo uma “[...] dinâmica determinada 
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e determinante, e na mesma medida em que sofrem influências são in-
fluenciados.” (Bordieu, 2005, p. 62).

Nessa perspectiva discutiremos a seguir o lugar do jovem no cam-
po formação de professores, compreendido aqui como um campo de 
lutas e interesses, por isso considerado líquido e inconstante.

Nas últimas três décadas, observa-se um significativo aumento 
de pesquisas no campo formação docente tendo como ponto central 
de pesquisa a formação inicial dos professores. A partir dos anos 1980, 
houve uma inesperada mudança de foco nas pesquisas, trazendo os pro-
fessores para o círculo das investigações. Nota-se, desde então, o avanço 
de estudos relacionados a questões da subjetividade e identidade docen-
te (Diniz-Pereira; Zeichner, 2002).

De fato, houve um aumento significativo no número de pesquisas 
que discutem sobre a identidade do professor, no entanto, em um ma-
peamento anterior realizado por André (2009, p. 180), é possível visua-
lizar temas silenciados, 

[...] tais como: as condições de trabalho, planos de carreira, 
assim como a formação docente para atuar em movimen-
tos sociais, em ONGs, com população indígena, com os 
jovens e com a diversidade cultural.

Segundo Dayrell (2006), não é incomum encontrar professores que 
nunca pesquisaram ou se preocuparam com a demanda contemporânea, 
principalmente sobre a demanda da juventude, deixando de considerá-
-los como sujeitos transformados e transformadores da sociedade. 

A questão é que a formação de professores, tanto inicial quanto 
continuada, é um construto complexo, que abrange muitas significações 
e atravessamentos, que se estende desde posicionamento político e mer-
cadológico até as questões relacionadas aos valores e a ética. Sabemos 
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que a formação inicial conta com inúmeras fragilidades, principalmente 
no que se refere à qualidade dos cursos oferecidos.

Compreendemos que melhorar a educação no Brasil é um assun-
to histórico, que perpassa tanto pela formação de professores, pela for-
mação dos formadores e até mesmo pela qualificação das instituições 
que ofertam cursos formativos. Toda formação precisa levar em con-
sideração as demandas contemporâneas da educação atentando para o 
contexto sociopolítico-econômico. Dessa forma, os cursos formativos 
devem provocar no professor um exercício reflexivo que o auxilie ver o 
aluno na sua plenitude (Nóvoa, 1995). 

Em relação ao Estado da Arte sobre juventude, realizado por Spó-
sito (2009), foi possível constatar que os escritos sobre os jovens se refe-
rem de forma genérica ao espaço escolar, não sendo possível identificar 
temas que abordassem a categoria no campo de formação de profes-
sores. Constatou-se que as reflexões em torno da relação juventude e 
escola possui pouco prestígio entre as pesquisas.

Spósito (2009) indica uma tendência em pesquisar jovens oriun-
dos das classes menos favorecidas, que frequentam escolas públicas si-
tuadas nas periferias dos grandes centros procurando evidenciar suas 
características econômicas, sem realizar conexões com o trabalho dos 
professores.

Uma possibilidade de inserir o tema “juventude no campo da for-
mação docente” seria modificar os processos reguladores da formação, 
trazendo para o campo “formação de professores” diálogos sobre juven-
tude. Arroyo (2008, p.12) cita que a “[...] diversidade tende a ser secun-
darizada. O que é visto como universal comum e único é determinante.”

Acreditamos que o campo formação de professores não pode per-
der de vista os sujeitos dos processos educativos, sejam eles crianças ou 
jovens. Sabemos, a partir de pesquisas realizadas por André (2009), que a 
infância já é objeto de pesquisa da pedagogia há algum tempo. Os jovens 
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e a condição juvenil, no entanto, demandam práticas educativas que não 
infantilizem e nem os adultizem dentro do ambiente escolar. Assim, a 
formação docente deve trabalhar na construção de processos educativos 
capazes de lidar com as demandas específicas dessa fase da vida.

Compete aos formadores colaborar para a reflexão dos professo-
res sobre a diversidade, as nuances e os seus processos sociais, princi-
palmente na formação continuada, quando os professores se deparam 
com os sujeitos heterogêneos inseridos no contexto escolar, para que 
desenvolvam a “[...] sensibilidade pedagógica, para entender a história 
dos jovens com que trabalharem.” (Arroyo, 2008, p. 14). 

Esse movimento de “reeducar o olhar sobre a demanda juvenil” 
é uma missão difícil, pois visa desconstruir paradigmas sobre as diver-
sas práticas e políticas educacionais, que se faz presente de forma quase 
invisível, infiltrando as “[...] estruturas, as lógicas e os valores consti-
tuintes do sistema escolar, da academia, do ensino, da pesquisa e da ex-
tensão, das avaliações e dos currículos. Da própria relação pedagógica.” 
(Arroyo, 2008, p. 16).

Cabe à formação docente provocar no professor um exercício 
reflexivo contínuo, tornando-o capaz de enxergar o jovem que há no 
aluno. Possibilitando novas ideais e maneiras para atender a demanda 
juvenil que é crescente na contemporaneidade. Esse aperfeiçoamento 
acarretará melhorias positivas tanto para o desenvolvimento dos docen-
tes quanto dos alunos e da própria escola (Nóvoa, 1995).

3 Procedimentos metodológicos

Para o desenvolvimento do presente estudo, optamos por uma 
pesquisa qualitativa a partir da revisão bibliográfica e análise documen-
tal que, de acordo Lüdke e André (2015, p. 45), “[...] busca, a partir de 
uma hipótese, informações pertinentes ao assunto estudado, seja com-
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plementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desven-
dando aspectos novos de um tema ou problema.” 

A revista por hora investigada é um canal de divulgação de pes-
quisas do campo formação de professores, promove o diálogo e a in-
terdisciplinaridade, contando com contribuições de estudos realizados 
pelas áreas relacionadas com sua temática. Está em seu oitavo volume 
com 14 edições, sendo direcionada para professores, pesquisadores e 
estudantes da área de Educação.

A revista Formação Docente é um periódico eletrônico, veicu-
lada semestralmente sob a responsabilidade do GT08 da ANPEd. No 
entanto, para chegar até seu oitavo volume, teve um longo percurso. 
Inicialmente, o GT08 era intitulado de GT Licenciaturas, seu contexto 
era caracterizado pelos movimentos sociais que emergiam na sociedade 
entre os anos de 1970 e 1980. Nessa conjuntura, uma crise caminhava ao 
encontro das licenciaturas em função do modelo tecnicista da formação 
de professores da época (RBPFP, 2017).

Nesse cenário, professores militantes se mostraram resistentes ao 
modelo vigente, passaram a desenvolver novas propostas curriculares. 
Desse movimento, a partir de um acordo com os membros da ANPEd, 
emergiu um novo Grupo de Trabalho para tratar das inquietações que 
afetavam o campo formação de professores, e foi assim que nasceu o GT 
Licenciaturas. Nele iniciaram-se as primeiras discussões sobre a elabo-
ração de novas propostas para as licenciaturas e o curso de Pedagogia 
(RBPFP, 2017).

Foi no final do século XX, a partir de sua nova identidade teóri-
co-metodológica, que o GT Licenciaturas recebeu nova nomenclatura 
GT08 “Formação de Professores”. Já a ideia da revista nasceu na entrada 
do século XXI, se concretizando no XIV Encontro Nacional de Didática 
e Prática de Ensino (Endipe), em que pesquisadores encaminharam pa-
receres positivos sobre sua editoração (RBPFP, 2017).
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Desde então, a revista é um canal aberto de divulgação de pesqui-
sas pertinentes ao campo formação docente. Tendo como principal ob-
jetivo o fomento de pesquisas nacionais e internacionais (RBPFP, 2017).

A revista chamou atenção, por ter como foco a publicação de ar-
tigos que trazem para discussão temas emergentes do campo formação 
de professores. Os temas emergentes se voltam para novos olhares sobre 
a diversidade cultural na contemporaneidade. É importante salientar 
também que os temas apontados como emergentes são aqueles consi-
derados silenciados no campo da pesquisa, por isso justificamos nossa 
escolha pela revista. 

O corpus de análise constitui-se de todos os volumes disponíveis, 
abarcando o período de 2009, ano do primeiro volume da revista, até o 
ano de 2016, chegando ao seu oitavo volume. Esse período reúne 101 
trabalhos de autores brasileiros e estrangeiros, que discutem o campo 
formação de professores, além de trazer textos tangenciais a essa temá-
tica. Selecionamos apenas os artigos que se aproximam com a categoria 
juventude, o objeto do nosso estudo.

3 Análise das produções

A pesquisa realizada no periódico Formação Docente a partir da 
leitura dos resumos apontou a existência de cinco trabalhos versando 
sobre temas do campo formação de professores que se aproximam com 
a categoria juventude. Os estudos são das seguintes regiões: Belo Ho-
rizonte (dois trabalhos), Estados Unidos (um trabalho), Minas Gerais 
(um trabalho) e Rio Grande do Sul (um trabalho).

Os trabalhos estão assim distribuídos: Formação de professores 
e diversidade (quatro trabalhos) e Situação juvenil e formação de pro-
fessores (um trabalho). Podemos perceber que o tema diversidade tem 
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mais destaque, enquanto apenas um está centrado na questão mais es-
pecífica do presente estudo, trazendo à tona o entrelaçamento do tema 
juventude no campo da formação de professores.

Mesmo que as pesquisas apontam para as duas últimas décadas 
como período em que teve início os primeiros estudos relacionados à 
temática juventude no campo da formação de professores, os artigos 
emergem na revista RBPFP somente no ano de 2010, distribuindo-se 
temporalmente até o ano seguinte. O fato dos trabalhos terem sido pro-
duzidos nesse curto espaço de tempo pode ser explicado por este ser o 
período em que a revista lançou novos olhares sobre a formação docen-
te na contemporaneidade, realizando uma chamada de artigos que pu-
dessem compor um volume dedicado ao debate de temas considerados 
novos para pesquisas hodiernas. 

A metodologia utilizada nos trabalhos analisados tem caráter 
qualitativo, destacamos o uso da pesquisa bibliográfica nos cinco artigos 
analisados. Em um trabalho visualizamos o uso de dados quantitativos 
como ferramenta secundária que contribui para a análise qualitativa.

Além disso, é interessante destacar que todos os trabalhos foram 
realizados por pesquisadores com nível de doutorado que atuam como 
professores universitários, o que pode denotar responsabilidade e co-
nhecimento referente aos temas abordados.

Em uma análise aprofundada dos estudos é possível constatar que 
esses trabalhos focalizam, basicamente, para a emergência de se discutir 
o tema diversidade dentro do campo formação de professores, levando 
em consideração o contexto atual marcado por profundas transforma-
ções não só no campo educacional, mas na sociedade como um todo.

Dessa forma, os autores apresentam uma série de argumentos que 
justificam a importância de inovar os estudos no campo formação de 
professores. Ladson-Billings (2010) propõe uma agenda de pesquisa 
para incluir o estudo da diversidade no campo formação de professo-
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res nos Estados Unidos. Um dos assuntos mais urgentes encarados pela 
educação pública nos Estados Unidos é garantir o sucesso escolar para 
o universo estudantil cada vez mais heterogênea. 

Segundo Ladson-Billings (2010), os formadores dos professores 
preocupam-se com temática diversidade, por isso essa categoria está 
sendo inclusa no campo formação docente dos Estados Unidos. Por esta 
razão a autora busca definir uma agenda de pesquisa que contemple 
estudos sobre a diversidade na formação de professores. Destaca-se a 
importância de projetar estudos tanto no campo teórico quanto empíri-
co, estendendo-se na forma de experimentação. 

Ladson-Billings (2010) sugere uma lista de estudos que pode au-
xiliar na promoção do tema diversidade na formação de professores:

I-Estabelecer que papel as questões de diversidade desem-
penham ao ajudar novos professores a se tornarem eficazes 
com todos os alunos. II- Estabelecer definições mais claras 
para o que queremos dizer com diversidade. III- Examinar 
a prática de grupos diversificados de professores novatos 
tanto de certificação tradicional quanto de alternativa para 
determinar sua satisfação com sua preparação. IV- Experi-
mentar modelos de formação de professores para determi-
nar que formas são mais efetivas para preparar os futuros 
professores para lecionar em ambientes diversos. V- Exa-
minar os procedimentos e as estratégias de programas al-
ternativos que são bem-sucedidos em recrutar candidatos 
a professores mais diversos. VI- Experimentar modelos que 
ampliam o número de diferentes formadores de professores 
para aumentar a probabilidade de que os futuros professo-
res experimentarão perspectivas intelectuais e pedagógicas 
diversas. VII- Olhar ‘evidências’ e ‘lições’ sobre diversidade 
na formação de professores. (Ladson-Billings, 2010, p. 21).

No entanto, a maioria dos programas dos Estados Unidos que 
oferecem cursos para formação docente não tem experiência suficien-
te para trabalhar com o tema diversidade como parte constituinte do 
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programa. As instituições que abordam o tema tendem a oferecê-lo em 
forma de seminário ou módulo separado do programa formativo. Essa 
escolha por trabalhar de forma fragmentada ocorre por “[...] causa da 
resistência dos alunos às ideias expressas no curso e do medo das avalia-
ções serem negativas.” (Ladson-Billings, 2010, p. 22).

Já Diniz e colaboradores (2011) identificam que o contexto con-
temporâneo traz novos desafios para o campo da educação. Abordam 
elementos relacionados à diversidade, formação inicial e continuada e 
a relação aluno/professor, aspectos que marcam as transformações da 
sociedade brasileira. 

As autoras reconhecem que a prática docente é realizada por su-
jeitos heterogêneos. Por isso, advertem para a necessidade dos cursos 
formativos aprofundarem os estudos sobre os sujeitos, as instituições e 
os saberes, a fim de promover a alteração de concepções arraigadas em 
direção à perspectiva do professor ser entendido como sujeito detentor 
do saber. Há necessidade de se conceber na formação espaços de auto-
conhecimento e de reflexão ética, voltada para as múltiplas demandas 
que a sala de aula apresenta. Concluem o estudo sugerindo a recriação 
das competências para que os professores possam aprender a dialogar 
com as diversas culturas que seu alunado apresenta (Diniz et al., 2011).

O trabalho de Aranha (2011) vem ao encontro da pesquisa das au-
toras citadas anteriormente, pois explana sua concepção de diversidade, 
bem como interroga a formação docente na contemporaneidade apon-
tando indicadores que relacionam um avanço da formação docente e o 
respeito e preservação da diversidade.

Para Aranha (2011), o termo diversidade deve incluir todos os 
sujeitos do processo escolar: alunos, professores, trabalhadores da edu-
cação em geral, bem como a comunidade na qual a escola encontra-se 
inserida. O campo de formação de professores no Brasil está avançando 
segundo a autora, pois agentes federados têm se mostrado preocupados, 
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criando programas de formação inicial e continuada aos professores, 
buscando aprimorar o fazer docente através de dinâmicas que englo-
bam a diversidade.

No artigo intitulado “Educação e docência: diversidade, gênero e 
sexualidade”, Louro (2011) ensaia alguns apontamentos teóricos e políti-
cos sobre as questões de gênero e sexualidade; dois assuntos que, para a 
autora, abrangem não só conhecimento, mas valores éticos e morais, além 
de exigirem uma opinião política diante da pluralidade humana. A autora 
indaga: Como a instituição escolar e os professores, veem essa questão?

Não dá respostas, mas adverte aqueles professores que ocupam a 
posição autoritária na escola, sugerindo a humanização da educação, para 
que não caiam na armadilha de classificar os alunos como normais ou 
patológicos apenas pelo viés de suas escolhas, pois estamos nos direcio-
nando para um campo da diversidade de gênero que caracterizam um 
quadro complexo, interdisciplinar, recheado de emoções, afetos e crenças.

As diferentes singularidades estão expondo suas opiniões das mais 
variadas formas. Refletir sobre a formação docente para trabalhar com es-
sas diferenças provoca pensar na demanda de conflitos que se apresentam 
diariamente nas escolas. Em consequência dessas modificações, torna-se 
imprescindível problematizar a formação docente no contexto das diver-
sidades sociais, e como estas vêm implicando a sociedade, fortalecendo 
a importância do professor assumir seu papel político para auxiliar na 
emancipação não só da comunidade escolar, mas da sociedade.

Dayrell e Paula (2011) são os autores que se propuseram abordar a 
situação juvenil no campo formação de professores, buscam demonstrar 
as desigualdades sociais e educacionais vividas pelos jovens. Tendo como 
objetivo realizar uma análise crítica-reflexiva dessa situação, buscando 
aproximação do campo formação de professores e a categoria juvenil.

Levando em consideração a heterogeneidade do tema, os autores 
buscam questionar estereótipos e opiniões desfavoráveis sobre os jovens 
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que frequentam a escola. Salientam que comentários negativos a res-
peito dos jovens acabam sendo realizados pelos próprios professores, 
por isso objetivam sensibilizar os profissionais para não dispensarem a 
construção de outro olhar sobre esses sujeitos, levando em consideração 
o contexto dos jovens contemporâneos, as experiências que vêm sendo 
exploradas, seus sonhos e demandas (Dayrell; Paula, 2011).

Nos processos formativos oferecidos aos professores, é impor-
tante refletir sobre os julgamentos genéricos que são construídos em 
relação ao jovem, principalmente através da mídia e redes sociais que 
acabam denegrindo a imagem do jovem. A atividade refletiva será capaz 
de promover a ampliação da compreensão juvenil, buscando promover 
a aproximação dos professores e alunos (Dayrell; Paula, 2011).

Os cursos formativos devem preparar o professorado para a prá-
tica reflexiva, oferecendo meios para teorizar a experiência adquirida, 
evitando os defeitos de uma formação engessada. Nóvoa (1992) afirma 
que a formação de professores não é um conceito homogêneo, por isso 
deve oportunizar momentos de reflexão referente aos desafios das novas 
configurações sociais.

Na reflexão sobre como a categoria juventude está sendo pensada 
no campo da formação de professores, Dayrell (2006) propõe que:

[...] a escola e seus profissionais busquem conhecer os jo-
vens com os quais atuam, dentro e fora da escola, desco-
brindo como eles constroem determinado modo de ser jo-
vem. Um caminho possível poderia ser a construção de um 
perfil que contemple o contexto socioeconômico em que se 
inserem, as experiências socioculturais que vivenciam, com 
ênfase nas formas de agregação e de lazer, o posicionamen-
to deles em relação à vida e à escola, bem como suas de-
mandas e necessidades. Não podemos nos esquecer de que, 
se queremos compreender os jovens alunos, temos, antes 
de mais nada, de buscar conhecê-los. (Dayrell, 2006, p. 55).
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A contemporaneidade exige do professor um novo posiciona-
mento frente às dificuldades que encontra no cotidiano. Por isso os pro-
cessos formativos devem ofertar aos professores momentos de reflexão 
sobre as novas gerações, podendo provocar a construção de novos olha-
res sobre os jovens.

A análise dos trabalhos nos permite inferir que no Brasil e no exte-
rior o tema juventude é pouco abordado nas formações docentes, sendo 
considerado pela revista um tema emergente. O que vem se destacando 
são assuntos próximos ao debate da diversidade, o que já é um vitória, 
pois a diversidade engloba todos os sujeitos do processo educativo, bem 
como a comunidade na qual a escola está inserida.

4 Considerações finais

O objetivo deste texto foi colocar em tela os estudos sobre juven-
tude no campo formação de professores. O interesse por investigar essa 
dimensão deu-se em função de que para o referido campo a categoria 
juventude ainda é caracterizada por representações negativas. Busca-
mos através da revista Formação Docente estudos que aproximam a ca-
tegoria juventude com o campo formação docente. Nesse viés, os dados 
revelaram que o debate sobre juventude é assunto considerado novo, 
por isso poucos estudos foram encontrados.

A formação de professores precisa proporcionar um espaço de 
diálogo sobre o jovem, possibilitando aos professores indagar-se so-
bre os sujeitos que fazem parte dos processos educativos, os quais na 
maioria das vezes não são enxergados em sua totalidade e “[...] ao qual 
atribuímos determinadas características a priori e negamos o direito de 
fala, isto é, nos negamos escutar o que o jovem teria a nos dizer sobre si 
mesmo.” (Spósito, 2009, p. 99).
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A prática docente na contemporaneidade, pautada na relação pro-
fessor/aluno, diferencia-se daquelas vivenciadas em outrora. O tempo 
hodierno é caracterizado pela diversidade sociocultural, os jovens se 
fazem presentes, não estão mais escondidos pela relação de dominação 
que existia no contexto escolar.

Nesse sentido, a pesquisa ora apresentada quer despertar o inte-
resse de pesquisadores no sentido de ampliarem os estudos nessa área, 
pois os processos educativos desenvolvidos na escola demandam que os 
professores consigam promover um diálogo com a juventude contem-
porânea que hoje ocupa os bancos escolares. Acreditamos que o diálogo 
se efetiva à medida que ampliamos a compreensão das relações intrínse-
cas entre jovens e professores, e que os professores estejam fortalecidos e 
mobilizados, e que possam encontrar os elementos necessários para isso 
em seus processos de formação inicial e continuada.
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Mapeando pesquisas sobre a docência 
na educação superior em ciências 

contábeis: aproximações introdutórias

Daniela Dal-Cin
Ricardo Rezer

1 Introdução

Este texto trata-se de um recorte de uma dissertação mestrado de-
senvolvida no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação 
da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó)1. 
Em específico, pretende discutir sobre a docência na educação superior 
em Ciências Contábeis, a partir de uma análise de pesquisas que abor-
dam esse tema.

Para tanto, partiu-se do pressuposto de Bolzan e Isaia (2010), que 
afirmam que a pedagogia universitária caracteriza-se como um campo 
em construção, e que envolve a apropriação de conhecimentos, sabe-
res e fazeres vinculados à atividade de ser professor em seus diversos 
campos de atuação. Entretanto, quando se trata de processos formativos 
para a docência na educação superior, as autoras constatam que esses 
processos são inexistentes e que na formação prevalece o saber técnico, 
ficando evidente a “não formação” pedagógica para atuar na formação 
profissional de outros sujeitos.

1	 Este texto trata-se de versão ampliada do trabalho publicado nos Anais do XIII 
Congresso Nacional de Educação (Educere), com o título “Uma leitura sobre a 
docência na Educação Superior em Ciências Contábeis: aproximações”.
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Nessa direção, as pesquisas têm indicado uma ausência no domí-
nio de um saber organizacional pedagógico capaz de promover ativida-
des de compartilhamento e colaboratividade nos processos de ensino 
aprendizagem (Bolzan; Isaia, 2010). E como seriam esses processos no 
campo das Ciências Contábeis? Como a formação pedagógica é en-
carada nos programas de pós-graduação em Ciências Contábeis? Há 
formação pedagógica nesses programas? O que as pesquisas relatam 
sobre o tema da docência na educação superior em Ciências Contábeis? 

Assim, na direção de enfrentar essas questões, inicialmente abor-
daremos sobre o tema “Docência na Educação Superior”. Ainda nes-
se primeiro momento, apresentaremos comentários a respeito da Lei  
n. 9.394/96 e da formação docente para a Educação Superior. No segun-
do momento, se discutirá sobre o tema “Docência na Educação Superior 
em Ciências Contábeis”, trazendo, principalmente, pesquisas e estudos 
que remetem à docência, ao docente, aos programas de pós-graduação, 
e à formação nos Programas de Pós-graduação em Ciências Contábeis. 
Finalmente, apresentaremos nossos apontamentos conclusivos.

2 Docência na educação superior

A palavra docência origina-se da palavra docere, que em sua origem 
significa ensinar, e sua ação se complementa com a palavra discere, que 
significa aprender (Soares; Cunha, 2010). Ainda segundo as autoras, a do-
cência é compreendida como o exercício do magistério, voltado à apren-
dizagem. A educação, portanto, pode ser entendida como o processo pelo 
qual possibilita a inserção dos seres humanos na sociedade humana, ou 
seja, é um processo de uma humanização (Pimenta; Anastasiou, 2002). 

Nesse sentido, a tarefa da educação consiste em garantir que os seus 
interlocutores sejam capazes de pensar e gestar soluções a partir de uma 
apropriação de conhecimentos tecnológico, científico, político, social, 
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econômico e cultural (Pimenta; Anastasiou, 2002). As autoras também 
apontam que a prática docente na educação superior é uma prática edu-
cativa e, como tal, visa intervir na realidade social mediante a educação. 

Dessa forma, a docência na educação superior assume um caráter 
complexo como um pressuposto. A complexidade do trabalho docente 
na educação superior está voltada ao seu exercício, em garantir a apren-
dizagem ao estudante, em exigir uma multiplicidade de saberes, compe-
tências e atitudes aprimoradas e compreendidas em suas relações (Soa-
res; Cunha, 2010). Logo, segundo as autoras, apesar de difundida a ideia 
de que o domínio dos saberes técnico e específico no campo científico 
e profissional assegura uma efetiva aprendizagem dos estudantes, a au-
sência dos saberes pedagógicos limita a ação dos docentes e o processo 
de ensinar e aprender. 

Assim, a multiplicidade de saberes e conhecimentos que estão em 
jogo na atividade da docência são para além da lógica das especiali-
dades, importantes, necessárias, mas insuficientes para a docência. A 
docência e a atividade dos profissionais educadores pauta-se em múl-
tiplos saberes que precisam ser aprimorados e compreendidos em 
suas relações (Cunha, 2009). A docência, portanto, não se repete, mas 
está pautada por um processo de (re)elaboração, (re)processamento e  
(re)interpretação (Rezer; Fensterseifer, 2013).

Nessa perspectiva, faz-se necessário uma reflexão em entender a 
profundidade da tradição em que o trabalho docente se edifica. Assim, 
Rezer e Fensterseifer (2013, p. 172) afirmam que o “[...] trabalho docen-
te na educação superior deve estar atento à importância de compreen-
der profundamente a tradição na qual se edifica.” Dessa forma, deve-se 
considerar que a tradição, assim como apontam os autores, se constitui 
como um fio condutor do ser humano no mundo, de respeito à história 
(passado), reconhecendo o ser humano como um ser que está aqui (no 
presente) e que visualiza um porvir (futuro). 
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Para Cunha (2009), o docente inserido na educação superior se 
constituiu historicamente tendo por base uma formação endereçada a 
uma profissão paralela exercida no mundo do trabalho. A universidade 
como legitimadora do conhecimento profissional, tornou-se portadora 
de um poder que tem suas raízes nas estruturas sociais do campo de 
trabalho. A autora ainda afirma que a “ordem natural” das coisas enca-
minhou a compreensão de que somente os profissionais específicos de 
cada área é que podem definir os currículos dos cursos. Tradição esta 
que afastou o campo da pedagogia da educação superior. 

A compreensão de que o conhecimento pedagógico nas suas tra-
dições e condições históricas e culturais tem pouco prestígio, conduz 
para que o ensino e as competências para a docência sejam pautados 
mais recentemente na produção de pesquisas. Essa percepção revela que 
a proposta curricular dos cursos em geral não se preocupa com a docên-
cia, sendo a sua formação endereçada principalmente ao mercado de 
trabalho e, recentemente, na produção de pesquisas, campos estes que 
não incorporam a dimensão pedagógica (Cunha, 2009). Logo, apesar 
de o tema da pedagogia universitária ser essencial para a formação do 
docente na educação superior, somente tem sido realmente pesquisado 
mais recentemente (Couto, 2012). 

A formação para se atuar como docente na educação superior 
ocorre nos programas de pós-graduação, em específico nos programas 
de mestrado e de doutorado (strictu sensu). Aqui temos duas pretensões: 
(a) uma mais tradicional, que objetiva a formação de pesquisadores;  
(b) outra mais “atual”, com vistas a formar para o trabalho – sem consi-
derar que a Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior 
(Capes), logo que inicia suas atividades, propõe através da pós-gradua-
ção uma formação para a docência de professores universitários. Entre-
tanto, esses programas estão voltados para a formação de pesquisadores 
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em seus campos específicos sem exigências para a formação pedagógica 
e para a docência (Couto, 2012).

Da mesma forma, a Lei n. 9.394/96 retrata as diretrizes e bases 
para a educação nacional, e seus artigos 65 e 66 esclarecem sobre a for-
mação para a educação superior com o seguinte texto:

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação su-
perior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas 
horas.
Art. 66. A preparação para o exercício do magistério supe-
rior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por univer-
sidade com curso de doutorado em área afim, poderá su-
prir a exigência de título acadêmico.

Logo, entende-se que a prática de ensino para a formação docente 
na educação superior não é prioridade, pois o objetivo central dos pro-
gramas de pós-graduação está voltado à pesquisa e à produção acadê-
mica, conforme aponta Couto (2012) e Cunha (2009). A ideia de quem 
sabe fazer sabe ensinar sustentou e sustenta a lógica do ser professor na 
educação superior, e a sua prática baseia-se através do ensaio e erro, vis-
to que a formação pedagógica não é prioridade na formação do profes-
sor que atua na educação superior. Logo, a educação superior brasileira 
é marcada por uma formação técnica e científica de seus docentes com 
base na priorização da pesquisa (Couto, 2012; Cunha, 2009). 

Assim, para Couto (2012), na medida em que há um esforço em 
formar um pesquisador, também deveria haver um esforço em formar 
professores universitários. As Instituições de Ensino Superior (IES) 
deveriam se responsabilizar pela formação contínua de seus professores 
dando continuidade ao processo formativo nos programas de pós-gra-
duação. Deveriam considerar também que, além da produção docente, 
da pesquisa e da extensão, há a docência. 
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Ressalta-se, portanto, que a prática e as motivações que levam 
os professores à docência são também compostas por conhecimentos 
práticos e reflexivos, a partir da sua atuação e experiência (Cunha, 
2009). No início, segundo a autora, há uma visão das demandas do tra-
balho docente que são alicerçados na condição do estudante e na prática 
profissional. A prática docente na educação superior, portanto, envolve 
intuições e representações de cada sujeito que são produzidas numa teia 
de condições que estimulam a opção dos sujeitos. 

Posto isso, questiona-se: o que as pesquisas que tratam sobre a 
docência na educação superior em Ciências Contábeis abordam sobre 
o tema da pedagogia universitária? O que se tem pesquisado e abor-
dado sobre o tema? Quais as preocupações e implicações na formação 
para a docência na educação superior em Ciências Contábeis? Como os 
programas de pós-graduação em Ciências Contábeis se organizam para 
atender a esses quesitos de uma formação pedagógica? Há uma forma-
ção pedagógica? Observa-se, a partir do exporto, que há lacunas inves-
tigativas, como aponta Rezer (2014), quando se trata do tema docência 
na educação superior. Dessa forma, no próximo tópico vamos relatar 
pesquisas e experiências a fim de discutir sobre o tema da docência na 
educação superior em Ciências Contábeis promovendo aproximações e 
análises a partir do que já foi discutido. 

3 Docência na educação superior 
em Ciências Contábeis

Nas sociedades ocidentais, não existe uma tradição de formação 
inicial do docente universitário, entretanto, o título de mestre e doutor 
são requisitos para o ingresso como docente na educação superior (Soa-
res; Cunha, 2010). A representação e a concepção acerca da docência 
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constituem-se, portanto, da experiência como estudantes universitá-
rios, na observação sobre a forma como seus professores ensinavam e 
praticavam a docência, na participação de projetos de pesquisa, na ex-
periência como representantes estudantis, entre outros. Essas vivências 
possibilitam a reflexão do ser professor, entretanto, a falta de tempo e 
disponibilidade, e a ausência de reconhecimento desse papel formativo 
pelas IES tendem a inviabilizar esse processo formativo da docência e 
do ser professor (Cunha, 2010). 

Posto isso, pergunta-se: quais as preocupações e implicações no 
processo de formação para a docência na educação superior? E em es-
pecial para o profissional com formação em Ciências Contábeis? Alguns 
pesquisadores se debruçaram sobre esse tema. Um desses pesquisadores 
é Laffin (2002), que em sua tese de doutoramento aponta que a opção 
pela profissão professor para o profissional com formação em Ciências 
Contábeis aparece como uma escolha que se dá por situações fortuitas 
como convites, anúncios, conversas informais e necessidade financeira. 
A atividade docente aparece como uma carreira diferente que deman-
da atribuições diferentes e confere ao sujeito um status social que não 
encontra no exercício da atividade de contador. Esse status social de ser 
professor qualifica as atividades de contador, possibilitando falar com 
conhecimento. Entretanto, assumir a opção de ser contador oferece uma 
situação econômico/financeira mais favorável. 

Laffin (2002) em sua pesquisa enviou um questionário para 28 
professores que atuavam na educação superior e que possuíam gradua-
ção em Ciências Contábeis. Os docentes eram da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), da Universidade do Sul de Santa Catarina 
(Unisul), da Universidade do Vale do Itajaí (Univalli) e da Faculdades 
Barddal. Os resultados dos questionários identificaram que por parte 
dos colaboradores que participaram da pesquisa há uma valorização da 
profissão do contador em detrimento do ser professor. Também se per-
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cebeu que a entrada para a carreira de professor na educação superior 
deu-se do mesmo modo para todos, através de convite, concurso ou 
rede de relacionamentos. Laffin (2002) ainda comenta que há uma des-
vinculação com os conhecimentos pedagógicos enfatizando uma for-
mação e especialização moldada no tecnicismo associado a conteúdos 
mecanicistas, numa perspectiva de transmissão dos conhecimentos.

Assim, o autor ressalta em suas conclusões que o trabalho do-
cente, ao ser realmente compreendido, pressupõe uma relação entre o 
conhecimento contábil e pedagógico, que a atividade de ser professor 
não se realiza sozinha e que reúne uma concepção de aluno como su-
jeito histórico. A atividade de ser professor compreende uma ativida-
de integrada à sociedade superando a mera capacidade de transmitir 
conhecimentos, superando a formação dependente e construindo uma 
identidade própria, participativa e capaz de intervenções e de enfrentar 
os desafios que perpassam pela profissão professor (Laffin, 2002). É reu-
nindo e inserindo esse conjunto de questões que conduzem a atividade 
docente, conforme aponta o autor, que o professor de contabilidade po-
derá se configurar como um sujeito com possibilidades de construção 
de um estatuto epistemológico de ser professor.

É por esse motivo que discutir sobre a docência na educação su-
perior em Ciências Contábeis e sobre a formação do professor em Ciên-
cias Contábeis é urgente e necessária. Malusá e colaboradores (2015), ao 
pesquisar sobre o ensino de Ciências Contábeis, dizem que a formação 
do professor em Ciências Contábeis é ainda premente, e que a realidade 
atual tem enfatizado técnicas tradicionais de ensino nas quais privile-
giam a assimilação dos conteúdos. Em sua pesquisa foram analisadas as 
contribuições de 15 docentes em duas instituições do ensino superior do 
Triângulo Mineiro, uma instituição de ensino pública e outra privada. 

Os resultados da pesquisa de Malusá e colaboradores (2015) mos-
traram que 80% dos professores entendem que o objetivo da educação é 
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a tomada de consciência, e 93% considera importante ou muito impor-
tante o diálogo no processo de ensino-aprendizagem. Contudo, 40% dos 
professores se mostram indiferentes quando se associa o ensino à apren-
dizagem de fórmulas, nomenclaturas e definições, e 60% não atribuem 
importância ao predomínio de ações verbais e de memorização de con-
teúdos. Essas contradições revelam que a parte teórica, as definições, os 
conceitos, bem como a verbalização e discussão dos assuntos não são 
relevantes para a amostra pesquisada, confirmando a predominância do 
tecnicismo nos cursos de bacharelado em Ciências Contábeis.

Entretanto, quanto à formação docente, a pesquisa de Malusá e co-
laboradores (2015) aponta que 94% dos colaboradores da pesquisa consi-
deram importante ou muito importante uma formação específica, e 100% 
consideraram muito importante ter a preocupação com o aperfeiçoamen-
to pedagógico e a formação continuada mostrando a preocupação e cons-
cientização da amostra pesquisada em uma formação inicial e continuada 
por parte dos docentes. Isso reflete também em outras questões, pois os 
resultados mostram que 93% dos professores pesquisados consideram 
importante ou muito importante saber refletir sobre o significado do sa-
ber pedagógico, 80% considera importante ou muito importante realizar 
cursos de formação específica para professores, 94% considera impor-
tante ou muito importante ter conhecimento da prática docente e 100% 
considera importante ou muito importante ter a capacidade de refletir 
sobre a prática profissional e sobre a prática docente, bem como valorizar 
a prática pedagógica como elemento de construção de conhecimentos.

Com base nesses dados não podemos descartar a preocupação e 
discussão sobre a necessidade de formação pedagógica desses profis-
sionais que trabalharão na educação superior em Ciências Contábeis. 
Cursos, formações específicas, formações continuadas e contínuas para 
uma formação pedagógica deste professor representam investimentos 
importantes, porém, ser professor exige organicidade e docência como 
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projeto de vida. Nesse sentido, não se pode ser professor de acordo com 
a carga horária na universidade. Caso isso ocorra, se é qualquer outra 
coisa, menos professor.

Miranda (2010), em sua pesquisa sobre a formação pedagógica 
oferecida pelos programas de mestrado e doutorado em Ciências Con-
tábeis, constatou que dos 18 programas de mestrado e dos três progra-
mas de doutorado em Ciências Contábeis existentes no Brasil até o ano 
de 2008, apenas dois mestrados traziam disciplinas didático-pedagógi-
cas com caráter obrigatório. Em 14 instituições existiam disciplinas que 
abordavam conteúdos didático-pedagógicos com caráter optativo, e em 
dois programas não estavam disponibilizadas disciplinas que tratassem 
da formação pedagógica para o ensino superior.

Esses dados nos levam a considerar que embora exista uma preo-
cupação com os aperfeiçoamentos pedagógicos, a formação continuada, 
o saber pedagógico, a prática docente, uma formação específica para 
professores e a reflexão sobre a prática e os saberes docentes, os progra-
mas de pós-graduação ainda não abordam disciplinas didático-peda-
gógicas que possam suprir essas necessidades. É nesse mesmo sentido 
que Malusá e colaboradores (2015) apontam que, embora os docentes 
considerem importantes os saberes pedagógicos, a formação ainda não 
alcança os docentes do ensino superior, principalmente os professores 
que se detém no ensino da contabilidade. 

Pesquisa semelhante a essa de Miranda (2010) foi a de Lima 
(2006). A pesquisa de Lima (2006) objetivou analisar os programas de 
mestrados acadêmicos em Ciências Contábeis oferecidos pela Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) com 
base em seus relatórios de avaliação e regimentos. Em suas observações 
procurou analisar a quantidade de disciplinas ofertadas pelos progra-
mas de mestrado e se estas contemplam as teorias da contabilidade que 
constam na Resolução CNE/CES nº 10/2004. 
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Os resultados apontaram que em sua estrutura curricular os pro-
gramas de mestrado analisados apresentam o mesmo tipo de discipli-
nas (obrigatórias e optativas), diferenciando-se apenas na carga horária 
e disciplinas ofertadas. Também se verificou que as linhas com maior 
ênfase apontadas pelos programas referem-se à linha de controlado-
ria, contabilidade e finanças. Quanto à formação docente, nota-se uma 
preocupação em se estimular no mestrando a atividade e prática de en-
sino, entretanto, nem todos os programas trazem disciplinas de forma-
ção didático-pedagógica, e os que trazem apresentam estas disciplinas 
como disciplinas optativas, resultado este que corrobora com o estudo 
de Miranda (2010). 

Miranda (2010) também analisou os conteúdos abordados nas 
ementas das disciplinas didático-pedagógicas dos cursos da amostra 
pesquisada, verificando que os assuntos que predominavam eram os de 
ensino superior, ensino da contabilidade, currículo, professor, ensino-
-aprendizagem, planejamento, avaliação, técnicas de ensino e recursos 
didáticos. Na ementa dessas disciplinas a dimensão técnica2 é a mais 
enfatizada, sendo a dimensão humana3 pouco abordada. Conforme afir-
ma Miranda (2010), foram encontrados muitos tópicos relacionados ao 
professor, mas não sobre o aluno. As questões relativas ao aluno como 
sujeito do processo ensino/aprendizagem, aos sentimentos como emo-
cionalidade e afetividade em sala de aula não constavam nos registros 
das ementas.

2	 Para Miranda (2010), a dimensão técnica refere-se ao domínio do conteúdo 
a ser desenvolvido e ao conhecimento das formas eficazes de desenvolvê-los. 
Caracteriza-se como um processo intencional, orientado por técnicas, estratégias, 
conteúdo, escolha de técnicas avaliativas e planejamento de cursos e aulas. 

3	 A dimensão humana para Miranda (2010) é caracterizada pela compreensão dos 
valores éticos, das crenças religiosas, da afetividade e da emocionalidade. Em uma 
forma ampla, refere-se ao relacionamento interpessoal que ocorre no processo de 
ensino/aprendizagem entre os sujeitos envolvidos. 
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Nessa mesma perspectiva, Camargo (2006) realizou um estudo 
com 18 professores do curso de graduação em Ciências Contábeis da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e com os acadêmicos e 
egressos do curso de graduação de Ciências Contábeis. Os seus resulta-
dos demonstraram que alguns professores apresentaram problemas de 
relacionamento com os alunos definidos como relacionamento difícil, 
autocrático, sem diálogo e ruim, sendo que em média de 57,03% das 
dificuldades sentidas nas aulas dos professores eram de caráter didá-
tico-pedagógico. A pesquisa também identificou que dos professores 
pesquisados, em sua grande maioria, a formação inicial deu-se enfa-
ticamente no conhecimento técnico, sendo os aspectos didático-peda-
gógicos e comportamentais superficiais ou pouco enfatizados, ou nem 
abordados em suas formações.

O aumento e expansão dos cursos de Ciências Contábeis no Bra-
sil também acarretaram em um crescimento no número de professores. 
Nessa perspectiva, Andere e Araujo (2008) comentam que a evolução 
dos cursos de Ciências Contábeis cresceu exponencialmente. Nos anos 
de 1976 a 1986 foram criados 28 cursos, de 1986 a 1996 esse número 
cresceu para 190 cursos e de 1996 a 2006 o número de cursos cresceu 
para 495. Tendo em vista esse número cada vez mais crescente, fez-se 
crescente também a quantidade de professores e de docentes que in-
tegrem esses cursos. Dessa forma, o profissional formado em Ciências 
Contábeis passa a mirar também a docência, e pesquisas sobre a do-
cência, a formação de professores, e o trabalho docente no campo das 
Ciências Contábeis, tem aumentado e ganhado cada vez mais repercus-
são. Por conta disso, o docente além de necessitar dos conhecimentos e 
habilidades da profissão contábil, necessita também de conhecimentos 
teóricos, estruturais, didáticos e pedagógicos (Andere; Araujo, 2008). 

Esse aumento e expansão de vagas resultaram em consequências 
positivas e negativas, conforme ressalta Candiotto (2010). As conse-
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quências negativas, para a autora, dizem respeito ao despreparo dos 
profissionais técnicos ao exercício docente, a uma formação prejudicada 
pelo despreparo do corpo docente, a figura do profissional docente que 
tem a docência como uma atividade secundária, e a cursos ofertados em 
período noturno que abre para profissionais liberais atuarem durante o 
dia, caindo no risco de que não tenham tempo de se preparar e se dedi-
car na elaboração das aulas passando a ser um professor transmissor de 
conhecimentos. Já as consequências positivas, apontadas por Candiotto 
(2010), referem-se aos profissionais que voltaram a estudar procuran-
do uma preparação didático-pedagógica, aos docentes na procura de 
cursos de mestrado e doutorado, a cursos de mestrado e doutorado que 
passaram a ofertar disciplinas voltadas à formação do professor do en-
sino superior, aos professores que conseguem auxiliar nas experiências 
prática com o domínio dos saberes didático-pedagógicos, e a criação de 
novos cursos de stricto sensu. 

Dessa forma, busca-se também investigar quais os tipos de forma-
ção que são necessários aos programas de pós-graduação. A pesquisa de 
Andere e Araujo (2008) é um exemplo, e teve por objetivo avaliar se a 
formação do docente contempla uma formação ideal a partir da percep-
ção dos discentes e coordenadores dos programas. Para tanto, as autoras 
utilizaram um questionário obtendo uma amostra de 208 discentes e 
12 coordenadores representados por 15 programas de pós-graduação. 
Foram elaborados dois questionários, um para os discentes e um para 
os coordenadores dos programas de pós-graduação em Contabilidade, 
contando com questões que contemplam a formação prática, a formação 
técnico-científica, a formação pedagógica e a formação social e política.

A intenção das autoras foi verificar o que os discentes e o que os 
coordenadores dos programas pensam em relação a essas formações 
estabelecendo graus de concordância ou discordância. Em seus resul-
tados, Andere e Araujo (2008) apontam que a formação técnico-cien-
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tífica apresenta a maior relevância, com noventa respondentes convic-
tos de que é a área mais incentivada nos programas de pós-graduação 
pesquisados, e ainda recebeu o maior número de respostas favoráveis. 
Quanto à área de formação pedagógica, esta ficou em segundo lugar por 
ordem de importância. Nesse sentido, há uma preocupação por parte 
dos programas com esta área de formação. Entretanto, a pesquisa tam-
bém mostra que há uma discordância entre os discentes e os coordena-
dores no que se refere à importância que é dada à formação pedagógica, 
assim como mostra uma discordância com relação às atividades docen-
tes durante o curso e aos estágios supervisionados, dizendo que há pou-
co incentivo e é pouco divulgado. 

A formação social e política e a formação prática ficaram em ter-
ceiro e quarto lugar em ordem de importância invertendo-se na ordem 
de importância entre os discentes e os coordenadores. A formação prá-
tica é elencada em terceiro lugar na visão dos discentes, e em quarto 
lugar na visão dos coordenadores. As formações sociais e políticas na 
visão dos discentes são as menos incentivadas nos programas de pós-
-graduação, enquanto na visão dos coordenadores é a terceira formação 
mais incentivada. Dessa forma, percebe-se um desencontro entre as ex-
pectativas dos discentes e dos coordenadores. Outra constatação desta 
pesquisa foi que os programas de mestrado estão mais voltados à forma-
ção técnico-cientifica, enquanto os programas de doutorado mantêm-se 
na formação de pesquisadores.

Pesquisa semelhante é a de Rodrigues (2009). Seu objetivo era 
analisar e observar as aulas de cinco professores formados em Ciências 
Contábeis e que atuam no curso de Ciências Contábeis de uma facul-
dade privada no interior de São Paulo. A observação deu-se através de 
quatro aspectos que, segundo o autor, são relevantes na formação dos 
professores na Educação Superior, sendo eles: formação técnico-cientí-
fica, formação prática, formação pedagógica e formação política, mes-
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mos aspectos analisados por Andere e Araujo (2008). Rodrigues (2009) 
também realizou entrevistas com os professores a fim de entender os 
motivos da escolha do profissional, atualização docente, formação para 
o trabalho na educação superior, metodologias e técnicas pedagógicas, 
conhecimento técnico e bom relacionamento, dificuldades de aprendi-
zagem, interação entre os docentes e influências no ensino, bem como 
se há falta de formação pedagógica no início da docência.

Os resultados da pesquisa de Rodrigues (2009) apontam que, das 
observações das aulas dos colaboradores, a formação técnico-científica 
foi evidenciada em todas as aulas observadas, e todos os colaboradores 
apontaram nas entrevistas que ter uma formação técnica-científica na 
área de atuação contábil demonstra domínio do assunto que se está dis-
cutindo. A formação prática apresenta-se em segundo lugar como mais 
evidenciada na prática dos colaboradores, considerando um resultado 
significativo e explicando o fato de grande parte dos docentes terem co-
nhecimento da prática profissional. Nas entrevistas ficou evidenciado 
que além de serem professores, os entrevistados também exercem fun-
ções de empresários ou funcionários em empresas públicas ou privadas. 

Já a formação pedagógica e a formação política ficaram em terceiro 
e quarto lugar respectivamente. Segundo Rodrigues (2009), a formação 
pedagógica engloba, além do ministrar aulas, um planejamento e refle-
xão quanto ao ensino em seus diversos aspectos. Nas entrevistas, os cola-
boradores apontaram a necessidade de encontrar soluções para algumas 
questões com relação à sua prática e que envolvem aspectos pedagógicos. 
Quanto à formação política, percebeu-se que há uma preocupação refe-
rente a esse aspecto por parte dos professores pesquisados, porém, a evi-
dência dessa formação do professor ainda é pouco percebida.

Essas duas pesquisas, tanto a de Andere e Araújo (2008) quan-
to a de Rodrigues (2009), apresentam semelhanças em seus resultados. 
Nas duas pesquisas pode-se notar que a formação técnica-científica é 
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a mais enfatizada nos programas de pós-graduação e também a mais 
observada nas aulas dos professores do curso de graduação em Ciências 
Contábeis. Verifica-se também que a formação pedagógica vem sendo 
discutida e ganhando relevância nos programas de pós-graduação em 
Ciências Contábeis, porém, essa formação ainda é pouco evidenciada 
dentro da prática do professor de Ciências Contábeis em sala de aula. 
A formação prática, por sua vez, pouco evidenciada nos programas de 
pós-graduação, ganha destaque nas aulas ministradas pelos professores. 
Já a formação política é pouco enfatizada na pós-graduação e pouco ob-
servada nas aulas ministradas na graduação pelos professores de Ciên-
cias Contábeis. 

Assim, pode-se concluir que com o crescimento dos cursos de 
graduação em Ciências Contábeis os profissionais com formação em 
Ciências Contábeis passaram a exercer a profissão de professor a fim de 
repassar seus conhecimentos da área contábil buscando também se ha-
bilitar em programas de pós-graduação. Com isso, verificou-se a neces-
sidade e a importância dos cursos de pós-graduação em apresentar uma 
formação pedagógica habilitando seus participantes a atuarem na do-
cência na Educação Superior. Entretanto, apesar da importância de uma 
formação pedagógica, nos programas de pós-graduação em Ciências 
Contábeis ainda se predomina uma formação de pesquisadores e uma 
formação técnica-científica que se reflete também nos cursos de bacha-
relado em Ciências Contábeis.

4 Considerações finais

Finalizando, as primeiras conclusões que trazemos dizem respei-
to à docência na Educação Superior. As pesquisas, livros, artigos, teses 
e dissertações publicadas sobre esse tema já apresentam um número 
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expressivo, crescem a cada dia e há sempre um novo olhar, uma nova 
perspectiva, uma nova leitura e uma nova interpretação sobre o assunto, 
embora, devido à complexidade do tema, áreas do conhecimento como 
Ciências Contábeis ainda têm muito a investigar acerca das questões 
que envolvem a docência na Educação Superior. Na medida em que vi-
vemos num mundo contemporâneo em que a universidade, a pesquisa, 
o ensino e a identidade dos professores constroem-se e se (re)constroem 
a todo o momento, pode-se dizer que nada está para sempre acabado e 
delimitado. Mas estamos em constante (re)construção de nós mesmos, 
do mundo e da problemática que envolve a educação, os professores, e 
esse universo da docência. 

Assim ocorre nas pesquisas que envolvem o tema docência na 
educação superior em Ciências Contábeis. O crescimento expressivo 
dos cursos de graduação em Ciências Contábeis possibilitou que estes 
profissionais passassem a exercer a profissão de professor, buscando 
também se habilitar em programas de pós-graduação. Com isso, cresceu 
o número de programas de pós-graduação, e a importância da formação 
pedagógica ganhou destaque. Contudo, apesar de demonstrarem esta 
importância de uma formação pedagógica nos programas de pós-gra-
duação em Ciências Contábeis, ainda há uma predominância na forma-
ção de pesquisadores e de uma formação técnica-científica que se reflete 
nos cursos de bacharelado em Ciências Contábeis.

Dessa forma, observa-se que a afirmação de Bolzan e Isaia (2010), 
retratando que pesquisas têm indicado lacunas na formação pedagógica, 
no domínio de um saber organizacional pedagógico capaz de promover 
atividades de compartilhamento e colaboratividade nos processos de 
ensino aprendizagem na educação superior, é pertinente também para o 
campo das Ciências Contábeis. Discussões sobre a importância de uma 
formação pedagógica para a docência na educação superior refletem em 
uma preocupação no trabalho docente e na formação do docente. 
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Visto isso, este texto desenhou uma aproximação, uma interpreta-
ção trazendo análises e perspectivas de pesquisas produzidas no campo 
das Ciências Contábeis, tais como a de Andere e Araujo (2008), a de Mi-
randa (2010), e a de Malusá e colaboradores (2015), que problematizam 
e trazem suas conclusões a respeito da docência na educação superior 
em Ciências Contábeis. O que se percebe é que este tema não se esgota 
aqui, e que os problemas se intensificam em campos com pretensões de 
objetividade, tais como o de Ciências Contábeis. Assim, é de extrema 
importância o fomento a pesquisas no campo das Ciências Contábeis, 
pois ainda há o que se pesquisar e o que se dizer a respeito.
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O fenômeno imigratório haitiano no 
Brasil e sua interface com a educação

Valnei Brunetto
Leonel Piovezana

1 Introdução

O presente artigo é fruto de provocações e reflexões desabrocha-
das no âmbito da academia, a partir do curso de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Educação, da Universidade Comunitária da Região de Cha-
pecó (Unochapecó), iniciado no segundo semestre de 2016 e que segue 
em vigência. 

O objetivo deste texto é estabelecer uma aproximação e possível 
diálogo entre o campo da educação reflexionado em sala de aula e o 
fenômeno imigratório haitiano no Brasil, tendo como marco referencial 
o terremoto que atingiu a capital, Porto Príncipe, em janeiro de 2010. 
Tal propósito está ancorado na linha 2 de pesquisa, cito: Desigualdades 
sociais, diversidade e práticas educativas.

Tal propósito não apenas é válido, como extremamente relevante, 
na medida em que explicita o seu imbricamento com a linha 2 de pes-
quisa do programa, mas também porque busca trazer à baila um assun-
to que é da ordem do dia: a questão do movimento migratório mundial 
atual, particularmente no que se refere ao processo de imigração haitia-
na no Brasil a partir da data supracitada. 

No bojo de tal processo está a busca por melhores condições de 
vida, o que significa, na prática, o acesso e a inserção no mercado de 
trabalho e no universo educacional, implicando, pois, uma dinâmica 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

de interferência, seja no âmbito do mercado laboral, seja no campo da 
educação, essencialmente no que se refere à educação de nível superior.

2 O movimento migratório enquanto 
uma realidade global

Trazer à discussão o tema da migração é tocar em uma das con-
dições de vida humana mais sensíveis da humanidade nessa segunda 
década do século XXI. Isso porque essa já não é mais uma realidade 
única e exclusiva de um grupo étnico, político ou religioso, nem mes-
mo de uma região ou nação específica. O fenômeno migratório é uma 
realidade que extrapola os limites de pertencimento étnico-racial, polí-
tico-ideológico, religioso confessional e mesmo geográfico e/ou territo-
rial. Ou seja, trata-se de um fenômeno global, presente e perceptível nas 
diferentes regiões e contextos do mundo contemporâneo.

O Papa Francisco, no ano de 2014, ao abordar o tema da migração 
num dos seus discursos proferidos no Vaticano, em Roma, por ocasião 
do Dia Mundial do Migrante e do Refugiado, assim se pronunciou: “[...] 
nenhum país pode enfrentar sozinho as dificuldades associadas a esse 
fenômeno que, sendo tão amplo, já afeta todos os continentes com o seu 
duplo movimento de imigração e emigração.” (Papa Francisco, 2016).

Evidencia-se que, se por um lado o ato de migrar revela-se como 
uma característica essencialmente humana, por meio do qual o ser hu-
mano vai em busca de melhores condições de vida e dignidade para si e 
para os seus (Castro, 1966, p. 60), por outro, esse movimento pode ser 
consequência de um ato involuntário e indesejado, mas que diante da 
imposição da força, da ameaça e da perseguição do outro, torna-se al-
ternativa, no sentido de preservar a vida, tanto pessoal quanto familiar, 
na busca pela sobrevivência, diante de tais adversidades.
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Segundo estatísticas publicadas pelo Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para Refugiados (ACNUR), somente em 2014, cerca de 
sessenta milhões de pessoas encontravam-se forçadamente deslocadas 
no mundo, das quais, aproximadamente 19,5 milhões na condição de 
refugiados. Já em 2015, segundo o mesmo órgão, “[...] esses números 
cresceram significativamente, configurando a maior crise migratória 
desde a Segunda Guerra Mundial.” (Milesi; Andrade, 2015, p. 7).

Os dados revelam, pois, que dezenas de milhões de pessoas de di-
ferentes partes do mundo tiveram que abandonar as suas casas, os seus 
países e até mesmo os projetos de vida pessoal traçados para buscar re-
fúgio e auxílio em outros países, em decorrência de uma série de fatores, 
dentre os quais, ameaças e perseguições de grupos e/ou partidos, moti-
vados por questões étnicas, religiosas, político-ideológicas, territoriais, 
mas também em decorrência de catástrofes naturais. 

As alterações climáticas não discriminam ninguém, mas 
atingem os pobres em primeiro lugar, não importa se eles 
estejam agarrados aos telhados de Nova Orleans, lançados 
ali pelo furacão Katrina, ou se são os 36 milhões da África 
Austral e Oriental que estão vivendo sua pior seca. Estamos 
vivendo uma cultura que dá tão pouco valor à vida que se 
dispõe a deixar que os seres humanos desapareçam sob as 
ondas ou desidratem no calor árido. (Gonzalez, 2016, [s.p.]). 

Além disso, as palavras de Gonzalez (2016) tornam-se ainda mais 
reveladoras, na medida em que denunciam tanto o drama humano cau-
sado por fatores climáticos, quanto as injustiças sociais promovidas pela 
má distribuição dos recursos materiais existentes. Segundo ela:

[...] mais de 2 milhões de pessoas enfrentam o risco de fome 
nos 27 países da África Oriental e Austral por causa da gra-
ve seca que está se alastrando pela região, consequência do 
fenômeno El Niño. O país mais afetado é a Etiópia, que 
enfrenta a pior seca em 50 anos, segundo informações do 
Programa Mundial de Alimentação (PMA) para a região. 
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Moçambique declarou um alerta vermelho, o nível mais 
alto de preparação de emergência nacional. O governo da 
Somália pediu ajuda da comunidade internacional para 
dar solução às necessidades básicas das pessoas, cerca de 
10 milhões. O Escritório das Nações Unidas para a Coor-
denação de Assuntos Humanitários (Ocha) informou que 
cerca de 1,7 milhão de pessoas precisam ali de algum tipo 
de assistência humanitária. Lesotho, Malawi, Swazilândia 
e Zimbabwe declararam estado de emergência. E o PMA, 
que é a maior agência humanitária do mundo, indicou que 
tem apenas 13% do orçamento necessário para dar respos-
ta às necessidades na região da África Austral entre abril 
deste ano e março de 2017. Segundo o PMA, serão neces-
sários cerca de US$ 677 milhões para salvar aquelas pes-
soas. Uma quantia quase miserável levando em conta que 
o plano de resgate econômico arquitetado em 2008 pelos 
Estados Unidos para evitar uma quebradeira dos grandes 
bancos foi de cerca de US$ 800 bilhões. 

Naturalmente, as injustiças e desigualdades econômicas e sociais 
gestadas e extensivamente disseminadas pelo sistema capitalista global 
atual incidem de forma direta e peremptória no estímulo e desenvolvimen-
to da ação migratória, em sua dupla face de emigração e imigração mun-
dial contemporâneo. Como assegura o sociólogo Bauman (1999, p. 8):

Junto com as dimensões planetárias dos negócios, das finan-
ças, do comércio e do fluxo de informação, é colocado em 
movimento um processo ‘localizador’, de fixação no espaço. 
Conjuntamente, os dois processos intimamente relaciona-
dos diferenciam nitidamente as condições existenciais de 
populações inteiras e de vários segmentos de cada popula-
ção. O que para alguns parece globalização, para outros sig-
nifica localização; o que para alguns é sinalização de liber-
dade, para muitos outros é um destino indesejado e cruel.

Ao se referir à debandada massiva de palestinos e sírios para o 
Continente Europeu, no ano de 2016, num ato desesperador de fuga, 
frente ao horror e a violência causadas pela guerra naqueles países, o 
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Papa Francisco assim se pronunciou: “[...] o Mar Mediterrâneo é um 
cemitério, e a imigração, a maior crise humanitária depois da Segunda 
Guerra Mundial, onde mais de 65 milhões de pessoas no mundo tive-
ram que abandonar as suas casas.” (Papa Francisco, 2016). E concluiu o 
Pontífice: “[...] os imigrantes morrem no mar, nos seus barcos que, em 
vez de serem um caminho para a esperança, os levaram para a morte. 
Um espinho no coração, que causa sofrimento.” (Papa Francisco, 2016).

No bojo desse mesmo contexto, do recente e dramático fenômeno 
imigratório para a Europa, também o Primeiro Ministro da Itália, Mat-
teo Renzi, chamou a atenção da União Europeia, com relação às medi-
das políticas adotadas por ela, com relação aos imigrantes que recorrem 
ao continente, em busca de refúgio e auxílio. Segundo o Ministro: “[...] 
a situação pode explodir por incapacidade da Europa. Ou o continente 
ajuda o desenvolvimento dos países africanos, ou está perdendo tempo 
[...]”, sustentou Renzi (2016).

Conforme assegura o sociólogo Zygmunt Bauman, “[...] a globa-
lização está na ordem do dia... é o destino irremediável do mundo, um 
processo irreversível.” (Bauman, 1999, p. 7). Da mesma forma, o movi-
mento migratório tornou-se uma realidade global. Não meramente de 
forma midiática e imagética, senão, como um ato que vem se impondo 
com robustez e dramaticidade ao mundo.

Nesse universo em permanente mudança, “os efeitos dessa nova 
condição são radicalmente desiguais” (Bauman, 1999, p. 8). Nesse senti-
do, o deslocamento migratório atual revela-se como uma das consequên-
cias mais reais e pungentes a denunciar um processo de globalização cada 
vez mais assimétrico, segregador e, consequentemente, marginalizador e 
excludente. Tal afirmação encontra repercussão no pensamento de Jan-
dir Zamberlam e colaboradores, quando estes asseveram que: “[...] no 
pós Segunda Guerra Mundial, existiam milhões de refugiados e desloca-
dos que foram acolhidos por nações solidárias.” (Zamberlam et al., 2016, 
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p. 13). Hoje, contudo, frente às profundas crises financeiras e econômicas 
que afetam os países e os continentes, há uma tendência perversa e exclu-
dente de fechamento e repulsa, ante o fenômeno da imigração que assola 
principalmente os países e os povos mais empobrecidos e, consequente-
mente, menos desenvolvidos. Como assegura o ex-secretário geral das 
Nações Unidas (ONU), Kofi Annan, “[...] muitos europeus, confronta-
dos com a inundação de migrantes e abalados por ataques terroristas, 
querem fechar suas fronteiras.” (Annan, 2017).

Num mundo global em que estamos todos sendo globalizados, 
“[...] a mobilidade galga ao mais alto nível dentre os valores cobiçados e 
a liberdade de movimentos, uma mercadoria sempre escassa e distribuí-
da de forma desigual.” (Bauman, 1999, p. 8). 

Jurandir Zamberlam, ao citar um pensamento de Rosita Milesi, 
torna explícito o fato de que o ato migratório humanitário hodierno 
se impõe como um fenômeno global e, como tal, provocador das mais 
díspares e agravantes consequências. Diz o texto: 

[...] individual ou coletiva, a migração contemporânea é 
motivada por diferentes circunstâncias e fatores ligados, de 
algum modo, a uma sociedade complexa, globalizada, in-
terdependente, marcada mais pela concentração da renda, 
desequilíbrios socioeconômicos, pelos conflitos, pela into-
lerância, do que pela liberdade de migrar, respeito à igual-
dade e à dignidade humana. (Zamberlam et al., 2014, p. 9).

3 A globalização e seus efeitos no fenômeno 
migratório contemporâneo

Ao aprofundarmos o tema da globalização, enquanto um proces-
so vigente no mundo contemporâneo, há de se reconhecer, de imediato, 
que este apresenta duas facetas muitas distintas, quando não, contra-
ditórias. Ou seja, se por um lado o processo de globalização mundial 
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consegue romper barreiras, ultrapassando as fronteiras geográficas, 
subtraindo as distâncias, sobretudo a partir da tecnologia informati-
zada e, com isso, otimizar o tempo de comunicação entre as pessoas, 
tornando-a ainda mais ágil, dinâmica e objetiva, mesmo a milhares de 
quilômetros de distância, fomentando, dessa forma, uma mobilidade 
humana sem precedentes, por outro lado, revela-se como um sistema 
profundamente cerceador de direitos e liberdades, restringindo ou mes-
mo impedindo o livre ato de ir e vir, chegar e permanecer.

Na análise de Zygmunt Bauman: “[...] a globalização tanto divide 
como une; divide enquanto une – e as causas da divisão são idênticas às 
que promovem a uniformidade do globo.” (Bauman, 1999, p. 8).

Num artigo disponibilizado na World Wide Web, o então secre-
tário-geral das Nações Unidas (ONU), Kofi Annan, ao analisar a con-
juntura política e econômica de diversos países do mundo, reconhece 
que “[...] a globalização trouxe mudanças rápidas e difíceis para muitas 
economias ao redor do mundo.” (Annan, 2017). Segundo o secretário, 
ao citar a organização não governamental, Freedom House, 

[...] a liberdade tem diminuído em todo o mundo pelo 11° 
ano consecutivo... muitos países que pareciam estar em 
transição para a democracia, como o Egito, a Turquia, a 
Tailândia e a República Democrática do Congo, estão re-
trocedendo. (Annan, 2017). 

E o que agrava ainda mais essa situação é o fato de que muitos países 
autoritários estão reprimindo ainda com maior resolução, força e vio-
lência aqueles que buscam afastar-se ou mesmo romper as relações com 
certos grupos e/ou ideologias dominantes. Além disso, “[...] nas demo-
cracias estabelecidas, a confiança nos políticos, na filiação partidária e 
na participação eleitoral – todos indicadores da legitimidade democrá-
tica – vêm progressivamente diminuindo há anos.” (Annan, 2017). O 
que demonstra, segundo Kofi Annan, a ingerência da realidade global 
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nesse processo. Para ele, “[...] um ponto em comum é a globalização, um 
poder supranacional não eleito. Uma vez recebida como uma bênção, 
ela é cada vez mais considerada uma ameaça – à segurança, à identidade 
cultural, à economia.” (Annan, 2017).

Toda essa análise é fundamental e extremamente relevante, na 
medida em que elucida o fenômeno migratório, seja na sua dinâmica 
de emigração ou imigração, como um movimento em ebulição, no bojo 
do processo de globalização. Ou seja, já não é possível separar ambos os 
processos, pois, nesse caso, a migração contemporânea não apenas está 
intimamente imbricada a essa sociedade complexa e globalizada, senão, 
que é alavancada pelos seus efeitos.

Numa referência ao pensamento de Rosita Milesi, Jandir Zam-
berlam e colaboradores destacam que, mais que um fluxo natural de 
mobilidade humana, os processos migratórios que ocorrem em âmbi-
to nacional ou internacional, nessa segunda década do século XXI, são 
um reflexo das assimetrias das relações socioeconômicas1 vigentes em 
nível planetário. Segundo esses autores, esse fenômeno das migrações 
revela-se como que um termômetro que indica as contradições das rela-
ções internacionais e da globalização neoliberal implantada no final do 
século XX (Zamberlam et al., 2016, p. 32). Assimetrias essas que cada 
vez mais tendem a se agravarem, estabelecendo uma cisão entre as so-
ciedades, as quais passam a ser divididas entre vencedoras e perdedoras 
(Annan, 2017). Ou seja, se a globalização tornou o mundo mais inter-
dependente por um lado, por outro, ela cerceia os direitos e as liberda-

1	 Sem dúvida, como afirma Amelia Gonzalez, “[...] alguma coisa está muito fora 
de ordem num sistema em que há mais ajuda monetária para salvar bancos do 
que para salvar pessoas. Assim como também não se pode achar equilibrada uma 
civilização que põe barreiras em territórios para evitar ingresso de seres humanos 
a fim de transformar tais terrenos em Unidades de Conservação do meio ambiente 
para possibilitar a venda de emissões de carbono a países ou empresas.” (Gonzalez, 
2016, [s.p.])
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des dos povos, aprofundando as desigualdades e reduzindo a autonomia 
governamental dos países em desenvolvimento, tolhendo-lhes o pleno 
controle das suas economias e fronteiras.

Para Kofi Annan (2017),

[...] a globalização tem ajudado centenas de milhões de 
pessoas a escapar da pobreza, reduziu custos de bens ma-
nufaturados para os consumidores de todo o mundo e pro-
porcionou uma mobilidade sem precedentes. Mas também 
aumentou as desigualdades dentro dos países e reduziu o 
poder dos governos para controlar suas fronteiras e suas 
economias.

Para o Papa Francisco, sempre firme a denunciar as causas pro-
pulsoras dos fluxos migratórios atuais, desequilíbrios socioeconômicos 
e uma globalização sem regras são as molas impulsionadoras que se en-
contram na base do movimento migratório mundial, em que as pes-
soas são mais vítimas desse sistema que se impõe em escala global, do 
que protagonistas de um fenômeno essencialmente humano, que visa 
romper com um ciclo de violência, miséria, exclusão e discriminação, 
buscando novos espaços para reconstruir a vida e a história pessoal  
e/ou familiar (Papa Francisco, 2016, p. 39).

Em 2007, os bispos da Conferência Episcopal Latino Americana 
(Celam), atentos às questões preocupantes do mundo moderno/pós-
-moderno, reunidos na 5ª Conferência Episcopal, realizada em Apa-
recida do Norte (SP), apontaram para a questão da globalização, e as 
consequências advindas desse processo. Segundo o Documento de Apa-
recida, citado por Jandir Zamberam:

[...] a globalização é a causa de muitas violações de direitos 
humanos e faz emergir em nossos povos, novos rostos de 
excluídos: os migrantes, os deslocados e refugiados, as ví-
timas do tráfico de pessoas e sequestros, os desaparecidos, 
os meninos e meninas vítimas da prostituição, do trabalho 
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infantil, da pedofilia, do tráfico de órgãos, a pornografia, 
mulheres maltratadas, vítimas da violência, da exclusão e 
do tráfico para a exploração sexual e laboral, os excluídos 
pelo analfabetismo tecnológico, as pessoas que vivem na 
rua das grandes cidades, e tantos outros que buscam o seu 
lugar na atual conjuntura brasileira e mundial. (Zamber-
lam et al., 2016, p. 33).

Observa-se, pois, que não são poucas as referências ao fenômeno 
migratório contemporâneo e outras realidades humanas concomitante-
mente degradantes, tais como as que foram citadas anteriormente, bem 
como as denúncias registradas, frente a um processo de globalização 
que não parece estar favorecendo a todos igualmente (Annan, 2017). 
Muito pelo contrário. Como assegura Bauman (1999, p. 9): “[...] uma 
parte integrante dos processos de globalização é a progressiva segrega-
ção espacial, a progressiva separação e exclusão.” 

4 A emigração haitiana no cenário do 
fenômeno migratório mundial

Na dissertação de mestrado defendida por Sandra Bordignon, jun-
to à Unochapecó, no ano de 2016, esta compreende que o ato de migrar 
é algo inerente, ou seja, compõe uma das características basilares do pró-
prio ser humano. Segundo ela, “[...] todos nós migramos ou descendemos 
de quem migrou ou continua migrando.” (Bordignon, 2016, p. 29). Tal 
pensamento encontra ressonância nas palavras de Jurandir Zamberlam e 
colaboradores (2016, p. 63), quando estes atestam que migrar é um direito 
humano e, como tal, se caracteriza como um direito universal.

Outro brasileiro que se manifestou publicamente a respeito do 
tema da migração foi o maestro João Carlos Martins, entrevistado num 
programa do Jô Soares, na Rede Globo de televisão. Durante o diálogo 
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com o apresentador, Martins citou explicitamente o drama dos refugia-
dos. Segundo a sua declaração, “hoje o grande problema do mundo são 
os refugiados” (Martins, 2016).

Tais afirmações, somadas a tantas outras, denunciam essa que é, 
certamente, uma das maiores mazelas que afligem a humanidade na 
atualidade: a questão da migração, em seu duplo movimento de emi-
gração e imigração e do refúgio em massa de pessoas que, perseguidas e 
amedrontadas por grupos e ou questões políticas, étnicas, religiosas, en-
fim, são forçadas a migrar, na esperança de reconquistar um novo chão 
e um novo lar, o que significa, concretamente falando, reconquistar o 
direito e a dignidade à vida (Fernandes, 2014, p. 126).

O processo de imigração haitiana no Brasil, desencadeado subs-
tancialmente a partir dos primeiros meses de 2010, também não foge à 
regra. Sem dúvida, o terremoto que atingiu e praticamente destruiu a 
capital, Porto Príncipe, em janeiro daquele ano, vitimando mais de du-
zentas mil pessoas e deixando milhares de outras pessoas desabrigadas, 
contribuiu de maneira ainda mais acentuada para o processo de emigra-
ção em massa da sua população para o Brasil. Mas esse certamente não 
foi o único fator determinante de tal processo. 

Há de se reconhecer que a prática emigratória de haitianos para 
outros países2, e mesmo outros continentes, já era amplamente exercita-
da por um contingente expressivo da população daquele país, muito an-
tes de 2010. Informações revelam que milhões de haitianos já viviam no 
exterior, antes mesmo dessa debandada desenfreada para o Brasil, após 
a catástrofe natural que atingiu e assolou o país, em janeiro daquele ano. 
Conforme os registros, milhares de haitianos já viviam em países como 

2	 Para o doutorando Luís Felipe Aires Magalhães, “[...] é na história haitiana, 
especialmente sua história de luta, independência e de invasões militares 
estrangeiras, em que reside o elemento fundante desta tradição de povo migrante, 
acostumado a migrar para países como Estados Unidos, Canadá e França.” 
(Magalhães, 2014, p. 2).
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os Estados Unidos da América, República Dominicana, Cuba, Cana-
dá (especialmente na capital – Montreal), nas Bahamas, na França, nas 
Antilhas Francesas, em Turks e Caicos (no Reino Unido), na Jamaica, 
em Porto Rico, na Venezuela, na Guiana Francesa e até mesmo no Bra-
sil, mesmo que em números infinitamente menores, comparados aos 
atuais3. De qualquer forma, calcula-se que somente nos EUA já viviam 
mais de 881.500 haitianos; mais de oitocentos mil na República Domi-
nicana; trezentos mil em Cuba; cem mil no Canadá; aproximadamente 
oitenta mil na França e praticamente o mesmo número nas Bahamas. 
Além disso, um número proporcionalmente menor de imigrantes hai-
tianos é encontrado em países como Chile, Suíça, além de Japão e Aus-
trália (World Bank, 2011; Fernandes, 2014, p. 11).

Esses dados indicam que o ato migratório da população haitiana 
se dá praticamente de forma ininterrupta ao longo de todo o proces-
so histórico daquele país ou, pelo menos, durante boa parte dele. Não 
obstante esse fenômeno quase que cultural4 de emigração da população 
haitiana, o pesquisador Duval Fernandes afirma que diversos foram os 
motivos pelos quais os haitianos deixaram o seu país, rumo ao Brasil. 
No entanto, para muitos deles, o terremoto foi o que os fez deixar o Hai-

3	 Um dado interessante de ser observado a esse respeito é apresentado por 
Fernandes, numa pesquisa realizada em 2014, quando este assevera que, “[...] ao 
serem perguntados se antes de emigrar já tinham um contato no Brasil, 57,4% dos 
entrevistados declararam que conheciam alguma pessoa. Em 66,6% dos casos essa 
pessoa era um amigo, e para o restante (33,4%), tratava-se de um parente. Cabe 
ressaltar que dentre os que não buscaram informações sobre o país de destino, 47,6% 
declararam conhecer alguém no Brasil.” (Fernandes, 2014, p. 60-61). Isso demonstra 
que, de algum modo, os imigrantes haitianos tinham certo contato e conhecimento 
do país de destino, o que indica uma presença anterior de haitianos no país.

4	 Segundo Magalhães, “[...] as condições impostas pelo imperialismo ao país 
o condenou a uma posição subalterna na divisão interna do trabalho, a qual 
condiciona a formação histórica de fatores sociais, políticos e econômicos, de 
expulsão, engendrando no interior da sociedade haitiana uma tradição migrante.” 
(Magalhães, 2014, p. 1). 
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ti, pois muitos perderam tudo o que tinham, inclusive a família e/ou pa-
rentes. Isso se comprova nas palavras de uma imigrante haitiana, quan-
do esta afirma: “[...] deixei o meu país por vários motivos. Logo após o 
terremoto, eu não tinha condições de bancar a minha família porque eu 
era comerciante. Eu perdi tudo o que tinha.” (Fernandes, 2014, p. 70).

Somado a tudo isso está o fato de que quase 45% da população 
atual do Haiti vive em condições de subnutrição, e apenas 17% têm aces-
so à rede sanitária de saneamento básico, o que implica no florescimen-
to de doenças e mortes da população, o que poderia ser evitado. Isso 
denuncia que somente 1,5% do PIB do país são revertidos em prol da 
saúde da sua população, a qual, mais de 35% não é alfabetizada. Além 
disso, outro dado mostra que 84% dos egressos universitários haitianos 
passam a viver fora do país5 ao término de seus cursos superiores, o que 
revela o elitismo e a distância do ensino superior em relação aos proble-
mas existentes no país (Magalhães, 2014, p. 23).

Outra discrepância que tange a nação haitiana e que cada vez mais 
vai complexificando e aprofundando o fenômeno emigratório em mas-
sa da sua população é a agravante assimetria existente entre a posse de 
bens/riquezas materiais entre os seus concidadãos. Pequena parcela da 
população mais rica do Haiti detém quase metade de toda a riqueza 
nacional daquele país. O que é extremamente relevante, no sentido de 
que aponta para a emigração haitiana, imersa em um contexto socioeco-
nômico muito mais amplo e complexo, sendo ela apenas a “ponta desse 
iceberg”, que tem no seu contexto o cenário da migração global, infla-

5	 A esse fenômeno tem se denominado de fuga de cérebros, referindo-se aos 
emigrantes haitianos que deixam o país, na sua ampla maioria, com formação 
acadêmica de nível superior. Ou seja, cidadãos haitianos que, naturalmente, pelo 
processo formativo trilhado, teriam a capacidade e as condições intelectuais de 
pensar e gestar um outro país/nação possível para a sua população, já que estes 
tiveram o “privilégio” de uma formação diferenciada, diferentemente da ampla 
maioria da população do país. 
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cionado essencialmente pela desenfreada concentração de renda de uns 
sobre a ampla maioria da população, gerando profundas desigualdades 
e, consequentemente, injustiças sociais em âmbito planetário. Se o sis-
tema neoliberal global impõe assimetrias, fomentando desequilíbrios 
socioeconômicos, políticos e culturais entre nações/países ou mesmo 
continentes, este se vê reproduzido, em proporções equivalentes, dentro 
de um mesmo território/país, entre os seus concidadãos.

Diante desse cenário de destruição e caos, muitos deles partem 
em busca de condições de vida mais humana e digna, com melhores 
condições de trabalho e estudo (Fernandes, 2014, p. 70).

Tudo isso demonstra que o fenômeno da imigração haitiana no 
Brasil não é um acontecimento isolado, estanque e/ou separado de um 
movimento maior, mais abrangente e complexo, que é a questão da mi-
gração mundial. Além disso, essa decisão de migrar torna-se reveladora 
de inúmeros outros elementos que incidem sobre ela, sejam de ordem 
sociopolítica, econômica, religiosa, étnica, ou mesmo fruto de perse-
guições, ameaças, violências, ou, ainda, gestada a partir de fatores cli-
máticos. De qualquer forma, o ato migratório evidencia uma gama de 
questões que estão submersas a essa prática, e que, concomitantemente, 
torna-se ele próprio, dinamizador de novas experiências, relações, co-
nhecimentos, aprendizados e, portanto, novos saberes.

5 Do Haiti para o Brasil: algumas 
implicações do fenômeno imigratório

A imigração haitiana no Brasil sofreu um forte impacto após o 
terremoto que arruinou praticamente toda a capital – Porto Príncipe –, 
em janeiro de 2010, vitimando centenas de milhares de haitianos e dei-
xando milhares de outros feridos e desabrigados. Nesse cenário caótico 
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que se instalou no país caribenho, o Brasil foi apresentado como uma 
opção atrativa para aqueles que buscavam uma nova chance para re-
construir a vida e refazer os sonhos. Ou seja, da forma como o Brasil 
foi sugestionado aos haitianos, este seria um porto seguro de esperança 
para dias melhores (Fernandes, 2014, p. 66). Contudo, tal perspectiva de 
realização não estava ao alcance de todos, mas daqueles que, 

[...] em meio à miséria e aos escombros a que ficou redu-
zido o Haiti, conseguissem reunir, junto a seus familiares 
e amigos, alguns recursos mínimos para pagar o custoso e 
exploratório deslocamento do Haiti até a fronteira brasilei-
ra. (Bordignon, 2016, p. 68).

Como se pode perceber, esse é um processo que, desde a sua gêne-
se, carrega consigo as marcas da exclusão, da exploração e do sofrimen-
to, como a que relata uma imigrante haitiana, ao afirmar: 

[...] para mim foi muito difícil, porque o coiote pegou a mi-
nha casa no Haiti e deixou os meus filhos na rua. Falou que 
eu conseguiria este dinheiro em um ano, mas eu tenho já 
dois anos aqui, eu não tenho nem a metade desse dinheiro. 
(Fernandes, 2014, p. 75). 

Além disso, são inúmeros os relatos de discriminação, roubos, 
inclusive cometidos por autoridades de migração (Fernandes, 2014,  
p. 57), além de ameaças sofridas (Fernandes, 2014, p. 74) no decorrer do 
trajeto até o Brasil.

Não obstante a brevidade desse acontecimento, pode-se afirmar 
que a presença e a consequente convivência com esses imigrantes haitia-
nos no cotidiano das relações humanas e sociais no Brasil são extrema-
mente jovens. No entanto, tal acontecimento tem produzido inúmeros 
desdobramentos, interferindo significativamente na dinâmica dessas re-
lações, seja a partir de um determinado espaço físico como, por exem-
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plo, o local de trabalho, seja no que tange ao universo educacional, ou, 
ainda, de modo mais genérico e abrangente, no que se refere ao dia a dia 
das relações humanas, nos mais diversos espaços públicos ou privados 
de convivência social. 

A presença do outro, do estrangeiro, do “de fora” (como corriquei-
ramente se ouve sendo empregado pela linguagem popular das pessoas), 
naturalmente tem provocado na população local novos olhares, novos 
pensares, novos dizeres e, igualmente, novos fazeres. Ou seja, para além 
de um recolorir de etnias, costumes, crenças, valores, estilos, emergiram 
outras demandas, ainda mais complexas, como, por exemplo, a exigên-
cia de conhecer e aprender outra língua. Elemento básico e, ao mesmo 
instante, fundamental para estabelecer a comunicação, o diálogo, o en-
tendimento e, obviamente, o acesso e a obtenção aos direitos básicos 
de alimentação, moradia, saúde, educação, entre outros, por parte do 
imigrante, e que tem no nativo o seu interlocutor direto.

Pesquisas realizadas confirmam ser o idioma o primeiro e mais 
importante fator de implicação do processo migratório. Para Fernandes 
(2014, p. 65), o idioma aparece como o maior obstáculo a ser supera-
do pelos imigrantes. No caso específico dos haitianos, “[...] o idioma é 
uma grande barreira quando chegam ao Brasil. Como a língua oficial 
no Haiti é o francês, muitos têm dificuldades para se expressar e serem 
entendidos.” (Parise, 2016, p. 27). O inverso disso também é verdadeiro. 
Como afirma Cotinguiba (2014, p. 63), 

[...] quando da chegada dos primeiros haitianos a Porto 
Velho, criou-se um mito de um povo falante de várias lín-
guas, com ênfase no francês. Por algum tempo, por mais 
que tentássemos entender a coexistência do francês e do 
crioulo haitiano, não conseguíamos.

Nota-se, pois, que a língua estrangeira é a primeira e a principal 
implicação da presença do imigrante haitiano em solo brasileiro. Con-
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tudo, ela também se torna a ferramenta por excelência de abertura ao 
outro, na medida em que ela permite estabelecer laços de proximidade, 
promovendo o intercâmbio de novas relações, conhecimentos e saberes 
que desabrocham a partir de gestos concretos e sensíveis de acolhimen-
to, integração e solidariedade para com o outro. 

Outro aspecto extremamente relevante desse fenômeno imigra-
tório de haitianos no Brasil refere-se à busca incessante destes, pela in-
serção no mercado de trabalho local. O que por vezes acaba frustrando 
as suas expectativas, pois na maioria dos casos a atividade exercida não 
corresponde às habilidades do interessado. Além disso, o valor salarial 
recebido por eles é muito aquém do idealizado por eles, sendo consi-
derado por muitos, “insuficiente para sobreviver” (Fernandes, 2014, 
p. 63-64). Outros ainda apontam o ambiente de trabalho profissional 
como espaço de exploração e discriminação: “[...] eu passei três meses 
trabalhando na construção civil. A gente saiu do serviço por causa de 
discriminação. O chefe não deixava os haitianos descansar um pouco. 
Mas os brasileiros podiam ficar parados.” (Fernandes, 2014, p. 79).

Tais apontamentos demonstram que, se por um lado, o espaço do 
exercício laboral profissional pode suscitar e fomentar laços de proxi-
midade, acolhimento, integração e promoção humana, entre essa diver-
sidade cultural promovida pelo encontro com o outro, por outro lado, 
esse mesmo ambiente pode se tornar um local do não acolhimento, da 
não aceitação e, consequentemente, de práticas discriminatórias e ex-
ploradoras do outro. Ao invés de contribuir para a convivência social, 
estimulando a troca recíproca de conhecimentos e aprendizados de um 
para com o outro, torna-se um local de meras disputas profissionais, 
onde imperam atitudes xenofóbicas, de repulsa e reprovação da pessoa, 
da cultura, dos saberes e dos valores do outro.

Saber! Eis aí outro fator implicante do fenômeno imigratório hai-
tiano no Brasil, o que demonstra ser a educação uma das molas propul-
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soras a dar dinamicidade e vitalidade a esse processo. Fato é que não são 
poucos os imigrantes haitianos que atestam a vinda ao Brasil, em busca 
de uma possibilidade de vida melhor, o que inclui o acesso à educação, 
particularmente a educação de nível superior (Fernandes, 2014, p. 70).

Segundo a pesquisa coordenada por Duval Fernandes, a possi-
bilidade de dar continuidade aos estudos no Brasil aparece em segun-
do lugar, numa relação das principais razões que motivam a imigração 
haitiana no Brasil. O que confirma ser a educação um dos esteios de 
sustentação do fenômeno imigratório haitiano para o Brasil.

Esses são apenas alguns dos desdobramentos emergidos pelo fe-
nômeno imigratório haitiano no Brasil, gestados essencialmente a partir 
do início de 2010, e que permanecem em vigor na atualidade, fazendo 
do imigrante haitiano um sujeito de direitos e igual dignidade. Trata-
-se, pois, de seres humanos que instigam e convocam a novas leituras 
e aprendizados; olhares e reflexões; atitudes e ações de acolhimento, 
respeito, proximidade, solidariedade e integração para com estes que 
fazem do ato de imigrar, a esperança derradeira para reconstruir a vida 
e os sonhos, mesmo diante das incertezas que o fenômeno evidencia. 

6 Imigração haitiana e educação: 
caminhos que se intercruzam

Do ponto de vista da pesquisa acadêmica e da produção de no-
vos conhecimentos, basta realizar uma busca na internet para se des-
cobrir a riqueza do fenômeno imigratório haitiano no Brasil. Apesar da 
brevidade desse acontecimento (2010), já são inúmeros os trabalhos de 
conclusão de cursos, dissertações e teses produzidas, nas mais diversifi-
cadas áreas do conhecimento, de Norte a Sul do País. Toda essa gama de 
produção intelectual revela a dimensão do impacto social, econômico, 
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político, cultural gerado por esse fluxo massivo de pessoas que para cá 
se deslocaram, fundamentalmente, em busca de trabalho e educação. 

Assim como o trabalho, a educação é outro fator que se impõe, face 
à presença do imigrante haitiano no Brasil. Como afirma a fala de um jo-
vem haitiano feita na cidade de Porto Velho (RO): “[...] se você só estuda 
no Haiti você não tem valor, mas se você estudar em outro país, quando 
volta aí você tem todo o respeito.” (Cotinguiba, 2014, p. 64). Já para uma 
imigrante da mesma cidade: “Eu deixei o meu país para garantir o futuro 
dos meus filhos. Eu quero que eles consigam na vida coisas que eu não 
tive chance de conseguir, por exemplo, estudo universitário.” (Fernandes, 
2014, p. 70). O que confirma, no olhar do imigrante, o Brasil como um 
local oportuno de um estudo qualificado e diferenciado.

Esses depoimentos são extremamente relevantes, no sentido de 
que apontam para o universo da educação, singularmente a de nível su-
perior, como um dos elementos basilares e substanciais da presença do 
imigrante haitiano, em solo brasileiro. Além disso, explicita o aspecto 
valorativo da educação, no sentido de que, para muitos haitianos, ela 
é vista como uma oportunidade única de ascensão social. Ademais, a 
conquista educacional de nível superior reflete todo um valor simbólico. 
Ou seja, para o imigrante que eventualmente retornar ao seu país, esse 
intercâmbio educacional internacional implicará no reconhecimento e 
status perante os seus familiares e a sociedade local. E, além disso, tal 
experiência realizada potencializará o sujeito a possíveis ganhos finan-
ceiros mais expressivos, o que contribuirá para melhorar a vida pessoal 
e familiar, o que também demanda interesse por parte desses imigrantes 
haitianos no Brasil (Fernandes, 2014, p. 69-70).

O pesquisador Jurandir Zamberlam também vislumbra e aponta 
para uma relação de íntima imbricação entre o fenômeno imigratório 
haitiano no Brasil e o campo da educação, particularmente a de nível 
superior. Diz ele: 
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[...] o desejo do migrante é ter uma vida digna para si e para 
os seus, dando coragem e forças para partir em busca do 
novo. Novo que significa ser liberto da miséria, encontrar 
segurança, trabalho, ter mais instrução, conhecer e possuir 
mais, para ser mais pessoa. (Zamberlam et al., 2014, p. 34).

Outra fala que externaliza o que parece ser a tônica de uma mes-
ma retórica, constantemente reproduzida nos discursos dos imigrantes 
haitianos, diz respeito ao testemunho de um jovem haitiano residente 
na cidade do Rio de Janeiro (RJ) e que mais tarde se mudou para a ci-
dade de Foz do Iguaçu (PR), exatamente para ingressar numa institui-
ção de educação superior, a Universidade Federal da Integração Latino 
Americana (Unila). Palavras do jovem: “Para mim, e para a maioria dos 
haitianos, a educação é a chave do sucesso... Pois, apesar de tudo, estu-
dante em cinema e audiovisual, eu vejo a luz no final do túnel, e isso é 
um sinal de vitória (Cotinguiba, 2014, p. 77).

Contudo, ascender a uma vaga no ensino superior brasileiro qua-
se sempre não é uma tarefa fácil. Quanto mais ao se tratar de imigrantes. 
Segundo Cotinguiba (2014, p. 84), “[...] os desafios que um país enfrenta 
ao permitir que imigrantes entrem e passem a residir em seu território 
são múltiplos, e a educação faz parte da tônica central que opera em 
uma via de mão dupla, isto é, para o imigrante e para a sociedade nacio-
nal residente.”

Para o imigrante haitiano, a barreira linguística é, sem dúvida, o 
primeiro obstáculo a ser superado (Cotinguiba, 2014, p. 82), no sentido 
de pleitear uma vaga no âmbito da educação de nível superior. “O fato 
de não saber o português cria obstáculos para fazer cursos em qualquer 
escola, inclusive escolas de formação técnica, como SENAC e SENAI.” 
(Fernandes, 2014, p. 83).

Outro entrave que se impõe e que em muito obstaculiza o aces-
so do imigrante haitiano ao universo da educação superior refere-se a 
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questões burocráticas, “[...] pois as exigências para a equivalência de 
diplomas e certificados são maiores do que as possibilidades financei-
ras e de obtenção da documentação pelos haitianos.” (Fernandes, 2014,  
p. 59). O que expõe as limitações das políticas públicas educacionais 
do país, bem como as fragilidades dessas mesmas políticas, voltadas à 
questão imigratória. Face a isso, muitos imigrantes tecem duras críticas 
às políticas nacionais, tal qual a feita por um imigrante, residente na 
cidade de São Paulo. Diz ele: 

[...] a maioria das pessoas que vem aqui são estudantes; 
pensávamos que o sistema educativo do Brasil daria mais 
facilidade para fazer faculdade, mas aqui no Brasil tem 
mais prioridade para entrar na construção civil do que 
para fazer um curso na faculdade. (Fernandes, 2014, p. 83).

Todo esse contexto evidencia a não existência, ou mesmo a não 
eficiência de uma política educacional específica de acesso e perma-
nência do imigrante, particularmente haitianos, na educação de nível 
superior no Brasil. E não apenas isso. Pois há imigrantes que mesmo 
tendo concluído todo o curso no país de origem, não conseguem exer-
cer a profissão no Brasil, por falta do reconhecimento institucional, por 
parte dos órgãos competentes, desse saber. Um exemplo emblemático 
disso é o caso do “[...] haitiano que havia estudado e concluído o curso 
de medicina na República Dominicana e, mesmo portando toda a do-
cumentação, não podia exercer a sua profissão, devido a esses entraves 
burocráticos.” (Cotinguiba, 2014, p. 73).

Outro fator que incide e dificulta ainda mais o acesso e a perma-
nência do imigrante no sistema educacional brasileiro de nível superior 
é a carga excessivamente pesada de trabalho que muitos haitianos se 
impõe para sobreviver e auxiliar, na medida do possível, os familiares 
que permaneceram no país de origem. Como atesta um deles, que reside 
em São Paulo: 
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[...] a situação do haitiano que trabalha aqui no Brasil é 
complicada para fazer um curso, porque a gente trabalha 
oito horas por dia. E sim, ele quer ganhar horas extras para 
ajudar a sua família e talvez ele vai sair às 8 ou 9 horas da 
noite. Como essa pessoa vai ter tempo para fazer faculda-
de? (Fernandes, 2014, p. 83).

Para Cotinguiba (2014, p. 79), “[...] os desafios que os haitianos en-
contram no Brasil, no campo da educação, apresenta um quadro flagrante 
da ausência de uma política de imigração e, neste caso, de um despreparo 
quanto a esse fluxo migratório.” Afinal, muito mais do que o acesso a um 
benefício, a educação passou a ser considerada pelo imigrante haitiano 
como o portal da esperança, a partir da qual se torna possível vislumbrar 
um novo patamar de possibilidades e, consequentemente, de uma nova 
condição de vida humana, com maior dignidade e potencialidade de as-
censão econômica, social e cultural para si e para os seus.

7 Considerações finais

Tecer as considerações finais não significa, de modo algum, dar 
o assunto por encerrado. Ao contrário, o intuito por vezes é indicar a 
magnitude, a complexidade e a necessidade, portanto, de avançar no 
aprofundamento da pesquisa e da discussão em torno do tema. Nesse 
caso específico, do fenômeno da imigração haitiana no Brasil e sua in-
terface com a educação. 

Para além de um mero fluxo natural de mobilidade humana, o atual 
fenômeno migratório global tem se revelado como um reflexo de ques-
tões mais amplas e complexas, tais como as assimetrias socioeconômicas, 
as desigualdades e injustiças sociais, além de conflitos étnicos e catástro-
fes naturais que assolam países e continentes, de uma forma ainda mais 
incisiva e perversa, a começar pelos mais pobres e miseráveis do planeta.
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Frente a esse cenário, mas de modo particular, no que tange à pre-
sença do imigrante haitiano em solo brasileiro, há de se perguntar: e 
o que a educação, enquanto mecanismo privilegiado de transformação 
humana e social, tem haver com isso? Compete à educação encontrar e 
apresentar caminhos e/ou soluções para tal problemática?

Possivelmente, a educação, enquanto saber instituído, não possui 
todas as respostas. Até porque, estas estão permanentemente em fase de 
construção. No entanto, é do campo do saber que, a partir de reflexões 
contextualizadas e aprofundadas, desdobradas em linguagem acessível e 
assimilável, se espera um facho de luz a clarificar as mazelas que afligem 
as sociedades contemporâneas, problematizando diálogos de enfrenta-
mento e superação dessas mesmas mazelas.

É essencialmente nesse sentido que cabe à educação não se eximir 
de assumir o seu papel, nem mesmo de ofertar a sua parcela de contri-
buição, no intuito de fomentar e favorecer o acesso e a permanência do 
imigrante haitiano em solo brasileiro, bem como o seu ingresso e pleno 
desenvolvimento nos espaços institucionais de educação de nível supe-
rior do País.
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Contribuição do campo da formação 
de professores para formação 

de extensionistas rurais

Juliano Vitória Domingues
Leonel Piovezana

1 Introdução

Há quase meio século, teóricos da comunicação vêm reforçando a 
ideia de que a atuação da extensão rural deve agir em uma educação por 
meio da dialogicidade, mudança paradigmática em relação à difusão de 
informações (Freire, 1983; Bordenave, 1998). Essa educação teorizada, 
implícita na ação de extensão, tem dificuldades de se efetivar, mesmo 
dos movimentos como o repensar extensionista (Silveira, 1993) e da po-
lítica pública nacional (Brasil, 2010). 

Gerhardt (2014) nota que a extensão rural, pela configuração 
dessa nova política pública, continua numa trajetória contraditória de 
pensamento no uso da retórica messiânica, de uma salvação sustentável 
pela transição agroecológica. Pensávamos que apenas poderia se pressu-
por tal contradição nas teorias difusionista que buscavam sua reformu-
lação, mas não nas agroecológicas. No entanto, a condição de formação 
de extensionistas promove um caráter ainda tecnicista e individualista, 
mesmo referenciados nesse novo paradigma (Callou et al., 2008)

As perspectivas teóricas de educação podem nos auxiliar no cam-
po de estudo da extensão rural, para que ela não seja apenas instru-
mento da atuação para uma evolução modernizante da sociedade. Por 
isso, a referência de teorias educativas para extensão rural precisa ser 
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primeiramente conceitual, para que possamos compreender as ações e 
as consequências dos posicionamentos.

Visualizando tal cenário, a pesquisa referência de Callou e cola-
boradores (2008) possibilitou um entendimento de como estava a for-
mação dos extensionistas para a atuação, sintetizando um estado da arte 
que se configurava o ensino de extensão rural no Brasil. Afirmam, dian-
te dos avanços da disciplina e da atuação, que os conteúdos divergem 
da metodologia e da interdisciplinaridade planejada. Apontam que os 
clássicos latino-americanos contemplam quase todas as disciplinas; no 
entanto, os estudantes ainda apresentam um caráter tecnicista e indivi-
dualista, contrariando expectativa das obras estudadas.

Diante dessa situação, parece-nos que a formação não deve se 
adequar às problemáticas socioeconômicas vistas como naturais e mo-
dernizantes, ela deve anunciá-las em crítica. Consideramos que assim 
poderá tratar a situação como problema de estudo, ou de enfrentamento 
teorético à realidade, na expectativa de visualizar outras alternativas.

Considerando o campo de pesquisa da formação de professores 
como um espaço e movimento que reconfigura as condições do ensino 
e da educação (André, 2010), temos uma possibilidade de compreender 
uma dinâmica educativa da formação de extensionistas.

É nesse contexto que o objeto de estudo da formação se insere. 
Para nós, aparece como entrave no processo formativo a contradição 
de uma formação holística para um agir instrumental da extensão ru-
ral. Assim, poderia a extensão rural possibilitar uma formação coerente 
com as atuações pelos agrônomos educadores diante de uma contribui-
ção do campo da formação de professores?

Para isso, buscamos revisar os conceitos do campo da formação 
de professores, de professor reflexivo, intelectual crítico e autônomo, e 
relacionar ao campo da extensão rural. Pretendemos uma aproximação 
de campos educativos, no caso a formação de professores e a formação 
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de extensionistas, para verificar quais elementos podem contribuir para 
uma educação crítica na extensão rural.

2 Metodologia

Para refletir de forma crítica o processo de formação dos exten-
sionistas rurais fizemos uma revisão teórica dos conceitos do campo 
da formação de professores. Realizamos uma pesquisa bibliográfica em 
base na discussão realizada no componente curricular Formação de 
Professores: tendências atuais, ministrada pelas professoras Luci Ber-
nardi e Nadir Delizoicov, do Programa de Pós-Graduação Strictu Senso 
em Educação da Unochapecó, com artigos e livros referentes à temática.

Equiparamos os sujeitos professores e extensionistas para permi-
tir a comparação entre os campos no argumento de que ambos são edu-
cadores. O primeiro atua na educação formal e o segundo na educação 
não formal, a extensão rural.

A estrutura do texto está construída em três momentos. No primei-
ro momento retomamos os termos de professor técnico, reflexivo, autô-
nomo e intelectual crítico. No segundo momento apresentamos a questão 
da formação da extensão e correlacionamos as problemáticas dos campos 
temáticos buscando possibilidades de superação da formação desses edu-
cadores. Por fim, apresentamos uma síntese sobre o que foi expresso no 
decurso, verificando as possíveis interações de distintas áreas educativas.

3 Fundamentação teórica dos conceitos 
da formação de professores

Podemos pensar que poucos intelectuais que fazem um movimento 
de refletir sobre sua ação e que estão baseados em argumentos que con-
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siderem verdadeiros poderão afirmar o fundamento do ativismo, tanto 
menos, do verbalismo. Essa capacidade de segmentação, de disjunção de 
uma dicotomia que nos parece indivisível e dialética, a teoria e a prática, 
retorna realmente a um problema num campo de atuação cada vez mais 
confuso. Se há uma agronomia tão fortalecida num cenário brasileiro que 
se empolga com suas conquistas, há por outro lado um setor que não se 
conforma com as precariedades dessas mesmas conquistas, digo aqui para 
ficar claro, primeiro, do nível de exportação de commodities agrícolas em 
referência ao produto interno bruto brasileiro (Buainain et al., 2014, p. 16), 
e do constante aumento do número de uso de agrotóxico, da escassez de 
terra agrícola, da falta de mão de obra e da redução da biodiversidade. 

Ocorre, cada vez com mais participantes, uma tendência que 
se apresenta como resistência, anunciando a dicotomia nas ações dos 
engenheiros agrônomos, a exemplo das obras de Bordenave (1998) e 
Gerhardt (2014). Não há obviamente que se dissolver ou se planificar 
as dicotomias, parece-nos mais racional que se entenda os pressupostos 
que orientam as ações. Por isso, uma contradição de uma formação ho-
lística que anuncia Callou e colaboradores (2008), que tem levado para 
uma ação instrumental, não parece proporcionar as devidas condições 
para efetivar a atuação holística.

Temos de atentar que os momentos de um professor com seus estu-
dantes no processo de ensino aprendizagem, e de um extensionista com 
os camponeses se dão em espaços distintos com metodologias nem tão 
distintas. Então, o que se pode mais aproximar da atuação de um profes-
sor a um extensionista? Ora, são os processos intencionais de inter-rela-
ção dos sujeitos, educando e educador, que se pode promover a educação, 
tanto faz o modelo, formal, não formal ou, até mesmo, informal, se se 
sabe dos interesses a que se quer chegar com o processo educativo, ou que 
a própria educação possa criá-lo e recriá-lo. Todavia, sabemos quais são 
esses interesses, ou melhor, os sujeitos da educação em interação sabem?
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Para as referências do campo temático de formação de professo-
res, o debate em torno dos conceitos de estudo teve referência com uma 
epistemologia da prática de Schön (2000). O autor vai criar um conceito 
de profissional reflexivo, pela necessidade de se estabelecer processos 
não mecânicos do ensino. O professor aplicava aulas, como um tecni-
cista, prescrevendo sua técnica com uma ordem pré-estabelecida e in-
questionável, com base num currículo normativo. Para ele, esse tipo de 
profissional não dava conta de questões emergentes. 

O conceito de professor reflexivo tinha como base uma reflexão 
sobre a reflexão na ação. Um professor como pesquisador de sua prática, 
com uma capacidade criada pelo currículo e com condições de refle-
tir teoricamente sobre a ação, uma proposta de uma epistemologia da 
prática, na reflexão, análise e problematização para construção do co-
nhecimento. Esse conceito vai alterar a ideia de que o professor é mero 
intermediário do conhecimento (Pimenta; Ghedin, 2012).

Segundo os autores, o conceito de professor reflexivo abriu um 
campo fértil de estudos sobre o tema, reverberando em diversos locais 
que contemplavam a temática. Ganhou força principalmente a ideia de 
formação contínua na escola, articulada com a universidade.

Após uma discussão acadêmica com a problematização da refle-
xão na docência, surgem as primeiras críticas e avanços teóricos à con-
cepção. A questão era verificar como tem sido a atuação desse profissio-
nal que é reflexivo, ou seja, o que ele está refletindo? Ele tem condições 
para exercer a capacidade de refletir que aborda Schön? 

São com base nessas questões que Pimenta e Ghedin (2012) vão 
apontar algumas preocupações com as ideias que vincula o termo de pro-
fessor reflexivo ao praticismo, ao individualismo e ao modismo. Ao pra-
ticismo porque, por ser um humano, o professor tem o atributo inato de 
refletir, então, se age por ação humana, reflete por agir, portanto, basta a 
prática. Ao individualismo porque não precisa partilhar de suas reflexões, 
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basta fazê-las no seu mundo e a partir daí transformar suas ações, numa 
reflexão sobre si próprio. E ao modismo por uma apropriação banalizada 
do termo e de uma ação que todos fazem. “Essa massificação do termo 
tem dificultado o engajamento de professores mais críticos, reduzindo-as 
a um fazer técnico.” (Pimenta; Ghedin, 2012, p. 27-28).

Numa visão que a princípio é ampla, mas que abre brechas a pro-
blemas de reducionismo e individualismo, também não permitiu um 
avanço de uma educação efetiva baseada na coletividade, na teoria e 
na prática interligadas, nos redimensionamentos e ressignificados do 
ato de aprender e ensinar. Contudo, as questões e as teorias afirmadas 
por Schön (2000) permitiram uma base de pensamento para estimular 
a capacidade de refletir dos professores e uma ideia de concepção da 
solução técnica, podendo se questionar, a partir das evidências: o que 
é a reflexão desse profissional ou o que ela pode vir a ser, quais as suas 
potencialidades e debilidades?

Pimenta e Ghedin (2012) descrevem uma nova dimensão que 
perpassa o ato intencional de refletir. A reflexão não imana ao ser hu-
mano na sua capacidade intelectual, e ele, sabendo disso, deve fazer o 
necessário esforço para garantir as melhores condições para possibilitar 
essa atividade. Ela implica uma abstração necessária numa referência 
e uma imersão reflexiva no mundo concreto, da existência, repleto de 
interesses, normas, verdades e falsidades. Busca também estabelecer 
escolhas e limites políticos, institucionais e teóricos, possui uma pers-
pectiva crítica, fazendo uma crítica da crítica, jamais para prejudicar o 
outro. A crítica está na dimensão dos conteúdos expressados pelos seres 
humanos, quando a expressão tende a ser certa ou errada, permanece 
no plano de conteúdo, não transcende ou sobrepõe os que expressam. A 
crítica expressa, ressignifica o ato educativo do ser humano, não dele em 
si, é a escolha da ação que pertence à identidade, mesmo que contemple 
a concepção do grupo. 
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Evidenciamos uma articulação entre a prática docente reflexiva, 
práticas cotidianas e os amplos contextos, gerando a característica de 
um ensino como uma prática social concreta. Nada mais do que uma 
interpretação profunda e rigorosa da realidade com uma atuação com 
coerência ética.

Disso surge uma necessidade de entender o conceito de profes-
sor reflexivo que não deixe análises levianas. Zeichner e Liston (1991 
apud Contreras, 1997) formulam algumas perspectivas para ampliar o 
alcance do entendimento: uma prática reflexiva deve se centrar no exer-
cício do professor e nas condições sociais das comunidades; o reconhe-
cimento do ato político da docência, desdobrando para democracia e 
para emancipação; e a consideração de que a prática reflexiva enquanto 
prática social só pode ser realizada em coletivo. Essa condição social, 
política e interativa configura um modo de agir distinto de um professor 
por si, na sua prática. Não há mais ação solipsista. Essa reflexão crítica 
numa atitude social potencializa processos de empatia, de ética e de jus-
tiça, e com maior proximidade da intencionalidade educativa com seres 
humanos em aprendizado.

Cabe visualizar que há um problema paradoxal em contexto, as 
finalidades pronunciadas pela educação formal discursam sobre a pre-
paração da vida adulta, crítica e plural, e o trabalho docente e a escola se 
estruturam para negar essa finalidade. Além de que, uma evolução pro-
gressiva da educação nas relações sociais e institucionais não acontece 
com naturalidade, “[...] são processos contínuos de descobrimento, de 
transformação das diferenças de nossas práticas cotidianas.” (Pimenta; 
Ghedin, 2012, p. 33).

Verificando os limites que existiam entre o professor reflexivo se-
melhante ao pesquisador, e, sobretudo, do profissional técnico, confor-
me a debilidade do professor reflexivo se questiona firmemente: 
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¿Qué hace pensar que la reflexión docente conduce por si 
mismo la búsqueda de una práctica educativa más igualita-
ria y liberadora, y no al contrario, a la realización y al per-
feccionamiento de exigencias institucionales y sociales que 
podrían ser injustas y alienantes?1 (Contreras, 1997, p. 98). 

Giroux (1988), defendendo um ponto de vista de educadores ra-
dicais que precisam construir uma linguagem que considere os profes-
sores como intelectuais transformadores, cria outro conceito que possa 
contemplar as dimensões críticas, que contemple as lacunas da indivi-
dualidade e da história, sem deixar de lado a reflexão, mas orientar o 
caminho para sua política libertadora. 

O autor aprofunda seus conhecimentos pelas obras de Antonio 
Gramsci, com a referência do intelectual orgânico. Na ideia da teoria 
crítica apresentada à prática educativa, o autor conceitua que o pro-
fessor deve agir e pensar como um intelectual crítico. Busca ajudar os 
professores a desenvolverem uma apreciação crítica da situação em que 
se encontram, questionando a concepção de sociedade, de escola e da 
educação, com um compromisso de transformação do pensamento e 
das práticas dominantes.

A ideia do intelectual crítico seria de uma autoridade emanci-
padora, ligada às questões da racionalidade iluminista de liberdade, 
igualdade e democracia. Seria necessária a oposição às concepções pu-
ramente técnicas, uma prática intelectual crítica relacionada com os 
problemas da vida diária das pessoas e uma compreensão das circuns-
tâncias, desenvolvendo com os alunos e as alunas as bases críticas para 
a transformação das práticas sociais. Fica claro que existem referenciais 
políticos e morais da ação desse profissional (Giroux, 1988).

1	 “O que faz pensar que a reflexão docente conduz por si mesmo a busca de uma 
prática educativa mais igualitária e libertadora, e não o contrário, a uma realização 
e o aperfeiçoamento de exigências institucionais e sociais que poderiam ser injustas 
e alienantes?”
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Como explica Contreras (1997), o intelectual crítico tem que ob-
ter um controle sobre o trabalho e ensinar a pedagogia crítica, com uma 
tarefa fundamental de abrir a prática educativa a outros grupos da so-
ciedade que tem voz na comunidade. Alertando que são os movimentos 
sociais que criam a democracia, e não a escola. Assim, a tarefa desse 
profissional é de:

Elaborar tanto la crítica de las condiciones de su traba-
jo como un lenguaje de posibilidad que se abra a la cons-
trucción de una sociedad más democrática y más justa, 
educando a su alumnado como ciudadanos críticos y acti-
vos, y comprometidos en la construcción de una vida indivi-
dual y pública digna de ser vivida, guiados por los principios 
de solidaridad y de esperanza.2 (Contreras, 1997, p. 120).

Essa posição de Giroux (1988) se articula com questões de cida-
dania, democracia de solidariedade e emancipação individual e social. 

Segundo Contreras (1997), o problema do conceito de intelectual 
crítico é que ele não expressa as dificuldades sociais, institucionais e his-
tóricas que enfrentam os educadores e, ainda, não expressa as conexões 
com as experiências concretas dos docentes com as possibilidades reais 
de execução. A falta de prova e de descontextualização dos profissionais 
pode remeter a um idealismo e um discurso sem pretensões que consi-
deram a problemática realidade. 

Uma síntese que se pode fazer é de uma composição dos conceitos 
na ideia de que uma concepção emancipadora da prática, adicionada a 
uma emancipação dos educadores como intelectuais críticos, necessi-
ta de uma constituição de processos colaborativos para uma reflexão 

2	 “Elaborar tanto a crítica das condições de seu trabalho com uma linguagem de 
possibilidades que se abra a construção de uma sociedade mais democrática e mais 
justa, educando o alunado como cidadãos críticos e ativos, e comprometidos com 
a construção de uma vida individual e pública digna de ser vivida, guiados pelos 
princípios de solidariedade e esperança.”
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crítica. Nessa ordem da prática, envolvida com sujeitos críticos eman-
cipados, poderá constituir uma ação colaborativa com processos de re-
flexão crítica. Não se destaca o professor como centro, individualizado 
e reflexivo. O processo educativo só pode ser reflexivo quando colabo-
rativo e quando consciente, ou, pelo menos, consciente de sua alienação 
e promotor de possibilidade de emancipação. Para Kemmis (1987 apud 
Contreras, 1997), refletir criticamente significa colocar-se no contexto 
da ação, na história da situação, participar em uma atividade social e 
tomar postura diante dos problemas.

Há uma apresentação metodológica para a reflexão crítica que se 
aproxima do conceito de intelectual crítico, descritas em seis etapas: a) 
capacitar para ver a natureza da dominação ideológica; b) descobrir as 
interpretações e mundo dos sujeitos; c) investigar as condições de restri-
ções históricas; d) conectar as condições com as forças contemporâneas; 
e) separar as contradições das ações atuais; e f) usar formas educativas e 
capacitadoras da práxis (Comstock, 1982 apud Contreras, 1997).

As bases de uma concepção da reflexão crítica provêm da teoria 
crítica descrita por Habermas (2012). Esse autor vai defender uma ideia 
de uma razão comunicativa que buscará acordos intersubjetivos com 
base em pretensões de validade e veracidade e baseado em normas. Ele 
afirmará que existem algumas dificuldades ou divergências pertencentes 
à linguagem, essas divergências da comunicação ocorrem pela distorção 
da linguagem ou pela coação de agentes comunicantes. Há que se bus-
car uma racionalidade crítica que não aja na coação dos sujeitos, com 
base na argumentação intersubjetiva para compreensão, pertencente, 
sobretudo, a uma moral validada e crítica. Diante dessa situação, pode-
rá educar e emancipar os dialogantes à medida que consegue desvelar 
as situações de opressão e coação. Há uma convicção de que é possível 
dispor de posições técnicas capazes de apontar as distorções ideológicas 
as quais se encontram submetidas os grupos sociais (Contreras, 1997) 
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além de dar suporte teórico para a definição das identidades profissio-
nais (Boufleuer, 1997).

Não obstante, Ellsworth (1989) apresenta sua crítica a essa epis-
temologia. Em sua opinião, essas pedagogias alimentam ideais sociais 
sobre um falso argumento da racionalidade iluminista de que é possí-
vel construir uma perspectiva crítica de uma educação e de sociedade 
que permite se liberar de todas as opressões e dependências. A autora 
ainda faz uma indagação contundente: “What diversity do we silence 
in the name of ‘liberatory’ pedagogy?”3 (Ellsworth, 1989, p. 299). Para 
ela, não há outra saída senão a aceitação de que todo o conhecimento é 
problemático e parcial.

Todavia, parece que o conhecimento, mesmo que problemático 
e falível da epistemologia da teoria crítica, é, sobretudo, sua visão que 
torna capaz de se abrir à condição inerente do conhecimento e das re-
lações sociais, a saber, a virtude política (Contreras, 1997) e sua racio-
nalidade comunicativa (Habermas, 2012). Pois mesmo parcial, é nessa 
compreensão que é possível dialogar e buscar espaços coletivos de rei-
vindicação da igualdade, justiça, liberdade e solidariedade.

É a partir das considerações de que é necessária uma perspectiva 
de autonomia para aceitar as diferenças e as variações de posições entre 
as pessoas, de verificar que possuímos limites. Por isso, podemos estar 
abertos a compreender mais, de perceber que a singularidade de situa-
ções nos direcionam a agir por questões éticas e morais, ligadas fun-
damentalmente a uma noção de compromisso para emancipação, de 
responsabilidade social. Segundo essa possibilidade, Contreras (1997) 
conclui que tratamos de uma autonomia de professores.

Sobre tal concepção, a autonomia de professores potencializa movi-
mentos de ação com interação, buscando uma forma autoexigente e tra-

3	 “Quais liberdades silenciamos em nome da pedagogia libertadora?”
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balhosa da educação, rigorosa e libertadora. “La autonomía profesional 
pierde su sentido autosuficiente para acercarse a la solidaridad.”4 (Contre-
ras, 1997, p. 141). Volta-se sempre à percepção da necessidade socializa-
dora do ser humano, em que educar os outros também é se educar.

4 Discussões e correlações de 
problemas e possibilidades

Os conceitos apresentados tiveram um problema de delimitação 
mais coerente para dar conta de uma sociedade complexa como um 
todo, ao que trata de um princípio ético e moral e dos processos de en-
volvimento da diversidade e da desigualdade. Dessa construção social, 
podemos fazer uma correlação de problemas e de possibilidades para a 
extensão rural e os processos de formação de extensionistas.

O primeiro elemento problemático que se percebe na formação 
de professores é uma epistemologia baseada nas ciências da natureza, 
orientadora igualmente da extensão rural, proveniente das teses da fí-
sica, de medição, de causa e efeito, de neutralidade do autor: o positi-
vismo. Era a visão científica e hegemônica que ditava o conhecimento, 
como aconteceu na educação e na produção agrícola com o movimento 
da revolução verde. Apesar da diferença do conteúdo e da intencionali-
dade, o professor e o extensionista, nessa visão, são ambos técnicos, que 
tem sua função fundamentalmente de mediação de um conhecimento 
feito pela pesquisa científica. Pela publicação dos resultados, bastava se-
guir a metodologia da pesquisa para termos os mesmos resultados na 
sala de aula ou num campo de cultivo.

4	 “A autonomia profissional perde seu sentido autossuficiente para se envolver de 
solidariedade.”
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Como bem afirmado por Freire (1983), as abordagens que atuam 
numa consideração apenas de recursos materiais, como produtos, numa 
atitude de neutralidade da ação, como um processo de domesticação dos 
sujeitos, não pode ser uma atitude de um técnico, e sim de um tecnicista. 
As considerações de respeito à cultura e ao contexto histórico e concreto, 
com ação ética, deve ser fundamentalmente a ação de um técnico. Como 
agente de transformação, não atuará com as técnicas puras, produzirá, em 
conjunto com os camponeses o processo dialógico, os conhecimentos e as 
técnicas necessárias ao apropriado ambiente educativo.

A ação puramente técnica do professor e do extensionista baseada 
num racionalismo instrumental das ações, estruturadas por uma via hie-
rárquica e unilateral, poderia dar conta de situações problemáticas se todo 
conhecimento estivesse disponível e se o padrão fosse possível. No entan-
to, nem informação e muito menos conhecimento estarão disponíveis em 
sua totalidade às ações de mediado; há que se considerar a consciência 
finita do ser humano e de suas obras, nesse caso o próprio conhecimento. 
Se considerarmos a realidade isenta de problemas, mesmo assim, have-
rá uma quantidade incalculável da diversidade possível, tanto na área da 
educação como no rural, pois os processos são identitários e históricos, 
não estão predefinidos. E ainda quando aparecem, como aponta Schön 
(2000), situações singulares ou duvidosas, como haveria de proceder o 
profissional que não pode recorrer a um conhecimento científico inexis-
tente? Em virtude dessa compreensão, duas considerações racionais po-
dem ser feitas, ou haveria uma opção adotada pela atitude de ignorância 
da situação ou, pior que isso, de negligência. Nenhuma delas parece coe-
rente com uma atitude prudente do profissional técnico.

O segundo ponto que parece problemático e que corrobora com 
as ações tanto de professor ou extensionista como técnico é o papel de 
mediação do conhecimento. Na atitude técnica, o extensionista estende-
rá o conhecimento ao agricultor (Bordenave, 1998), e o professor aplica-
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rá regras tecnológicas para satisfazer o objetivo da educação dos alunos. 
A dificuldade dessa situação é a verdadeira neutralidade da ação, pois 
a falta de posicionamento vai configurar uma atitude totalmente segu-
ra, num sentido mais inquestionável do que alentador. Cabe a qualquer 
conhecimento e a qualquer pessoa como também a algum grupo social 
optar por um posicionamento ou, por não ter sua posição definida, estar 
em formação. No entanto, reproduzindo formas culturalmente políti-
cas, jamais neutras. 

Como uma ação intencional de intervenção, o educador não pode 
formar conforme sua posição política, numa domesticação dos educan-
dos; ele deve alertar as posições que estão em confronto, colocando sua 
posição pautada no rigor, coerência e ética (Freire, 1996).

Um último ponto de correlação entre os campos temáticos que foi 
possível analisar é o que vemos avistando de contradição de conhecimen-
to. O entendimento do fenômeno configura-se numa ação talvez falsa-
mente esclarecida de um ator que promove uma comunhão do termo, 
a exemplo, de professor reflexivo, mas na sua ação, apesar das lacunas 
existentes em tal teoria, volta a atuar exatamente na abordagem a qual 
contraria, nesse caso, o professor técnico. Acontece que esse fenômeno 
ocorre na extensão da mesma forma como demonstrou o artigo de Callou 
e colaboradores (2008) sobre o ensino da extensão rural no Brasil, e como 
descreveu Boufleuer (1997) sobre a crise de referenciais da educação.

Percebemos que os extensionistas, orientados por uma política de 
desenvolvimento endógeno, atuavam ainda em processos, como diria 
Freire (1983), de invasão cultural. Isso porque, por pensar em trabalhar 
numa tecnologia sustentável como as teorias agroecológicas profetizam, 
fazem o mesmo processo de difusão, confundindo a abordagem utili-
zada para a mesma dos monocultivos de altas tecnologias. Estão nova-
mente desconsiderando a história e a cultura, por impor uma decisão de 
moda, e não como são orientados para produzir processos endógenos.
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Como poderíamos formar profissionais que atuariam de uma for-
ma crítica se a formação de extensão rural já contempla estes conteú-
dos? Não haveria conjuntamente no processo de formação da extensão 
rural o fenômeno da contradição de conhecimento?

Verificando as possibilidades de uma correlação entre os campos 
temáticos, o primeiro elemento de integração é a compreensão de que 
os problemas são comuns. É somente a partir de uma visão integrada 
que se pode pensar que existirão possibilidades alternativas ao proces-
so de construção de conhecimento. A epistemologia do positivismo, a 
contradição de conhecimento e o profissional com papel de mediação 
são visões de educação que cinjam a ignorância e a negligência do co-
nhecimento, assim, como haveriam de ser princípios constitutivos de 
uma ação educativa?

Contrapor-se à razão iluminista e agir na veneração do incons-
ciente não parece, a princípio, uma alternativa a um trabalho colabora-
tivo. Uma forma racional de se pensar como o trabalho ocorrerá entre 
os agentes da transformação tende a possibilitar o pensamento a favor 
da prática, uma reflexão da ação (Schön, 2000). No entanto, uma razão 
dominadora que forneceu o suporte para uma epistemologia positivista 
também não possui os elementos de um trabalho colaborativo. A teoria 
crítica referenciada por Habermas (2012), com uma ação racional e co-
municativa, permite processos de emancipação dos sujeitos e da prática, 
numa capacidade de promover o aprendizado de uma forma coletiva, 
buscando pela argumentação a transformação do mundo. Caracteriza-
-se “[...] como reflexo capaz de explicar o processo de produção e repro-
dução da sociedade de tal modo que se tornem compreensíveis as razões 
que causam as situações patológicas que marcam essa mesma socieda-
de.” (Boufleuer, 1997, p. 11-12). Ela possibilita uma educação em busca 
de uma liberdade da coação e da opressão para envolver cada vez mais 
a diversidade, contemplando as identidades culturais da humanidade.
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Interessante verificar que o conceito de professor vai alternando, até 
chegar a uma ideia de autonomia. Percebemos que há um avanço crítico 
de cada situação. À medida que se reflete sobre a concepção de ação, junto 
dela surgem as lacunas que esta construção não edificou. A princípio apa-
rece, após a reflexão, uma característica complexa das relações educativas, 
e isso remete a um princípio que começa a ser discutido desde o profis-
sional técnico. A crítica do conhecimento se mostra como um elemento 
fundamental para a sua produção, juntando outra característica, a de mo-
vimento. E, como afirma Contreras (1997), não há nada de naturalizado, 
pois é trabalhoso e autoexigente essa capacidade crítica dos seres huma-
nos, por isso ela deve ser antes de tudo aprendida e ensinada.

A possibilidade de usar uma concepção de autonomia para uma 
atuação educativa, como vimos, não pode estar empregada no uso do mo-
dismo do termo, tem de perpetuar com coerência entre uma prática e sua 
derivada teoria. O ressurgimento da complexidade aliada a uma incom-
pletude de uma atuação vai permitindo processos permanentes, de ensi-
no e de aprendizado, já que alia uma atuação a uma análise internalista 
e externalista, com sentido comunicativo e, por conseguinte, dialógico, 
sem deixar de representar uma parcialidade da educação. Há que se per-
mitir que a solidariedade de uma autonomia facilite a emancipação de 
uma sociedade autônoma. Nesse rumo, o movimento dialético do diálogo 
começa e perpassa cada vez mais aos processos teórico-prático, de fala e 
de escuta, de pausa e de movimento, que participam da produção de co-
nhecimento, não apenas científico, como empírico e popular.

Entendendo essa dinâmica de possibilidades entre uma integra-
ção entre formação de professores e formação de extensionistas pode-
mos indicar um movimento que pareceu incoerente. Não há como ain-
da falarmos em uma extensão rural e afirmar suas concepções como 
processos holísticos de formação e de atuação, se o próprio conceito no 
ponto de vista gnosiológico já afirma o contrário (Freire, 1983). Deve-



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

mos propiciar que os processos educativos partilhem de metodologias 
dialógicas e afirmar a linguagem como o meio desse acontecimento que, 
para tanto, são ações comunicativas.

5 Considerações finais

Percebemos que a educação não está vinculada a um processo 
apenas formal de uma instituição num ambiente específico, mas tam-
bém na possibilidade conjunta com processos educativos não formais e 
formais. A educação vai se materializar em momentos dialógicos inten-
cionais, de fala e de escuta, buscando um objetivo de interesse comum, 
por meio de uma linguagem. Essa noção pode transformar as atitudes 
dos educadores envolvidos para uma ação comunicativa, desdenhando 
o mecanicismo.

É na aproximação de uma função educativa que se verifica as 
ações de extensionistas e professores num mesmo plano conceitual. E 
isso aparece quando os campos de pesquisa evidenciam que as proble-
máticas vivenciadas por essas profissões são semelhantes, apesar de suas 
especificidades. Por isso, as capacidades reflexivas que foram aprendi-
das no campo da formação de professores servem de suporte para as 
possibilidades de se pensar numa extensão rural que permaneça num 
campo coerente entre teoria e prática, entre intenção, reflexão e ação, 
que aponta para sua história e a refaz a cada atitude prática. 

No plano de coerência, as falhas do positivismo e de epistemolo-
gias que não exerceram noções suficientemente estabelecidas se mes-
clam em processos de deficiência e, ao mesmo tempo, apontam para 
constituições que deem conta de uma visão incompleta e formativa. É 
nessa possibilidade de inacabamento do ser humano e de suas obras que 
a teoria crítica se mostra uma base epistemológica. Referencia a racio-
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nalidade como uma experiência processual, de aprendizado pela ação 
comunicativa, dessa forma, dialógica e inclusiva da diversidade.

Para tanto, poderíamos considerar que uma formação coerente, 
de uma autonomia do profissional que sustente uma visão política não 
coativa, numa razão comunicativa, estabelece contribuições conceituais 
para ambos os campos de pesquisa estudados, principalmente porque 
vai mostrar o âmbito do movimento. O movimento dá sentido à história 
que se refaz e que partilha não de resultados ou produtos da ação, mas 
um constante movimento do fazer numa condição específica do racio-
cínio e da capacidade intelectual dos sujeitos envolvidos.
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Práticas pedagógicas do movimento 
das mulheres camponesas em 

contextos educativos

Marinês Rosa Palavicini Sotili 
Leonel Piovezana

1 Introdução

Em 2017, Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) com-
pletou mais de três décadas de existência: 33 anos de história. Durante 
esse período, o movimento desenvolveu práticas pedagógicas que con-
sideramos, podem contribuir nos processos de ensino-aprendizagem da 
educação formal. Problematizamos: Como as práticas pedagógicas do 
MMC podem contribuir com processos educacionais? 

A motivação como pesquisadores em estudar as práticas desen-
volvidas pelo MMC/SC e o percurso em que as mulheres trilham na 
busca e produção do conhecimento, verificando se essas práticas contri-
buem nos processos da educação formal, se dá pelo fato do envolvimen-
to como militante e como professora e pedagoga da educação básica das 
redes públicas de ensino.

As mulheres camponesas, organizadas no Movimento, buscam 
construir relações dialógicas de troca de experiências, de pesquisa, 
de produções alternativas de subsistência, que, nos dizeres de Arroyo 
(2014), forjam novas pedagogias e novos conhecimentos.

Os movimentos de resistência a toda forma de subalterni-
dade até pedagógica não se limitam a criticar e desestabi-
lizar as bases da pedagogia hegemônica, mas constroem e 
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afirmam Outras Pedagogias. Um processo que se prolonga 
nos atuais movimentos sociais, nos dias de estudo, nos te-
mas geradores, nas oficinas da Universidade Popular dos 
Movimentos Sociais e de tantos centros e escolas de forma-
ção. Processos densos de construção de reflexões, saberes, 
leituras de mundo e de si mesmos. De comunidade de uma 
longa história de construção de Outras Pedagogias. (Ar-
royo, 2014, p. 30-31).

Arroyo (2014) escreve que o processo formativo dos movimentos 
sociais e populares, no nosso caso, do MMC, provoca as mulheres a pen-
sarem as relações que constroem, seja na família, seja na comunidade ou 
sociedade. Entende-se que é na relação com o outro que aprendemos. 
Assim, as mulheres camponesas organizadas no Movimento produzem 
coletivamente sua história que se mistura com lutas, conhecimentos, 
aprendizagens e ressignificações de conceitos e práticas. É a percepção, a 
leitura que vai fazer perceber e reinventar o conjunto de ações, reflexões, 
pensamentos e apontar caminhos para aquilo que é necessário.

Percebemos no Movimento uma visão ampla em educação, e 
parte dos sujeitos o compromisso de luta pelo direito à educação. Isso 
emerge na luta por uma sociedade justa, humana e mais igualitária. As 
mulheres camponesas foram historicamente excluídas do processo de 
educação política formal, e quem teve acesso recebeu uma educação eli-
tizada com base na educação urbanizada. Como filha de camponeses, a 
educação escolar que tive foi feita com educadores não habilitados, com 
conteúdos descontextualizados ou culturalmente elitizados, digo, com 
interesses de grupos econômicos dominantes.

O MMC nos mostra que é na consciência dessa luta pela vida dig-
na camponesa que nasce o anseio por novas pedagogias, que tem como 
meta o conhecimento da realidade, visando à construção de um mundo 
no qual todos possam realizar a sua humanidade, que Anísio Teixeira 
denominou “educação com justiça social” (Nunes, 2010, p. 62).
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Porém, é preciso destacar que o MMC, e outros movimentos so-
ciais populares, têm condições objetivas, no ponto de vista teórico, de 
contribuir com suas práticas educativas, para a formação nas universi-
dades e nos espaços escolares. Percebemos que é devido à forte aposta 
no conhecimento integral, principalmente no sentido da construção das 
reflexões sobre as relações de igualdade de gênero, centrada na liberdade, 
e contrapondo-se, portanto, às contradições sustentadas pela ideologia de 
gênero neoconservador, centrada na família patriarcal e na exploração de 
classe, que buscamos esse estudo que possibilita um novo olhar educacio-
nal. Podemos dizer que o MMC busca parcerias com pesquisadoras(es), 
educadoras(es), lutadoras(es) e camponesas(es), no amplo debate, para 
juntas(os) construírem alternativas de emancipação das mulheres.

Para Cinelli (2012), o MMC, como Movimento da Via Campesina 
brasileira, se assume feminista. Relata a autora que o tema gênero está em 
todos os conteúdos do processo de formação das lideranças do MMC. 
Elas, as mulheres partícipes do movimento, sentem a diferença nas rela-
ções familiares, seja nos conhecimentos relativos aos afazeres domésticos 
e da produção agroecológica, dos saberes específicos de mulher, sensíveis 
aos cuidados com a saúde das suas proles e são constantemente inibidas 
por muita atitude machista e autoritária. Na perspectiva construída pelo 
MMC, a luta das mulheres se fortalece quando agem com mais solidarie-
dade, persistência, resistência, criatividade, autocrítica, assim superam o 
medo de ser dirigente e assumem espaços de decisões na família, na socie-
dade, possibilitando relações saudáveis e democráticas.

As mulheres camponesas, juntas ao Movimento e organiza-
das, podem garantir e assegurar direitos fundamentais, pois, segundo 
Gaspareto (2014): “Os direitos das mulheres são direitos humanos.” É 
uma luta de gênero e classe, quando defendem sua posição de mulher 
e exigem espaço de participação e reconhecimento do trabalho, e de 
respeito quanto a espaços de participação política e administrativa na 
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família, comunidade, município e sociedade, bem como no lar e espaços 
públicos, a exemplo de Câmaras de Vereadores ao Congresso Nacional. 
A inclusão das mulheres não acontece naturalmente, é fruto de muitos 
debates, leituras e persistência. Assim, organizadas, vão se incluindo e na 
pressão forjando espaços de participação coletiva, diminuindo o poder 
patriarcal centrado no homem e a opressão sentida pelas mulheres.

Para a elaboração deste texto, pesquisamos em teses e dissertações 
publicadas na Associação Nacional de Pesquisa em Pós-Graduação e Pes-
quisa em Educação (Anped). No portal da Comissão de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal do Nível Superior (Capes) e do Grupo de Trabalho (GT). 
Analisamos as produções postadas por essas entidades e percebemos que 
nosso enfoque sobre as práticas pedagógicas educativas do MMC, fazen-
do possíveis apontamentos para a educação formal, são emergentes e 
carecem de estudos.

Freire (2001), em sua obra Pedagogia do oprimido, lembra da histó-
ria de desumanização a que passam a classe trabalhadora, as pedagogias 
alienantes das escolas, também aponta para pedagogia da libertação, que 
está nos sujeitos engajados nos coletivos sociais. Entendemos que buscam 
democratizar os espaços educativos e compreendem que: “Todas as pe-
dagogias fazem parte dessas relações políticas conflitivas de dominação/
reação/libertação. Os movimentos sociais se afirmam atores nessa tensa 
história pedagógica.” (Arroyo, 2014, p. 29).

Outro aspecto que diz respeito à relevância social deste estudo é 
o debate de gênero que perpassa o processo formativo no MMC. Tem-
pos em que presenciamos o avanço do neoconservadorismo exigem dos 
educadores(as) uma responsabilidade maior de repensar e reconstruir 
conceitos sem moralismo, mas com ética e responsabilidade científica.

Observamos as possíveis lacunas na produção científica existente 
sobre o MMC e as possíveis contribuições para a educação, em que, 
assim, segundo Bachelard (1989, p. 189), “[...] os projetos de pesquisa 
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deverão atender a lógica que sustenta a produção do conhecimento que 
emergem das experiências desenvolvidas pelo Movimento, que deverão 
estar a serviço da sociedade através da educação formal.”

Quanto à abordagem teórica, buscamos entender como as prá-
ticas pedagógicas do MMC vêm se desenvolvendo e de que forma po-
dem contribuir para a formação básica nos processos educacionais. De-
finimos, em um primeiro momento, como estudo de casos históricos 
organizacionais e documentais, o qual, segundo Stake (1994, p. 236), 
“[...] caracteriza o estudo de caso não é o método específico, mas um 
tipo de conhecimento. Estudo de caso é uma escolha do objeto a ser 
estudado.” Nesse caso, nosso objeto de estudo são as práticas pedagógi-
cas desenvolvidas junto ao MMC. Continua Stake (1994, p. 236): “[...] 
o conhecimento gerado pelo estudo de caso é mais concreto, mais con-
textualizado e mais voltado para a interpretação do leitor.” Para André 
(2005), Stake (1995) e Yin (2010), o estudo considerará a multiplicidade 
de aspectos que caracterizam o caso. O estudo de caso em que mere-
ce ser investigada no MMC serão as práticas pedagógicas. Utilizamos a 
pesquisa documental que:

É aquela realizada a partir de documentos contemporâneos 
ou retrospectivos, considerados cientificamente autênticos 
(não fraudados); tem sido largamente utilizada nas 
ciências sociais, a fim de descrever/comparar fatos sociais, 
estabelecendo suas características ou tendências [...]. 
(Pádua, 1997, p. 620).

Pesquisamos em documentos escritos sobre o MMC, como dis-
sertações, informativos, cartilhas, livros, relatórios, artigos e outros, que 
registram a história da luta e organização, de como as mulheres cons-
troem o conhecimento, suas filosofias, quanto gênero e classe, a meto-
dologia de trabalho, a fenomenologia (valores) e as pedagogias desen-
volvidas ao longo dos 34 anos de existência.
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Para Minayo (2012, p. 201), 

[...] a pesquisa de campo pode ser entendida como qualita-
tiva, podemos fazer os recortes teóricos correspondentes ao 
objeto de investigação, nessa pesquisa de campo abrange o 
Movimento de Mulheres Camponesas de Santa Catarina.

Via abordagem temática de Freire (2014), que tem como ponto de parti-
da a realidade das camponesas, para conhecer a realidade e suas condi-
ções é necessário investigá-la. Numa dinâmica de ação, reflexão e ação. 

Para Gamboa (2013, p. 57): “Utilizamos uma forma de relacionar 
o sujeito e o objeto do conhecimento [...]”: sujeito são as camponesas, 
o objeto é o Movimento e as práticas gestadas no âmbito do coletivo. 
O pesquisador também é sujeito, ao relatar sua experiência. Munarin 
(2011) afirma que Paulo Freire lança as bases da epistemologia para a 
educação do campo, nos reconhecemos no mundo no encontro com o 
outro, nascemos não como objeto, mas como sujeito da própria história. 
Assim, as mulheres camponesas, desde o momento em que se reconhe-
cem sujeitas de suas vidas, buscam construir sua própria história numa 
diversidade sociocultural.

No sentido de contribuir para a compreensão dos fenômenos 
imersos na realidade, para Gadotti (1992), o método dialético busca 
estudar determinada realidade objetiva, analisando e problematizando, 
metodicamente, os aspectos e elementos contraditórios dessa realidade. 
Dessa forma, podemos relacionar as práticas educativas desenvolvidas 
no âmbito educacional com as práticas desenvolvidas pelas camponesas 
no Movimento.

O método do materialismo histórico-dialético dialoga com o su-
jeito, em relação ao objeto, querem apreender e são apreendidos nessa 
relação de observação. “Neste sentido entra a sensibilidade atenta do 
pesquisador, que interpreta os sinais, os registros e as informações.” 
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(Gamboa, 2013, p. 58). O materialismo histórico representa o caminho 
teórico que aponta transformação social. A dialética é a estratégia de 
compreensão da prática social empírica dos indivíduos em sociedade 
na relação teoria e prática, para além do científico, político-pedagógico.

Para Souza (2011 apud Munarin, 2011, p. 83), é preciso identificar 
as categorias, que estão sendo construídas na prática social coletiva. São 
categorias fluentes no Movimento: classe e gênero, entre outras, a que 
Martins (2007) vincula ao princípio da emancipação humana e social, as 
categorias construídas na prática social coletiva: “[...] emancipação, prá-
xis, trabalho, autonomia, coletividade, autogestão, formação, movimento 
social e participação.” As dimensões são política, coletiva, sociocultural e 
pedagógica. 

Apresentamos as práticas pedagógicas do MMC na produção e res-
gate das sementes crioulas; no cultivo de plantas medicinais e conheci-
mentos fitoterápicos; na produção de alimentos saudáveis; no mutirão em 
preparação para a festa de trinta anos do movimento; nas místicas e festas 
culturais. São práticas consideradas pedagógicas pelo MMC: os encon-
tros de estudos, planejamentos anuais, assembleias municipais, estaduais 
e nacionais e os trabalhos de base, a luta pelos direitos, pelas melhores 
condições de vida para as pessoas. Essas práticas podemos constatar na 
organização do MMC e nas suas lutas de gênero e classe, bem como nas 
conquistas da aposentadoria especial para os camponeses, salário-mater-
nidade, implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), crédito agríco-
la para as mulheres camponesas, participação política das mulheres cam-
ponesas, construção de um projeto popular para o Brasil, no combate à 
violência contra a mulher e nas lutas em defesa da vida. 

Nas considerações finais, dialogamos com o potencial educacio-
nal do MMC, evidenciando a capacidade e qualidade que se centram no 
trabalho coletivo desde sua criação até os dias atuais, primeiro semestre 
de 2017, centrado na realidade das camponesas, com projetos de edu-
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cação popular, pensando uma sociedade justa e democrática entre ho-
mens e mulheres, com visão de educação libertadora, que entendemos 
ser referencial para a educação brasileira.

2 Movimento de Mulheres Camponesas 
e educação popular

Após a Segunda Guerra Mundial de 1945, começaram profundas 
mudanças na agricultura, como a denominada revolução verde no cam-
po. Os produtos químicos usados na guerra, como os venenos, viram 
remédio para as plantas, assim inicia-se por volta de 1950 a moderniza-
ção da agricultura tradicional brasileira. “Isso trouxe sérias consequên-
cias para a humanidade e para toda vida do planeta, pois especialmente 
durante a segunda guerra mundial foram fabricadas armas químicas e 
tanques de guerra para matar as pessoas.” (MMC, 2017, p. 7). Esse mo-
vimento, vindo dos Estados Unidos no ano de 1960, foi aplicado nos 
campos de produção alimentar do Brasil, provocando doenças, extinção 
de muitas espécies da fauna e flora e poluindo nascentes e mananciais 
de água. O novo modelo tecnológico de produção agrícola e pecuária, 
investindo nas áreas da mecânica, química e biologia, objetivando a in-
trodução da mecanização agrícola, os insumos químicos (venenos e fer-
tilizantes) para as plantas, os medicamentos para animais e as sementes, 
“melhoradas”, resistentes a doenças e pragas e adaptados para receber 
altas doses de adubos químicos e fertilizantes. Essas tecnologias muda-
ram o jeito de viver dos agricultores (Görgen Ofm, 2004, p. 25-26). 

A revolução verde teve várias fases. A primeira fase de 1960 a 1990, 
com características marcantes: Grandes lavouras de grãos e a monocul-
tura; Industrialização da agricultura, revendas de máquinas, sementes 
modernas e insumos químicos – adubos e venenos. “O agricultor perde 
a força política, é cada vez mais explorado. Agricultura produz renda que 
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fica na mão dos empresários e indústrias e não retorna para quem pro-
duz.” (Görgen Ofm, 2004, p. 23). Política de crédito para os grandes e 
médios produtores, empurrando para cidade os pequenos agricultores; 
Monocultura levou o agricultor pensar que ficaria rico plantando só pro-
duto que era o que tinha financiamento, assistência técnica, cooperativa 
para armazenar, sementes selecionadas, adubos e venenos; Assistência 
técnica paga pelo governo, mas feita para vender o pacote tecnológico da 
revolução verde. O trabalho dos técnicos era convencer os agricultores a 
abandonar a agricultura convencional e as sementes crioulas e animais 
crioulos e caipiras, por outros chamados de alta genética que obrigavam o 
uso de rações e produtos veterinários controlados pela indústria.

O Movimento de Mulheres Camponesas relata que “[...] este siste-
ma de produção combinava cinco características: o latifúndio, o traba-
lho escravo, a produção para exportação, o monocultivo e dependência 
tecnológica industrial.” (Movimento de Mulheres Camponesas, 2017,  
p. 6). Para Görgen Ofm (2004, p. 86), “[...] a revolução verde está entran-
do em obsolescência. É tecnicamente atrasada, não consegue responder 
a elementos essenciais como preservação ambiental, qualidade de vida, 
alimentos limpos e saudáveis.” Os impactos da revolução verde entre 
famílias foram graves, como exemplo: o êxodo rural, o endividamento, 
o uso de agrotóxicos, entre outros. 

Com o Golpe Militar de 1964 no Brasil, e posteriormente nos 
anos 1970 em vários outros países latino-americanos, os movimentos 
de mulheres, com os demais movimentos populares, foram silenciados 
e massacrados:

Com o golpe militar de 1964, a luta pela terra foi violen-
tamente reprimida, sob o pretexto da ameaça comunista. 
Com isto o movimento pela reforma agrária não pôde 
atuar e a maioria de seus líderes foram presos ou mortos. 
Isso também aconteceu com os demais movimentos so-
ciais existentes, gerando na população um clima de medo e 
insegurança. (CEOM, 2007, p. 212). 
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Os movimentos de mulheres burguesas e de classe média, organi-
zados por setores conservadores, deram apoio aos golpes militares nesse 
período e aos regimes militares instalados. No Brasil, “[...] o movimento 
articulador das Marchas com Deus, pela pátria e pela família, que mobi-
lizou grande número de mulheres em 1964 e 1968.” (Simões, 1985). Para 
o Movimento de Mulheres Camponesas:

No período de 1980 vivenciávamos um processo de aber-
tura democrática. Avanço das organizações populares e 
sindicais. Influência da teologia da libertação principal-
mente da igreja católica e luterana – destacando as CEBs e 
a CPT (Movimento de Mulheres Camponesas, 1998) Con-
sequências da implementação do Programa Revolução 
Verde – modelo de agricultura capitalista. (MMC, 2001).

Nessa conjuntura de abertura democrática do País, anos de 
1983/1994, é que nasce o Movimento de Mulheres Camponesas. A pri-
meira reunião aconteceu no município de Chapecó (SC), no distrito 
de Nova Itaberaba, no dia 1º de maio de 1983. Nesse momento, ainda 
inibidas, as mulheres tratam da discriminação que sentem e da neces-
sidade de se ter igualdade entre homens e mulheres. No ano de 1984 
apresentam à sociedade regional o lema: Mulheres unidas jamais serão 
vencidas. Participaram desse movimento mais de quinhentas mulheres, 
provenientes de oito municípios da região. 

Esses encontros foram aumentando e se proliferando rapidamente 
na região e no Brasil, firmando-se com debates deliberativos, ampliando 
para estudos e discussões em torno de questões de gênero e de classe 
social. Iniciam os encontros com análises de conjuntura, a partir de mís-
ticas e de debates em torno do sistema político vigente, explorador das 
famílias camponesas e trabalhadores rurais. 

Importante observar que na época, “Os Meios de Comunicação 
Social, que até então apresentavam uma imagem da mulher como ‘colo-
na’, passam a publicar notícias referentes à nova organização de caráter 
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popular, camponês e feminista.” (CEOM, 2007, p. 217). Para Gaspare-
to (2014), começam a identificar essas mulheres como construtoras de 
identidades camponesa e feminista, que vivem em pequenas proprie-
dades rurais e desenvolvem a agricultura familiar, construindo projetos 
populares, produzindo alimentos para suas famílias e para outras pes-
soas do país e do mundo, com bases na agroecologia.

Analisamos que no percurso da história, as mulheres camponesas 
vêm sofrendo com a tripla jornada de trabalho, sem reconhecimento, rea-
lizando trabalhos pesados. Mesmo assim são consideradas frágeis e inca-
pazes. Como exemplo, relatamos da infância de uma mulher camponesa:

Nós mulheres agricultoras somos muita oprimidas. Se fôs-
semos recordar nossa infância (eu, por exemplo, me lem-
bro que não tinha tempo para brincar), muitas vezes, mal 
alimentada e sem atenção dos pais. Nós temos dificuldades 
em perceber que, enquanto trabalhamos, cozinhamos, cui-
damos dos filhos, vamos para a roça, cuidamos da bicha-
rada, aguentamos situações pesadas sem reclamar, estamos 
sustentando esse sistema. (MMA/SC, [s.d.], p. 12).

Esse relato expressa o papel dado aos trabalhadores e mulheres 
camponesas, especialmente para as que vivem no campo e do campo. É 
no contexto do Movimento de Mulheres Camponesas que elas se iden-
tificam: “estamos sustentando sistemas de opressão diferenciados” refe-
rindo-se à exploração e à opressão patriarcal. No sistema patriarcal, o 
controle sobre a mulher ainda é exercido pelo pai ou marido, são poucas 
as mulheres que se libertaram. É no MMC que vão se reconhecendo e se 
organizando, enquanto movimento e enquanto mulheres.

Para Vieira, em Gohn (2014, p. 191), “[...] a globalização é o for-
talecimento do poder de dominação do capital por meio de diferentes 
mecanismos.” Meszáros (2005) afirma a urgência de planejar o rompi-
mento do sistema educativo com os interesses dominantes, e contra-
pondo-se a esse poder surge o movimento antiglobalização, denomina-
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do de Via Campesina, articulação internacional dos camponeses, criada 
nos anos de 1990 e que nas últimas duas décadas assumiu uma série de 
campanhas e protestos globais.

As mulheres do campo não tinham profissão reconhecida, direi-
to que foi conquistado com luta e pressão, garantindo na Constituição 
Federal de 1988. No Brasil e na América Latina, nas décadas de 1970 e 
1980, destacam-se pelas lutas em oposição aos regimes militares, com 
bases cristãs, guiados pela teologia da libertação (CEOM, 2007), orien-
tados pelo bispo Dom José Gomes.

Gohn (2014, p. 71) “[...] assinala a importância de reinventar a 
teoria crítica em tempos de movimentos sociais globais.” É uma rearti-
culação entre teoria crítica e a teoria dos movimentos sociais, que po-
dem avançar para os debates contemporâneos. Nesse cenário, encon-
tram-se manifestações de resistência que se buscava a superação desse 
quadro, pensando a educação com e para sujeitos, numa perspectiva de 
mudança de paradigma. Para Gadotti (1997, p. 7):

O que mais o preocupava nos últimos anos era o avanço de 
uma globalização capitalista neoliberal. Por que Paulo Freire 
atacava tanto o pensamento e a prática neoliberal? Porque o 
neoliberalismo é visceralmente contrário ao núcleo central 
do pensamento de Paulo Freire que é a utopia. Enquanto o 
pensamento freireano é utópico o pensamento neoliberal 
abomina o sonho. Para Paulo Freire o futuro é possibilidade. 
Para o neoliberalismo o futuro é uma fatalidade.

O sistema neoliberal age como se a globalização fosse uma rea-
lidade definitiva, e não uma categoria histórica que, para Marx (1982), 
aumenta as formas de dominação política e econômica, e o Estado passa 
a ser gestor/controlador e não promotor de bens e serviços; a exploração 
do capital sobre o trabalho que, para Gadotti (1997), são desafios em 
tempos de globalização capitalista neoliberal.
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Contrapondo-se ao sistema vigente, vendo a possibilidade na luta 
de classe, o oeste catarinense é marcado pelo surgimento de vários mo-
vimentos sociais, desde 1912, citando a Guerra do Contestado, que per-
dura até 1916, liderada pelos monges São João Maria e José Maria. Santa 
Catarina se destaca nos movimentos liderados por mulheres como Ma-
ria Rosa, Chica Pelega, Anita Garibaldi, entre outras.

As mulheres indígenas também estão presentes nas lutas por di-
reitos fundamentais. Para Piovezana (2010), os movimentos sociais po-
pulares lutaram pela preservação da terra e da vida de seus parentes. 
Enfatiza que bastaram apenas quarenta anos para que os brancos de 
origem europeia devastassem toda região oeste e todo esse ecossistema 
que por milhares de anos foi ocupado e habitado por pessoas originá-
rias, então denominadas, simplesmente, de indígenas. Esses buscam o 
direito à educação, a demarcação de suas terras e lutam também no Mo-
vimento de Mulheres Indígenas Camponesas.

O ciclo das reformas federais do ensino na Primeira República 
fecha-se em 1925, com a Reforma João Luís Alves/Rocha Vaz. Segun-
do Palma Filho (2005, p. 6), essa nova reforma reforçará e ampliará os 
mecanismos de controle instituídos pela reforma Carlos Maximiliano 
em 1915, consolida com as reformas a partir de 1930, já no governo do 
presidente Getúlio Vargas. Medidas adotadas pelos ministros João Luiz 
Alves e Rocha Vaz, o ensino secundário passa a ser seriado, com a dura-
ção de seis anos, sendo o último ano um curso de Filosofia, com preparo 
para a vida. A conclusão do 5º ano já dava direito aos estudos em nível 
superior, sendo aprovado nos vestibulares. Aos concluintes do 6º ano, 
será atribuído o grau de bacharel em ciências e letras.

No Brasil e América Latina, nas décadas de 1970 e 1980, os traba-
lhadores eram orientados pelas teorias dos Pioneiros da Educação Nova: 
Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, Sampaio Dó-
ria, Júlio Mesquita e Cecília Meireles (Cecco et al., 2016, p. 5). Os edu-
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cadores que faziam o movimento pela educação popular e as lutas por 
escola pública: Florestan Fernandes, Paulo Freire, Darci Ribeiro, Anísio 
Teixeira e tantos coletivos de docentes, educadores e pesquisadores (Ar-
royo, 2014, p. 132), assegurados pela Constituição Federal de 1988 e que 
vimos ameaçados nesse final da segunda década do século XXI.

Entre as décadas de 1970 e 1980, o oeste catarinense sofre com a 
modernização do campo. Naquele período, o governo lança um pacote de 
medidas governamentais chamado de Revolução Verde, cresce o êxodo 
rural e o impacto é forte nas famílias do campo. Num período entre 1991 
e 2000, 102 mil pessoas migraram do campo para a cidade (CEOM, 2007, 
p. 213), agravando a situação do campo e levando os agricultores e agri-
cultoras para a organização social e popular. “Nesse contexto originam-se, 
nesta região, quatro grandes movimentos sociais: O Movimento Sindical, 
O Movimento de Atingidos por Barragens, Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra e Movimento das Mulheres Agricultoras.” (CEOM, 
2007, p. 213). As igrejas, Católica e Luterana, por intermédio da Teologia 
da Libertação, assumem posicionamento orientando as famílias de agri-
cultores a lutarem pelos seus direitos (CEOM, 2007).

Para compreender a luta das camponesas, apresentamos a Revo-
lução Verde, que foi um pacote de medidas lançadas para o campo, tra-
zendo devastação ao meio ambiente e aos camponeses. Após a Segunda 
Guerra Mundial, por volta de 1960 os restos da Guerra são vendidos 
para os camponeses como um pacote chamado de Revolução Verde: 
“Adubos químicos, inseticidas, fungicidas, herbicidas, sementes híbri-
das e mecanização.” (Movimento de Mulheres Camponesas, 2017, p. 8). 
E nesse contexto que nasce o MMC no oeste catarinense. Nesse perío-
do as mulheres perdem espaços, o conhecimento acumulado não tinha 
mais valor e as escolas técnicas públicas ou privada ensinavam técnicas 
voltadas para a produção química (MMC, 2017, p. 11). 
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A assistência técnica pública ou privada incentivava a monocultu-
ra, sementes híbridas, uso de agrotóxicos e insumos, entre outros. Isso 
provocou endividamento bancário, concentração de terra, empobreci-
mento do solo, êxodo rural e dependência das famílias à agroindústria. 
Entre 1985 e 1996 mais de 941 mil estabelecimentos rurais foram ex-
tintos, e 96% destes com áreas inferiores a cem hectares (MMC, 2008).

O Movimento de Mulheres Camponesas teve sua origem em 
Chapecó e é reconhecido como o primeiro movimento de mulheres do 
campo a se organizar no Brasil, embora as mulheres sempre tenham 
participado e atuado na luta por direitos, só não registravam, não eram 
reconhecidas na história e nem valorizadas. Lutam pela “[...] emancipa-
ção e construção da agricultura camponesa e ecológica, combinada com 
a luta pela transformação da sociedade.” (MMC/SC, 2008, p. 39).

O próprio movimento se constitui numa prática pedagógica. Pau-
lo Freire (1987) associa alfabetização e politização.

A pedagogia neoliberal é uma pedagogia da exclusão jus-
tamente porque reduz o pedagógico ao estritamente peda-
gógico, buscando retirar da pedagogia a sua essência po-
lítica. A pedagogia da esperança é o oposto da pedagogia 
da exclusão. Ensinar é inserir-se na história: não é só estar 
na sala de aula, mas num imaginário político mais amplo. 
(Gadotti, 1997, p. 10). 

Percebe-se, nas observações e leituras, que o trabalho construído 
pelas mulheres camponesas vem de encontro com a educação popular, 
por visar conhecer a realidade, investigá-la e refletir sobre ela. Arroyo 
(2014) e Freire (2014) falam das pedagogias dos coletivos sociais: Pe-
dagogias da produção do viver; Pedagogias de desenraizamento e des-
territorialização; Pedagogias de resistência à dominação; Pedagogia de 
libertação/emancipação; Pedagogias da terra; e Pedagogia do oprimido. 
São pedagogias trazidas pelos coletivos sociais populares, e quais con-
tribuições podemos reescrever aos movimentos sociais e a educação?
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Para Arroyo (2014), são outras pedagogias que contribuem como 
alternativas para a educação formal escolar.

Reconhecer essa diversidade pedagógica, esses critérios di-
versos de validação de conhecimento e colocá-los em diálo-
go serão uma das funções dos encontros de conhecimento 
recíproco entre educadores e educandos, entre movimentos 
sociais e cientistas, pesquisadores, artistas na diversidade de 
espaços de diálogo. A defesa de pedagogias únicas, válidas 
pode fechar esses encontros ao reconhecimento das ações 
coletivas e dos movimentos sociais atuais como produtores 
de Outras Pedagogias, de outros conhecimentos e de outros 
critérios de validação e de verdade. Pode inviabilizar diálo-
gos de saberes nas salas de aula. (Arroyo, 2014, p. 69).

O diálogo se faz necessário para compartilharmos nossos sabe-
res e experiências, refletindo, atuamos, libertamos e lutamos juntos por 
uma educação ampla e de qualidade. Para Freire (2014, p. 167): “Os su-
jeitos dialógicos se voltam sobre a realidade mediatizadora que, proble-
matizada, os desfia. A resposta aos desafios da realidade problematizada 
é já a ação dos sujeitos dialógicos sobre ela para transformá-la.” 

As mulheres camponesas e os movimentos sociais populares vêm 
pensando a educação para o campo e com o campo. Com autonomia e 
responsabilidade, compreende-se que o trabalho desenvolvido pelo Mo-
vimento de Mulheres Camponesas é autônomo, ocupa-se com a com-
preensão filosófica, sociológica e política do conhecimento enquanto 
instrumento de intervenção consciente no contexto histórico dos su-
jeitos, “adquirem consciência desse conflito e lutam para resolvê-lo” 
(Marx, 1983, p. 302).

As mulheres camponesas no início da década de 1980 começam a 
refletir de forma organizada sobre a discriminação de gênero, a violên-
cia e a exploração enquanto trabalhadora rural, efetivamente nos baixos 
de preços nos produtos, na falta de políticas agrícolas para a agricultura 
camponesa, entre outros (MMC, 2007). 
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No Brasil, segundo o Instituto de Economia do Rio de Janeiro, no 
ano de 2000, do total de pessoas sem acesso à renda monetária, 80% eram 
mulheres trabalhadoras rurais. Dados que refletem a realidade das mu-
lheres no campo. Dados do Cepal mostram que na América Latina, a po-
breza extrema era mais rural que urbana. Dos 204 milhões de pobres, ape-
nas 78 milhões vivem no meio rural. E da população indigente, 60% são 
mulheres com atividades rurais (MMC, 2005). São várias características:

Em meados de 2005 a falta de políticas públicas, de subsídios 
para agricultura, o custo da produção imposto pelo modelo 
extensivo e agroexportador, somando a isso às intempéries e 
os longos períodos de estiagem têm intensificado os proble-
mas das famílias no meio rural. O custo de vida e as condi-
ções sociais para quem depende da agricultura camponesa 
têm ficado cada vez mais difíceis, mas é a agricultura cam-
ponesa que produz 70% da produção de alimentos coloca-
dos a mesa da população brasileira. (MMC, 2007). 

Dados do IBGE de 1995/1996 apontam que o número de miserá-
veis ultrapassa a casa de cinquenta milhões de pessoas, sendo um total 
de 32% da população, sendo que 47% da população economicamente 
ativa estavam na informalidade. A pobreza é ainda mais forte no campo. 
Segundo dados do Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA) de 2005, da 
população do campo, 57,1% são pobres, da população urbana são 27% 
(MMC, 2007). A mesma pesquisa aponta que entre as pessoas empobre-
cidas, 44,1% são negros e 20,5% são brancos. Dentre a população pobre, 
ou empobrecida, 70% são mulheres e crianças. Para o Movimento de 
Mulheres Camponesas, esse modelo de sociedade capitalista e patriarcal 
não serve para o planeta e para a humanidade (MMC, 2007).

Segundo a pesquisa nacional por amostragem de domicílios 
(PNAD), feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE, 2005),  
1,03 milhão de catarinenses morava no meio rural, 4,3% a menos que em 
2002. Um levantamento feito pelo Centro de Estudo de Safras e Mercados 
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(Cepas) mostra que, nos últimos três anos, o setor rural perdeu R$ 1,5 
bilhão no Estado. Na região sul, de acordo com PNAD 2001, o valor do 
rendimento médio mensal da população era de R$ 229,00 no meio rural, 
para R$ 464,00 no meio urbano. Isso significa que a população do meio 
rural tinha mais dificuldade de acesso aos bens e serviços (MMC, 2005).

Mesmo assim, são as pequenas unidades de produção respon-
sáveis por grande parte da produção básica de alimentos consumidos 
diariamente. A agricultura camponesa representa 84% dos estabeleci-
mentos rurais e emprega 70% da mão de obra do campo. É responsável 
pela maioria dos alimentos na mesa dos brasileiros. 84% da mandioca 
colhida no Brasil, 67% do feijão, 58% dos suínos, 54% da bovinocultura 
do leite, 49% do milho, 40% das aves e ovos, 32% da soja. Também pro-
duz 38,9% do arroz; 74% da batatinha, 54,4% do milho. As mulheres, 
além do trabalho na lavoura, ainda fabricam queijos, doces, artesanatos, 
plantam verduras, criam pequenos animais para sustento e renda das 
famílias. A pesquisa revela que o trabalho de lidar com a horta é tarefa 
de 90,8% das mulheres, cuidar de animais de pequeno porte envolve 
87,9% e o trabalho diário de tirar leite é exercido por 87,1% das mulhe-
res (MMC, 2007).

Com o fim do período ditatorial, Paulo Freire volta ao Brasil e se-
gue com método de alfabetização, que alfabetiza e conscientiza a classe 
trabalhadora:

O método de Paulo Freire é fundamentalmente de cultu-
ra popular: conscientiza e politiza. Não absorve o políti-
co no pedagógico, mas também não põe inimizade entre 
educação e política. Distingue-as, sim, mas na unidade do 
mesmo movimento em que o homem se historiciza e busca 
reencontrar-se, isto é, busca ser livre. [...] Um método pe-
dagógico de conscientização alcança as últimas fronteiras 
do humano. E como o homem sempre se excede, o método 
também o acompanha. É ‘a educação como prática de li-
berdade’. (Freire, 2014, p. 24-25).
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Para Freire, o método precisa ser dialógico e político, se desloca 
da opção da linguagem para opção política, cria consciência de si e do 
mundo. Para entendermos o método freiriano precisamos ter consciên-
cia de mundo da cultura e de sociedade de classes. A consciência é pro-
duzida e a educação também.

Na década de 1980 e 1990, surgem os movimentos da educação 
do campo, mesmo sem o apoio de governos e com pouco entendimento 
dos professores, ainda com muitos preconceitos, combatem as práticas 
e métodos puramente tecnicistas do fazer pedagógico da educação esco-
lar. A lógica desse movimento é fazer pensando e o pensar coletivo dos 
atores. A educação do campo é impulsionada pelos pais e trabalhadores 
da educação formal, oportunizando aos pais e comunidades pensarem 
a educação de seus filhos, o meio ambiente e o significado da vida a 
partir dos meios de produção e de sobrevivência. Entendemos, então, 
que os sujeitos do campo têm o direito de construir uma educação, na 
qual possam pensar o currículo e os conteúdos do campo, com horário 
diferenciado, calendário próprio, com método popular e libertador. O 
Movimento de Mulheres Camponesas percebe que a educação bancária 
ou fechada não serve para a construção da liberdade e apostam no pen-
sar e agir: Uma outra educação é possível.

Para Freire (2014), a educação popular é a garantia da construção 
da cidadania das classes populares, que requer o desenvolvimento das 
habilidades e convicções como: autonomia intelectual, consciência his-
tórica, sensibilidade social, solidariedade de classe, liderança, ação co-
letiva e senso crítico. O desenvolvimento das habilidades instiga a capa-
cidade de formar opiniões com fundamentação científica investigativa, 
tornado assim um sujeito histórico, com capacidade de compreender o 
grupo ao qual pertence e os fatores responsáveis pela sua atual condição 
de vida. Esse processo leva os trabalhadores e trabalhadoras reconhece-
rem-se como sujeitos de direitos e indignarem-se com injustiças sociais. 
De agir coletivamente com ações solidárias e conscientes. 
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A experiência histórica da educação popular de Paulo 
Freire, principalmente no que diz respeito a aspectos rela-
cionados aos pressupostos metodológicos, também foram 
incorporados e assumidos pelo Movimento de Mulheres 
Camponesas em Santa Catarina desde a origem de sua 
criação. (Gaspareto; Collet, 2013, p. 19).

Percebemos nesta pesquisa que, por muitos anos a educação do 
campo ficou atrelada às ideias neoliberais, desenvolvidas por pessoas 
que não conheciam o trabalho, a vida do campo e a relação entre edu-
cação e camponeses. O método de Freire possibilita as pessoas produ-
zirem o conhecimento. Na relação com o outro se produz autonomia, 
cria postura e constroem-se sujeitos da própria história. 

A educação popular acontece a partir das características cultu-
rais, econômicas, políticas e sociais de cada país, de cada povo, tendo 
na concepção metodológica dialética, fundamentada teórica e episte-
mologicamente para novas ações, a qual contribui com a classe traba-
lhadora no esforço para a construção de um novo jeito de ser, pensar, 
agir e de se libertar da escravização moderna dos modos produção. 
Para Freire (2014, p. 41), essa libertação se processa na medida em 
que a classe trabalhadora se fortalece, tanto na organização como na 
formação de quadros para a luta. É nesse contexto que a educação po-
pular contribui, de forma mais específica, nas suas articulações entre 
teoria e prática, processos formativos e organizativos, com concepções 
que potencializam os trabalhadores a partir da apropriação, conheci-
mento dos processos históricos.

3 Considerações finais

O Movimento de Mulheres Camponesas possibilita a inclusão e a 
valorização da diversidade cultural do campo. A análise dos relatórios 
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das assembleias, congressos e concentrações nos possibilitaram identi-
ficar os momentos e as temáticas estudadas e aprofundadas no coletivo, 
seja pelas místicas, pelas palestras e pelos relatos de experiências. Regis-
tramos que a agricultura camponesa agroecológica se torna prática edu-
cativa integral e que está inserida nas ações voltadas para a produção de 
alimentos saudáveis, resgate e troca de sementes crioulas, revitalização 
de aspectos culturais que eram positivos e que contribuíam para o bem 
viver das comunidades e das famílias, o cultivo de plantas medicinal, 
bem como valorização das culturas milenar, seus povos, crenças e costu-
mes. Identificamos que a partir dos encontros e assembleias, para as co-
memorações dos trinta anos do MMC, começam os diálogos e práticas, 
ações que permitem mais cuidados com a saúde da mulher: focando na 
prevenção e no reconhecimento de direitos, que possibilitam intervir 
junto aos órgãos públicos, melhorando e fortificando o SUS e garantin-
do a seguridade social.

Entendemos que esses processos educativos a partir das práticas 
do MMC permitem uma seleção de conhecimentos pertinentes, traba-
lhados, que partem de dimensões micro estruturais, próximas, locais 
para meso e macro, que estabelecem relações com o contexto nacional 
e mundial, em que se percebe intencionalidade explicita de desenvolvi-
mento das condições sociais dos sujeitos. Essa organização metodoló-
gica motiva o diálogo e o pensamento crítico das mulheres, reafirmam 
a construção histórica e coletiva do conhecimento, como resposta às 
necessidades concretas das pessoas que para Freire (2014, p. 184-185) 
“[...] o diálogo como encontro dos homens à pronúncia do mundo, é 
uma condição fundamental para a sua real humanização.”

Paulo Freire (1991), em sua maestria de linguagem dialógica, uti-
lizou a razão comunicativa. A linguagem é uma ação importante para a 
busca do conhecimento. 
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O primeiro é o saber que a gente chama de saber prático sem 
o qual a gente não realiza as coisas. O outro saber é o saber 
que a gente também se pode. O povo tem direito de saber a 
teoria da prática do povo. Quer dizer: a prática do povo é ab-
solutamente fundamental, mas a prática é a teoria dela mes-
ma. É preciso que o povo domine por que tem esse direito, 
domine a prática, ou a teoria da prática ou o saber teórico. 
Por que só os intelectuais têm esse direito? [...] quando o 
povo também é intelectual? (Freire, 1991, p. 23-24).

As mulheres camponesas, organizadas no Movimento, buscam 
construir relações dialógicas de troca de experiências, de pesquisa e de 
produções que possibilitam o surgimento de novas pedagogias para a 
educação do campo, gerando novos conhecimentos. O processo forma-
tivo dos movimentos sociais e populares, no nosso caso, do Movimento 
de Mulheres Camponesas, provoca as mulheres a pensarem as relações 
que constroem, seja na família, na comunidade ou na sociedade. En-
tende-se que é na relação com o outro que aprendemos (Freire, 2014). 
Assim, as mulheres camponesas organizadas no Movimento produzem 
coletivamente sua história que se misturam com lutas, conhecimentos, 
aprendizagens e ressignificações de conceitos e práticas.

Ficou-nos evidente que no MMC: a percepção, a leitura, o debate 
e a experiência as farão perceber o conjunto de ações, reflexões, pensa-
mentos e apontamentos para aquilo que é necessário ser pesquisado, 
trabalhado, estudado. Ter consciência para resistir às mudanças e fazer 
os enfrentamentos culturais, sociais e políticos são as metas e desafios. 
Se firmam na relação conjunta e aí vão produzindo a consciência crítica 
de maneira autônoma, criam posturas e constroem-se sujeitos da histó-
ria, com consciências de seus pontos de partida e dos obstáculos para se 
chegar no que almejam.

A educação popular apresentada por Freire possibilitou às cam-
ponesas construírem práticas pedagógicas que protejam as pessoas, ani-
mais e o planeta para um mundo mais humano, cujo coração pulsante 
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está na terra, no afago, a contrapartida é o alimento, a acolhida da “Mãe 
Terra”. Entendem e têm clareza do sistema político e econômico vigente, 
que sinalizam como violento e agressor à vida.

Concluímos que as práticas pedagógicas do Movimento de Mu-
lheres Camponesas envolvem-nas produzindo alimentos saudáveis: 
solo útero do planeta terra, criação de galinhas e ovos caipira, resgate de 
plantas medicinais, produção de plantas medicinais aromáticas, horto 
medicinal, legislação dos fitoterápicos e comercialização, resgate e for-
tificação das sementes crioulas, quintais produtivos, teatros, místicas e 
festas. Mantêm aceso o anseio pela pedagogia da libertação, tendo como 
meta o conhecimento da realidade e a transformação desta, visando à 
construção de um mundo no qual todos possam realizar a sua humani-
dade em harmonia com a vida, sem exceções. 

O Movimento se caracteriza por ter identidade, projeto de vida, 
almeja uma sociedade democrática, sustentável, lutam coletivamente 
pela inclusão e diversidade cultural. As mulheres camponesas iniciaram 
suas lutas no oeste catarinense, expandiram para o estado de Santa Ca-
tarina e chegaram a Brasília, nos ministérios tomando ruas, avenidas e 
praças com suas bandeiras de lutas: Educação, SUS e Saúde da Mulher, 
previdência, feminismo camponês e agroecologia. Estão articuladas 
com outras organizações e movimentos ligados ao campo, mostram o 
compromisso de criar ações e reflexão a partir da sabedoria das mulhe-
res da roça, como uma contribuição específica e diferenciada das mu-
lheres na luta mundial em defesa da soberania alimentar dos povos, da 
valorização da agricultura agroecológica, camponesa e feminista e das 
sementes como patrimônio da humanidade, na construção de um pro-
jeto popular e no fortalecimento da solidariedade e lutas pela dignidade 
e soberania dos povos.
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Comunicação científica: constituição e 
legitimidade da produção do conhecimento 

Ivete Helbing da Rosa
Leonel Piovezana

1 Introdução

Esta pesquisa foi desenvolvida entre os meses de agosto de 2016 
e julho de 2017 e apresentada ao Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Educação da Unochapecó. Com a temática comunicação cien-
tífica e constituição: estudo a partir dos periódicos brasileiros na área da 
ciência da informação fomos percebendo e tomando conhecimento de 
que as transformações e as novas tendências no processo de divulgação 
científica são notórias na segunda década do século XXI. Tornam-se 
ainda mais perceptíveis no cotidiano de quem atua diretamente nesse 
campo profissional, como numa biblioteca universitária (BU). Enten-
de-se que uma das competências é a recuperação e a disseminação da 
informação dentro de uma unidade de informação. 

O profissional na sociedade da informação desempenha um pa-
pel fundamental que é de disseminador da informação, colabora nos 
processos educativos e de construção de novos saberes. É o elo entre a 
informação e o usuário. Para que possa atuar e desempenhar de maneira 
eficaz sua função, ele tem como principal aliado as tecnologias da infor-
mação. Capacita e orienta os usuários em relação ao uso dos catálogos 
on-line, dos acervos da biblioteca e do uso da bases dados. Cotidiana-
mente, realiza atividades que envolvem consultas aos periódicos cientí-
ficos, com o objetivo de recuperar informações geradas por indexadores 
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e bases de dados, como, por exemplo: o Portal de Periódicos da Capes 
(PP_CAPES), Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI), 
Cientific Electronic Library Online (Scielo), entre outras (Johnson, 1998, 
p. 9-11; Souza; Meneses, 2011, p. 5-9). 

A denominação do profissional da sociedade da informação sur-
giu no final das décadas de 1960 e 1970, juntamente com o apareci-
mento da ciência da informação. Assim o mercado de trabalho tinha de 
uma demanda de profissional para gerenciar as informações, devido ao 
advento das Tecnologias da Informação e Comunicação. Estes profis-
sionais eram: os bibliotecários, arquivistas, documentalistas, os profis-
sionais da comunicação, da área da tecnologia da informação, gerentes 
de bancos de dados, agregando suas habilidades, competências e conhe-
cimentos, como a tecnologia da informação, o gerenciamento da infor-
mação e comunicação. Assim, a ciência da informação 

[...] acompanhou essa evolução passando não só a ser mul-
tidisciplinar, mas também se caracterizando por mostrar 
uma abordagem coletiva. Teorias antes restritas aos cam-
pos da psicologia, da informática ou da comunicação so-
cial hoje possuem lugar de destaque no estudo da Ciência 
da Informação. (Queiroz; Moura, 2015, p. 27, 29-30).

Os fatores históricos no País contribuíram para a institucionaliza-
ção acadêmica, com a consolidação e expansão dos programas de pós-
-graduação em todas as áreas do conhecimento, seja na saúde, tecnolo-
gia, educação, comunicação, na ciência da informação, entre outras. De 
acordo com a Capes (2014), o avanço da pós-graduação é percebido em 
indicadores, como a produção intelectual e o número de mestres e dou-
tores titulados que saltou de 50.411, em 2010, para 60.910 em 2012, bem 
como a produção intelectual aumentou de 34% na publicação de arti-
gos em periódicos científicos (171.969, em 2012). Em diálogo com esse 
novo cenário, fortemente marcado pela intensa produção bibliográfica, 
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emergiu um expressivo número de periódicos dedicados a veicular a 
produção científica, nas diferentes áreas do conhecimento, dentre elas a 
área da ciência da informação. Além da ampliação do número de perió-
dicos, as publicações em formato eletrônico também ofereceram maior 
amplitude e agilidade no processo de divulgação do conhecimento. 

A prática profissional de quem atua no processo de recuperação 
da informação numa Biblioteca Universitária não apenas me instigou a 
melhor conhecer o papel de um periódico enquanto veículo dedicado 
à divulgação/democratização do conhecimento científico produzido, 
como, também, o seu papel enquanto suporte de comunicação cien-
tífica entre pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento. Insti-
gada a desenvolver a pesquisa nessa direção, foi necessário delimitar 
sua área de enfoque. Nesse viés, elencou-se como objeto de pesquisa a 
Comunicação Científica e Constituição do Campo Científico: estudo a 
partir dos periódicos brasileiros na área da ciência da informação (CI). 
Analisou-se processo de comunicação científica no campo da ciência 
da informação, a partir dos periódicos brasileiros especializados nessa 
área, disponíveis na Plataforma Sucupira da Capes. Diante do exposto, 
questionou-se: qual o papel e a relevância dos periódicos brasileiros es-
pecializadas no campo da ciência da informação (CI), no que se refere à 
comunicação científica, assim como no que diz respeito à construção da 
legitimidade desse campo de produção de conhecimento?

A pesquisa tem como objetivo geral analisar o papel e a relevân-
cia dos periódicos brasileiros especializados no campo da ciência da 
informação, no que se refere à comunicação científica, assim como no 
que diz respeito à construção e legitimidade desse campo de produção 
do conhecimento no País. Foram elencados como objetivos específicos 
os seguintes itens: a) Identificar os periódicos brasileiros especializa-
dos no campo da ciência da informação e suas principais características 
formais; b) Identificar a instituição responsável, localização geográfica, 
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conselho editorial, idioma de publicação, periodicidade e edições publi-
cadas; e identificar indexação em bases de dados e classificação Qualis/
Capes; c) Apresentar bases de dados de periódicos científicos que po-
derão contribuir e auxiliar na formação continuada de bibliotecários e 
professores.

2 Comunicação científica 

Os referenciais teóricos têm como fonte as obras de Pierre Bour-
dieu (1983, 2002, 2004), Meadows (1999) e Bueno (2010) para identifi-
cação do campo empírico, disponível em periódicos científicos, teses e 
dissertações que abordam o campo da ciência da informação, a comu-
nicação científica e os periódicos científicos. 

A ciência da informação tem sua origem nos Estados Unidos em 
1968, data do nascimento da sociedade científica, a Americam Society 
for Information Science (ASIS). Teve como objeto a informação que per-
meia o espaço das profissões e seu conteúdo marcado pela interdiscipli-
naridade, sábia dosagem das ciências humanas e sociais, ciências físicas 
e matemáticas (Le Coadic, 1996, p. 109). Sob o ponto de vista da ciência 
da informação, diversos autores observam que a produção bibliográfica 
brasileira dedicada à comunicação e divulgação científica não tem con-
tribuído para o refinamento desses conceitos (Meadows, 1999; Suaiden, 
2008; Bueno, 2010).

Suaiden (2008, p. 13) afirma que a comunicação científica pode 
ser definida como “[...] o coração da ciência. Inscrevendo o periódico no 
coração da comunicação científica, pode-se sentir o seu intenso pulsar 
e suas múltiplas e infindáveis abordagens – fonte inesgotável de estudo 
e pesquisa.” Já para Meadows (1999, p. 7), a comunicação está inserida 
no próprio coração da ciência, uma vez que “[...] qualquer que seja o 
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ângulo pelo qual examinemos, a comunicação eficiente e eficaz cons-
titui parte essencial do processo de investigação.” Bueno (2010, p.1-2) 
buscou apresentar elementos sobre a distinção da comunicação científi-
ca em relação à divulgação científica. Afirma que, embora os conceitos 
exibam características comuns, visto que ambos se reportam à difusão 
de informações em ciência, tecnologia e inovação, eles pressupõem, em 
sua práxis, aspectos bastante distintos e que necessitam ser enunciados. 
Incluem-se, entre eles, o perfil do público, o nível de discurso, a nature-
za dos canais ou ambientes utilizados para sua veiculação e a intenção 
explícita de cada processo em particular. Que na prática o que difere os 
processos de comunicação da divulgação científica é o perfil do público, 
o nível do discurso, a natureza dos canais e a divergências de intenções.

A partir dos pesquisadores da ciência da informação, supramen-
cionados, entende-se que a comunicação científica primeiramente ocor-
re através de um canal direto. Que se dá inicialmente, face a face e oral-
mente entre pares, onde são divulgadas as descobertas, reformulação 
de novas teorias e/ou avanços da ciência. Que a comunicação científica, 
tendo como suporte de veiculação na forma escrita: em livros, anais de 
eventos, artigos em periódicos etc. Esse processo implica num fluxo de 
informação, que envolve elementos ligados à produção, desde o aceite 
e a avaliação pelos pares, a publicação e a disseminação das informa-
ções, que são aceitos como um conhecimento científico. Esse processo 
da composição da comunicação científica é cíclico e contínuo.

Para o entendimento, como um campo científico se constitui e se 
configura, diante de uma dimensão científica e a posição dos agentes 
pesquisadores, o processo empírico se dá através do referencial das obras 
de Pierre Bourdieu (1983, 2002, 2004). De acordo com Bourdieu (2004, 
p. 20), a noção de campo serve para “designar este espaço relativamente 
autônomo”. Que o campo científico é “[...] o universo no qual estão inse-
ridos os agentes e as instituições que produzem, reproduzem ou difun-
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dem a arte, a literatura ou a ciência.” Ainda, que “[...] esse universo é um 
mundo social como os outros, mas que obedece a leis sociais mais ou 
menos específicas.” Bourdieu (2004, p. 37-39) apresenta o campo cientí-
fico também como uma estrutura de relações objetivas entre diferentes 
agentes e que estes sujeitos ocupam posicionamento nessa estrutura que, 
por sua vez, é determinada pela distribuição do capital científico. Assim, 
na esteira do pensamento de Bourdieu, é possível considerar que o papel 
de um periódico científico neste campo implica numa espécie particular 
do capital simbólico, que, por sua vez, implica no reconhecimento pelos 
pares e que são estes os maiores detentores do capital científico. Portanto, 
é lícito considerar que nesse cenário contemporâneo, os periódicos cien-
tíficos proporcionam a veiculação da produção intelectual, onde a intera-
ção confere aos pesquisadores credibilidade, reconhecimento e prestígio 
neste campo científico (Bourdieu, 1983, p. 131). Que os campos se carac-
terizam como determinados espaços sociais e estruturas, onde os sujeitos 
desenvolvem ações que trazem no seu bojo interesses pessoais. Os atores 
são envolvidos por suas convicções pessoais, se relacionam, tem poder 
de influência e ao mesmo tempo são influenciados. Esse processo impli-
ca num jogo de interesses de poder e disputa. 

Metodologia documental descritiva de abordagem qualiquantita-
tiva. Através da técnica bibliométrica, mediu-se os índices da produção 
científica; e para a tabulação dos dados desejados, usou-se o software 
Excel. As bases de dados da Brapci e da Plataforma Qualis permitiram a 
seleção de 33 títulos com estratos Qualis Capes 2016. Foram elaboradas 
fichas técnicas a partir das bases de dados da Scielo, no CCN do IBICT 
e na home-page dos periódicos. A fim de identificar os periódicos, títu-
lo, ISSN, escopo, comitê editorial, bases indexadoras, entre outras, dos 
quais tiramos informações e dados. Identificamos características, como 
a quantidade, nível de especialização e Qualis. Fato que permitiu co-
nhecer a caracterização dos periódicos com base em indicadores, tais 
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como: composição dos Comitês editorias, a nacionalidade de origem 
da composição dos membros, idioma e publicação, indexação em bases 
de dados e classificação Qualis; indicadores quantitativos: vida média, 
periodicidade, número de fascículos e artigos.

3 Periódicos científicos

Os periódicos científicos apareceram na Europa por volta do sé-
culo XVII, época em que ocorreram grandes mudanças na sociedade, 
principalmente no campo científico. A expansão e aumento das publi-
cações dos periódicos ocorreu em função de passarem a ser publicados, 
principalmente, pelas agremiações científicas, tais como: IBGE, univer-
sidades e editoras comerciais. Assim, a história do periódico no Bra-
sil demonstra a comunicação sistematizada da ciência (Mueller, 1995,  
p. 73; Freitas, 2006, p. 57-58). 

A pesquisa evidencia que os periódicos científicos surgem no Bra-
sil a partir da institucionalização da ciência no País, com a criação e 
fortalecimento das instituições científicas; instituições estas que dire-
tamente produziram os primeiros periódicos no País; que o periódico 
científico passou por diversos processos ao longo de sua existência no 
Brasil, desde o impresso até o formato digital, o qual recebeu registro 
ISSN; e recentemente os artigos científicos que são publicados em pe-
riódicos eletrônicos receberam mais uma identificação, o DOI; que a 
principal função dos periódicos é de assegurar a prioridade das desco-
bertas científicas, propriedade intelectual, a manutenção do padrão de 
qualidade da ciência e o prestígio e recompensa de autores e editoras; 
ainda, legitimam novos campos de estudos e disciplinas, além de cons-
truir indicadores da evolução de uma ciência. Rodrigues e Fachin (2010, 
p. 35) afirmam que o periódico científico é um veículo de disseminação 
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da produção científica, em determinada área do conhecimento, e que 
são essas as áreas que se organizam e se estruturam, com a finalidade de 
disseminar e preservar suas informações. Além disso, o periódico cien-
tífico é a instância de consagração do processo da comunicação cientí-
fica, que confere valores às pesquisas e, ainda, situa seu grau de origina-
lidade em relação ao conhecimento já acumulado em uma determinada 
área do conhecimento.

Diante da emergência da sociedade da informação e com as No-
vas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTICs), percebe-se 
que houve uma inovação em todos os ambientes sociais. Nesse contexto, 
a ciência e a tecnologia constituíram um espaço privilegiado para a sua 
apropriação. Ou seja, surge então uma nova terminologia, para novas 
formas de agregação e ações sociais e comunidades virtuais. Diante dis-
so, os periódicos científicos ganharam 

[...] novos atributos, e as implicações econômicas, científi-
cas, tecnológicas, políticas, sociais e culturais tornaram-se 
mais complexas, na passagem do formato impresso para 
o eletrônico e na emergência de questões como o acesso 
livre. (Suaiden, 2008, p. 10-11). 

Diante desses desdobramentos, não houve uma ruptura, o que 
ocorreu foi uma mudança no suporte de veiculação desses periódicos 
científicos. Gradativamente, as publicações em suporte impresso foram 
cedendo lugar às publicações em suporte digital. Esses periódicos cien-
tíficos são facilmente localizados com a utilização da internet, em várias 
bases de dados, a exemplo: Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Portal de Periódicos da Capes, entre outros. Em função dessas mudan-
ças, surgiu preocupação dos editores, no sentido de preservar e garantir 
a segurança de objetos que são inseridos na internet. Uma das preo-
cupações diz respeito à segurança dos artigos disponíveis no formato 
on-line. Para resolver essa situação, foi criado o DOI, que em inglês sig-
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nifica Digital Object Identifier. Trata-se de um sistema para localizar e 
acessar materiais na web, principalmente as publicações em periódicos 
e obras protegidas por copyright, muitas das quais localizadas em biblio-
tecas virtuais (Brito et al., 2016, p. 8).

Diante de tantas transformações que o periódico científico per-
correu ao longo dos anos, vale mencionar a importância que o movi-
mento Open Acess (acesso aberto) teve nesse processo. Auxilia no tra-
balho dos pesquisadores, que em outros tempos precisavam pagar para 
que seus artigos fossem publicados. Atualmente as bases de dados que 
indexam periódicos gratuitamente de modo de facilitar a disseminação 
da informação das pesquisas dos cientistas, ainda possibilita a avaliação 
destes por seus pares (Barbosa et al., 2013, p. 9). 

Apresenta-se os resultados, a partir do referencial teórico e análise 
de 33 títulos de periódicos científicos brasileiros da área da ciência da 
informação, que obtiveram Qualis/Capes em 2016, a destacar: Infor-
mação & Sociedade: estudos (impresso e on-line)-A1; Perspectivas em 
Ciência da Informação-A1; Transinformação-A1; Em questão-A2; En-
contros Bibli: Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Infor-
mação-A2; Informação & Informação (on-line)-A2; Brazilian Journal of 
Information Science-B1; Ciência da Informação (impresso e on-line)-
-B1; Ciência da Informação em Revista-B1; InCID: Revista de Ciência 
da Informação e Documentação-B1; Intexto-B1; LIINC em Revista-B1; 
Múltiplos Olhares em Ciência da Informação-B1; Perspectivas em Ges-
tão & Conhecimento-B1; Pesquisa Brasileira em Ciência da Informação 
e Biblioteconomia-B1; Ponto de Acesso-B1; RECIIS: Revista Eletrônica 
de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde-B1; Revista Brasi-
leira de Biblioteconomia e Documentação (on-line)-B1; Revista Digital 
de Biblioteconomia e Ciência da Informação-B1; Revista Ibero-Ameri-
cana de Ciência da Informação-B1; Tendências da Pesquisa Brasileira 
em Ciência da Informação-B1; Revista ACB-B2; Biblioteca Escolar em 
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Revista-B3; BIBLOS – Revista do Instituto de Ciências Humanas e da 
Informação-B3; DataGramaZero-B3; AtoZ: novas práticas em infor-
mação e conhecimento-B5; Biblionline-B5; CRB-8 Digital-B5; Folha de 
rosto-B5; Informação@Profissões-B5; RACIn – Revista Analisando em 
Ciência da Informação-B5; Bibliotecas Universitárias: pesquisas, expe-
riências e perspectivas-C; CRB-6 Informa-C.

Em relação à qualificação e estratificação dos periódicos nacio-
nais, ela ocorre com a Web Qualis dos periódicos – conjunto de proce-
dimentos utilizados pela Capes para estratificação da qualidade da pro-
dução intelectual dos programas de pós-graduação. Esse processo visa 
atender as necessidades específicas do sistema de avaliação e é baseado 
nas informações fornecidas por meio do aplicativo Coleta de Dados. 
Como resultado, disponibiliza uma listagem com a classificação dos veí-
culos utilizados pelos programas de pós-graduação para a divulgação da 
sua produção. Quanto à estratificação da qualidade da produção, ela é 
realizada de forma indireta e a partir do Qualis, compete a esse aferir a 
qualidade dos artigos e de outros tipos de produção, a partir da análise 
da qualidade dos veículos de divulgação, ou seja, os periódicos cien-
tíficos. A classificação é realizada pelas áreas de avaliação e passa por 
processo anual de atualização. São enquadrados em estratos indicativos 
da qualidade - A1, o mais elevado; A2; B1; B2; B3; B4; B5; C – com peso 
zero (Capes, 2016). 

De acordo com os resultados da pesquisa, 9,4% dos periódicos da 
área da CI contém estrato A1 – o mais elevado –, o mesmo percentual 
de 9,4% identificado para os periódicos com Qualis A2. Já os estratos B1 
e B2, B3 e B5 somados correspondem à maioria de um total de 75,1%, e 
apenas 6,3% receberam C, ou seja, um percentual pequeno em relação 
aos demais estratos. Como já fora supracitado, periódicos com estratifi-
cação “C” são os títulos que não atendem às boas práticas editoriais, com 
base nos critérios do Committe on publication Ethics (COPE), ou, ainda, 

http://periodicos.ufca.edu.br/ojs/index.php/folhaderosto/index
http://periodicos.ufca.edu.br/ojs/index.php/folhaderosto/index
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que não atendem os critérios de estratos de A1 a B5. Nesse percentual 
não identificamos nenhum periódico com extrato de B4. Obteve-se essa 
constatação através da análise do escopo e missão dos periódicos, dis-
postas nas fichas técnicas. Portanto, a maioria desses de títulos tiveram 
bons índices de estratos de qualidade. Desses, somente dois títulos rece-
beram estratos C, mas isso não implica que não sejam bons periódicos 
ou que seus artigos não tenham qualidade. É importante salientar que os 
periódicos são avaliados dentro de cada área do conhecimento, relativa 
ao escopo da publicação em questão. Porém, um mesmo periódico pode 
ser classificado em duas ou até mesmo em mais áreas do conhecimento. 
Assim, um mesmo periódico científico pode receber diferentes avalia-
ções. Isso não se trata de uma inconsistência, mas expressa o valor atri-
buído em cada área à pertinência do conteúdo veiculado.

A partir da análise dos estratos, constou-se que três títulos possuem 
Qualis A1, sendo elas: Informação & Sociedade: Estudos (ISSN 0104-0146 
impressa, e on-line ISSN 1809-4783); Perspectivas em Ciência da Informa-
ção (ISSN 1415-9936), e a Transinformação (ISSN 0103-3786).

Sob o ponto de vista técnico, a maioria dos títulos analisados aten-
dem aos critérios utilizados pela Capes, para que obtenham boa qualifi-
cação. Os principais critérios são: ambas terem um Número Internacio-
nal Normalizado para Publicações Seriadas (ISSN), conforme apontado 
em nosso referencial teórico, que se trata de um identificador aceito 
internacionalmente e que torna a publicação única e facilita a busca de 
pesquisadores. Estão indexadas em bases de dados nacionais e interna-
cionais. Corpo editorial reconhecido perante a comunidade acadêmi-
ca, originalidade dos artigos publicados. Passarem pela avaliação entre 
pares, onde a submissão do artigo a uma comissão revisora, composta 
por pesquisadores da mesma área da produção analisada. Os revisores 
são tanto de origem nacional como internacional, a maioria da Europa, 
ligados a universidades. Os conselhos são quem tem a missão de deci-
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direm sobre a oportunidade da publicação das contribuições recebidas. 
Exigem uma série de critérios para dar o aval de aceite, dentre os crité-
rios, constata-se: adequação ao escopo da revista; qualidade científica; 
cumprimento das Normas para Publicação e a Política de Acesso Livre. 
Como já assinalou Bourdieu (1983, p.127), esses comitês são compostos 
por sujeitos que impõem as regras do “jogo”, e através de normas pré-
-elaboradas determinam quem entra e/ou sai desse campo de disputas.

Silva e Muller (2015, p. 5-7) assinalam que a Capes adota 21 crité-
rios estabelecidos para todas as áreas, relacionados ao formato e aspec-
tos de editoração e distribuição. Os requisitos mínimos estão relacio-
nados ao formato, como legendas bibliográficas, normas de publicação, 
sumários, normas de referências bibliográficas e palavras-chave. Pos-
suir ISSN, política editorial, regularidade na publicação e distribuição. 
Devem ser de caráter científico, possuir Corpo Editorial, estar disposto 
na internet, tempo de publicação, um número mínimo de artigos pu-
blicados por ano e que este pode variar por área e na área, por estrato. 
Devem conter uma percentagem mínima de estrangeiros entre autores 
e membros do conselho editorial. Incluir inglês ou bilíngue. Os demais 
critérios estão relacionados à visibilidade e impacto dos conteúdos. Para 
isso, os periódicos precisam estar indexados nas bases de dados estran-
geiras e/ou nacionais. Outros critérios dizem respeito ao financiamento 
por órgão externo, como, por exemplo: CNPq ou Capes. Ainda, as cita-
ções recebidas e concedidas.

O estudo evidenciou que 61,5% dos títulos de periódicos desta 
pesquisa possuem um uma periodicidade semestral, ou seja, em média 
de dois fascículos publicados ao ano. O segundo percentual, de 15,4%, 
são de periodicidade quadrimestral, terceira posição 7% são trimestrais 
e 7,7% anuais e bimestrais. A periodicidade de um periódico é definido 
pelo Conselho Editorial, também conhecido como corpo editorial. Os 
padrões da periodicidade dos periódicos científicos do Brasil são defini-



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

dos de acordo com as normas da ABNT, descritos no item 3.29 na NBR 
6021 (2003, p. 3).

Assim, podemos afirmar que periodicidade e pontualidade dos 
periódicos científicos da área da Ciência da Informação cumprem os 
requisitos básicos elencados pela Capes para receberem estratificação. 
Esse é um dos principais fatores que contribuem para a credibilidade 
e a legitimação e dá força para a publicação. Sobre esta legitimação e 
força, Bourdieu (2002, p. 145) define como capital simbólico. Assim, os 
periódicos são resultado da sua efetivação social, enquanto veículo de 
divulgação da ciência no Brasil.

Em termos de percentual de produção, os 33 títulos somados 
publicaram um total de 1.102 exemplares, juntados publicaram um 
montante de 13.605 artigos científicos, este dado é até julho de 2017. 
Desse montante, existem 11 títulos que contemplam a maior produção, 
este recorte foi feito daqueles que publicam mais de quinhentos artigos. 
Onze títulos contemplam o maior número de fascículos somados 659 
exemplares com um montante de 9.091 artigos publicados. Em relação 
aos demais 27 títulos que somados infere em 443 fascículos e 4514 arti-
gos. Porém, cabe ressaltar que estes 11 títulos são as com maior tempo 
de circulação em relação às demais, ou seja, começaram a circular na 
década de 1970, a exemplo: Ciência da Informação, a mais antiga que 
publicou seus primeiros números em 1972, a Revista Brasileira de Bi-
blioteconomia e Documentação publicada em 1973, demais na década de 
1980 e 1990 com exceção da RECIIS: Revista Eletrônica de Comunica-
ção, Informação e Inovação em Saúde que foi publicada em 2007.

A localização geográfica das publicações está na região Sul e Su-
deste, somadas equivalem a 66,7%. É possível inferir que esse percentual 
encontra amparo na maior concentração dos programas de pós-gradua-
ção na região Sudeste e Sul do País. A maior parte dos periódicos cien-
tíficos estão vinculados aos Programas de Graduação e de Pós-Gradua-



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

ção em Ciências da Informação, são publicados pelas universidades que 
ofertam os cursos de Biblioteconomia e Ciência da Informação. Apare-
ceram dois periódicos vinculados a Conselhos Regionais de Bibliote-
conomia, a CRB 6 que tem como sede Belo Horizonte (MG), e a CRB 
8, localizada na capital São Paulo. Ainda, quatro títulos vinculados a 
entidades de classe da área da biblioteconomia/ciência da informação 
que é a Associação Catarinense de Bibliotecários (ACB), a Associação 
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (AN-
CIB), Federação Brasileira das Associações de Bibliotecários (Febab) e 
o Instituto de Adaptação e Inserção na Sociedade da Informação (IASI). 
Além das mencionadas, o IBIC também publica três títulos. Que perió-
dicos investigados nesta pesquisa, da área da Ciência da Informação que 
obtiveram Qualis em 2016, são publicados na região Sudeste e Sul do 
Brasil, nos estados de SP, PR, RS, RJ, SC, MG. Já na região Nordeste apa-
recem nove títulos, e seis destes títulos são publicados na Paraíba. A re-
gião Nordeste publica dois títulos, sendo um na Bahía e um em Alagoas. 
Não identificamos nenhum título com Qualis da região Norte do Brasil. 

Constatamos que os periódicos analisados estão indexados em 81 
bases de dados nacionais e internacionais. As bases que mais se des-
tacaram com maior ocorrência foram: Portal da CAPES, CCN – Ca-
tálogo Coletivo Nacional de Publicações Seriadas, BRAPCI – Base de 
Dados em Ciência da Informação, LATINDEX – Sistema Regional de 
Informacion Línea para Revistas Científicas de América Latina, Cari-
be y Espanha e Portugal, DOAJ – Directory of Open Access Journals da 
Suécia. Portanto, os periódicos que são o escopo desta pesquisa aten-
dem aos critérios estabelecidos pela Capes, para que pudessem receber 
uma estratificação, ou seja, todos estão dispostos no formato eletrônico 
e aberto e estão indexados tanto em bases de dados nacionais e interna-
cionais. Todos os periódicos analisados adotam os idiomas português 
e inglês. Estes fatores são uma das principais características para terem 
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boa qualificação pelo Qualis. Ainda, essa indexação permite ampla vi-
sualização das produções científicas publicadas nesses periódicos, além 
de que, proporciona agilidade em relação ao acesso à informação, con-
tribuindo, dessa forma, para o fortalecimento da comunidade científica 
e na divulgação de suas produções. Esse fator também implica num re-
conhecimento e dá credibilidade aos seus pares.

A partir das afirmações supracitadas, pode-se dizer que os perió-
dicos científicos têm realizado importantes funções no mundo da pro-
dução da ciência, porque publicam as produções em forma de artigos, 
realizam o registro do conhecimento de forma oficial e pública. Assim, 
percebe-se que o periódico científico é um canal importante na comuni-
dade científica, porque é ele quem veicula os resultados e os avanços das 
pesquisas e, ainda, abre novas possibilidades de estudos em determina-
da área do conhecimento. Que maior concentração das publicações está 
na região sul e sudeste é possível inferir que esse percentual encontra 
amparo maior na concentração nos programas de graduação e pós-gra-
duação na região sudeste e sul do país, publicadas pelas universidades 
que ofertam os cursos de Biblioteconomia e Ciência da Informação. Fi-
cou evidenciado que a distribuição dos programas de pós-graduação é 
desigual no Brasil.

Os resultados da pesquisa mostram que, com relação às carac-
terísticas extrínsecas, esses periódicos têm evoluído significativamen-
te, em termos de aspectos formais, tendo como principal contribuição 
adotar os critérios estabelecidos pela Capes e disposição dos periódicos 
no formato aberto, indexados em bases de dados nacionais e internacio-
nais. Que culminou pelo avanço das Tecnologias da Informação e co-
municação (TICs) desde o surgimento da internet nos anos 1990, onde 
as bases de dados permitem a divulgação e disseminação dos resultados 
das pesquisas com agilidade, a interatividade dos pesquisadores, que 
buscam a credibilidade entre seus pares. Verifica-se a preocupação da 
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manutenção dos periódicos, bem como adotar os critérios estabeleci-
dos pela Capes para garantir uma boa estratificação e assim se firmar 
como um objeto de relevância enquanto suporte de informação, buscar 
credibilidade perante a comunidade científica da área da ciência da in-
formação. Também poderá contribuir, para que se possa avançar no co-
nhecimento, sobre os periódicos que dedicados a comunicar produção 
científica no campo da ciência da informação.

Diante da relevância dos periódicos científicos e das bases de da-
dos, e de acordo com os objetivos da pesquisa, elaborou-se um tutorial 
de acesso às bases de dados, que poderá servir como ferramenta de re-
cuperação de informação e, assim, contribuir na formação continuada 
de bibliotecários e professores.

4 Considerações finais

Os dados da pesquisa evidenciam que existem 33 periódicos cien-
tíficos da área da ciência da comunicação que obtiveram Qualis em 
2016. De acordo com os objetivos específicos, esses títulos tiveram bons 
índices de estratos de qualidade aferidos pela Capes. Houve crescimento 
acentuado de novas publicações da área da ciência em informação, que 
entre 2000 e 2015 e expansão gradativa de publicações, um percentual 
de 66,7% em relação às décadas anteriores. Entre os anos 1970 e 1980 
a produção estava estagnada. Entre os anos de 1990 subiu para 21,2% e 
foi crescendo ao longo dos anos até atualmente em 2017. Percebeu-se 
a relevância das bases de dados nacionais e internacionais que dispo-
nibilizam os periódicos científicos e o quão importantes são o para a 
comunidade científica.

Podemos concluir que os periódicos científicos da área da ciência 
da informação encontram-se em um campo consolidado, primam pela 
sua manutenção e credibilidade na sociedade da informação. Tem como 
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principais aliadas às bases de dados para divulgar os resultados que a 
academia produz. Assim, considera-se as bases de dados como fontes 
de informação, que podem auxiliar e contribuir na formação continua-
da dos profissionais bibliotecários e professores. O tutorial de base de 
dados que pode contribuir na disseminação do conhecimento recuperar 
os resultados da ciência dispostas nestas bases de dados. 

Evidente que os resultados e esforços desta pesquisa são passíveis 
de questionamentos de reformulações e aprimoramentos. Espera-se que 
esta pesquisa possa servir como um subsídio e estímulo de pesquisas mais 
amplas sobre os periódicos científicos da área da ciência da informação.
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Da escola sem sentido para 
uma escola futebolística

Eduarda Moro
Ireno Antônio Berticelli

1 Introdução

Qual é o sentido da escola para você? Independentemente de sua 
resposta, você deve concordar que o sentido da escola é fazer sentido. Não 
sabemos quanto tempo faz desde a última vez que você foi aluno do ensi-
no básico ou médio. Faz muitos anos desde que nos formamos na escola, 
mas, ainda assim, é muito provável que a escola que vivenciamos – mes-
mo sendo escolas diferentes, com professores e ambientes diferentes – seja 
a mesma, tenha a mesma lógica, com o mesmo objetivo – o de socializar, 
alfabetizar e ensinar. Anos se passaram desde que deixamos a escola para 
trás, mas se voltássemos hoje à pequena escola na qual estudamos quando 
crianças, seria como se nunca a tivéssemos deixado. Seria como se o tem-
po tivesse parado naquele lugar. 

Mesmo depois de diversos estudos apontarem a instituição escolar 
como falha no que pretende oferecer, a escola permanece com uma lógi-
ca de organização quase que imutável. “Socializar, alfabetizar e ensinar”, 
termos garbosos que resultam em uma equação que se tem mostrado ine-
ficaz há um longo tempo, tendo como consequência o descrédito na insti-
tuição escolar que, anteriormente, era vista como a única possibilidade de 
aprendizado promotora de avanço e ascensão, seja pessoal ou profissional.

“Você precisa ir para a escola. É o único jeito de você ter um bom 
trabalho e ser alguém na vida.” Quem nunca escutou um discurso pareci-
do? Nós já o escutamos muitas vezes, como também proferimos o mesmo 
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discurso, com o mesmo tom de certeza, muitas outras vezes. Temos pen-
sado sobre isso. Mesmo agora, quando já terminamos escola e graduação, 
não sabemos dizer se nos sentimos “alguém na vida”. Mas isso não nos im-
pede de repetir um discurso enfadonho, engrandecendo uma instituição 
que prova que, da forma como se organiza, está, em grande parte, falida. 

A verdade é que a escola é, para todas as pessoas com quem man-
temos contato, o lugar pelo qual nos tornamos “humanos”. Não nos en-
tenda mal, não creditamos à escola toda essa grandiosidade. Ao menos 
sabemos que somos “humanos” muito antes de nossos pais nos matri-
cularem lá. Mas entendemos que por ser a escola o espaço no qual to-
dos temos acesso ao conhecimento de forma muito parecida – não nos 
referimos aqui às mesmas condições de espaço, mas a como as discipli-
nas são ofertadas de maneira semelhante, independente do contexto – a 
escola parece ser significada como “humanizadora”, de modo que por 
mais diferente que sejamos, uma coisa temos em comum: nós, você, 
nossos pais e avós, nós todos frequentamos a escola. O que justificaria o 
discurso de “tornar-se alguém” depois de ir para lá.

Esse discurso não parece mais caber nos dias em que vivemos. 
A escola, que anteriormente era a instituição que nos tornava alguém, 
hoje forma desemprego e cada vez mais desigualdade. E, em um mundo 
globalizado, onde ter e ser se confundem, vivemos em uma busca desen-
freada pelos bens de consumo, pelo status social, como se nossas vidas 
fossem maratonas intermináveis, onde só ganha quem estiver à frente 
do outro, no lugar mais alto do pódio. 

Qual o reflexo disso na educação escolar de crianças e adolescen-
tes? Podemos elencar dois resultados: de um lado, temos os jovens que 
estudam desde cedo pensando em dar continuidade a seus estudos, em 
se especializarem, em fazerem diversos cursos, com o intuito de busca-
rem a graduação, se possível em faculdades públicas. Jovens que possi-
velmente só começarão a trabalhar depois que terminarem seus respec-
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tivos cursos. E que em sua maioria são de famílias abastadas, ou com 
condições de bancarem os estudos de seus filhos. De outro lado, temos 
os jovens que, se não trabalham enquanto cursam o ensino médio, vão 
se formar na escola pensando em conseguir um emprego, geralmen-
te um que garanta apenas salário mínimo, independentemente de suas 
condições, para ajudar com os custos em casa. Esses jovens não têm o 
luxo de pensarem nos trabalhos mais adequados para suas vocações – 
assim como os jovens da categoria anterior –, o que os leva a procura-
rem outros meios, que não o estudo, com o intuito de se destacarem e 
ascenderem na sociedade.

Uma das poucas profissões na qual o estudo não é requisito e que, 
ao mesmo tempo, é uma profissão notória, com promessas infindas de 
tornar o sujeito afortunado e bem-sucedido, é a profissão de jogador 
de futebol. Entendemos essa profissão como sendo, muitas vezes, uma 
busca pelo “ser alguém na vida”, advindo principalmente desse segundo 
grupo de jovens, descrito acima.

2 A megamáquina futebolística

O futebol é paixão nacional que faz muitos pequenos olhos brilha-
rem. Antes mesmo de termos um nome, muitos de nós já tínhamos um 
time para o qual torcer. Camisas de time, bonecos de craque, domingos 
de jogo... O futebol é algo cotidiano, é comum a nós, faz parte do ser bra-
sileiro para muita gente. E por ser cotidiano e acessível às mais diversas 
camadas sociais, como diria a famosa música da banda Skank, “Quem 
não sonhou em ser um jogador de futebol?” 

O Brasil não demorou muito para se denominar o “País do fute-
bol”. De modo que, hoje, o futebol não é apenas o esporte mais popular 
em nosso país. É um fenômeno social e importante elemento cultural, 
sendo inegável a influência desse fenômeno na vida do povo brasileiro. 
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Além de ser um esporte mundialmente praticado e reconhecido, o fute-
bol é perpassado por uma dimensão econômica que o caracteriza como 
um mercado: o mercado futebolístico. 

E, como tudo que está no nível de consumo, o futebol também 
está atrelado à produção subjetiva, caracterizando-se como uma máqui-
na de produção de subjetividades. 

A ideia de que uma profissão permita ganhar tanto dinheiro quan-
to fama, com pouco estudo – assim como é o caso do próprio Neymar1, 
que não chegou a concluir o ensino médio por conta da profissão –, 
mesmo que em poucos casos, é algo muito atrativo a jovens que desejam 
ajudar financeiramente suas famílias e se tornarem heróis futebolísticos 
de sua geração.

Para fazer parte desse sonho e quem sabe um dia ser o novo ex-
-pobre/novo milionário das quatro linhas, os jovens de classes socioe-
conomicamente carentes investem o dinheiro que não tem para garanti-
rem as mais belas chuteiras lustrosas, para participar de peneiras com o 
intuito de ingressar nas categorias de base de grandes clubes. 

Mesmo não sendo garantia de futuro dentro do futebol, atuar 
em uma categoria de base é o primeiro chute rumo ao gol. Nesse pe-
queno universo constituído por milhares de jovens-sonhadores, vale 
de tudo! Corte de cabelo do Neymar, ouvir o pagode do Ronaldinho 
Gaúcho, assistir entrevista de jogador profissional para saber como 
proferir aquele discurso de “falar muito sem dizer nada” como todo 
jogador de sucesso... O que conta é consumir a subjetividade padrão 
do ser jogador de futebol. 

A ideia de que exista uma identidade específica que engloba tudo 
aquilo que é ser um jogador é o resultado da produção subjetiva que 

1	 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-
rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-
nacional.shtml>.

http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml
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acontece na contemporaneidade. Para compreender melhor como se dá 
esse processo de produção é necessário retomar a ideia de subjetividade. 

Tudo aquilo que dizemos, que nos constitui assim como somos, é, 
na realidade, o resultado de uma produção de equipamentos coletivos 
(instituições, valores etc.) que, ao ser significado intrapessoalmente, nos 
molda e nos faz agir, pensar e sentir de determinado modo: 

A subjetividade parece estar caracterizada de uma dupla 
maneira: de um lado o fato de ela habitar processos intra-
pessoais (a dimensão molecular) e, de outro, o fato de ela 
ser essencialmente agenciada a nível das concatenações de 
relações sociais, econômicas, maquínicas, de ela ser aberta 
a todas as determinações sócio-antropológicas, econômi-
cas, etc. (Guattari; Rolnik, 1996, p. 68).

Por entendermos a subjetividade como algo inerente a uma pro-
dução coletiva é que nos referimos, aqui, à subjetividade como estan-
do sempre atrelada a um “processo de subjetivação”. Partimos da noção 
de que nascemos indivíduos e, por meio de transformações subjetivas 
decorrentes das afecções e relações que estabelecemos – tanto no seio 
da família quanto por meio das máquinas sociais e capitalísticas –, nos 
tornamos sujeitos. 

Esses processos que nos constituem e nos assujeitam estabe-
lecem uma relação direta com o capital, ou como afirmam Guatta-
ri e Rolnik (1996), com o Capitalismo Mundial Integrado (CMI). O 
CMI é considerado, pelos autores, uma megamáquina de produção 
de subjetividade em massa, e é por intermédio dessa megamáquina 
que se instaurou na sociedade o desejo de consumo. Quem consome o 
produto do CMI não consome apenas mercadoria material. Consome 
uma produção de subjetividade homogênea, serializada e disciplinar, 
mas que por acreditar ter o poder – mesmo que seja apenas o da com-
pra – da escolha, sente-se feliz pela mais nova aquisição materialista e 
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subjetiva para compor aquilo que se deseja ser. Nessa relação, “[...] o 
capital ocupa-se da sujeição econômica, e a cultura, da sujeição subje-
tiva.” (Guattari; Rolnik; 1996, p. 16). 

Destarte, a cultura de consumismo em massa relacionada com a 
produção de subjetividade capitalística, que produz subjetividade em 
todos os níveis, vende modos de ser e estar no mundo, mas o faz de 
modo inconsciente. Vende um corte de cabelo e um estilo musical que, 
por comporem o território existencial do jogador de futebol, vendem 
também a ideia do ser jogador, apenas por “portar” acessórios comuns 
aos jogadores profissionais. É importante ressaltar que ao CMI não in-
teressa um processo de singularização ao vender seu produto. Interessa 
apenas a venda de um padrão subjetivo.

Pode parecer ingênua a ideia de que a compra de algo nos torne 
alguém. Mas quantas vezes você já comprou algo não só pela merca-
doria em si, mas por aquilo que ela representa? Para os jovens jogado-
res, ouvir o pagode que Robinho ouve, usar o mesmo corte de cabelo 
de Neymar, comprar a chuteira igual à de Messi são acessórios que os 
aproximam do padrão do ser jogador. Quando compram uma merca-
doria, estão comprando a ideia agenciada a ela. Quando incorporam 
ao corpo um acessório-material, incorporam também um acessório-
-subjetivo ao ser. 

É possível perceber que essa relação que estabelecemos com a 
incorporação de objetos e acessórios ao nosso corpo também não é 
natural, é produzida socialmente, capitalisticamente. Assim é com o 
jovem-sonhador-jogador que acredita que para fazer parte do mundo 
futebolístico necessita incorporar o que é incorpóreo para ser quem se 
quer ser. E incorporar não só o que é objeto-material, mas, sobretudo, o 
que é objeto-subjetivo. 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

3 O kit de identidade do jogador de futebol

Não é necessário viver a realidade do futebol brasileiro para en-
tender qual é o resultado dessa incorporação subjetiva de um tipo de 
jogador, no processo de escolarização e de atribuição de sentidos à edu-
cação escolar na vida destes jovens-jogadores. Nesse kit de identidade 
do jogador de futebol não há espaço para privilegiar o processo de esco-
larização quando há, literalmente, muita coisa em jogo. 

É durante o percurso traçado nas categorias de base que os jovens-
jogadores têm seu momento para brilhar nas quatro linhas. Mas como 
conciliar o tempo da bola com o tempo da escola, se o sonho que se tem 
é ser Neymar e não Einstein? 

No entanto, sonhar se torna um contratempo quando a única escola 
pela qual estes adolescentes têm fascínio é a escolinha de futebol. E se tor-
na um contratempo maior ainda quando o sonho futebolístico não leva 
em consideração os muitos jogadores sonhadores que não alcançaram a 
fama notória ou, por que não dizer, “os pobres do futebol”, que represen-
tam um número muito mais expressivo de jogadores do que os cases de 
sucesso e que compõem aquilo que chamo de “realidade futebolística”. 

Mas não é com a realidade que se sonha um sonho. E, como resul-
tado, não se ouve menino sonhador falando sobre os mais de 80% de jo-
gadores de futebol do País que recebem até R$ 1.000,00. Não se vê menino 
dizendo que dentre os 31 mil jogadores registrados na Confederação Bra-
sileira de Futebol2, apenas 2% recebe o valor de vinte salários mínimos ou 
mais. Pois o menino que sonha, não sonha com um salário mínimo, não 
sonha com a possibilidade de não ser escolhido na peneira, não sonha com 
a grande probabilidade de não se tornar jogador profissional, mesmo sen-
do essa a realidade encontrada no futebol, assim como apontam os dados. 

2	 Disponível em: <http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-
relatorio-cbf-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html>.

http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-relatorio-cbf-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html
http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-relatorio-cbf-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html
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Devemos ter clareza que os desejos construídos culturalmen-
te são mais potentes que as oportunidades concretas ofereci-
das. Toledo (2002) indica que, em média, menos de 1% dos 
aspirantes à profissão são aproveitados nas “peneiradas” dos 
clubes (teste para a seleção de atletas nas divisões de base). 
Em 1995, por exemplo, de 3.500 garotos que se aventuraram 
nas peneiras do São Paulo Futebol Clube, apenas cinco 
foram aproveitados; no ano seguinte, apenas dois de 4.000 
permaneceram no clube. (Soares et al., 2011, p. 913).

Porém, mesmo com a ínfima porcentagem de jogadores que chega 
a jogar profissionalmente, e mesmo com uma porcentagem menor ain-
da de jogadores profissionais que conseguem ascender financeiramente 
por meio do futebol, isso parece não interferir no sonho do menino de 
classe baixa que ainda acredita ser a próxima grande descoberta dos gra-
mados. Mas interfere e muito em tudo aquilo que não envolve o futebol, 
como é o caso da escola.

Se levarmos em conta que esses meninos sonhadores têm em 
média de dez a 17 anos – compondo assim tanto as escolinhas de fu-
tebol quanto as categorias de base –, logo, presume-se que esses meni-
nos frequentem a escola. E se fizermos uma conta básica de matemática 
veremos que as horas que esses meninos passam na escola, ou seja, 4 
h diárias, é o mesmo ou, muitas vezes, inferior ao tempo gasto com o 
futebol, que no caso das categorias de base sub-17 gira em torno de 4 h 
diárias de treino em campo, mais o tempo de trabalho físico em acade-
mias no contraturno. Somando a essas horas de treino os campeonatos 
de fins de semana, nos parece que, de fato, o tempo gasto com o futebol 
é bem maior do que o tempo gasto com as atividades escolares, mesmo 
quando o jovem está longe de ter o seu futuro profissional e econômico 
garantido no meio futebolístico.

Se isso por si só não fosse um dado suficientemente preocupante, 
existe outro fator que deve ser levado em conta. Além do tempo de de-
dicação escolar ser precário quando comparado ao tempo de dedicação 
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ao futebol, existem diversos casos de jovens jogadores que muito antes 
de completarem a maioridade já vivem longe de suas famílias para se 
dedicarem a algum clube. 

Outro dado do mercado de formação de atletas é o proces-
so migratório no país. Parte desses jovens que ingressam 
na carreira do futebol vem de outras cidades ou estados 
diferentes do clube formador. Isto significa que passam a 
residir separados de suas famílias e, se forem sendo apro-
veitados nas categorias subsequentes, podem viver nessa 
condição até a profissionalização. Melo (2010) aponta que 
os atletas emigrantes, que vivem em regime de alberga-
mento nos clubes do Rio de Janeiro, possuem maior nú-
mero de reprovações e atraso escolar do que os atletas que 
residem com suas famílias. (Soares et al., 2011, p. 914).

Isso demonstra que não é só o tempo de dedicação à escola que é 
insatisfatório, mas a qualidade do estudo também é afetada pelo futebol, 
principalmente nos casos em que o jovem jogador não reside com a 
família, realidade vivida por muitos atletas que sonham com seu futuro 
nesse meio. 

Dada a “realidade futebolística” das categorias de base, o que fica, 
assim, é a seguinte questão: o que se pode fazer para evitar que o sonho de 
criança se transforme em um pesadelo na vida adulta, principalmente no 
que diz respeito à educação escolar e em como ela pode contribuir para 
pensar em uma vida profissional pós-futebol ou concomitante a ele? 

4 Possibilidades: da escola sem sentido 
para uma escola futebolística

Mal sabia Ireno Antônio Berticelli – um dos autores deste artigo –, 
ao escrever o texto “Da escola utópica à escola heterotópica: educação e 
pós-modernidade”, que ajudaria a encontrar uma possível solução para o 
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problema da educação escolar dos jovens-jogadores-sonhadores. Ao es-
crever sobre a escola heterotópica, Berticelli (2010, p. 19) nos mostra que 
o lugar que a escola deveria ocupar no contemporâneo é o lugar heterotó-
pico, o lugar diluído em pluralidade, em lugares. Já faz algum tempo que 
a escola não é o único espaço que oportuniza o conhecimento. Então, por 
que insistir em uma prática rígida e hegemônica que não cabe mais, nem 
no espaço para o qual foi definido, nem para quem é destinado? 

Partindo dessa reflexão e da realidade dos jovens-jogadores-so-
nhadores, fica mais do que claro que para quem já acredita ter um fu-
turo profissional garantido dentro dos gramados, a escola tal como está 
organizada não faz sentido e parece mais atrapalhar do que amparar. 
A instituição escolar não está preparada para assessorar essa realidade 
porque se concentra em uma formação baseada na realidade de um es-
tereótipo adolescente, que não atende às demandas dos jovens socioe-
conomicamente carentes. Que se dirá, então, da demanda dos jovens so-
cioeconomicamente carentes que sonham em ser jogadores de futebol? 
A triste verdade é que a instituição escolar atende apenas sua própria 
demanda: a de, em muitos casos, praticar uma educação bancária, na ex-
pressão do insigne educador Paulo Freire, seja este conteúdo adequado 
ou não para quem se pretende ensinar.

Como, então, vender o processo de escolarização como algo ne-
cessário para o jogador, para que este também possa compor o kit de 
identidade do jogador de futebol? Essa tarefa poderia ser mais fácil se 
além de vender shampoo anticaspa, Neymar e Messi vendessem também 
a ideia da educação escolar como intrínseco ao ser jogador. Para isso, 
seria necessária uma reformulação dos ideais futebolísticos.

Seria necessária também uma reformulação da própria escola. Am-
bos os espaços parecem não admitir a pluralidade dos que por ali circulam. 

Como Berticelli (2010, p. 20) aponta: “A diversidade, a varieda-
de, a singularidade, a descontinuidade, a pluralidade caracterizam os 
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tempos pós-modernos.” Assim é no futebol. O futebol contemporâneo 
é constituído por diferentes cores, sotaques, modos de pensar, mas do 
mesmo modo que a escola, ao mercado futebolístico interessa uma su-
jeição subjetiva, uma padronização do ser. 

As duas instituições estão calcadas em princípios que estagnam 
e assujeitam alunos e jogadores, com o intuito de adestrar socialmente 
aqueles que procuram esses espaços. Assim, escola e futebol produzem 
corpos dóceis.

A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, 
corpos ‘dóceis’. A disciplina aumenta as forças do corpo 
(em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mes-
mas forças (em termos políticos de obediência). Em uma 
palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um 
lado uma ‘aptidão’. (Foucault, 1987, p. 119).

É mais fácil vender ideias padronizadas a corpos disciplinados. Des-
se modo, consegue-se manter apenas os comportamentos que interessam 
ao clube e que o beneficiam. É mais fácil, nesse ponto da história, vender 
um padrão do ser jogador do que lidar com o que de melhor a pós-mo-
dernidade trouxe: a pluralidade. É devido a isso que, por mais diferentes 
que sejam os sotaques, o que se diz é sempre a mesma coisa. Por mais di-
ferentes que sejam as convicções religiosas, em uma maioria esmagadora 
são evangélicos, só porque Gabriel Jesus e Kaká, também são.

Foi pensando em todo esse emaranhado de coisas que envolvem 
a máquina futebolística e que fazem com que os jovens-jogadores privi-
legiem o tempo da bola à escola, que transpomos a ideia de uma escola 
heterotópica para uma escola futebolística. Ao escrever sobre o lugar da 
escola diluído em lugares o autor não quis dizer isso de modo literal, re-
feria-se ao espaço virtual, sem tempo e sem lugar convencional. E, como 
o próprio autor postula:
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Tempo e espaço são, portanto, questões culturais. A esco-
la como um espaço, como um lugar, insere-se plenamente 
nesse quadro. A prática cultural determina práticas espa-
ciais, mapeamentos locais. A educação como prática cul-
tural submete-se a tais deslocamentos. (Berticelli, 2010, 
p. 25).

Mas aqui levamos sua ideia ao extremo da literalidade. Se para os 
jovens-jogadores a escola se torna um empecilho, tanto pela questão de 
ter de se deslocar do clube – local em que eles passam mais tempo – para 
a escola, quanto por terem de faltar a esta para jogarem em competições 
e participarem dos treinos, por que não levar a escola até o clube? E não 
falamos aqui apenas de mudar a escola de lugar, mas de adaptar a escola 
à realidade desses jovens-jogadores. 

Os jovens-jogadores estão inseridos em uma realidade cultural 
diferente de outros jovens da mesma idade. Destarte, a educação como 
uma prática cultural deveria estar adequada à cultura futebolística na 
qual esses jovens estão inseridos. Uma escola dentro do clube poten-
cializaria o processo de escolarização dos atletas na medida em que 
fosse pensada para eles. Podendo atendê-los não apenas nos horários 
regulares, mas deslocando os professores para as longas viagens de 
campeonatos junto dos jovens-jogadores. Inserindo disciplinas que 
ampliassem a percepção dos jogadores para os negócios, novas línguas, 
leis e portarias do mundo esportivo, orientação profissional para 
possibilitar o vislumbrar de outras possibilidades que não envolvam a 
bola. Uma escola que de fato se preocupasse com a formação integral do 
jovem, essa escola sim faria sentido, atendendo, assim, “[...] à emergente 
realidade do mundo da vida” (Berticelli, 2010, p. 25) desses pequenos 
sonhadores. 
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4.1 Uma experiência em curso

Foi pensando desse modo que o Clube de Regatas Vasco da Gama 
fundou, em 2004, o Colégio Vasco da Gama3:

Surgiu, então, a necessidade de criar uma escola regular 
mantida pelo clube, na qual o planejamento anual das ativi-
dades escolares seria feito em comum acordo com o planeja-
mento dos departamentos profissional e amador, garantin-
do a assiduidade dos alunos às aulas e, consequentemente, 
um melhor desempenho escolar por parte dos atletas.

A escola atende alunos do 1º ano da educação infantil até o 3º ano 
do ensino médio. Os alunos não são apenas os de rendimento – assim 
chamados os atletas das categorias de base –, são crianças que fazem 
parte da “escolinha” do Vasco e que praticam esportes como atletismo, 
remo e futebol; “[...] o clube mantém integralmente o colégio e todas as 
suas despesas, como fornecimento de uniforme, de material didático, de 
alimentação e de transporte.” (Correia, 2014, p. 83). 

Mesmo com esda experiência de escola dentro do clube, o modelo 
adotado não é o ideal. O Colégio Vasco da Gama acaba sendo apenas 
uma transposição do modelo tradicional de ensino dentro do clube. O 
que é potente por permitir aos atletas adequarem seus horários de trei-
namento e campeonatos com os horários da escola, mas é falho por não 
inserir no currículo escolar disciplinas que potencializem a experiência 
de esportista dos alunos-jogadores. 

Também não há como minimizar a pressão exercida pelos diri-
gentes do clube aos professores e coordenadores da escola. Como o co-
légio é do próprio clube, os problemas financeiros, administrativos etc. 

3	 Disponível em: <http://www.vasco.com.br/site/conteudo/detalhe/8>.

http://www.vasco.com.br/site/conteudo/detalhe/8
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respingam na escola. Segundo Correia (2014), que realizou seu estudo 
no Colégio Vasco da Gama, isso se torna claro por falas como estas: 

Um dos professores chegou a me revelar que o ‘Coronel ha-
via tomado o colégio de assalto’. Dessa forma, desde o final 
do ano passado (2012) essa pessoa vinha dando insistentes 
investidas sobre o colégio e realizando relações de forma 
autoritária e verticalizada no sentido de passar por cima da 
direção, da coordenação e dos professores. (Correia, 2014, 
p. 100).

 Esse autoritarismo, segundo o professor, começa pela soli-
citação do Coronel em ser chamado apenas pela alcunha de 
coronel e de ter todas as suas vontades atendidas de pron-
to. Uma delas vem sendo a tentativa de reduzir os custos 
do colégio pela metade ou pelo menos ao máximo que ele 
conseguir. Segundo disse o professor, o Coronel já questio-
nou o próprio funcionamento do colégio, pois segundo ele 
estaria gastando dinheiro demais. (Correia, 2014, p. 101).

De modo que por mais generosa tenha sido a atitude do clube em 
trazer a escola para dentro de seu espaço, ela é uma transposição não só do 
modo como se organiza a escola tradicional, assim como expusemos aci-
ma; é, inclusive, uma transposição do Estado dentro de uma pequena ór-
bita, na qual coronéis ocupam o lugar de senadores, deputados, presiden-
tes e gerenciam a educação baseando-se em uma lógica mercantilizada.

Não é novidade para ninguém que, diferente do modus operandi 
pelo qual se produzem jogadores no Brasil, os Estados Unidos apresenta 
um modelo sui generis de formar atletas. Lá o que dita o jogo não é o 
rendimento dentro de campo, mas o rendimento escolar dos atletas, que 
só são convidados para integrarem as melhores equipes (seja de qual 
esporte for, mas o caso mais comum é o do futebol americano) confor-
me suas notas e comprometimento com a formação escolar, já que o 
recrutamento de atletas profissionais se dá por meio das ligas escolares 
e universitárias. 
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Todavia, uma escola que tenha sentido e que produza alteridade nos 
jovens-jogadores-sonhadores não é interesse do mercado futebolístico 
brasileiro. O que conta para os grandes clubes são os pontos marcados 
dentro de campo e não se seu jogador consegue gerenciar a si mesmo sem 
precisar de um agente esportivo, ou que entenda que mesmo com toda 
sua dedicação e mesmo tendo sacrificando tanto de si e de seu tempo, é 
muito pequena a probabilidade de se tornar um jogador profissional. 

Produzir alteridade é o que pouco se vê nas escolas brasileiras, 
sejam elas públicas ou particulares. O que partilham, escola e futebol, é 
a produção desenfreada de espectadores. Poderíamos utilizar aqui o ter-
mo espectador simplesmente por se tratar de um sinônimo que cai bem 
aos futebolistas e alunos brasileiros, pois são assistentes, são ouvintes e 
pouco são produzentes. Mas emprestamos o termo espectador do livro 
de Rancière (2014), para aproximar essa reflexão desenvolvida por ele à 
realidade dos jogadores-alunos. 

Para Rancière (2014), os espectadores vivem em um paradoxo. 
Não há espetáculo sem espectador, mas nada produz o espectador senão 
“espectar” o espetáculo do outro. O espectador é passivo, habita um lu-
gar imóvel. “[...] o teatro é o lugar onde ignorantes são convidados a ver 
sofredores.” (Rancière, 2014, p. 9). Não seria essa a melhor definição da 
escola e do estádio de futebol? Vejam, o que buscamos não é produzir 
generalizações, mas observações; ainda temos muito que observar dentro 
de campo. Mas dos noventa minutos dentro das quatro linhas que passa-
mos entre estudar o que já foi constatado por pesquisadores do futebol e 
entre nossas próprias constatações através de uma pesquisa desenvolvida 
anteriormente, sentimo-nos seguros, ao menos para, por enquanto, dizer 
que sim. Não há muito espaço para criar no clube ou na escola. 

Portanto, precisamos de outro teatro, um teatro sem es-
pectadores: não um teatro diante de assentos vazios, mas 
um teatro no qual a relação óptica passiva implicada pela 
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própria palavra seja submetida a outra relação, a relação 
implicada em outra palavra, a palavra que designa o que 
é produzido em cena, o drama. Drama quer dizer ação. 
(Ranciére, 2014, p. 9).

E não é isso o que queremos de nossos alunos-jogadores? Chega 
de voyeurismo quanto à educação. É preciso levar o drama a outro ní-
vel. Não só é necessária uma reformulação no kit de identidade padrão 
do jogador de futebol. É necessário e imprescindível que os clubes de 
futebol brasileiro enxerguem os jogadores das categorias de base como 
sujeitos em formação, enxerguem-nos principalmente enquanto indiví-
duos em formação. O futebol deve ser uma parte desta formação e não a 
dissolução do sujeito indíviduo para sujeito jogador. 

Pouca coisa irá mudar enquanto o jovem-sonhador-jogador for 
apenas mais um produto em circulação para o mercado futebolístico.

5 Considerações finais

O futebol, em nosso país, é uma máquina gigantesca. Faz milhões 
e milhões de olhos brilharem, agita milhões de corpos e mentes. Faz 
sonhar e pulsar forte milhões de corações e muitos milhares de crianças 
e jovens em idade escolar sonham projetar suas vidas para dentro das 
quatro linhas para, ali, como Neymar e tantos outros ídolos já constituí-
dos como tais, compor suas subjetividades: os sujeitos que querem ser 
no futuro e, se possível (com que ansiedade!), já, agora.

Tentamos configurar a composição escola + futebol na vida dos 
que estão em fase de crescimento físico e intelectual. E nossa investi-
gação nos tem mostrado que conjugar essas duas realidades é, por um 
lado, extremamente difícil ou, nas atuais circunstâncias, praticamente 
inviável. Por outro, a dura realidade não nos impediu de constatar que 
essa conjugação é uma necessidade premente e urgente. Pois é nesse 
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contexto de sonhos face a uma realidade assaz difícil que também se 
vão, por água abaixo, desfeitos, tantos e tantos projetos de vidas supos-
tamente e a priori, exitosas. Pois o que se constata clara, visível e esta-
tisticamente, é que a esmagadora maioria desses sonhadores engrossam 
cifras agigantadas de frustrações em que a coisa termina em: nem jo-
gador, nem doutor. Frustram-se as duas possibilidades que constituem 
sonhos de vida, de subjetivação: o êxito como jogador ou o êxito con-
quistado pelo conhecimento, através da escola. 

Verificamos, também, que a escola tal como está convencional-
mente organizada e orientada não é modelo que se ajuste às condições 
demandadas por aqueles milhares e milhares de jovens e adultos que 
preconizam realizar suas vidas no futebol (e em outros esportes tam-
bém). Trazemos o exemplo singular do Vasco da Gama, que trouxe a 
escola para dentro do clube, e em nossa análise constatamos o quanto 
ainda precisa fazer para que a escola, mesmo inserida nos clubes, aten-
da às reais necessidades educacionais dos jovens que tentam produzir 
suas identidades dentro das quatro linhas. Diante disso, fica o desafio 
de uma grande tarefa: a de conjugar adequadamente educação e futebol, 
tal como educação e esportes profissionalizados em geral. As regras do 
capital são rígidas, bem mais rígidas que as regras do jogo. No atual con-
texto, prevalecem as primeiras. Infelizmente, o que determina os sonhos 
dos que se querem tornar jogadores profissionais são as duras regras do 
capital. Aí, as escolhas não dependem só dos sonhadores: desafio imen-
so de toda a sociedade e de seus mandatários a ser enfrentado.

Referências

BERTICELLI, Ireno Antônio. Da escola utópica à escola heterotópica: educa-
ção e pós-modernidade. In: ______. Educação em perspectivas epistêmicas 
pós-modernas. Chapecó: Argos, 2010. 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

CORREIA, Carlus Augustus Jourand. Entre a Profissionalização e a Escolari-
zação: Projetos e Campo de Possibilidades em jovens atletas do Colégio Vasco 
da Gama. 2014. 258 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de 
Pós-graduação em Educação, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2014.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. 27. ed. Petrópolis: 
Vozes, 1987.

GUATTARI, Félix; ROLNIK, Suely. Micropolítica: cartografias do desejo.  
11. ed. Petrópolis: Vozes, 1996.

GLOBO ESPORTE. Em relatório, CBF aponta que 96% dos atletas ganham 
menos de R$5 mil. Globo Esporte, Rio de janeiro, 2016. Disponível em: 
<http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-relatorio-cbf-
-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html>. Acesso em: 20 
dez. 2016.

RANCIÈRE, Jacques. O espectador emancipado. São Paulo: WMF Martins 
Fontes, 2014.

RANGEL, Sérgio. Seleção olímpica de futebol estudou mais do que a média 
nacional. Folha de São Paulo, 2016. Disponível em: <http://www1.folha.uol.
com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-fu-
tebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml>. Acesso em: 25 mar. 2017.

REIS, Nando; ROSA, Samuel. É uma partida de futebol. Intérpretes: Banda 
Skank. Brasil: 1996.

SOARES, Antônio Jorge Gonçalves et al. Jogadores de futebol no Brasil:  
mercado, formação de atletas e escola. Revista Brasileira de Ciên-
cias do Esporte, Porto Alegre, v. 33,  n. 4,  p. 905-921,  dez.  2011. Dis-
ponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0101-32892011000400008&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 18 jan. 2017. 

VASCO DA GAMA. Colégio Vasco da Gama. Club de regatas Vasco da 
Gama. Rio de janeiro, [s.d.]. Disponível em: <http://www.vasco.com.br/site/
conteudo/detalhe/8>. Acesso em: 10 abr. 2017.

http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-relatorio-cbf-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html
http://globoesporte.globo.com/futebol/noticia/2016/02/em-relatorio-cbf-aponta-que-96-dos-atletas-ganham-menos-de-r-5-mil.html
http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1795751-selecao-olimpica-de-futebol-estudou-mais-que-a-media-nacional.shtml
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-32892011000400008&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-32892011000400008&lng=en&nrm=iso
http://www.vasco.com.br/site/conteudo/detalhe/8
http://www.vasco.com.br/site/conteudo/detalhe/8


Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

“Getúlio Vargas para crianças”:  
controle e difusão nas cartilhas escolares

Zenaide Inês Schmitz
Flávia Eloisa Caimi

1 Introdução 

A instalação de um novo regime político em 1937, com a implan-
tação do Estado Novo por Getúlio Vargas, emergiu com um amplo e po-
deroso aparato propagandístico articulado ao poder político em vigor e 
ao monopólio simbólico emanado do Estado. A propaganda de Vargas 
passou a ser articulada pelo Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DIP), criado pelo decreto presidencial em 1939 e cujas funções esta-
vam em difundir a ideologia do Estado Novo e controlar a informação 
veiculada pelos meios de comunicação. 

Dessa forma, para dar concretude à sua missão de produção e di-
vulgação do projeto nacionalista implantado pelo governo, organizou-
-se uma diversificada produção editorial que estava imbuída de espargir 
valores e padrões de conduta fundados numa dada moral cívica, no es-
forço de controlar a educação e regular o imaginário infantil.

Baseando-se em tais pressupostos, neste artigo objetiva-se discu-
tir os conteúdos presentes em impressos escolares produzidos no pe-
ríodo de 1937 a 1945, em que a questão da nacionalidade se encontra 
no âmago das políticas educacionais. Tal proposta será aqui desenvol-
vida tomando como horizonte teórico-metodológico as abordagens da 
História Cultural, principalmente os estudos de Roger Chartier e tendo 
como eixo analítico dois impressos escolares produzidos no período e 
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destinados ao público escolar: “Getúlio Vargas para crianças” (Barroso, 
1942) e “Getúlio Vargas: o amigo das crianças” (DIP, 1940).

A análise empreendida levará em conta o contexto de produção, 
controle e difusão desses impressos, sua autoria e elementos partilhados 
pelos autores de ambas as cartilhas quanto à preocupação com a unida-
de nacional. Assim, considerando os suportes de produção, difusão e le-
gitimação do ideário nacionalista, as cartilhas escolares traduzem face-
tas significativas do processo de escolarização do público infantojuvenil.

O aporte teórico da História Cultural traz, em seu bojo, a perspec-
tiva de ampliação dos objetos, das abordagens e das fontes de pesquisa, 
bem como o tratamento dessas fontes, oferecendo a possibilidade de 
múltiplos olhares sobre os aspectos constituintes das práticas educativas, 
explicitando sua dinâmica e sua complexidade. Importante considerar, 
ainda, que a História Cultural colocou em “[...] xeque objetos clássicos 
de pesquisa, além de categorias, noções e modelos interpretativos anco-
rados no estruturalismo, ora no marxismo.” (Biccas, 2012, p. 283). 

A História Cultural tem como objetivo “[...] identificar o modo 
como, em diferentes lugares e momentos, uma determinada realidade 
é construída, pensada, dada a ler.” (Chartier, 1990, p. 16-17). Assim en-
tendida, a História Cultural, para Roger Chartier (1990), busca o estu-
do dos objetos com os quais os sujeitos constroem sentidos sobre suas 
ações, na relação, mas não necessariamente na submissão a atores so-
ciais. Foi justamente na perspectiva de recuperar esses sujeitos que o 
historiador francês formulou a noção de “representação”. Para Chartier 
(1990, p. 23), a noção de “representação” deve ser pensada de modo ar-
ticulado a três modalidades de relação com o mundo social: 

Em primeiro lugar, o trabalho de classificação e de delimitação 
que produz as configurações intelectuais múltiplas, através dos 
quais a realidade é contraditoriamente construída pelos diferen-
tes grupos; seguidamente, as práticas que visam fazer reconhecer 
uma identidade social, exibir uma maneira própria de estar no 
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mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma posição; 
por fim, as formas institucionalizadas e objectivadas graças as 
quais uns ‘representantes’ marcam de forma visível e perturbada 
a existência do grupo, da classe ou da comunidade. 

Em diálogo com essa perspectiva analítica, Roger Chartier dedica-
-se, entre outros temas, à história da leitura e dos impressos. Os livros e/
ou impressos são analisados em suas produções como objetos culturais 
e o que representam aos seus leitores. Nesse processo analítico, atenta 
para os dispositivos textuais que dão sentido à realidade construída e 
expressa nessas fontes, de modo a apreender o universo sociocultural 
retratado pelos autores. 

Baseado nos estudos de Don Mackenzie, Roger Chartier (2002, p. 
64) coloca em tela a importância de o historiador incluir em suas aná-
lises, independentemente do gênero ou estatuto, as “[...] categorias de 
citação, de designação e de classificação de acordo com o tempo e lugar 
que lhe são próprios [...]” e, ao mesmo tempo, as formas que compõem 
o texto, como “[...] o formato do livro, a construção da página, a divisão 
do texto, a presença ou ausência das imagens, as convenções tipográfi-
cas e a pontuação [...]”, além, evidentemente, dos próprios significados 
que procuram transmitir (Chartier, 2010, p. 7). 

De acordo com Chartier (2002), o processo de publicação de um 
texto sempre é coletivo, já que implica numa pluralidade de espaços, 
de técnicas, de máquinas e indivíduos. Encontrar as diferentes decisões 
e intervenções que deram aos textos impressos suas diferentes formas 
materiais é chegar às profundezas do próprio texto.

Mediante essa posição investigativa é possível ir além das repre-
sentações do mundo social expressas nas cartilhas escolares. Todavia, 
um estudo com base nessas fontes também exige explorar a “materiali-
dade do texto”, ou seja, analisar o processo pelo qual os diferentes atores 
envolvidos com sua publicação dão sentido aos textos impressos e da-
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dos a ler, rompendo, desse modo, com uma relativa abstração textual, 
na qual o texto acaba reduzido a seu conteúdo semântico, independen-
temente de sua materialidade (Chartier, 2002). 

A ampliação das possibilidades de abordagem, assim como o pró-
prio uso das cartilhas escolares, dos livros didáticos e dos manuais esco-
lares como fonte para pesquisa histórica, emerge imiscuída a esta nova 
etapa da historiografia educacional brasileira. O contributo de Roger 
Chartier, assim como de outros intelectuais dedicados à história da lei-
tura e dos livros, contribuiu e tem contribuído para que a análise dessa 
natureza não se restrinja meramente ao estudo do texto. Com esse en-
tendimento, parece possível encontrar estratégias metodológicas dedi-
cadas à análise dos mecanismos de produção, circulação e apropriação, 
expressos nas representações, na materialidade do texto, no domínio 
das práticas sociais de apropriação.

Se até aqui procuramos tecer algumas aproximações de cunho 
teórico-metodológico entre as cartilhas escolares (como fonte) e a Nova 
História Cultural, a meta a partir de agora consiste em colocar em tela a 
produção, o controle e a difusão desses materiais didáticos, bem como 
os conteúdos presentes que revelam facetas significativas de um proces-
so de escolarização. 

2 As publicações estadonovistas: difusão e controle

A escola, durante o governo getulista, foi consagrada como a ins-
tituição responsável pela formação das crianças e jovens. As crianças e 
os jovens concebidos como “espíritos jovens, ainda maleáveis e pouco 
críticos” (DIP, 1940) passaram a ser os depositários das esperanças para 
o desenvolvimento do projeto nacionalista que se ancorou na uniformi-
zação nacional, linguística, cultural e ideológica. 
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A educação inseria-se na proposta de formação de uma identidade 
nacional, na construção da “brasilidade”. Para constituir uma identidade 
nacional era preciso que os cidadãos se identificassem com a Nação. A 
proposta era usar a educação para normatizar as pessoas primando por 
uma sociedade ordeira e civilizada. 

Nesse sentido, Caimi (2014) destaca que a preocupação governa-
mental com a questão do livro didático se inicia na década de 1930, 
quando se produziram as primeiras políticas e programas dessa nature-
za, citando a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) e a constitui-
ção da Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD). 

A partir do decreto-lei n. 1.0061, de 30 de dezembro de 1938, todos 
os materiais didáticos produzidos deveriam ter a aprovação do governo 
e seguir a política estadonovista. Nessa direção, Oliveira, Guimarães e 
Bomény (1984, p. 32) chamam a atenção para a legislação da época. No 
artigo 1o do decreto-lei n. 1.006 consta que “é livre no país, a produção 
ou a importação de livros didáticos”. No entanto, o artigo 3o do mesmo 
decreto rege que, a partir do 1o janeiro de 1940, 

[...] os livros didáticos que não tiverem tido autorização 
prévia, concedida pelo Ministério da Educação, nos ter-
mos desta lei, não poderão ser adotados no ensino das 
escolas pré-primárias, primárias, normais, profissionais e 
secundárias, em toda a República.

A introdução do controle dos livros didáticos parte do Ministro 
da Educação Gustavo Capanema que, em documento denominado “Li-
vros escolares: projeto de exposição de motivos”, endereçado ao presi-
dente Getúlio Vargas, apresenta a justificativa para a criação de uma lei 
que regulamenta os livros didáticos a serem utilizados nas escolas brasi-

1	 Brasil. Decreto-lei n. 1.006 de 30 de dezembro de 1938. Estabelece as condições 
de produção, importação e utilização do livro didático. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, Seção 1, 5 jan. 1939. p. 277. 
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leiras. Capanema considerava o livro escolar como um instrumento de 
longo alcance, pois seguia o caminho da escola ao lar, além de exercer 
uma função inspiradora e reguladora do trabalho dos professores ao 
interferir na ordem e seriação das lições. Ainda, com a justificativa da 
inexistência de regulamentação sobre os livros escolares, cada estado 
estabelecia seus critérios, possibilitando, assim, o uso de “maus livros”, 
o que seria evitado na concepção de Capanema através do controle dos 
livros didáticos (Filgueiras, 2013).

A preocupação com a leitura de supostos “maus livros”, segundo 
Chartier (2014), já se manifestava no século XIX em países europeus 
que assistiram ao crescimento da produção impressa, por isso, das “[...] 
condenações e as censuras desses textos que afastam o conhecimento 
transmitem maus exemplos e corrompem os leitores.” (Chartier, 2014, 
p. 29).

A criação de medidas com tanta ênfase em torno do livro didático 
deixa a impressão de que os gestores do governo Vargas tinham cons-
ciência do potencial pedagógico do livro. Não à toa, conforme D’Araújo 
(2000, p. 36): 

Uma intensa bibliografia foi produzida pela imprensa ofi-
cial para cultuar a personalidade de Vargas. Várias ‘his-
tórias de Vargas para crianças’ chegaram às bibliotecas, 
demonstrando como, desde o nascimento, Getúlio esta-
ria fadado a liderar seu povo em um grande projeto. En-
sinavam também que Vargas, desde muito cedo, tivera a 
antevisão de que a política, partidos e parlamentos eram 
elementos espúrios, perniciosos à sociedade. 

Para Vidal (1998), durante as décadas de 1920 e 1930, a leitura e os 
livros tornaram-se preocupação de educadores e políticos. O livro pas-
sou a ser visto como uma fonte de experiência, e a leitura não somente 
como o acesso a informação, mas, também, como elemento (con)for-
mador do imaginário coletivo infantil. Assim, na medida em que crescia 
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a demanda por livros, foram ampliados os critérios definidores de uma 
boa publicação

O controle sobre os livros passou a ser desenvolvido pela Co-
missão Nacional do Livro Didático (CNLD), pelo mesmo decreto de  
n. 1.006, e passou a ser composta por sete membros2 designados pelo 
presidente da República que teriam como objetivo estabelecer uma po-
lítica para a produção, importação e utilização do livro didático. Estaria 
entre as competências da comissão:

[...] examinar e proferir julgamento dos livros didáticos que 
lhe fossem apresentados; estimular a produção e orientar a 
importação de livros didáticos; indicar livros de valor para 
serem traduzidos e editados por poderes públicos e, ainda, 
sugerir abertura de concurso para produção de determi-
nadas espécies de livros didáticos de sensível necessidade 
e ainda não existentes no Brasil. (Oliveira; Guimarães; Bo-
mény, 1984, p. 33).

Se a decisão da comissão indicasse modificações a serem feitas no 
texto original da obra, depois de modificada, a obra deveria novamente 
ser submetida ao exame para parecer final. Segundo Filgueiras (2013), 
os livros didáticos autorizados receberiam um número de registro que 
deveria aparecer na capa do livro, juntamente com a frase: “Livro de uso 
autorizado pelo Ministério da Educação”. A cada ano, no mês de janei-
ro, o Ministério da Educação publicaria, no Diário Oficial, a relação de 
livros didáticos de uso autorizado.

Mas afinal, o que fazia um livro não ser publicado? O artigo 20 do 
decreto-lei n. 1.006 enumerou 11 impedimentos à autorização de obras 
relacionados à questão político-ideológica:

2	 Em março de 1939, o presidente da República assina o decreto-lei n. 1.177, que 
amplia para 17 o número de membros da Comissão Nacional do Livro Didático 
(Oliveira; Guimarães; Bomény, 1984).



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

a) o livro que atente, de qualquer forma, contra a unidade, 
a independência ou a honra nacional;
b) que contenha, de modo explícito, ou implícito pregação 
ideológica ou indicação da violência contra o regime polí-
tico adotado pela Nação;
c) que envolva qualquer ofensa ao Chefe da Nação ou às 
autoridades constituídas, ao Exército, à Marinha ou às de-
mais instituições nacionais;
d) que despreze ou escureça as tradições nacionais ou tente 
deslustrar as figuras dos que se bateram ou se sacrificaram 
pela pátria;
e) que encerre qualquer afirmação ou sugestão, que induza o 
pessimismo quanto ao poder e ao destino da raça brasileira;
f) que inspire o sentimento da superioridade ou inferiori-
dade do homem de uma região do país, com relação ao das 
demais regiões;
g) que incite ódio contra as raças e as nações estrangeiras;
h) que desperte ou alimente a oposição e a luta entre as 
classes sociais;
i) que procure negar ou destruir o sentimento religioso ou 
envolve combate a qualquer confissão religiosa;
j) que atente contra a família ou pregue ou insinue contra a 
indissolubilidade dos vínculos conjugais;
k) que inspire o desamor à virtude, induza o sentimento 
da inutilidade ou desnecessidade do esforço individual, ou 
combata as legítimas prerrogativas da personalidade hu-
mana. (Oliveira; Guimarães; Bomény, 1984, p. 35).

Conforme Filgueiras (2013, p. 167), os artigos 21, 22 e 23 eram 
responsáveis pelos critérios de eliminação que tratavam das “[...] ques-
tões pedagógicas, metodológicas, conceituais (relacionadas às áreas do 
conhecimento), de linguagem, além de questões gráficas e de mercado.”

Depreende-se desses artigos que a adoção de medidas uniformi-
zadoras fazia com que a comissão tivesse a legalidade para proibir livros 
que atentassem contra aquilo que estava sendo apregoado, ou seja, tex-
tos considerados subversivos. Além disso, livros com expressões regio-
nais e escritos em língua estrangeira eram completamente proibidos.
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O estudo de Filgueiras (2013, p. 178), que analisou as avaliações 
da Comissão Nacional do Livro Didático entre os anos de 1930 e 1940, 
conclui que

[...] praticamente todos os livros didáticos não autoriza-
dos pela CNLD incidiam nos artigos 21 e 23 do decreto-lei  
n. 1.006/38: eram livros escritos em linguagem defeituosa, 
com incorreção gramatical, emprego de termos, expres-
sões regionais ou gírias, com erros de natureza científica 
ou técnica, redigidos de maneira inadequada em relação 
aos programas oficiais ou não adotavam a ortografia esta-
belecida pela lei. Somente uma avaliação restringiu o uso 
do livro didático por infringir o artigo 20 do decreto-lei  
n. 1.006/38, que tratava das questões ideológicas. 

No entanto, diversas leituras realizadas apontam para o rigor no 
combate às ideologias “subversivas”. “A compreensão de que a profusão 
das obras deveria ser controlada, pela análise de seu teor e mérito [...], 
levava a ações, muitas vezes, arbitrárias, especialmente em função do 
acirramento das lutas políticas no Estado Novo.” (Vidal, 1998, p. 92). 

Como enfatiza Choppin (2004), para entender o significado cor-
reto da regulamentação do livro didático é necessário estudar os entor-
nos das políticas educacionais que estabelecem a sua regulamentação, 
analisando as regras que o Estado impôs à sua produção, nos diferentes 
contextos históricos.

Nesse sentido, Oliveira, Guimarães e Bomény (1984) salientam 
que a criação da regulamentação do livro didático se insere em um con-
texto maior da política educacional, que é o da Nacionalização do Ensi-
no e do Movimento da Juventude Brasileira.

No entanto, a política governamental de Vargas, sobre os livros di-
dáticos, não incluía tão somente avaliação e fiscalização; era um processo 
mais extenso que contemplava, conforme já mencionado anteriormente, 
também, o processo de produção. Assim, para promover a formação do 
espírito de nacionalidade, editores e autores passaram a produzir livros 
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em conformidade com os princípios estadonovistas e o governo, por in-
termédio do DIP. Produziam seus próprios produtos – livretos, livros car-
tazes, cinejornais, programas de rádio com notícias e músicas, fotografias 
para uso da imprensa, cerimônias cívicas e outras (Skidmore, 1982).

O Estado Novo pode ser caracterizado como um período de várias 
produções e publicações que evidenciavam um forte sentimento cívico-
-patriótico. Além disso, comemorações cívicas com desfiles, palestras, 
declamação de poesias e outras homenagens foram sendo constantes 
nas escolas. Eram sugeridos concursos de poesia que enaltecessem o 
regime, a pátria e todos os seus elementos simbólicos. Assim, crianças 
e jovens inculcavam o dever de contribuir para o engrandecimento da 
pátria, expressando sentimentos patrióticos em poemas, poesias e reda-
ções. A imagem de Vargas também era amplamente difundida. Fotogra-
fias de Vargas eram espalhadas pelas repartições públicas e escolas e sua 
imagem também se fazia presente em desfiles escolares e cívicos. 

3 As publicações estadonovistas: 
do amigo para as crianças

Desenvolver um estudo com livros leva à necessidade de explorar a 
“materialidade do texto”, ou seja, analisar o processo pelo qual os diferen-
tes atores envolvidos com a publicação dão sentido aos textos que trans-
mitem, imprimem e leem. Chartier (2002) destaca que, por muito tempo, 
os estudos nessa área faziam uma abstração textual, onde o texto era redu-
zido a seu conteúdo semântico, independentemente da sua materialidade.

Nesses termos, alguns indicativos apontados por Chartier acerca 
da materialidade são tomados como referência para identificar as carti-
lhas, embora se reconheça as dificuldades em categorizar esses suportes 
didáticos.
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No que tange à tipologia, as cartilhas sob análise podem ser com-
preendidas como livros de leitura isolados, pois de acordo com Batista, 
Galvão e Klinke (2002), esses livros não deixam claros suas funções, mas 
elementos do título e da organização permitem inferir uma destinação 
escolar. 

Quanto ao gênero, as cartilhas se enquadram no gênero nar-
rativo, principalmente a cartilha “Getúlio Vargas para crianças”, pois 
ocorre uma narração dos acontecimentos que se estrutura “[...] em 
torno de uma situação de natureza ficcional e no interior da qual se 
realiza, também em maior ou menor grau, a transmissão de conteúdos 
instrutivos, morais e cívicos ou religiosos.” (Batista; Galvão; Klinke, 
2002, p. 36).

Nesses termos, as cartilhas passam a fazer parte da chamada 
“narrativa histórica e patriótica” que, trilhando seu caminho nas dé-
cadas de 1930 e 1940, procuravam proporcionar prazer e proveito nos 
textos através de conselhos úteis que fossem despertar o amor à pátria. 
Ensinar as crianças e jovens a amar o Brasil e ter um sentimento de 
orgulho nacional era uma das tarefas desse veículo de popularização 
do nacionalismo.

Assim, carregada de um conteúdo de teor mais propagandístico, 
a cartilha “Getúlio Vargas: o amigo das crianças” (figura 1), publica-
da em 1940, traz uma linguagem simples de fácil compreensão, e a 
informação é tratada diretamente numa linguagem denotativa, sem 
rodeios, o que permite considerar que o leitor apreenda o conteúdo 
com facilidade. Essa foi a forma escolhida para moldar e doutrinar 
os pensamentos nas gerações que estavam em formação. O material 
tem 32 páginas, de formato 27 x 19 cm. Há 45 ilustrações ao longo 
da cartilha, das quais, 34 retratam a imagem de Vargas e nenhuma é 
acompanhada de legenda. 
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Figura 1 – Capa da cartilha Getúlio Vargas: o amigo das crianças 

Fonte: Departamento de Imprensa e Propaganda. Rio de Janeiro, 1940.

Inicialmente, percebe-se que o texto se apresenta sem autoria, 
mas alguns indícios observados em sua materialidade (figuras 2 e 3) 
indicam que o material tenha sido publicado pelo Departamento de 
Imprensa e Propaganda e que a impressão tenha sido feita pela gráfica 
Olímpica. 
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Figura 2 – Carimbo do DIP presente no verso da capa da cartilha “Getúlio 
Vargas: o amigo das crianças”

Fonte: Departamento de Imprensa e Propaganda. Rio de Janeiro, 1940.

Figura 3 – Carimbo da gráfica Olímpica presente na cartilha “Getúlio Vargas: 
o amigo das crianças”

Fonte: Departamento de Imprensa e Propaganda. Rio de Janeiro, 1940.

É de suma importância se atentar para esses detalhes que se en-
contram na cartilha, uma vez que assim se consegue chegar à “alma do 
texto”, ou seja,
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[...] se o corpo do livro é o produto do trabalho feito por 
impressores ou pelos encadernadores, a criação de sua 
alma não envolve apenas a invenção do autor. A alma é 
moldada também pelos tipógrafos, editores ou reviso-
res, que se encarregam da pontuação, da ortografia ou do 
layout do texto. (Chartier, 2002, p. 38).

Dessa forma, a participação do DIP e da gráfica Olímpica foi fun-
damental para a estruturação do texto. O DIP, como propulsor da ima-
gem do regime que se instalou em 1937, e a gráfica, como responsável 
pela impressão do material a ser divulgado.

Diversas estratégias foram desenvolvidas pelo DIP e exibiam em 
suas mensagens um forte apelo aos sentimentos que, procurando atin-
gir o público infantil, passaram a ser acionados de forma exacerbada. 
Frases dirigidas diretamente às crianças chegam a ser irônicas. O uso 
de imagens associadas a textos também reflete estratégias para atrair 
crianças que, no primeiro contato com os materiais impressos, são en-
cantadas pelo que visualizam. 

Enquanto parte de um complexo jogo de significação, a imagem 
também carrega em si facetas políticas de um projeto de futuro atri-
buído a Vargas: o de consolidar-se, não apenas como o “pai dos po-
bres”, mas, também, o “amigo das crianças”. A amizade com as crianças 
é apresentada como a continuidade da amizade que se inicia com os 
pais e, como prova da amizade, cita iniciativas realizadas com pais das 
crianças, ou seja, com os trabalhadores brasileiros.

[...] considera-o teu amigo porque êle é amigo do teu pai 
a quem deu, se ele é operário, leis de amparo que lhe ga-
rantem a estabilidade no emprêgo, e uma velhice tranquila 
pelas caixas de aposentadoria que criou [...] Êle prova que 
é teu amigo aparelhando o Exército, enriquecendo-o com 
material moderno; construindo navios de guerra com os 
nossos próprios recursos, arrancando o ferro dos ventres 
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das montanhas e indo buscar o petróleo lá no fundo da 
terra; enchendo os céus brasileiros de aviões que, anulan-
do o Brasil mais coeso; Êle é teu amigo porque é amigo do 
Brasil! (DIP, 1940, p. 31).

Essa é uma das citações que ilustram as inúmeras menções rea-
lizadas por Vargas, aos trabalhadores e à legislação. Nela fica eviden-
te que a construção da imagem de Vargas procura fazer referência às 
suas realizações. Dessa forma, a intenção não era somente apresentar às 
crianças e aos jovens os benefícios concedidos por Vargas, mas também 
conquistá-los. 

Nesse sentido, a construção de uma imagem de Vargas, através 
das realizações presidenciais desenvolvidas em prol dos trabalhado-
res, das crianças e dos jovens, faz parte de um enredo que estruturava 
a comunicação do presidente com o povo brasileiro, a começar pelo  
público infantil.

Desse modo, o conteúdo da cartilha “Getúlio Vargas: o amigo das 
crianças” gravita em torno de argumentos dedicados a mostrar às crian-
ças o amor de Vargas para com elas. Há um forte apelo emocional no 
transcorrer da cartilha. Capelato (2009, p. 129), assim, sugere que o uso 
de tal mecanismo “em se tratando de um público infantil”, faz parte de 
uma estratégia na qual o discurso é direcionado a uma “personalidade 
ainda não formada completamente”.

Diversos dispositivos são utilizados para chamar a atenção das 
crianças. Inicialmente percebe-se um texto claro e objetivo, exercendo 
uma comunicação direta e emocional para atingir profundamente os 
leitores. Posteriormente, observa-se a repetição de certas palavras em 
demasia. Em apenas 32 páginas constata-se que o léxico “crianças” do-
mina a cena, aparecendo 46 vezes; já em outros momentos, ao querer se 
referir às crianças, utilizaram-se diferentes expressões, como meninos, 
meninas, pequenos seres, criançada, garotada, meninada, moços e fu-
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turas gerações. Desse modo, reforça-se o chamamento destes que têm o 
compromisso com a pátria, como futuro da nação. 

Além desses recursos linguísticos muito bem utilizados, observa-
-se a exaustão de 45 ilustrações ao longo de 32 páginas da cartilha: todas 
têm a imagem de crianças e 34 destas trazem a imagem de Getúlio Var-
gas, procurando reforçar ainda mais sua popularidade junto às crianças. 
As ilustrações de crianças que aparecem ao longo da cartilha trazem 
imagens de crianças que brincam, que estudam, que são felizes. São es-
sas imagens que se procura perpetuar e que vão se configurando como 
válidas e verdadeiras. Assim, a ideia é fazer os leitores se apropriarem 
das formas de pensar, de agir dos mais velhos de uma maneira ou de 
outra, seja pela brincadeira, pela imitação, pela repetição ou olhar, em 
suas diversas relações, seja na escola ou fora dela.

Unir texto com imagem vai além de um recurso gráfico, nesse 
caso assume um papel educativo. É uma estratégia de linguagem utiliza-
da para reforçar, através da imagem, o texto. Além disso, a ilustração é 
um recurso lúdico que atrai e diverte o leitor. Essa operação de significa-
ção refere-se ao que o historiador francês Roger Chartier (1996) nomeia 
“protocolos de leitura”, ou seja, mecanismos que impõem ao leitor uma 
maneira de ler e uma dinâmica literária que o coloca onde o autor deseja 
que esteja, e que ajuda o leitor na correta compreensão do texto. 

A disposição e a divisão do texto, sua tipografia, sua ilus-
tração. Esses procedimentos de produção de livros não 
pertencem à escrita, mas à impressão, não são decididas 
pelo autor, mas pelo editor-livreiro e podem sugerir leitu-
ras diferentes de um mesmo texto. (Chartier, 1996, p. 96).

E continua argumentando que “[...] façam o que fizerem os au-
tores, não escrevem livros, os livros não são de modo alguns escritos. 
São manufaturados por escribas e outros artesãos, por mecânicos, ou-
tros engenheiros e por impressores e outras máquinas.” (Chartier, 1990,  
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p. 126). A “criança” e o “jovem”, assim como o “novo”, eram elementos 
importantes para a política nacionalista. O papel da criança e dos jovens 
no projeto ideológico do Estado era de destaque. A intenção era ensinar 
as crianças e os jovens a conhecer e amar o Brasil por meio da imagem 
de Getúlio Vargas. Nesse sentido, para a construção do projeto nacio-
nalista, definiram-se padrões para a ordem estabelecida pelo regime, de 
modo a garantir sua perpetuação no futuro.

Era, portanto, com os olhos no futuro que a política estadono-
vista se preocupava e, para tanto, um bom desempenho das crianças 
era fundamental, pois isso representaria, acima de tudo, a perpetuação 
do regime. Assim, essas crianças que no amanhã seriam brasileiros 
adultos viveriam numa sociedade melhor com a presença do Estado 
Novo (DIP, 1940).

A segunda cartilha que compõe o corpus analítico da pesquisa, 
“Getúlio Vargas para crianças”, foi escrita por Alfredo Barroso, ilustrada 
por Francisco Dias da Silva e editada em 1942. Publicada pela Empresa 
de Publicações Infantis Ltda., no Rio de Janeiro, e financiada pelo De-
partamento de Imprensa e Propaganda. O formato do material é 13 x 
11,5 cm, acompanhado de 112 páginas, sendo elas distribuídas entre um 
texto de tom formal, de fácil compreensão, e de 52 ilustrações impressas 
em preto e branco. As ilustrações e o texto são ordenados em páginas 
duplas nas quais, de um lado está o texto, e de outro a ilustração acom-
panhada de um trecho explicativo. Essa estratégia produzia o efeito de 
textualização da imagem.
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Figura 4 – Capa da cartilha “Getúlio Vargas para crianças”

Fonte: Barroso (1942).

A cartilha “Getúlio Vargas para crianças”, de acordo com Gonçalo 
Júnior (2004), faz parte da coleção denominada “Biblioteca Pátria”, que 
é composta de 15 volumes, elaborada por Adolfo Eizen, um dos maiores 
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escritores de histórias de quadrinhos na época. Eizen teria produzido o 
material no sentido de contribuir com o nacionalismo do Estado Novo e 
liquidar as dívidas de sua empresa. O que de fato teria ocorrido, pois ven-
deu várias tiragens ao governo e reforça a afirmação de Gomes (2003) de 
que escrever para crianças no Brasil, desde o início da República, passou 
a ser um comércio muito lucrativo. Assim, a edição de estreia de “Getúlio 
Vargas para crianças” foi descrita como o livro padrão da juventude bra-
sileira e passou a ser lido como um catecismo em todas as escolas. 

Ainda, segundo Júnior (2004, p. 84), o governo não revelou a 
quantidade de exemplares comprados para distribuir nas escolas, mas 
sabia-se que a “cartilha teria se transformado num recorde na indústria 
editorial do Brasil”.

De outra parte, a cartilha foi muito exaltada pelo governo de Ge-
túlio Vargas, tanto que Eizen recebeu uma carta com elogios do Minis-
tro da Justiça, Negrão de Lima, em virtude do lançamento de “Getúlio 
Vargas para crianças”:

Sr. Adolfo Eizen. Com sua atenciosa carta de 18 do cor-
rente recebi o exemplar que o ‘Grande Consórcio Suple-
mento Nacional’ teve a gentileza de enviar-me, do livro 
Getúlio Vargas para Crianças, com que acaba de enrique-
cer as letras nacionais, nesse importante setor relacionado 
à formação cívica da juventude. Muito gradeço a oferta e o 
prazer espiritual que o livro me proporcionou. Iniciativas 
dessa ordem, tendentes a focalizar perante as inteligências 
infantis e gravar na consciência cívica, ainda em formação, 
daqueles que serão os cidadãos de amanhã, e figura excelsa 
do Presidente Getúlio Vargas, merecem de todos quantos 
amam o nosso Brasil os mais decididos aplausos. Receba-
-os, pois essa empresa, com os agradecimentos do Negrão 
de Lima. (Júnior, 2004, p. 85).

Desse modo, percebe-se que a estratégia de Eizen foi criar uma 
cartilha que atendesse aos interesses governamentais, possibilitando, 
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dessa forma, a venda ao governo, livrando, assim, sua empresa da fa-
lência. A cartilha atendia também aos interesses do CNLI, que prezava 
por livros que valorizassem imagens, mediante o entendimento de que 
a fantasia deveria dominar, o que seria motivado pelo uso de imagens. 

O que se constata em tal informação é que qualquer pessoa que 
produzisse uma obra enaltecendo o regime teria sua obra divulgada 
pelo governo. Nesse sentido, não é à toa que jornalistas, escritores e es-
tudiosos tornavam-se colaboradores do DIP que, no entendimento de 
Gomes (2003, p. 122), acenava a possibilidade “[...] de ganhos materiais 
e simbólicos em estreito mercado editorial”.

Dessa forma, observa-se que a intelectualidade foi além da for-
mação e informação do leitor; mesmo estando engajados na proposta 
de construção de uma cultura cívica republicana, os intelectuais foram 
motivados também pelos interesses financeiros. 

O conteúdo da cartilha foi apresentado como um roteiro para a 
Juventude Brasileira poder acompanhar a História do Brasil e dedica-se 
a traçar a biografia de Vargas, a contar como se deu sua escalada à pre-
sidência e descrever sua trajetória na presidência. Conta, igualmente, 
com informações sobre o Governo Provisório, sobre a chamada Revo-
lução de 1932, a Constituição de 1934 e a instauração do Estado Novo. 

Nessa cartilha, também, alguns dispositivos foram adotados para 
conquistar o leitor. Ocorre a recorrência exaustiva a certos chamamentos, 
onde não se poupa o léxico “Getúlio Vargas”. Em 112 páginas recorre-se 
82 vezes ao nome de Getúlio Vargas, reforçando o argumento de que a 
história brasileira se desenrolava dessa maneira por causa do Presidente.

Berstein (1998, p. 350) chama a atenção para “[...] a importância do 
papel das representações na definição de uma cultura política.” Na visão 
do autor, os detentores do poder carregam uma concepção do político 
que se manifesta em “[...] um discurso codificado em que o vocabulá-
rio utilizado, as palavras-chave, as fórmulas repetitivas, são portadoras de 
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significação, enquanto ritos e símbolos desempenham ao nível do gesto e 
da representação visual, o mesmo papel significante [...]” (Berstein, 1998, 
p. 351) na hora de definir formas de identidade. Por isso, o conceito de 
cultura política indica a escola como um dos “canais” responsáveis pela 
socialização das múltiplas referências culturais. O autor cita as escolas por 
transmitirem “[...] muitas vezes de maneira indireta, as referências ad-
mitidas pelo corpo social na sua maioria e que apoiam ou contradizem a 
contribuição da família.” (Berstein, 1998, p. 355). 

Esses canais de socialização política, segundo Berstein (1998), não 
agem exclusivamente sobre um indivíduo e sob a forma de doutrinação. 
Essa socialização é resultado do meio cultural em que o indivíduo está 
inserido e que, por meio da repetição, acabam sendo interiorizados. As-
sim, a cultura política elaborada e difundida pelas gerações “[...] é um 
corpo vivo que continua a evoluir, que se alimenta, se enriquece com 
múltiplas contribuições: as das outras culturas políticas quando elas 
parecem trazer boas respostas aos problemas do momento.” (Berstein, 
1998, p. 357).

Por meio de um grande aparato de controle e coação, o Estado 
Novo garantia a ordem. O modelo de nacionalismo imposto à escola, 
aparentemente, demonstrava a adesão de professores e alunos à causa 
nacional, mas reprimia as manifestações de resistência. O nacionalismo 
era apresentado como força aglutinadora de interesses e foi fundamen-
tal para a legitimação da política de dominação do Estado. 

O texto da cartilha partilha de uma postura narrativa com a pre-
sença de marcadores temporais e espaciais. O leitor é convidado a traçar 
(no imaginário) uma linha temporal e espacial para localizar os aconte-
cimentos que lhe são informados. 

Assim, o emprego adequado de tais marcadores permitiria, ao 
leitor, localizar as informações no tempo e no espaço. Além disso, é in-
teressante notar que, mesmo em se tratando de uma narrativa históri-
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ca, o autor opta por instaurar o texto no tempo presente. O passado é 
construído como um antecedente que vai dando sentido ao presente. 
Os diversos tempos usados no decorrer da narrativa permitem ao leitor 
uma atitude receptiva, engajada, atenta. A opção pelo tempo pode ser 
justificada pela tentativa de tornar a narrativa mais próxima de seus lei-
tores, garantindo, assim, maior veracidade aos fatos.

No entanto, a história apresentada tem como elemento principal 
a linearidade dos acontecimentos, caracterizando uma história deter-
minista, na qual são apresentados os acontecimentos mais relevantes da 
época para o governo e centralizando-se na figura de Getúlio Vargas. 

A intenção pedagógica da cartilha fica evidente quando se ana-
lisa seu conteúdo e narrativa. Combinando diferentes cenários e expe-
riências de Vargas, a narrativa coloca em tela seu percurso social, desde 
a infância, de modo dialogado com a história nacional. Enquanto um 
suporte de memória, a cartilha articula o passado de Vargas com o seu 
presente: uma espécie de jogo temporal e pedagógico, no qual a constru-
ção de um modelo de sujeito a ser seguido emerge do conteúdo narrado. 

A narração da cartilha “Getúlio Vargas para crianças” é uma es-
pécie de biografia de Getúlio Vargas e inicia com a infância de Vargas, 
referenciando o estado do Rio Grande do Sul, apresentado como celeiro 
de gente robusta, destemida e forte. A associação com a paisagem do 
estado oferece a justificativa para as várias atribuições dadas à persona-
lidade e à fisionomia dos sul-riograndenses. O estado acaba servindo 
de modelo para o País, e os seus cidadãos são elevados à condição de 
exemplo para o território nacional. 

O Rio Grande do Sul é um dos focos de grandeza e he-
roísmo da história brasileira [...] rico em homens e rico 
em ação [...] Getúlio Vargas nasceu, assim, numa terra de 
gente destemida e forte, de uma família de almas afeitas ao 
trabalho e à bondade. (Barroso, 1942, p. 7-8).
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A recorrência à temática da grandeza da natureza e à exuberância 
das terras brasileiras era potencializada, elevando, assim, a personalida-
de do povo sul-riograndense que teria as qualidades humanas necessá-
rias ao progresso do País. Para Lajolo e Zilberman (1999), a presença e 
a exaltação da natureza e da paisagem são símbolos da nacionalidade, e 
que, ao fazer referência ao estado do Rio Grande do Sul, “ao perfume da 
terra”, aos “campos”, passam a ser enriquecidos os apelos de heroísmo e 
patriotismo. Nesse sentido, expostas tais características para as crianças, 
estas deveriam agradecer por terem nascido em terras tão dadivosas. A 
devoção à pátria, nesses moldes, passou a ser muito explorada durante 
o Estado Novo.

Destarte, durante a narração da infância de Vargas até a presi-
dência no decorrer do texto, percebe-se que a intenção foi criar uma 
imagem positiva de Getúlio Vargas por meio de vários atributos a ele 
conferidos, como exemplos a serem partilhados. Os requisitos de uma 
boa educação eram apresentados como parte da sua conduta. Recorrer a 
situações cotidianas de Vargas se constituiu em uma bela oportunidade 
para abordar a importância de hábitos a serem seguidos e, como salienta 
Souza (2014, p. 403), estes “[...] não precisam de elementos reflexivos, 
como os das palavras, mas, sim, do silêncio cúmplice ao ouvir.”

Dessa forma, através da imagem de Getúlio Vargas, foram apre-
sentadas as virtudes – obediente, estudioso, trabalhador, patriótico, hu-
milde, bom, guerreiro – de um cidadão ideal almejado pelo governo. A 
referência à imagem de Vargas como sendo um menino com todos esses 
atributos revelava um exemplo que teria de ser seguido sem contestação. 

Difundia-se a ideia de que Getúlio Vargas era um ser predestina-
do, um herói que se preparou a vida inteira para ser presidente do Brasil, 
e que somente um governo forte, autoritário, poderia governar e admi-
nistrar o País frente às demandas políticas. É significativo o exemplo 
do trecho da cartilha: “[...] Getúlio Vargas estudava sempre e cada vez 
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mais a mentalidade de seu povo, suas aspirações e necessidades. Sabe 
que, quanto melhor conhecer o povo, mais fácil lhe será a tarefa de, no 
futuro, saber governá-lo.” (Barroso, 1945, p. 22). 

4 Considerações finais

O instigante contato com as cartilhas revelou que elas constituem 
“[...] uma unidade discursiva, produtora de ordenamentos, de afirmação 
de distâncias, de divisões.” (Chartier, 1990, p. 28). São parte do projeto 
político desenvolvido pelo governo de Getúlio Vargas e foram pensadas 
e articuladas como uma espécie de manual de civilidade para crianças e 
jovens em idade escolar. Como parte de um conjunto de medidas adota-
das na área educacional, visavam se tornar uma ponte entre o governo, 
as crianças e a juventude, no intuito de espargir valores e padrões de 
conduta a partir dos preceitos considerados legítimos pelo regime.

Observou-se que durante o Estado Novo, a preocupação gover-
namental com a questão dos materiais didáticos começa a se definir, 
quando são definidas as primeiras políticas públicas nesse sentido, com 
a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) e da Comissão Nacional 
do Livro Didático (CNLD). 

No entanto, observa-se que os estudos que acionam as cartilhas 
escolares como fontes de pesquisa para a História da Educação ainda 
são escassos. Nesse sentido, é preciso lembrar que, ao adotar as cartilhas 
escolares como objeto cultural, produtos do seu tempo também inci-
dem sobre esse tempo, formando, educando, instruindo as mentalida-
des de crianças e jovens. 

Aos pesquisadores da Educação ainda fica a investigação sobre a cir-
culação e apropriação desse material, desenvolvendo uma verdadeira ar-
queologia de práticas escolares por meio desses materiais que compuseram 
o trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas no período em análise.
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Trânsitos semióticos como caminhos 
de educação pela memória de velhos1

Aryana Lucia Rech
Edivaldo José Bortoleto

1 Introdução

Trânsitos semióticos como caminhos de educação pela memória 
de velhos é o tema deste estudo. Um estudo que nasce de uma paixão. A 
paixão de ouvir histórias de um tempo que já não é. Paixão por ouvir os 
guardiões do passado e assim, aprender o futuro, o desafio de significar 
o que foi outrora significado.

O questionamento que impulsiona este estudo surge da necessida-
de de conhecer o passado a partir da interpretação de seus personagens, 
usando a singularidade como produtora de significações, peça funda-
mental do todo – portanto, na singularidade pode-se mirar a universali-
dade –, observando as estruturas de educação presentes na memória de 
velhos que influenciam o sujeito para além da educação formal. 

Teixeira (1985 apud Bortoleto, 2014, p. 5) afirma:

[...] muito antes que houvesse escolas houve educação. E 
mesmo havendo escolas, e educação que alguém recebe 
antes de ir para a escola, a que recebe fora da escola, sem 
dúvida são bem mais importantes que a que nos fornecem 
os curtos ou longos anos escolares. 

1	 Parte deste artigo foi apresentada na XII ANPEd Sul, de 23 a 26 de agosto de 2018.
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Com isso, o autor fornece suporte para falar acerca da memória 
de velhos e sua potencial importância na educação da sociedade, uma 
vez que muitas de nossas escolhas têm influência de ações bem-su-
cedidas, essas, em não raras ocasiões, fornecidas pelas memórias de 
velhos através de sua narrativa. A abordagem da memória de velhos é 
o que dará suporte a esta pesquisa, e como diz Chauí na apresentação 
do livro de Bosi (1994, p. XVIII): os velhos “[...] são a fonte de onde 
jorra a essência da cultura, ponto onde o passado se conserva e o pre-
sente se prepara.” 

Quando somos iniciados no campo de pesquisas em educação, 
muitos são os caminhos que nos levam a pesquisar em instituições de 
ensino formal como escolas e universidades, ou, então, a formação dos 
profissionais que trabalham nesta área. Em nossas pesquisas acerca da 
memória de velhos, pudemos confirmar que o universo da educação, o 
ensinar e aprender, não se restringe a instituições de ensino formal, mas 
que está em toda parte, no cotidiano, no próprio ato de contar e ouvir 
histórias de velhos. Afirma Brandão (1995, p. 7):

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou 
na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos 
pedaços da vida com ela: Para aprender, para ensinar, para 
aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para 
conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação.

Desse modo, essa infinda estrutura que é o universo da educação 
pode atuar e influenciar o sujeito, de forma categórica, para além da 
educação formal. Seguindo esse caminho, abre-se passagem para uma 
melhor compreensão da educação enquanto fenômeno da cultura, fa-
zendo uso da instituição escola e sua intertextualidade com outras insti-
tuições, que são parte da estrutura de uma comunidade. 
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2 Trânsitos intersemióticos pela 
educação, memória e história oral

É imprescindível – para despertar um sentimento de cidadania e 
continuidade – que os integrantes de um grupo saibam de sua história, 
de seus hábitos e costumes. Da mesma forma, é imperativo para com-
preender e atuar sobre a atual estrutura educacional de nossa região, 
que saibamos como ocorreu sua estruturação. E por educação falamos 
não só da instituição escola, mas como foi dito anteriormente, da edu-
cação como um todo. Aquela que vem antes, durante e depois da escola, 
e que sofre influência de outras instituições, sejam de ordem governa-
mental, religiosa ou mercadológica. Compreendemos essa educação de 
uma forma semiótica, ou seja, uma infinita continuidade, provinda de 
signos em uma roda viva lógico-cultural. Isso em conformidade com o 
pensamento de Bortoleto (2014, p. 3), em que “[...] a educação abordada 
de um ponto de vista semiótico poder-se-á ser melhor entendida em 
seu estranhamento com o fenômeno da cultura.” Seguindo esse racio-
cínio, Dewey (1985 apud Botoleto, 2014, p. 5) diz que “[...] a educação, 
como crescimento ou amadurecimento, deve ser um processo contínuo 
e sempre presente.” Sendo assim, a memória de velhos se perpetua como 
uma forma contínua (pois perpassa gerações) e, por vezes, empírica de 
educação informal.

Bosi (1994, p. 24) argumenta que “[...] haveria, portanto, para o 
velho uma espécie singular de obrigação social, que não pesa sobre os 
ombros de outras idades; a obrigação de lembrar, e lembrar bem.” Mas o 
que é esse lembrar bem? É ser fiel ao passado? No momento em que se 
vive um fato, estamos sendo fiéis em nossa interpretação? Se tivermos 
diferentes opiniões de um mesmo episódio que lembramos, como saber 
quem está sendo fiel, quem está lembrando melhor? E como essas dife-
rentes possibilidades de interpretação atuam na educação?
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Quando crescemos sobre as influências de histórias antigas – fru-
tos da memória de velhos com quem temos contato – recebemos uma 
carga de signos já formados. A constituição inicial desses signos como 
metáforas de similitude é estrutura importante deste estudo. Segundo 
Bosi (1994), essas influências nos trazem familiaridade com coisas que 
não conhecemos, como costumes, modos, casas, roupas, e assim por 
diante. Esses signos que nos são passados, bem como os que criamos, 
nos educam a ver e interpretar o mundo, constituindo-se imprescindí-
veis para o andar de uma trajetória. Trago o verbo educar como inter-
pretante/qualidade do signo memória de velhos, para dizer com Borto-
leto (2014, p. 2) que “O ato de educar é essencialmente humano. Educar
– do latim educare – significa: criar, alimentar, amamentar, ter cuidado 
com, cuidar de; educar, instruir, ensinar, tirar.” Santaella (2012a, p. 4), ao 
falar da semiótica, afirma que, “[...] afinal, não há, de modo algum, co-
municação, interação, projeção, previsão, compreensão etc. sem signos.”

Bosi (1994) apresenta um estudo que, segundo ela, não se pre-
tendeu uma obra sobre memória, tampouco uma obra sobre velhice, 
e sim um encontro em que ela aproveitou memória de velhos. Dessa 
obra em particular trago a seriedade de lembrar, de forma a revisitar 
os conceitos e abordagens desenvolvidas ao longo do texto. Para Bosi 
(1994, p. 17), “[...] na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas 
refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiên-
cias do passado.” Sendo assim, os signos do passado que acompanham 
a narrativa dos velhos estão sob forte influência de suas percepções. São 
imagens construídas que, segundo Bosi, trata-se de um conjunto de re-
presentações que povoam nossa consciência atual. Esse reconstruir e 
repensar temos em Teixeira (1985 apud Bortoleto, 2014, p. 7), em que 
“[...] a contínua reorganização e reconstrução da experiência pela re-
flexão constitui o característico mais particular da vida humana.” Essa 
afirmação corrobora com o conceito de que educação é vida, e bem ou 
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mal está em tudo. Reflexão e reorganização – como veremos – se asse-
melham ao processo de significação e ressignificação da memória de 
velhos. Nessa perspectiva que vem de Dewey, Teixeira e Bortoleto, não 
se educa para a vida e, sim, na vida. Creio que nos esquecemos disso 
em nosso processo educacional. Com essa linha de pensamento abordo, 
com Berticelli (2004, p. 20): “[...] a educação se faz no mundo da vida. E 
o mundo da vida é dinâmico, contingente. Faz, contudo, sentido, desde 
que efetivamente instaurado por meio da linguagem, da comunicação 
entre os falantes.”

Para discorrer acerca da memória, Bosi (1994) alçou mão de alguns 
autores que estudaram o assunto, entre eles estão Bergson e Halbwach. 
De Bergson, Bosi (1994, p. 10) traz a percepção de que “[...] a memória 
teria uma função prática de limitar a indeterminação (do pensamento e 
da ação) e de levar o sujeito a reproduzir formas de pensamento que já 
deram certo.” Como foi visto acima, trata-se de uma forma de educação, 
que pode ser mais bem aproveitada pelas instituições de ensino, devido 
à forte influência que possuem nos conceitos do estudante. Percebemos 
aí a importância da memória dos velhos para eles (os velhos) e para to-
dos os que os ouvirem, pois contém valiosas informações a respeito das 
coisas da vida, sejam elas do senso comum ou não2.

Essas memórias, quanto trazidas ao palco da mente, não vem tal 
como o dia em que ocorreram os fatos, e essa, acredito, seja a riqueza da 
memória de velhos. Se entrevistarmos dois indivíduos que presencia-
ram o mesmo fato, estes podem ter interpretações diferentes do ocorri-
do. Se solicitarmos, anos mais tarde em sua velhice, para estes mesmos 
dois indivíduos, um relatório do fato que presenciaram, teremos, segun-
do Bosi (1994, p. 170), duas versões ainda mais diferentes, pois “[...] a 

2	 A abordagem à memória de velhos será desenvolvida à luz do conceito de tempo 
na Fenomenologia de Paul Ricoeur e de sua visão acerca do cotidiano e do mundo 
da vida, o Lebenswelt, um dos pontos centrais da Fenomenologia de Husserl.
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memória do indivíduo depende de seu relacionamento com a família, 
com a escola, com a igreja, com a profissão; enfim, com os grupos de 
convívio e os grupos de referência peculiares a esse indivíduo.” Sendo 
assim, a memória é impregnada de novas significações projetadas ao 
longo da trajetória do sujeito. 

Subjetivas ou não a memória dos velhos, e desta forma os sig-
nos por eles trazidos são, segundo Bosi (1994), uma espécie singular de 
obrigação social que cabe, ou caberia, a esta parcela da sociedade, pois 

[...] há um momento em que o homem maduro deixa de 
ser um membro ativo da sociedade, deixa de ser um pro-
pulsor da vida presente do seu grupo: neste momento de 
velhice social resta-lhe, no entanto, uma função própria; a 
de lembrar. (Bosi, 1994, p. 23). 

Mas este lembrar seria a fidelidade da lembrança com o ocorrido? Ou a 
capacidade e criatividade em esquecer certas partes e dar ênfase a outras 
mudando seu papel no acontecido?

Penso sempre na importância da memória de velhos para a nossa 
trajetória, em como nos ajuda ter a experiência de quem já vivenciou 
uma situação ou quem conhece melhor a região em que estamos. O 
conhecimento das ervas ou da agricultura, enfim, é fácil seguir ações 
que já deram certo. Temos ainda, por outro lado, a importância, para os 
lembradores – no caso os velhos – o ato de compartilhar essas memórias 
para com outras pessoas. Bosi (1994, p. 40) nos diz que 

[...] o vínculo com outra época, a consciência de ter supor-
tado, compreendido muita coisa, traz para o ancião alegria 
e uma ocasião de mostrar sua competência. Sua vida ganha 
uma finalidade se encontrar ouvidos atentos, ressonância.

Sendo assim, a memória de velhos como caminhos de educação pode 
trazer benefícios para todos os envolvidos na narrativa, pois o velho, 
como lembrador oficial, tem aí uma excelente oportunidade de dizer de 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

sua trajetória, de firmar-se como protagonista do mundo da vida. Já os 
que ouvem têm uma oportunidade ímpar de saber de um tempo que já 
se foi e do qual não fizeram parte, de ouvir a história de um de seus par-
ticipantes, podendo – o que seria uma excelente oportunidade semió-
tica – fazer uma análise da realidade, da memória e do interpretante. 
Sobre essas tríades falaremos a seguir.

3 Semiótica como chave de leitura 
para memória de velhos 

Voltamo-nos agora para outro pilar deste estudo, a Semiótica de 
Charles Sanders Peirce (1839-1914), cujo legado científico e filosófico 
– teoria base para essa pesquisa – será trazido através de seus estudos. 
Sabendo aqui, a lacuna existente entre Semiótica e Educação, apresento 
Barbieri (2012), autora da tese Educação como um processo semiótico: 
semiose, em que esta argumenta: 

A semiótica como oportunidade de compreender a educa-
ção pela lógica sem prescindir à mediação estética e ética, 
numa possibilidade aberta ao processo educativo como se-
miose, num entrever de outra educação, na dinâmica do 
processo. (Barbieri, 2012, p. 9). 

A Semiótica é colocada por Santaella (2012b) como a ciência geral 
de todas as linguagens; dessa forma, é essa ciência que utilizarei para 
a compreensão da formação dos signos, sua ressignificação através da 
memória e suas formas de educação. Peirce (2012, p. 23) nos fala que: 
“O passado compele o presente, em alguma medida, no mínimo.” Essa 
afirmação corrobora com o que apresentamos através dos autores con-
vidados à conversa, de que o passado influencia as ações do presente e 
do futuro. E no que se refere ao velho e sua memória, é o que ele lembra 
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ou escolhe lembrar-se do passado que o faz ser quem é, são os signos 
criados e recriados infinitamente através de suas referências e o modo 
como as interpreta que o movem ao longo de sua trajetória. 

Bosi (1994, p. 27) tem Halbwachs como base para afirmar que 
“[...] a memória das pessoas também dependeria desse longo e amplo 
processo, pelo qual sempre ‘fica’ o que significa.” Esse fica o que significa 
nos mostra o quão importante é a memória dos velhos, pois eles não vão 
lembrar de tudo o que lhes ocorreu, mas do que realmente lhes tocou, 
seja positiva ou negativamente. Essa seleção é subjetiva e muito rica no 
que se refere a ler o personagem que se abre, num ato de coragem, às 
infindas interpretações.

Santaella (2012b, p. 19) diz que 

[...] a Semiótica é a ciência que tem por objetivo de in-
vestigação todas as linguagens possíveis, ou seja, que tem 
por objetivo o exame dos modos de constituição de todo e 
qualquer fenômeno como fenômeno de produção de signi-
ficação e de sentido. 

Dessa forma, o alcance da Semiótica vai além do que entendemos por 
linguagem, alçando essa investigação a espaços diversos, como a memó-
ria dos velhos, pois, o que eles decidirem revelar ou omitir é uma forma 
de comunicação, não somente de modos, costumes e fatos antigos, mas 
também de algo arraigado de significações sociais, subjetivas, coletivas, 
enfim uma rede de referências intermináveis. 

Com isso se estabelece uma profunda relação com a Educação 
e seu histórico, em que temos, sim, uma atenta visão ao contexto da 
educação, com investidas brilhantes para o cenário educacional, mas 
não parecem valorizar, de forma direta, a memória de velhos. Isso pode 
ser um problema, pois, como já foi visto, e argumento novamente com 
Ricoeur (2010, p. 18), “[...] não pôr o passado e o futuro no presente, 
por intermédio da memória e da expectativa, poderá salvar essa certeza 
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inicial de um aparente desastre, transferindo para a expectativa e para 
a memória a ideia de um longo futuro e de um longo passado.” Com 
essa citação percebemos que a memória, e conjuntamente a memória 
de velhos, pode vir a ser uma excelente fonte, não só de conhecimento, 
mas de expectativa e valorização do que “já foi” reconhecendo sua im-
portância para um possível “será”. 

A educação, principalmente a formal, ainda não subsumiu essa 
questão em seu interior como um problema. A educação não olha para a 
memória de velhos, ou seja, a questão da geração. Ela vem focando ago-
ra na questão de gênero, entre outros importantes temas, mas a ques-
tão da geração ainda está longe de se fazer presentificada no campo da 
educação. Assim, creio que vale explorar tal questão. Segundo Berticelli 
(2004, p. 50):

A ideia de transmissão de conhecimentos acompanha a 
educação desde as formas mais primitivas de educar, em 
que os jovens educandos tinham que aprender dos mais 
velhos os conhecimentos acumulados ao longo dos tem-
pos e da formação da cultura. Na verdade este sentido de 
educar nunca se perdeu, apenas assumiu formas mais sutis.

Não faço neste estudo uma tentativa de reforçar essa forma de 
educar com base para a transmissão de conhecimentos – apesar de en-
tender a importância dessa transferência para a formação do sujeito. O 
que propomos é lançar um novo olhar com novas possibilidades de ver a 
memória de velhos, explicitando, conforme Barbieri (2012, p. 9), acerca 
da arquitetônica semiótica peirciana, que esta 

[…] evidencia a experiência humana em sua totalidade 
como estrutura que interpreta pela mediação dos signos, 
que também se fazem sua sustentação, o que estabelece que 
o mundo, o externo, entra na mente e nesse movimento o 
signo é determinado pelo objeto. 
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Trazendo, dessa forma, uma nova abordagem à memória de velhos para 
o campo da educação.

Explicitando o sentido das experiências de velhos, tratamos de 
coisas reais e ao mesmo tempo dimensões simbólicas do real. Nessa vi-
são, a compreensão da analogia dos espaços enquanto espaços de sujei-
tos reais e metafóricos são espaços de relações, espaços formativos, es-
paços do linguajar do cotidiano que ganham novas significações a cada 
novo olhar, assim é a educação. Tratamos da memória de velho como 
coisas reais que fazem parte de um mundo simbólico, entendemos a 
interpretação desse personagem como uma versão real de sua própria 
metáfora da realidade.

Vale ressaltar que a Semiótica de Charles Sanders Peirce está no 
plano da fenomenologia3, sendo uma janela teórica aberta para pesqui-
sas e significações culturais. Santaella (2010) comenta que o termo “fe-
nômeno” é uma palavra derivada do grego Phaneron, surge à mente e 
à percepção dos sujeitos e significa tudo ou qualquer coisa. Segundo a 
autora, “[...] fenômeno é tudo aquilo que aparece à mente, corresponda 
a algo real ou não.” (Santaella, 2012b, p. 48). Dessa forma, a memória, as 
lembranças e reminiscências do velho serão tratadas como fenômenos 
peircianos, de modo a não me ater ao fato de a lembrança ser fiel à rea-
lidade ou não, pois essa fenomenologia é aberta, e o que é contado não 
deixará de ser um fenômeno a ser analisado. Para isso nos baseamos na 
seguinte afirmação de Santaella (2012a, p. 63): “Para aquele que sabe ler 
signos, todos os signos só revelam a verdade.” Não afirmamos, aqui, que 
não precisamos de verdades na educação, muito pelo contrário, preci-
samos de muitas verdades para continuar. Mas assim como a verdade 

3	 Creio que vale aqui fazer um aceno que a Fenomenologia em Peirce é distinta da 
Fenomenologia em Husserl, mas que é possível e faz-se necessário um diálogo 
fecundo entre os projetos teóricos de ambos, o de Peirce e o de Husserl.
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na memória de velhos pode ser relativa, pomos em cheque, também, 
algumas verdades já desmentidas dos livros de história.

Para seguir com a memória de velhos, com as possibilidades de 
leituras semióticas em formas de educação, temos, primeiramente, que 
entender a memória de velhos a partir de uma leitura semiótica. Conti-
nuamos, então, falando de fenômenos. E quando falamos de fenômeno a 
ser analisado, referimo-nos à aplicação das categorias de Peirce que, se-
gundo Santaella (2012b, p. 64), “[...] são, para ele, os três modos como 
os fenômenos aparecem à consciência.” Essas categorias fazem parte das 
tricotomias de Peirce, que são: Tricotomia dos Argumentos (Abdução, In-
dução e Dedução), as Categorias Universais (Primeiridade, Secundidade 
e Terceiridade) e a Tricotomia dos Signos (Ícone, Índice e Símbolo).

Todos os elementos dessa tricotomia são base para a análise das 
memórias de velhos, e a memória, nesse caso, é tratada ora como ob-
jeto, ora como signo, e ora como interpretante da tríade, dependendo 
do enfoque e da conjuntura. A memória pode ser posta nessa equação 
como objeto, mas sabendo que ela é também signo de outro objeto e 
da mesma forma interpretante, um signo-interpretante, pois, segundo 
Santaella (2012a, p. 9), “[...] no caso da semiose genuína (triádica), o ob-
jeto do signo é sempre um outro signo e assim ad infinitum.” Podemos 
também colocar como signo ou interpretante, visto que 

[...] a ação do signo, que é a ação de ser interpretado, apre-
senta com perfeição o movimento autogerativo, pois ser 
interpretado é gerar um outro signo que gerará outro e as-
sim infinitamente, num movimento similar ao das coisas 
vivas. (Santaella, 2012a, p. 4). 

Dessa forma, a memória de velhos é um signo que vai sendo ressignifi-
cado desde a interpretação da realidade, do fato ocorrido, até uma rein-
terpretação enquanto memória, e novamente a cada nova rememoração.
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Segundo Peirce (1931-1958 apud Santaella, 2012a, p. 12), “[...] 
o signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto 
não em todos os seus aspectos, mas com referência a um tipo de ideia 
que eu, por vezes, denominei fundamento do representamen.” Assim, 
os signos produzidos pela memória não serão representados de forma 
fiel e completa, mas relacionados à visão e intenção do interpretan-
te. O representamen é, ao mesmo tempo, igual e diferente do signo, 
e assim a semiótica peirciana se torna mais ampla e aberta do que se 
possa imaginar. O representamen seria o signo em si mesmo, visto que 
não necessita de um interpretante mental, pois como afirma Peirce 
(1931-1958 apud Santaella, 2012a, p. 13), “[...] não é necessário que o 
interpretante deva realmente existir. Um ser in futuro será suficiente.” 
Sendo assim, a Semiótica ocorre em tudo, em qualquer lugar, sem a 
presença de um interpretante mental ou humano, e acredito ser essa a 
grandeza dessa teoria.

Conforme Santaella (2012a), o representamen (que é o signo por 
ele mesmo) é o primeiro a aparecer em uma relação triádica, o se-
gundo seria o objeto, e o terceiro o interpretante. O grande fascínio 
dessa relação semiótica é o fato de que esse interpretante, que chegou 
por último na relação, fica para se tornar o primeiro de outra relação 
triádica para o mesmo objeto, mas com outro interpretante. Ou seja, a 
série de interpretantes é infinita. Acreditamos que é dessa forma que o 
conhecimento se constrói e reconstrói sempre ao infinito, e que a edu-
cação configura o sujeito de forma contínua. Aqui reside a educação 
enquanto semiose, portanto.

Na semiose da memória, posso colocar a vivência do velho como 
um signo. De acordo com Santaella (2012a, p. 30), “[...] para Peirce em 
última instância o lugar lógico do objeto é o da ‘realidade’, a qual se tor-
na manifesta através da mediação dos signos.” Estando a realidade como 
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objeto e a vivência do indivíduo como signo, se confirma o fato de que 
“[...] o signo está ligado ao objeto não em virtude de todos os aspectos 
do objeto, porque se assim o fosse, ele seria o próprio objeto.” (Santaella, 
2012a, p. 30), e nunca conseguimos alcançar a realidade pura, mas sem-
pre através de signos.

Esse signo gera um interpretante4 que “é tudo o que o signo 
transmite” (Santaella, 2012a, p. 39), e pode ser aqui a memória gera-
da pelo signo de vivência, e seguindo o raciocínio, esse interpretante/
memória já se tornou signo do primeiro objeto que é a realidade5, e as-
sim infinitamente. Cada vez que o velho lembra-se de um mesmo fato 
ocorrido há muito tempo, é um diferente signo interpretante parcial, 
pois são novos conceitos e novas vivências que vão significando sua 
trajetória. Queremos isso na educação, capacidade de discernimento e 
abertura para novas verdades e conceitos que vão se apresentando ao 
longo do caminho. Mostrando a mudança na interpretação de um fato 
– presente na narrativa dos velhos – não como fraqueza, mas como 
absorção de novos pensares através de uma vida de experiências.

O interpretante é uma espécie de qualidade do signo, algo que é 
gerado no signo e que é passível de interpretação. É dessa forma que 
a fenomenologia de Peirce se diferencia, por não ser antropocêntrica, 
pois para existir um interpretante e uma rede de semiose, não preci-
samos de um interpretante mental ou humano, pois a semiose ocorre 
em tudo e em qualquer lugar. Mas como falamos aqui de memória de 
velhos, incluímos constantemente um interpretante mental e humano.

4	 Cabe aqui uma citação de Santaella (2012a, p. 63), que aclara os termos ligados 
à interpretação: “Nessa medida, interpretante, interpretação e intérprete não 
são sinônimos, devendo ser claramente distinguidos se quisermos chegar a 
compreender a originalidade da noção de interpretante.”

5	 Trataremos mais à frente da realidade como objeto dinâmico e objeto imediato, 
fato que elucidará algumas questões.
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A memória dos velhos se adapta a um novo eu constantemen-
te. De acordo com Bosi (1994, p. 17), “[...] o simples fato de lembrar 
o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um ou 
de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista.” Sendo 
assim, não podemos dizer que o passado já passou e que o presente está 
aí, pois o passado é trazido à tona constantemente e, dessa forma, se 
mescla com o presente, influenciando e sofrendo influências. Todo esse 
processo se dá pelo signo e pela interpretação, ou seja, não há acesso ao 
passado, bem como ao presente e ao futuro sem o signo. Ricoeur (2010, 
p. 21) dirá sem a narrativa, visto o que objeta a seguir:

Em nome de que se pode proferir a legitimidade de o pas-
sado e o futuro serem de algum modo? Uma vez mais, em 
nome do que dizemos e fazemos a respeito deles. Ora, que 
dizemos e fazemos a esse respeito? Narramos coisas que 
consideramos verdadeiras e predizemos acontecimentos 
que ocorrem tal como os antecipamos.

No que refere à Semiótica, Santaella (2012a, p. 19) nos traz que 
“O futuro irá dizendo que as interpretações atuais são apenas signos-
-interpretantes parciais, cuja tendência [...] é gerar outros signos inter-
pretantes e assim por diante.” Essa ideia acompanha o esquema a seguir, 
mostrando a semiose sem fim à que esta relação nos permite. Sendo, 
segundo Santaella (2012a, p. 90), “uma trama de ordenação lógica dos 
processos de continuidade”.
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Figura 1 – Tríade Signo, objeto, interpretante

Fonte: elaborado pela autora, com base na formulação de Floyd Merrell6.

Uma análise semiótica da memória de velhos trata – diretamente – 
com o fenômeno do tempo. Isso porque procuro entender de que forma 
se dá a relação entre passado, presente e futuro em um mesmo espaço-
-tempo. Paul Ricoeur, em suas obras Tempo e Narrativa (2010), garante 
um bom suporte no que se refere a esse aspecto do estudo. Para isso, co-
meço com uma passagem do livro, A intriga e a narrativa histórica, em 
que Ricoeur faz alusão a uma fala de Agostinho: “Que é, pois, o tempo? 
– pergunta Agostinho. Se ninguém me perguntar, eu sei; se o quiser expli-
car a quem me fizer a pergunta, já não sei” (Ricoeur, 2010, p. 4). De que 

6	 A triangulação não mais em forma de triângulo é uma formulação de Floyd 
Merrell. Ele rompe com o triângulo fechado e estabelece as retas a partir de um 
mesmo ponto. Aqui vale a obra dele: A Semiótica de Charles S. Peirce hoje. Ijuí: 
Editora Unijuí, 2012.
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forma, então, explicar que um fato que aconteceu no passado, se torna 
presente no momento em que é lembrado? Como ele se torna algo que 
não é? Como o tempo se torna algo efetivamente? O tempo é? O tempo 
pode ser? Ricoeur (2010, p. 17) nos pergunta: “[...] como pode o tempo 
ser, se o passado já não é, se o futuro ainda não é se o presente não é sem-
pre?” Essas e outras questões acompanham essa análise.

Se pensarmos no tempo presente, veremos que ele não existe, 
pois, assim que pensamos já se tornou passado e o futuro ainda não veio 
e assim sucessivamente. Está aí a beleza e a importância do passado, ele 
pode não ser mais, e mesmo assim podemos medi-lo. Ricoeur (2010,  
p. 20) argumenta que “No momento em que o tempo passa, pode ser 
percebido e medido.” Com isso a memória de velhos toma uma dimen-
são real ou, uma metáfora do real. Mas como garantir legitimidade a esse 
passado que já foi, mas que, de algum modo, continua sendo? Ricoeur 
(2010) afirma que é através da narração. Segundo ele, “narramos coisas 
que consideramos verdadeiras”, pois “[...] predizer é prever, e narrar é 
‘discernir pelo espírito’ (cernere).” (Ricoeur, 2010, p. 21). Sendo assim, 
que melhor forma de legitimar uma vida de experiências enriquecedo-
ras do que narrá-las para alguém? E que excelente forma de conhecer e 
apreender do que a partir da narração de experiências reais?

A narração está ligada, de alguma forma, à memória, então como 
o velho lembra? Que tipo de narrador é? Bosi (1994, p. 43) nos traz que 
“[...] sempre houve dois tipos de narrador: o que vem de fora e narra suas 
viagens; e o que ficou e conhece sua terra, seus conterrâneos, cujo passado 
o habita.” Ricoeur (2010, p. 22) afirma que “Narração, diremos, implica 
memória, e previsão implica expectativa. Porém, o que é lembrar-se? É ter 
uma imagem do passado. Como isso é possível? Porque essa imagem é um 
vestígio deixado pelos acontecimentos que permanece fixado na mente.” 
Podemos dizer, então, que essa imagem do passado é um signo que está 
para um objeto do que foi o passado realmente? Aí adentramos em uma 
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discussão semiótica: esse objeto que seria o passado, o fato ocorrido, a 
realidade. Seria esse um objeto dinâmico ou imediato?

Segundo Peirce ([s.d.] apud Santaella, 2012a, p. 38), “[...] o objeto 
tem plenamente duas faces. O Objeto Dinâmico é o Objeto real. [...]. O 
Objeto Imediato é o Objeto apresentado no signo [...]”, e entre o objeto 
dinâmico e o signo, encontra-se o objeto imediato, elo entre os dois. 
Dessa forma, Peirce evidencia a não possibilidade de termos como obje-
to um objeto dinâmico, em sua condição real, pois esse “[...] é mediado 
pelo objeto imediato, que já é sempre de natureza signica.” (Santaella, 
2012a, p. 4). De acordo com a autora, há aí uma relação triádica, pois 
temos o objeto dinâmico e logo sua representação mental, em que “a 
primeira representação mental (e, portanto já signo) dessa correspon-
dência, ou seja, daquilo que o signo indica, é denominada ‘objeto ime-
diato’.” (Santaella, 2012a, p. 40). Por conseguinte, a memória de velhos 
seria o objeto imediato que liga o signo ao objeto dinâmico (este não 
alcançável em sua condição pura e completa) que é a realidade vivida, 
ou no caso o passado lembrado.

Como não conseguimos acessar a realidade, tal qual é, nem quan-
do a vivenciamos, mesmo que já a vivenciamos através de signos, pode-
mos dizer que os fatos a que os velhos se referem em suas narrativas de 
memórias foram vivenciados no real, através do que Peirce vai chamar 
de percepto, mas a mente só tem acesso a esses fatos, através de signos, 
ou objetos imediatos que já são de natureza signica. Dessa forma, dois 
indivíduos podem presenciar o mesmo acontecimento, e ter conceitos 
diferentes, bem como lembranças diferentes, pois:

Perceber é perceber algo externo a nós. Mas não podemos 
dizer nada sobre aquilo que é externo, a não ser pela me-
diação de um julgamento perceptivo. Aquilo que está fora, 
Peirce denomina percepto, aquilo que nos diz o que perce-
bemos é o julgamento perceptivo. (Santaella, 2012a, p. 51).
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Sendo assim, Peirce tem conceitos opostos quanto ao objeto e a 
percepção, pois a percepção consegue atingir o real tal qual é, mas a 
mente não. Entra aí o papel do Percipuum, que seria o real (percepto) 
quando imediatamente interpretado no julgamento de percepção. San-
taella (2012a) nos brinda com uma análise acerca desses três elementos: 
percepto, percipuum e julgamento perceptivo. Seguindo nessa ordem, 

[...] se aplicarmos a rede da semiose sobre os ingredientes 
da percepção, torna-se evidente que o percepto desempe-
nha o papel lógico do objeto dinâmico, o percipuum o pa-
pel do objeto imediato e o julgamento de percepção está 
no papel do signo-interpretante. (Santaella, 2012a, p. 51). 

Com essa análise fica clara a ordem em que os fatos/realidade chegam a 
nossa mente, ou chegaram à mente dos velhos que narram suas memó-
rias. E seria um caminho similar o que ocorre com a narrativa e como 
ela chega aos ouvintes.

Em Santaella (2012a, p. 52), vemos que nem tudo o que vivencia-
mos é interpretado ou chega a nossa mente, “[...] daí Peirce dizer que só 
percebemos aquilo que estamos equipados para interpretar.” Seguindo 
a premissa de que não temos acesso à realidade tal qual é, ou seja, como 
objeto dinâmico, considero, nesse caso, a realidade como um objeto 
imediato. Dessa forma, a memória é um signo desse objeto, e conside-
rando ainda “a natureza inevitavelmente incompleta de qualquer signo” 
(Santaella, 2012a, p. 29), a memória é uma das possíveis faces de uma 
realidade parcialmente interpretada. Se levarmos isso adiante conside-
rando a premissa de que “[...] não há um limite a priori no número de 
signos que um objeto possa ter ou no potencial de sua interpretabilida-
de [...]” (Santaella, 2012a, p. 31), teremos uma infinda rede de semiose, 
em que a memória pode ser alterada cada vez que volta ao tempo pre-
sente da mente do indivíduo. E aí, ela (a memória) se depara com novos 
conceitos e nova vivência, que podem alterar o modo como o indivíduo 
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vê seu próprio passado. Segundo Bernstein (1964 apud Santaella, 2012a, 
p. 53) “[...] todos os julgamentos perceptivos são condicionados pelos 
princípios condutores e hábitos daquele que percebe.” 

Maurice Halbwachs, em seu livro A Memória Coletiva (1990), 
afirma que 

[...] se o que vemos hoje tivesse que tomar lugar dentro do 
quadro de nossas lembranças antigas, inversamente essas 
lembranças se adaptariam ao conjunto de nossas percep-
ções atuais. Tudo se passa como se confrontássemos vários 
depoimentos. (Halbwachs, 1990, p. 25).

Ou seja, as percepções do ocorrido mudam conforme muda o meio em 
que o indivíduo está inserido, suas percepções atuais. Quanto ao fato 
de estarmos preparados para interpretar um signo, no caso a memória 
de velhos, temos que mencionar a experiência colateral ou observação 
colateral de que fala Santaella (2012a). Este seria aquele conhecimento 
prévio que a mente interpretadora (seja ela real ou não) tem que pos-
suir para conseguir interpretar o signo, “[...] o que cumpre reter é o fato 
de que a experiência colateral é algo que está fora do signo, portanto 
fora do interpretante que o próprio signo determina.” (Santaella, 2012b,  
p. 36). Não se trata de conhecimento sobre signos, mas um saber básico, 
a exemplo do mínimo que a pessoa/mente tem que conhecer para inter-
pretar a torre Eiffel como um signo da cidade/objeto de Paris.

Seguindo esse raciocínio para interpretar a memória de velhos 
através de suas narrativas, ou seja, para ouvir e admirar suas histórias 
tem-se que conhecer seu contexto, seus hábitos, sua sociedade. Para ad-
quirir todas essas informações, temos que ouvir muitas vezes e cada vez 
mais esses personagens, riquíssimos em objetos, signos e interpretantes. 
Dessa forma, poderemos melhor compreender as instituições que fa-
ziam parte da estruturação comunitária no círculo desse velho, como 
a escola, a igreja e a bodega, e melhor atuar em sua evolução e possíveis 
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déficits. Este estudo não se pretendeu uma nova abordagem educativa, 
mas uma nova forma de olhar o velho a partir de suas memórias como 
caminhos da educação. Essa prática pode nos ajudar a melhor com-
preender nosso passado, a nos entendermos enquanto seres de escolhas, 
personagens atuantes de nossa história, em um mundo de signos... O 
mundo da vida.

4 Considerações finais

A valorização da memória de velhos, da vivência desses perso-
nagens é fonte inesgotável de contribuições nas mais diversas áreas, 
principalmente na educação. Faremos aqui uma breve entrada nesse 
campo, vislumbrando infindas possibilidades de aproximações e apor-
tes importantes. Acreditamos tratar-se de um aprofundamento quanto à 
compreensão da relação entre as diferentes esferas da educação, seja ela 
o ensino básico e regular da escola, a educação ética e moral da religião/
igreja e, por que não, uma educação ética, moral e lúdica da bodega! 
Tudo isso com base nas memórias de velhos, signos de um passado que 
também é nosso.

Através da memória voltamos ao passado ao infinito, pois é uma 
eterna semiose, uma continuidade interminável, seja na mente do indi-
víduo que lembra, seja na mente dos que ouvem e continuam rememo-
rando. E se há uma semiose ad infinitum para o futuro, pode também 
haver uma semiose ad infinitum ao passado7.

Consideremos em caráter de fechamento: o real com objeto, a 
memória de velhos como signo e seus possíveis interpretantes. Colo-
camo-nos, então, como intérprete/ouvinte dessa tríade semiótica, mas 

7	 Pensar a memória de velhos sob a óptica da Semiótica nessa perspectiva implica 
em, talvez, termos de repensar os fundamentos epistemológicos da história.
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com ciência de que nunca alcançaremos objeto dinâmico e quem sabe 
nem o imediato dessa equação. Esses fazem parte do passado, e o que 
temos acesso como ouvinte dessas narrativas são memórias, ou seja, o 
signo criado pelo signo que está para o objeto assim como o primeiro, 
pois “[...] a interpretação de um signo por uma pessoa é primeiramente 
uma atitude de contemplação, alerta e observação do interpretante ou 
interpretantes que o signo é capaz de produzir.” (Santaella, 2012a, p. 63).
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A comunicação como príncipe na atualidade
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1 Introdução

Na sociedade atual o campo da comunicação está assumindo pa-
pel importante, seja no intuito de informar as pessoas com notícias e 
informações, como no caso do jornalismo, ou até mesmo para propagar 
produtos, serviços e ideias para grande parte da população, como vemos 
na casa da Publicidade e Propaganda.

Muito dessa expansão da importância da comunicação no nosso 
cotidiano e na vida da sociedade atual, deve-se à explosão da internet, 
das redes sociais e da facilidade de se obter dispositivos que concedam 
acesso imediato à rede mundial de computadores, ou seja, hoje pode-
mos acessar a informação de qualquer lugar, em qualquer momento e 
de forma instantânea.

Para que a comunicação ocorra, são sempre necessários al-
guns pontos específicos, como um emissor, um receptor e uma mídia 
para que as mensagens sejam transmitidas. A comunicação só ocorre 
quando existem mensagens envolvidas, e para que essas mensagens 
tenham o seu efeito, elas precisam se apoiar e se utilizar de signos que 
façam sentido para o emissor e principalmente para o receptor das 
mensagens.

Santaella (2017) traz uma visão a respeito dos processos de comu-
nicação e a mediação que os signos participantes das mensagens pro-
movem:
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Passemos brevemente em revista alguns princípios: a) não 
há comunicação sem intercâmbio de algum tipo de con-
teúdo; b) todo conteúdo se expressa em uma mensagem, 
ou narrativa, ou discurso, ou enunciado, ou qualquer outro 
nome que se lhe queira dar; c) toda mensagem encarna-se 
em signos; d) não há intercâmbio de mensagens sem um 
canal de transporte. Todos esses aspectos são aqueles que 
revelam, em um nível básico, as inter-relações entre comu-
nicação e semiótica. (Santaella, 2017 apud Aguiar; Barsot-
ti, 2017, p. 26).

Esse processo de comunicação é sempre mediado pelos signos, 
que nos trazem uma amostra do que realmente está acontecendo; assim 
é feita a comunicação de seu sentido mais simples que se pode exempli-
ficar aqui. Um signo pode ser encarado como uma palavra, uma fotogra-
fia, vídeos, gestos, entonação que as pessoas utilizam para diferenciarem 
os motivos que os estão levando a comunicar determinada mensagem. 

2 Desenvolvimento

Com o crescimento de meios e formas de se comunicar entre pes-
soas e empresas, surgem, na mesma velocidade, novos signos e signi-
ficações dos quais podem ser feitas interpretações do real e das notí-
cias ali expostas. Isso acontece desde sempre, signos não são fixos e não 
estão todos à mostra desde já, eles vivem em um processo de criação, 
recriação e retomada de significados diversos em todos os momentos.

Portanto, a qualquer momento, em uma tal conversação, 
os signos são emitidos, de um lado, e recebidos, de outro. 
Esse parece ter sido o paradigma da semiose. A esse respei-
to, Peirce (MS 318: 17) afirma: ‘A ação do signo geralmente 
ocorre entre duas partes, o emissor e o intérprete. Mas estes 
não precisam ser pessoas, pois um camaleão e muitos tipos 
de insetos e mesmo plantas fazem suas vidas emitindo sig-
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nos ou mentindo através de signos’. Além disso, emissor e 
receptor alternam-se, pois o que importa, no caso, é o fluxo 
dos signos. Por isso mesmo, emissores e receptores não são 
simplesmente emissores e receptores, uma vez que o fluxo 
de signos está sempre prenhe de vozes, ecos de discurso de 
outros. (Santaella, 2017 apud Aguiar; Barsotti, 2017, p. 28).

A forma como as linguagens são formadas, como o seu sistema 
sígnico é processado, evolui junto com o sistema comunicacional hu-
mano. Conforme a linguagem evolui e traz desenvolvimento, ela tam-
bém sofre mutações durante o processo. Buscando compreender como 
as questões linguísticas vêm se formando ao longo do tempo, Santaella 
(2005) apresenta uma teoria de que todas as formas de comunicação 
que as pessoas utilizam hoje estão baseadas em três pilares que com-
põem o discurso. Ela nomeia esses pilares como matrizes da linguagem 
e do pensamento, que são: verbal, sonora e visual. 

As matrizes da linguagem e do pensamento buscam compreen-
der como os signos utilizados na linguagem são formados, e como eles 
se combinam e se misturam aos meios. Nesse sentido, Santaella (2005) 
afirma que:

[...] a hipótese bastante ousada de que os três tipos de lin-
guagem – verbal, visual e sonora – constituem-se nas três 
grandes matrizes lógicas da linguagem e pensamento. Pos-
tulo, portanto, que há apenas três matrizes de linguagem e 
pensamento a partir das quais se originam todos os tipos 
de linguagens e processos sígnicos que os seres humanos, 
ao longo de toda a sua história, foram capazes de produzir. 
A grande variedade e a multiplicidade crescente de todas 
as formas de linguagens (literatura, música, teatro, dese-
nho, pintura, gravura, escultura, arquitetura etc.) estão ali-
cerçadas em não mais do que três matrizes. Não obstante 
a variedade de suportes, meios, canais (foto, cinema, tele-
visão, jornal, rádio etc.) em que as linguagens se materiali-
zam e são veiculadas, não obstante as diferenças específicas 
que elas adquirem em cada um dos diferentes meios, sub-
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jacentes a essa variedade e a essas diferenças estão tão-só e 
apenas três matrizes. Repetindo: sem negar a multiplicida-
de e diversidade das linguagens, multiplicidade, aliás, que 
só tende histórica e antropologicamente a crescer cada vez 
mais, postulo que, por baixo dessa multiplicidade manifes-
ta, há três matrizes lógicas a partir das quais, por processos 
de combinação e mistura, originam-se todas as formas di-
ferenciadas de linguagem. (Santaella, 2005, p. 20).

Como a autora teoriza, as três linguagens por ela propostas são 
responsáveis pela formação do diálogo e das formas de comunicação 
conhecidas, sejam elas oriundas de produções artísticas, como música 
e cinema, sejam do nosso dia a dia, como a fala e a escrita. E essas lin-
guagens se modificam conforme novas tecnologias surgem, facilitando 
a interação entre as pessoas.

Dessa forma, a comunicação ocorre por meio das três matrizes 
citadas pela autora, sempre permeada pelos signos que se constituem e 
se proliferam por meio das novas tecnologias e mídias de comunicação. 
A comunicação, verbal e não verbal, se transforma para se adequar aos 
lugares em que estão sendo utilizadas.

O metabolismo das linguagens, dos processos e sistemas 
sígnicos, tais como escrita, desenho, música, cinema, tele-
visão, rádio, jornal, pintura, teatro, computação gráfica etc., 
assemelha-se ao dos seres vivos. Tanto quanto quaisquer 
organismos viventes, as linguagens estão em permanente 
crescimento e mutação. Os parentescos, trocas, migrações 
e intercursos entre as linguagens não são menos densos e 
complexos do que os processos que regem a demografia 
humana. Enfim, o mundo das linguagens é tão movente e 
volátil quanto o mundo dos vivos. (Santaella, 2005, p. 27).

Esses conceitos trazidos pela autora elucidam a ideia das matrizes 
da linguagem e do pensamento, para falar da matriz sonora, Santaella 
(2005) cita como esta é ligada diretamente à sintaxe, pois, como a sin-
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taxe é um conjunto de regras que ordenam a linguagem, o som é a mais 
pura definição de linguagem e comunicação.

Repleta de quase-signos, que trabalham diretamente com nossos 
sentidos e provocam a primeiridade em nossas relações, a matriz sonora 
desperta na comunicação diversas sensações levando em conta a inten-
cionalidade dos emissores. Por sermos seres muito visuais, aos entrarmos 
em contato com os signos sonoros, temos de desconstruí-los, para em se-
guida reconstruí-los de forma pessoal de acordo com nossas experiências.

[...] o substrato dessas correspondências lógicas está na 
postulação de que aquilo que a matriz sonora tem de mais 
específico e dominante, aquilo que faz dela uma lingua-
gem é a sintaxe. A sintaxe é eminentemente uma questão 
da sonoridade. Não há material mais livre e propício a mais 
pura experimentação e invenção sintáticas do que o som. 
Aquilo que a matriz visual tem de mais específico e domi-
nante, aquilo que faz dela uma linguagem é a forma a qual 
implica, evidentemente, uma sintaxe. A materialidade da 
sintaxe visual não vem do som, é claro, mas a lógica da sin-
taxe pertence à sonoridade, visto que é a sonoridade que 
está mais habilitada para perseguir as potencialidades da 
sintaxe até seus limites últimos, assim como a visualidade 
persegue as potencialidades da forma até seus limites últi-
mos. (Santaella, 2005, p. 80).

Assim, podemos perceber que os mesmos signos podem ter in-
terpretações diferentes de acordo com a mídia a qual acessamos estes 
signos; em uma mensagem audiovisual, o significado do som pode ser 
um, enquanto a sua interpretação pode ser totalmente diferente quando 
separamos as duas matrizes.

Como dito acima, somos seres muito ligados e estimulados vi-
sualmente, por isso, ao tratar da matriz visual, Santaella (2005) aborda a 
importância da delimitação desse tema, visto que as linguagens visuais 
são muitas e concebidas de variadas formas.
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As modalidades das formas visuais cobertas por minha 
classificação não se reportam ao mundo visual nem ao 
campo visual. Evidentemente a classificação não pode co-
brir todo o mundo visível. Uma vez que estou tratando de 
matrizes de linguagem, as modalidades do visual dizem 
respeito às formas visuais representadas. Quando digo ‘lin-
guagem’ e ‘representação visual’, pretendo que esses termos 
já funcionem como indicadores de uma delimitação. Re-
firo-me às formas visuais que são produzidas pelo ser hu-
mano e, por isso mesmo, evidentemente organizadas como 
linguagem. Trata-se de signos que se propõem representar 
algo do mundo visível ou, em caso-limite, apresentarem-
-se a si mesmos como signos. Assim, as modalidades do 
visual se referem às formas de representação visuais. Nesse 
ponto, porém, ultrapassamos um problema, o do mundo 
visual, apenas para abraçar outro. Embora seja bem mais 
consensualmente aceita do que a questão da música como 
linguagem, a questão da visualidade como linguagem e 
representação não se apresenta sem controvérsias. (San-
taella, 2005, p. 186).

As mensagens distribuídas levando-se em conta a matriz e os sig-
nos visuais invadem do nosso cotidiano, e isso pode explicar o papel 
atual da comunicação em nossa sociedade. Desde o momento em que 
acordamos, somos inundados por signos visuais na forma de marcas, 
embalagens, jornais, mídias digitais etc.

Sendo assim, a linguagem visual é muito utilizada nos processos 
de comunicação da atualidade, permitindo o acesso e a criação de se-
mioses diversas e muito rápidas. Velocidade, aliás, que é uma das fer-
ramentas mais utilizadas pelas empresas de comunicação, uma vez que 
quanto mais informações e signos são despejados de maneira rápida, 
mais difícil é a assimilação e o entendimento das mensagens verbais e 
não verbais. Quando Santaella trata sobre matriz verbal, ela fala sobre 
a importância dos signos como responsáveis pela formação da nossa 
comunicação. Como já foi mostrado em seus estudos, os signos são os 
principais responsáveis na formação da linguagem, afinal, as palavras 
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são praticamente desenhos e sons produzidos com a intenção de comu-
nicar, de informar algo. 

A linguagem verbal é o exemplo mais evidente de legi-sig-
no ou sistema de legi-signos. Por pertencerem ao sistema de 
uma língua, as palavras são interpretadas como representan-
do aquilo que representam por força das leis desse sistema. 
Como quaisquer outros exemplares de legi-signo, no seu 
estatuto de leis, as palavras só tomam parte na experiência 
ou têm existência concreta por meio de suas manifestações. 
Peirce chama de ‘réplicas’ essas instâncias de manifestação. 
Trata-se de sin-signos de tipo especial. São sin-signos por-
que são existentes individuais que ocorrem em um tempo 
e espaço determinados, mas são réplicas porque atualizam, 
corporificam legi-signos. (Santaella, 2005, p. 262).

Dessa forma, conseguimos entender como os signos são impor-
tantes na construção da linguagem e do discurso, que acaba sendo mui-
to importante para a construção da comunicação dentro das três matri-
zes da linguagem e do pensamento criadas por Lucia Santaella (2005). 
A construção dos discursos na comunicação provoca um diálogo entre 
os diversos textos e vozes que compõem cada mensagem distribuída, 
uma vez que todos os signos se referem a outros signos, ou seja, um 
texto nunca é inédito e construído de maneira única, ele está sempre se 
referindo e conversando com os textos prévios.

Além de serem um objeto de comunicação, transmitindo culturas 
por meio dos contextos em que estão envolvidos, esses textos passeiam 
pelos mais diversos campos, sendo encontrados no cinema, na música, 
na publicidade e, logicamente, nos livros. Para entender esses diálogos 
é preciso analisar profundamente os textos em seus mais diversos as-
pectos, como faz Bakhtin, que, segundo Barros (2005, p. 3) “[...] critica 
fortemente as análises parciais, sejam elas internas ou externas, e prega 
a análise do todo em um texto: de sua organização, da interação verbal, 
do contexto ou do intertexto.”
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Todo texto ou discurso não é inédito, ele sempre carrega em si 
referências de outros textos e discursos. 

De início, não é demais lembrar que o discurso, seja qual 
for, nunca é totalmente autônomo. Suportado por toda 
uma intertextualidade, o discurso não é falado por uma 
única voz, mas por muitas vozes, geradoras de muitos tex-
tos que se entrecruzam no tempo e no espaço, a tal ponto 
que se faz necessária toda uma escavação ‘filológico-se-
miótica’ para recuperar a significação profunda dessa poli-
fonia. Cabe, então, a essa ‘filologia-semiótica’ detectar toda 
a rede de isotopias que governam as vozes, os textos e, fi-
nalmente o discurso. (Blikstein, 2003, p. 45).

Alguns pontos são importantes para essa escavação “filológico-se-
miótica” dos textos e do seu contexto, como o dialogismo, a polifonia e a 
monofonia. A partir deles pode-se entender como o texto foi construído 
e como ele pode afetar seu leitor. O dialogismo, por exemplo, é a base do 
texto, por isso, fica muitas vezes mascarado; entretanto, confere sentido 
ao discurso apresentado.

O dialogismo nesses casos é utilizado para analisar os domínios 
da linguagem, como explica Barros (2003):

Em resumo, Bakhtin concebe o dialogismo como princí-
pio constitutivo da linguagem e a condição do sentido do 
discurso. Examina-se, em primeiro lugar o dialogismo dis-
cursivo, desdobrado em dois aspectos: o da interação verbal 
entre o enunciador e o enunciatário do texto, o da intertex-
tualidade no interior do discurso. (Barros, 2003, p. 4).

Esse dialogismo se estabelece na relação entre enunciador e enun-
ciatário dentro do texto. A interação verbal que se daria entre eu e tu, 
para Bakhtin, tem um significado diferente, pois este desloca o conceito 
do sujeito, fazendo com que ele perca o papel central, tornando-se um 
sujeito histórico e ideológico e, portanto, sendo substituído por duas ou 
mais vozes sociais.
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Essas duas vozes presentes na interação verbal podem conversar en-
tre si, fluindo para o mesmo caminho, como podem se contrapor em de-
terminado momento. Nos textos atuais, cada vez mais as outras vozes es-
tão presentes e possuem uma relação profunda com o sentido do discurso, 
tornando-o não subjetivo, mas mostrando as fontes utilizadas pelo autor.

Em outros termos, concebe-se o dialogismo como o espa-
ço interacional entre o eu e o tu ou entre o eu e o outro, no 
texto. Explicam-se as freqüentes referências que faz Bakh-
tin ao papel do ‘outro’ na constituição do sentido ou sua 
insistência em afirmar que nenhuma palavra é nossa, mas 
traz em si a perspectiva de outra voz. (Barros, 2003, p. 4). 

Os conceitos de dialogismo e polifonia foram introduzidos aos 
poucos e, por muitas vezes, confundidos. Porém, a diferença está na 
parte em que a polifonia está presente nos textos, nos quais várias vozes 
se apresentam, tendo como contraponto os textos monofônicos, em que 
as vozes são suprimidas para parecerem ser uma única voz. Já a dialogia 
está presente na constituição inicial da linguagem e de todo o discurso. 
As palavras de Barros (2003) resumem essa ideia:

Os textos são dialógicos porque resultam do embate de 
muitas vozes sociais; podem, no entanto, produzir efeitos 
de polifonia, quando essas vozes ou algumas delas deixam-
-se escutar, ou de monofonia, quando o diálogo é masca-
rado e uma voz, apenas, faz-se ouvir. (Barros, 2003, p. 4).

Bakhtin sempre defendeu o conceito de dialogismo dos textos, 
porém, esse termo passou a ser distorcido e de certa forma empobre-
cido ao chegar ao lado ocidental, ao ser confundido e misturado com o 
conceito de intertextualidade – os dois conceitos são parecidos, mas têm 
suas peculiaridades.

Enquanto as vozes presentes no contexto de dialogismos têm 
como característica principal a linguagem e a base do discurso, poden-
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do ficar mascaradas algumas vezes, as intertextualidades estão presentes 
no processo de produção ou reprodução do sentido de outros discur-
sos, sendo apresentadas em três formas diferentes. Ou seja, o intertexto 
pode ser feito por citação, alusão e estilização do texto original no texto 
produzido.

A intertextualidade consiste na ação de criar um vínculo com um 
texto ou mais textos anteriores. “O conceito de intertextualidade con-
cerne ao processo de construção, reprodução ou transformação do sen-
tido.” (Fiorin, 2003, p. 29). Dessa forma, os intertextos têm o objetivo de 
dialogar com este por intermédio dos elementos internos a ele(s).

Na intertextualidade manifesta, outros textos estão expli-
citamente presentes no texto sobre análise: eles estão ‘ma-
nifestamente’ marcados ou sugeridos por traços na super-
fície do texto, como as aspas. Observe, entretanto, que um 
texto pode ‘incorporar’ outro texto sem que o último esteja 
explicitamente sugerido: pode-se responder a outro texto 
na forma como se expressa o próprio texto, por exemplo. 
A intertextualidade constitutiva de um texto, entretanto, é 
a configuração de convenções discursivas que entram em 
sua produção. (Fairclough, 2001, p. 136). 

Como se pode ver na citação do autor, a intertextualidade pode 
se fazer presente de forma em que se cita diretamente a origem daque-
la ideia, assim como a construção de textos acadêmicos, nos quais as 
citações são utilizadas, não deixa de ser intertextualidade. Mas tam-
bém é possível utilizar a intertextualidade sem citar diretamente. É 
assim que os audiovisuais estudados nesta pesquisa são analisados. 

Na publicidade, a presença da intertextualidade manifesta-
-se nota pelo uso de metáforas em geral, expressões popula-
res, letras de música, apropriações de frases ou palavras ditas 
por personalidades como apelo discursivo que rapidamen-
te entram na mente dos indivíduos. Já a intertextualidade 
constitutiva é a própria essência narrativa publicitária, me-
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diante o uso das palavras e o seu artifício linguístico de pro-
dução, dirigida ao consumo como estratégia social de per-
tencimento, aceitação e valorização. (Tavares, 2005, p. 30).

Alguns autores defendem a ideia de que nada se cria, tudo se co-
pia. Seria então, dessa forma, tudo um intertexto do que já existe. Exis-
tem, ainda, autores que dizem que na publicidade essa ideia é muito 
usada, isso faz parte do processo criativo e das técnicas persuasivas. Para 
Covaleski (2009, p. 39): 

Na publicidade, todo texto, direta ou indiretamente, implí-
cita ou explicitamente, remete a outros textos anteriores. 
Este método criativo, disseminado na atividade publici-
tária, dentre os recursos persuasivos, dos tratamentos de 
sedução e da linguagem emocional, traduz-se no emara-
nhado rizomático das relações intertextuais. (Covaleski, 
2009, p. 39).

Na publicidade, a intertextualidade se faz presente de forma um 
tanto “descarada”. Geralmente, essa intertextualidade que a publicidade 
se apropria vem de questões sociais e locais, também de algo que diz jus 
a uma geração de pessoas para onde o comercial audiovisual está sendo 
criado, por exemplo. Para ilustrar esse pensamento de que a publicidade 
se apropria de muitas coisas que fazem parte do cotidiano das pessoas, 
Laurindo e Garcia argumentam que:

Seja na literatura, na arte, na publicidade, seja na música, 
no cinema, podemos encontrar outras ‘vozes’ inseridas na 
mesma obra, como referências de outros textos. Além de 
exigir, muitas vezes, de quem está recebendo a mensagem, 
uma capacidade de compreensão das referencialidades, 
a intertextualidade implica um universo histórico-social 
bastante diverso, já que o receptor identifica tais alusões de 
acordo com o que conhece e vivenciou. (Laurindo; Garcia, 
2009, p. 192). 



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

Com essa mesma ideia, Turco (2009) complementa o que os auto-
res anteriores trouxeram:

O tipo mais conhecido é o da intertextualidade explíci-
ta. Este tipo ocorre quando no próprio texto é feita uma 
menção à fonte do intertexto, ou seja, quando o fragmento 
citado é atribuído diretamente a seu enunciador ou quan-
do por meio da memória discursiva seu texto é reportado 
como já dito e por outros mencionado. Muito comum a 
este tipo de intertextualidade são as citações, referências, 
resumos, traduções e outros mais. (Turco, 2009, p. 3).

Com essas afirmações, é possível fazer conexões para criar algo 
novo que aja de forma persuasiva e funcione na comunicação, algo que 
pode explicar como cada vez mais os grupos de comunicação e as em-
presas dessa área estão mostrando uma importância cada vez maior em 
nossa sociedade.

Como os autores citaram anteriormente, a intertextualidade é 
comparada a vozes que são de alguma obra dentro de alguma outra 
obra, fazendo uma ligação que torna a referência utilizada e percebi-
da até por pessoas que não são estudiosas das linguagens. Para Fiorin 
(2003, p. 30), a intertextualidade é um processo que se cria a partir da 
incorporação de um texto em outro, para reproduzir o sentido incorpo-
rado ou para transformá-lo. O autor ainda afirma que podemos dividir 
a intertextualidade em três categorias. “Há de haver três processos de in-
tertextualidade: a citação, a alusão e a estilização.” (Fiorin, 2003, p. 30). 

Quando fala da citação, Fiorin (2003) afirma que essa categoria 
tem o poder de alterar ou de confirmar o sentido do texto citado. Pode-
-se entender, a partir das palavras do autor, que as citações utilizam par-
tes da obra que esta está fazendo uso para confirmar ou complementar 
aquilo que está sendo exposto, assim como um professor utiliza-se do 
discurso de outro estudioso ou exemplificações da sua experiência para 
ensinar os seus alunos.



Pesquisa na pós-graduação em educação: novos horizontes

A outra categoria da intertextualidade é a alusão, um processo em 
que não se citam as referências de forma explícita, mas implícita. Para 
Fiorin (2003, p. 31):

O outro processo de relação intertextual é a alusão. Neste, 
não se citam as palavras (todas ou quase todas), mas repro-
duzem-se construções sintáticas em que certas figuras são 
substituídas por outras, sendo que todas mantêm relações 
hiperonímicas com o mesmo hiperônimo ou são figurati-
vizações do mesmo tema.

Em outras palavras, a alusão pode ser entendida como uma refe-
rência breve, indireta e vaga sobre algum assunto, mas que se utiliza de 
uma mesma oração e constituída de um mesmo sujeito. A estilização 
é a reprodução das ações que constituem a outra obra que está sendo 
referenciada. Pode-se exemplificar essa categoria como um filme ou co-
mercial que é feito a partir do mesmo estilo de filmagem, utilizando-se 
das linguagens cinematográficas reproduzidas no mesmo estilo de sua 
referência. 

A estilização é a reprodução do conjunto dos procedimen-
tos do ‘discurso de outrem’, isto é, do estilo de outrem. Es-
tilos devem ser entendidos aqui como o conjunto de re-
corrências formais tanto no plano da expressão quanto no 
plano do conteúdo. (Fiorin, 2003, p. 31). 

Sendo assim, Santaella (2010) fala sobre como a semiótica pode e 
deve ser utilizada para ajudar no processo de comunicação: 

Ora, a proliferação ininterrupta de signos vem criando 
cada vez mais a necessidade de que possamos lê-los, dialo-
gar com eles em um nível um pouco mais profundo do que 
aquele que nasce da mera convivência e familiaridade. O 
aparecimento da ciência semiótica desde o final do século 
XIX coincidiu com o processo expansivo das tecnologias 
da linguagem. A própria realidade está exigindo de nós 
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uma ciência que dê conta dessa realidade dos signos em 
evolução contínua. Minha sugestão é a de que, na semió-
tica de Peirce, especificamente no seu primeiro ramo, o da 
gramática especulativa, podemos encontrar uma fonte de 
inestimável valor para enfrentarmos essa exigência. (San-
tealla, 2010, p. XIV).

Esse aprofundamento na leitura dos signos que Santaella fala é algo 
extremamente necessário para os dias de hoje, em que, principalmente 
por causa das redes sociais, somos inundados de informações a toda hora 
e momento. Assim sendo, precisamos nos aprofundar nessas informações 
para que possamos filtrar o que realmente nos interessa e para sairmos do 
conhecimento do senso comum que impera nos dias de hoje em determi-
nados locais da sociedade ao falarmos sobre alguns assuntos.

Outro ponto interessante levantado por Santaella no trecho cita-
do, é quando ela fala sobre o ramo da gramática especulativa, presente 
na semiótica de Peirce. Esse ramo pode ser descrito como o mais utiliza-
do dentro da Semiótica por se tratar do estudo geral dos tipos de signos 
existentes e também das formas de pensar que a utilização desses signos 
pode gerar em seus interpretantes.

Ainda na Introdução do livro Semiótica Aplicada, Santaella (2010) 
descrever a gramática especulativa:

Para isso, a gramática especulativa trabalha com os con-
ceitos abstratos capazes de determinar as condições ge-
rais que fazem com que certos processos, quando exibem 
comportamentos que se enquadram nas mesmas, possam 
ser considerados signos. Por isso, ela é uma ciência geral 
dos signos. Seus conceitos são gerais, mas devem conter, 
no nível abstrato, os elementos que nos permitem descre-
ver, analisar e avaliar todo e qualquer processo existente de 
signos verbais, não-verbais e naturais: fala, escrita, gestos, 
sons, comunicação dos animais, imagens fixas e em mo-
vimento, audiovisuais, hipermídia etc. As diversas facetas 
que a análise semiótica apresenta podem assim nos levar 
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a compreender qual é a natureza e quais são os poderes de 
referência dos signos, que informação transmitem, como 
eles se estruturam em sistemas, como funcionam, como são 
emitidos, produzidos, utilizados e que tipos de efeito são 
capazes de provocar no receptor. (Santaella, 2010, p. XIV).

Existem, ainda, outros dois ramos na semiótica de Peirce, a lógica 
crítica e a metodêutica ou retórica especulativa. Esses dois ramos não 
atuam de forma totalmente separada da gramática especulativa, mesmo 
sendo ramos diferentes da Semiótica, essa tríade se completa.

Seguindo na obra de Santaella (2010, p. 3), a autora traz uma 
breve descrição desses ramos para deixar esses conceitos mais claros 
quanto à sua aplicação e utilização: “A lógica crítica toma como base as 
diversas espécies de signos e estuda os tipos de inferências, raciocínios 
ou argumentos que se estruturam através dos signos.” Já a metodêutica 
ou retórica especulativa “[...] tem por função analisar os métodos a que 
cada um dos tipos de raciocínio dá origem.”

Mas para esse processo de entender o papel da comunicação na 
sociedade atual, a gramática especulativa é a mais utilizada nos proces-
sos de comunicação, uma vez que ela é a responsável por fornecer clas-
sificações que podem ser utilizadas para análise dos mais diversos tipos 
de linguagens e signos, e essas definições são divididas em três partes, a 
significação, a objetivação e a interpretação.

Sendo assim, Peirce e a semiótica peirciana apresentam que o signo 
possui uma natureza triádica e que pode ser analisado da seguinte forma:

•	 em si mesmo, nas suas propriedades internas, ou seja, no seu 
poder para significar;

•	 na sua referência àquilo que ele indica, se refere ou representa; e
•	 nos tipos de efeitos de que está apto a produzir nos seus 

receptores, isto é, nos tipos de interpretação que ele tem o 
potencial de despertar nos seus usuários. (Santaella, 2010, p. 5).
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Ou seja, a semiótica permite uma visão interna das mensagens e 
os movimentos que elas fazem, ajudando nas análises das mensagens e 
dos signos aos quais somos expostos diariamente e a todos os momen-
tos que entramos em contato com algo ou uma pessoa e empresa que 
está comunicando.

Ao mesmo tempo que a semiótica ajuda na análise dos meios de 
comunicação e das mensagens que são expostas em todos os instantes, 
tanto por pessoas quanto por empresas, a semiótica não é uma ciência 
fechada nas teorias da comunicação, mas é uma ciência que pode se 
adequar aos diversos meios de se ver o mundo e de se entrar em contato 
com os signos, sempre se utilizando de teorias específicas das áreas com 
a qual vai entrar em contato.

Essa característica abstrata que a semiótica possui ajuda a sua 
utilização no campo da comunicação e da produção do conhecimento, 
uma vez que sempre que entramos em contato com os diversos signos, 
agimos no processo da semiose, dialogando, antes de tudo, com nós 
mesmos e nossos próprios pensamentos.

A concepção de semiose funciona, portanto, como um 
modelo comunicacional abstrato que, para Peirce, tem um 
início no dictum de que todo pensamento deve ser conside-
rado como dialógico na sua forma, talvez aberto e ocorren-
do entre duas ou mais pessoas diferentes, talvez recoberto 
e ocorrendo dentro do pensamento de uma só pessoa. Dia-
logicidade não começa, necessariamente, na comunicação 
entre emissores e receptores, mas já na semiose protoco-
municativa, no pensamento e na cognição de cada um, sem 
comunicante externo, pois ‘o pensamento ocorre sempre na 
forma de um diálogo - um diálogo entre as distintas fases 
do ego’ (CP 4.6). É, pois, na conversação consigo mesmo 
ou no diálogo entre pessoas que Peirce encontrou a fonte 
empírica do funcionamento sígnico e troca de signos. (San-
taella, 2017 apud Aguiar; Barsotti, 2017, p. 27).
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Essa generalidade e maleabilidade apresentada pela semiótica aju-
dam-nos a entender a sua aplicação no campo da comunicação e a força 
que isso apresenta nos dias de hoje, dando poder tanto a empresas e pes-
soas que pretendem propagar informações por meio de signos, quanto 
para todos nós quando temos que ler e interpretar essas informações de 
forma cada vez mais aprofundada.

O autor Octavio Ianni, em seu livro Enigmas da Modernidade 
Mundo, trabalha com o conceito de “príncipe eletrônico”, onde ele traz à 
discussão acerca dos vários príncipes que encontramos nos dias de hoje, 
seja no ambiente político, ou no nosso ambiente teórico e prático do dia 
a dia, fazendo alusão ao conceito de O Príncipe em Maquiavel enquanto 
o Estado, e em Antonio Gramsci enquanto o Partido Político.

No capítulo referido da obra Enigmas da Modernidade Mundo, o 
autor comenta que já tivemos muitos “príncipes” no decorrer das eras, 
sejam eles representados por líderes políticos, religiosos, esportistas ou 
corporativos, bem como enfrentamos eras dominadas por príncipes que 
se impõe na forma de empresas e marcas de renome, principalmente 
quando falamos de épocas dominadas pelo capitalismo e pelo consu-
mismo desenfreados.

Octavio Ianni (2003, p. 142) introduz o conceito do “Moderno 
Príncipe” de Gramsci, que aponta que os príncipes são, em geral, in-
térpretes e condutores de grandes massas e classes sociais, podendo ser 
denominados como um “intelectual coletivo”, ou seja, um grande arqué-
tipo criado com base na população e suas aspirações, e que este príncipe 
acaba por se tornar um grande objeto de desejo dessas pessoas, queren-
do elas se tornarem iguais aos “príncipes” que seguem, ou agir de acordo 
como estes dizem ser o correto.

Na época da globalização, alteram-se quantitativa e quali-
tativamente as formas de sociabilidade e os jogos das forças 
sociais, no âmbito de uma configuração histórico-social da 
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vida, trabalho e cultura na qual as sociedades civis nacio-
nais se revelam províncias da sociedade civil mundial em 
formação. Nessa época, as tecnologias eletrônicas, infor-
máticas e cibernéticas impregnam crescente e generaliza-
damente todas as esferas da sociedade nacional e mundial; 
e de modo particularmente acentuado as estruturas de po-
der, as tecnoestruturas os think-tanks, os lobbies, as organi-
zações multilaterais e as corporações transnacionais, sem 
esquecer as corporações da mídia. (Ianni, 2003, p. 143).

Com essa citação, fica claro entender como a comunicação, sen-
do representada aqui tanto pelo jornalismo quanto pela Publicidade e 
Propaganda, podem exercer esse papel de príncipe eletrônico defendido 
pelo autor, uma vez que recai sobre essa área uma forte influência sobre 
grande parte da população, podendo exercer força positiva ou negativa 
sobre a sociedade, dependendo do intuito e da utilização de certos sig-
nos que são utilizados nos mais diversos meios de comunicação.

3 Considerações finais

Por estarmos vivendo um novo momento de globalização, desde 
o acontecimento da Revolução Industrial na Inglaterra, a comunicação 
passou a exercer um papel fundamental na construção das sociedades, 
principalmente no lado ocidental do globo, influenciando praticamente 
todo o processo civilizatório que vivemos.

No atual espaço de tempo que estamos vivendo no momento, pas-
samos de uma comunicação analógica para uma digital, passando por 
uma Revolução Tecnológica que influencia o modo como vivemos com 
as pessoas, como nos relacionamos, estudamos, aprendemos e nos co-
municamos.

É nesse âmbito que a Comunicação se faz presente como O Prín-
cipe Digital que Octavio Ianni cita, exercendo um papel fundamental e 
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de muita importância para futuros estudos de sua responsabilidade na 
construção das nossas sociedades, para o bem ou para o mal, devido aos 
signos utilizados e criados de forma automática e em alta velocidade, 
influenciando nossos processos e nossas gerações.
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Uma leitura semiótica da tradução 
audiovisual no ensino de língua inglesa

Ketherine Nardi 
 Edivaldo José Bortoleto

1 Introdução

Compreender diferentes culturas, aprender a respeitar as diferen-
ças, capacidade de se comunicar com pessoas de outros locais. Esses são 
apenas alguns dos resultados proporcionados pelo aprendizado de uma 
língua estrangeira. A própria Base Nacional Comum Curricular justifi-
ca a inclusão de disciplinas de língua estrangeira na escola, afirmando 
que ao “[...] interagirem por meio de textos, em linguagens variadas, 
os sujeitos, ao mesmo tempo em que constroem sentidos, significam 
a si próprios e ao mundo que os rodeia, construindo subjetividades e 
relações com o outro [...]” (Brasil, 2016, p. 120) e, dessa forma, pode-
mos concluir que o ensino de língua estrangeira pode colaborar com a 
formação crítica dos sujeitos, incentivando a reflexão sobre a cultura do 
“eu” e a cultura do “outro”. 

Contudo, quando falamos de textos, não estamos nos referindo 
apenas à modalidade oral ou escrita, visto que, de acordo com a Base 
Nacional Comum Curricular, “[...] textos são unidades complexas, 
plurissemióticas, não se restringindo [...]” (Brasil, 2016, p. 120) às mo-
dalidades citadas anteriormente, o que justifica a escolha deste traba-
lho de fazer uma leitura semiótica da tradução audiovisual no ensino 
de língua inglesa. A tradução nos interessa por desempenhar um papel 
importante em quase todas as atividades humanas e por seu histórico 
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no ensino de línguas estrangeiras, visto que, entre os diversos métodos 
adotados, houve aquele chamado de “Gramática e Tradução”.

Entretanto, a proposta desta pesquisa não é ver a tradução como 
um método, nem tratá-la como um ato apenas de substituição do sig-
no linguístico de uma língua para o signo linguístico de outra língua, 
mas como um ato de reflexão e desconfiança, que instigue o educando, 
aproximando os conteúdos da segunda língua através da realidade na 
qual ele está inserido, promovendo, assim, reflexões acerca das várias 
interpretações da realidade. 

Assim, o pilar deste trabalho é a tradução, como objeto de estudo, 
que será estudada à luz da teoria lógica semiótica de Peirce e subsumida 
como um método, visando compreender suas implicações no ensino de 
língua estrangeira (com ênfase na língua inglesa). Ao buscar averiguar 
a importância da semiótica no processo da tradução audiovisual para 
o ensino de língua inglesa, visamos compreender como a inserção da 
tradução audiovisual pode fornecer subsídios para que os educandos 
possam ampliar suas visões de mundo e seus conhecimentos de forma 
prazerosa e desafiadora.

Outro questionamento importante para nós é perceber como a se-
miótica é subsumida no processo de tradução audiovisual e como com-
preender que uma tradução audiovisual mediada pela semiótica já é uma 
tradução cultural, visando entender, através desses objetivos, qual o estado 
da arte e a relevância da tradução audiovisual no ensino de língua inglesa.

Este é um trabalho em andamento que culminará em uma dis-
sertação de mestrado que visa, também, apresentar aos professores de 
língua estrangeira os conceitos de tradução, bem como os métodos e 
técnicas existentes, buscando instigar o interesse dos profissionais da 
educação na área da tradução audiovisual, para que esse tipo de tradu-
ção seja apresentado aos estudantes, ampliando, assim, os conhecimen-
tos destes sobre o que é tradução e qual a importância desta no ensi-
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no, possibilitando também, que o educando seja capaz de contemplar e 
ponderar sobre as diferentes culturas e modos de se expressar, pois ao 
trabalhar com desenhos animados, por exemplo, o educando entrará 
em contato com expressões que vão além da linguagem verbal. 

Mais do que propor uma reflexão sobre tradução e semiótica, este 
trabalho visa refletir sobre a linguagem, porém, entendendo linguagem 
como algo plural – no caso, as linguagens – e compreendendo o mundo 
como um grande signo composto de vários outros signos, cujos interpre-
tantes existem não dentro do ser humano, mas dentro dos próprios signos.

2 A semiótica no processo de tradução audiovisual

Tradução é uma palavra presente na vida de todos, por mais que 
não notemos. Para o profissional da área ou para estudantes de Letras, 
o uso desta palavra é mais frequente, entretanto, o ser humano utiliza a 
tradução diariamente, no simples ato de pensar. Você já tentou pensar 
sem linguagem? Peirce (2015, p. 39) afirma que “[...] é errado dizer que 
uma boa linguagem é simplesmente importante para um bom pensa-
mento, pois ela é a própria essência deste.” Dessa forma, podemos afir-
mar que a linguagem é essencial ao pensamento e, ao pensarmos, tra-
duzimos nosso pensamento em signos, signos estes que, de acordo com 
Peirce, representam algo, seu objeto. Santaella (1999) apresenta as ideias 
de Peirce à cultura brasileira, explicando que uma das tríades do autor é 
composta por signo, objeto e interpretante. Dessa forma, ao pensarmos, 
representamos um objeto através de um signo, e este signo carrega em 
si mesmo um interpretante. Independente da interpretação, podemos 
considerar esse processo como uma tradução quase inconsciente, no 
qual um objeto é traduzido em forma de signo e interpretado de forma 
específica no cérebro de cada pessoa.
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É claro que tradução não se restringe ao ato de pensar. Existe, 
inclusive, mais de um tipo de tradução. De acordo com Jakobson (2003)1, 
a tradução pode ser intralingual, interlingual e intersemiótica. Logo, po-
demos fazer traduções, respectivamente, dentro de uma mesma língua, 
entre diferentes línguas e entre diferentes linguagens (linguagem verbal 
e não verbal). A semiótica, dentro desse processo, tem grande relevância, 
pois é, de acordo com Santaella (2012), “a ciência dos signos”, bem como 
a “ciência geral de todas as linguagens”, compreendendo que as diferentes 
linguagens constituem os seres humanos, fazendo com que sejamos, de 
acordo com a autora, “[...] uma espécie animal tão complexa quanto são 
complexas e plurais as linguagens que nos constituem como seres sim-
bólicos, isto é, seres de linguagem.” (Santaella, 2012, p. 14). E por sermos 
seres de linguagem, é importante compreender a relevância das diferentes 
linguagens na criação e modificação do mundo, bem como da realidade. É 
através das linguagens que os seres humanos refletem e recriam suas vidas. 

Santaella (2012, p. 15) afirma que foi um condicionamento his-
tórico que levou as pessoas a acreditarem que a língua é uma forma 
exclusiva de linguagem, porém a linguagem não verbal sempre esteve 
presente na história humana e também carrega historicidade e cultura, 
sendo outra forma de linguagem. Por conta disso, no ensino de uma 
língua estrangeira, a reflexão acerca da linguagem não verbal tem muito 
a contribuir, ajudando a contextualizar e compreender que, como as lín-
guas são compostas por diferentes linguagens, o sujeito precisa conhe-
cer essas linguagens para realmente utilizar essas línguas fluentemente, 
entendendo-as como uma expressão cultural.

Dessa forma, a tradução audiovisual se apresenta como uma possi-
bilidade no ensino de língua estrangeira que abrange as diferentes lingua-
gens, visto que, de acordo com Carvalho (2005), tradução audiovisual é 

1	 Cabe sinalizar que Roman Jakobson pertence a uma tradição semiótica que vem de 
Saussure, a Semiologia Europeia.
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[...] o conjunto de práticas que envolve principalmente a 
tradução oral e escrita de programas e filmes de naturezas 
e formatos variados, exibidos ou transmitidos em cinemas, 
aparelhos de televisão ou computadores e veiculados atra-
vés de diversos meios eletrônicos, digitais e analógicos, tais 
como filmes cinematográficos, fitas VHS, DVDs, arquivos 
e transmissões via satélite. (Carvalho, 2005, p. 82). 

Basicamente, a tradução audiovisual compreende a tradução dos 
signos verbais de desenhos animados, filmes, novelas, séries, entre ou-
tros, para a legendagem e/ou dublagem, sempre considerando os signos 
não verbais presentes e o contexto da obra em questão. A semiótica é 
relevante nesse processo, pois esta tem como função “classificar e des-
crever todos os tipos de signos logicamente possíveis”, e a tradução au-
diovisual é composta por vários tipos de signos, envolvendo, em algu-
mas vezes, todos os tipos de tradução propostos por Jakobson (1959). 
De acordo com Chaume (2004), a tradução audiovisual 

[…] is a semiotic construct comprising several signifying 
codes that operate simultaneously in the production of the 
meaning. A film is composed of a series of codified signs, 
articulated in accordance with syntactic rules. Its typology, 
the way it is organized and the meaning of all its elements 
results in a semantic structure that the spectator decon-
structs in order to understand the meaning of the text. 
What interests the translator is knowing the functioning of 
each of these codes, and the possible incidence of all signs, 
linguistic and non-linguistic, within a translation.2 (Chau-
me, 1997 apud Chaume, 2004, p. 16-17, tradução nossa).

2	 “[...] é uma construção semiótica que abrange vários códigos significantes que 
operam simultaneamente na produção de significado. Um filme é composto de 
uma série de signos codificados, articulados de acordo com as regras sintáticas. A 
tipologia dele, o jeito que é organizado e o significado de todos os seus elementos 
resulta em uma estrutura semântica que o espectador desconstrói para entender o 
significado do texto. O que interessa ao tradutor é conhecer o funcionamento de 
cada um desses códigos, e a possível incidência de todos os signos, linguísticos e 
não linguísticos, dentro da tradução.” 
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O significado, num contexto da tradução audiovisual, é compos-
to tanto pela linguagem verbal quanto pela linguagem não verbal da 
obra. Ter consciência disso reflete na compreensão de que a tradução 
audiovisual engloba, necessariamente, a tradução semiótica e a tradu-
ção interlingual ou a intralingual, dependendo da finalidade da tradu-
ção, e que, ao propor uma tradução audiovisual na sala de aula, estamos 
oferecendo aos educandos a possibilidade de compreender uma língua 
estrangeira a partir de seus aspectos culturais e de suas linguagens, além 
de corroborar com o aspecto lógico das traduções, que podem ser pro-
duzidas a partir de técnicas e métodos que se adequem melhor ao gêne-
ro ou contexto da obra em questão.

3 Sobre a importância da tradução 
audiovisual no ensino

Como podemos perceber até então, a tradução existe em variadas 
formas e, por isso, podemos afirmar que pode ser utilizada no ensino de 
línguas de várias formas também, porém, através de todo esse estudo, 
uma questão surge: será que traduzir transforma apenas o texto ou tam-
bém transforma o ser humano? Caso essa hipótese esteja certa, como 
ocorre essa transformação? 

Inicialmente, precisamos compreender o que é, efetivamente, tra-
duzir. Rossi (2014) nos faz refletir para além do senso comum – onde 
traduzir é simplesmente a tarefa do tradutor ou o resultado dessa tarefa 
– e nos apresenta a seguinte reflexão:

Traduzir um texto significa em primeiro lugar ter um co-
nhecimento lexical de sua própria língua e dos níveis lexicais 
subjacentes ao texto. Porque as palavras não são apenas pa-
lavras. Palavras são conceitos, remetem a visões de mundo 
e a experiências históricas diferenciadas, além de níveis de 
narratividade diferenciados. (Rossi, 2014, p. 85-96).
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Pensando dessa forma, ao traduzir, o tradutor (seja este um pro-
fissional da área da tradução ou apenas um estudante) pode refletir 
sobre sua própria vida e o que compõe sua vida, visto que, de acordo 
com Santaella, como vimos anteriormente, o ser humano é um ser de 
linguagem, e a linguagem verbal é composta por palavras. Logo, ao 
refletir sobre as palavras, o tradutor reflete sobre as visões de mundo 
de quem produziu a obra e contrasta com as suas visões de mundo; 
também reflete sobre as experiências históricas que levaram o autor a 
produzir a obra, contrastando com suas próprias vivências históricas. 
Assim, além de conhecer melhor o contexto da obra, o tradutor co-
nhece melhor a si mesmo.

Devemos lembrar, também, que não basta o tradutor conhecer 
profundamente a língua que está traduzindo. Rossi (2014, p. 87) afir-
ma que o tradutor também precisa se preocupar com a sua língua ma-
terna, pois precisa compreender com exatidão o que está sendo dito 
para que, só assim, passe a se preocupar com a língua-alvo. Assim, po-
de-se perceber que trabalhar tradução em sala de aula é capaz de cola-
borar, também, com o ensino da língua materna e a compreensão, por 
parte dos educandos, da importância de entender e saber se expressar 
a partir das formas de significação do mundo em sua própria língua.

Mas, e quando o que está sendo traduzido não é composto apenas 
por palavras? Como já citado, a linguagem não verbal também é com-
plexa e cultural, visto que é composta por signos que são interpretados 
pelo ser humano e carregam, em sua existência, uma carga cultural, his-
tórica e a visão de mundo de quem utilizou esse signo para se expressar. 
Logo, ao traduzir uma obra que envolve esses dois tipos de linguagem 
– verbal e não verbal –, o tradutor não apenas ressignifica a obra, trans-
pondo o significado de uma língua para outra, mas também refletirá 
sobre o modo como o mundo é interpretado em diferentes culturas e, 
talvez, possa até ressignificar a si próprio. 
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Além disso, ao traduzir, o tradutor precisa fazer escolhas. De 
acordo com Vinay e Darbelnet (2000), existem diversos métodos e pro-
cedimentos de tradução, entretanto, podemos condensar esses proce-
dimentos em sete, cada um deles correspondendo a um nível especí-
fico de complexidade. Estes autores apresentam os procedimentos de 
“borrowing”, “calque” e “literal translation” como métodos de tradução 
direta. Já os procedimentos de “transposition”, “modulation”, “equiva-
lence” e “adaptation” são considerados métodos de tradução oblíqua. 
Entretanto, o tradutor não precisa escolher e utilizar apenas um desses 
métodos para fazer sua tradução. Esses métodos podem ser utilizados 
juntos, de acordo com a melhor opção de cada texto.

Como podemos perceber, somente de acordo com Vinay e Dar-
belnet (2000) já temos sete opções diferentes de métodos de tradução. 
Esses métodos não podem ser escolhidos por acaso, o tradutor deve 
conhecer cada método e refletir sobre eles, bem como sobre as línguas 
com as quais está trabalhando e o tipo de obra que está traduzindo, 
para descobrir qual o melhor método a ser utilizado. Ao refletir sobre 
o seu trabalho, o tradutor estará, também, refletindo sobre sua forma 
de ver o mundo e sobre o modo como as outras pessoas interpretam 
a realidade. 

4 A tradução audiovisual mediada pela 
semiótica como uma tradução cultural

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2016, 
p. 152), o mundo “[...] é um espaço essencialmente social e em constante 
transformação, habitado por grupos humanos que interagem, de modo 
conflituoso ou cooperativo [...]”, e é a partir dessa interação que o mun-
do é modificado e que as relações culturais, por exemplo, são criadas. 
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Por isso, compreender a cultura é uma forma de, ao mesmo tempo, 
compreender a transformação do mundo em que vivemos.

Quanto ao termo cultura, Gusmão (2008) afirma que a cultura se 
constrói na história de relação entre os homens, relações estas que en-
volvem contato e distinção, determinando diferenças culturais, no caso, 
a cultura do “eu” e a cultura do “outro”. O termo “cultura” recebeu vários 
significados durante os anos, e Kuper (2002) afirma que a semelhança 
entre esses significados é que cultura “é simplesmente uma forma de 
falar sobre identidades coletivas” (Kuper, 2002, p. 24), entretanto, esse 
termo é carregado de um status que faz com que as pessoas sempre acre-
ditem que a sua cultura é mais importante do que a cultura do outro, 
menosprezando o que é “diferente” da sua própria cultura. Sendo assim, 
compreender as relações culturais é um processo muito importante, 
pois a partir da compreensão da “cultura do outro” como uma cultura 
apenas diferente e não inferior, podemos repensar nossa própria cultura 
e aprender a respeitar as diferenças. 

A língua inglesa se apresenta como uma disciplina que pode pro-
mover discussões sobre cultura, pois os textos trabalhados nessa dis-
ciplina, além de não se restringirem à modalidade escrita ou oral, são 
compreendidos como “[...] manifestações culturais resultantes de um 
trabalho conjunto de construção de sentidos.” (Brasil, 2016 p. 120). A 
partir da reflexão acerca desses textos, os sujeitos podem reconstruir sua 
realidade e compreender sua cultura. 

Quanto à escolha dos textos a serem trabalhados, o professor de 
língua inglesa pode pesquisar os interesses em comum entre os estudan-
tes e se utilizar dessas experiências e gostos coletivos para aproximar o 
conteúdo dos seus educandos, pois, parafraseando Menezes e Santiago 
(2014, p. 54), para que o pensamento crítico seja construído e a liberda-
de vivenciada, as palavras trabalhadas na escola devem ser “palavras de 
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realidade”, em que as experiências dos alunos sejam articuladas com os 
conteúdos escolares.

Quando a realidade dos estudantes está presente na escola, os con-
teúdos do currículo fazem sentido para o estudante. Até porque, confor-
me Miroir (2014, p. 135), os educandos “[...] precisam se identificar com o 
que estão fazendo. Por isso, o educador busca entrar no espaço linguístico 
deles para trazê-los ao espaço linguístico almejado por ele, pela instituição 
e pela sociedade [...]”, e é através dessa trajetória entre espaços linguísticos 
que aborda temas do interesse do estudante que a curiosidade e a vontade 
de aprender uma língua estrangeira se manifestam.

Na disciplina de Língua Estrangeira, o professor pode trabalhar o 
currículo de várias formas. Uma maneira interessante de aproximar o 
interesse e a realidade dos estudantes com o conteúdo de Língua Estran-
geira é através dos diferentes tipos de tradução. A tradução interlingual, 
por exemplo, pode ser utilizada na tradução de ditados populares, pois 
cada cultura tem seus ditados populares e, muitas vezes, esses ditados 
não podem ser traduzidos literalmente para outras línguas. 

A tradução intralingual também pode aproximar os estudantes 
da cultura de outros povos. Como exemplo, o professor pode trabalhar 
sobre a linguagem utilizada nas redes sociais por falantes de língua in-
glesa. Como as redes sociais fazem parte do dia a dia de muitos jovens, 
ensinar as diferenças entre a linguagem formal e a linguagem informal 
utilizada no meio virtual pode ser interessante e vai aproximá-los da 
cultura e da forma de pensar de outros povos.

Já a tradução intersemiótica pode abranger os gostos, memórias 
e experiências dos estudantes, pois o professor pode deixar que cada 
estudante escolha a obra de sua preferência para fazer uma tradução 
intersemiótica. Podem ser utilizados filmes, obras de arte, músicas... E 
além do estudante poder aplicar sua criatividade de variadas formas, 
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ele pode trazer a sua realidade para dentro de uma obra que já faz 
parte do seu dia a dia.

Quanto à tradução audiovisual, esta também pode contribuir no 
ensino, pois o estudante pode utilizar episódios de desenhos, filmes ou 
séries que fazem parte de sua rotina, com as quais ele se identifica, para 
compreender técnicas de tradução, para se aproximar da cultura da lín-
gua estudada e, também, para compreender nossa própria cultura, pois 
uma obra traduzida pode apresentar traços da cultura da língua para a 
qual foi traduzida.

A partir disso, discussões sobre a tradução podem se relacionar 
com discussões acerca das diferentes culturas e a importância dessa di-
ferença na sociedade. Isso pode ocorrer porque, segundo a Base Nacio-
nal Comum Curricular, “Lidar com textos em outra(s) língua(s) coloca 
o/a estudante frente à diversidade [...]” (Brasil, 2016, p. 120), e o acesso à 
diversidade e outras culturas, além de estimular o respeito e possibilitar 
outras formas de inserção social, também auxilia na compreensão do 
mundo e da nossa própria história, fornecendo subsídios para reconhe-
cer nosso “lugar no mundo”. 

À vista disso, podemos afirmar que a tradução audiovisual tem 
influências significativas na forma que o educando se reconhecerá no 
mundo e compreenderá as interpretações diversas da realidade. Tradu-
zir não precisa, necessariamente, ter como ênfase a linguagem verbal, 
porém, segundo Monteiro (2014, p. 148), 

[...] a prática da tradução deve levar à reflexão linguística, 
ao melhor desempenho possível em seu próprio idioma 
[...] Por fim, o aluno percebe que o texto não é inerte, que é 
social, cultural e ideologicamente motivado, e que a obser-
vação desses aspectos é fundamental para a realização de 
uma tradução eficaz.
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Destarte, a observação desses aspectos também é fundamental para 
a compreensão do próprio estudante dentro de uma cultura que se con-
trapõe com várias outras culturas. Devemos reconhecer, dessa forma, que 
traduzir não é apenas um desafio que envolve apenas palavras e gramáti-
ca, mas cultura e ideologia, sendo capaz de fornecer subsídios e reflexões 
que impulsionam o educando a reconhecer seu lugar no mundo. 

5 Getting our hands dirty3

Como sinalizado anteriormente, um dos objetivos deste trabalho 
é analisar um desenho animado estadunidense e descobrir, através des-
sa análise, qual a importância da semiótica e como ela está subsumida 
na tradução audiovisual. Para isso, utilizaremos imagens e o script da 
paródia Draculee Draculaa, do desenho Animaniacs, um desenho esta-
dunidense de Steven Spilberg, produzido pela Amblin Entertainment e 
distribuído pela Warner Bros.

Apesar de termos analisado todo o episódio tendo como fio con-
dutor o método semiótico de Peirce, para não nos delongarmos muito, 
apenas algumas imagens foram escolhidas para serem apresentadas nes-
se capítulo. 

3	  Utilizamos o método de equivalência para intitular este capítulo como “Colocando 
a mão na massa”. 
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Figura 1 – Transylvania

Fonte: print screen da versão em vídeo do desenho.

Essa é a primeira imagem que aparece no desenho, sendo compos-
ta de vários signos. Vale relembrar que a tríade de Peirce compreende 
signo, objeto e interpretante, assim, todos os signos não verbais visam 
representar imageticamente objetos que fazem parte da nossa realidade. 
O que vale a pena ressaltar, nesse contexto, é que todos esses signos car-
regam em si mesmos interpretantes, e uma das formas de interpretação 
mais comuns para esses signos é o sentimento de medo. Cabe aqui sina-
lizar que, desde o início, temos outro signo não verbal presente: os efeitos 
sonoros. Estes signos estão presentes para avisar ao telespectador que ele 
assistirá um desenho que envolve, de alguma forma, algo assustador. 

Quanto aos signos verbais presentes nessa imagem, estes enfati-
zam o que os signos não verbais já deixaram claro para o telespectador: 
“Transylvania” e “home of terror”. Além de serem palavras que já carregam 
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culturalmente a ideia de algo assustador, são escritas com uma fonte e co-
res agressivas, contribuindo para a ideia de que algo assustador está por vir.

Figura 2 – Pencil-vania

Fonte: print screen da versão em vídeo do desenho.

Já neste trecho, Yakko expressa através de signos não verbais (no 
caso, linguagem “corporal”) alegria e satisfação, enquanto explica para 
seu irmão mais novo (e, ao mesmo tempo, para o telespectador) o moti-
vo pelo qual eles estão viajando para a Pensilvânia, através da frase “But 
anyway, according to the map, we made it. Pencil-vania, our homeland. As 
cartoon characters, we were drawn. Ergo, Mom and Dad must be pencils”4. 
Aqui temos uma piada que não faz sentido em língua portuguesa, se tra-

4	 “Mas de qualquer forma, de acordo com o mapa, nós conseguimos! Lapislândia, 
nossa terra natal. Por sermos desenhos animados, nós fomos desenhados. Portanto, 
papai e mamãe devem ser lápis.” (tradução nossa).
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duzida literalmente. Yakko brinca com o nome do estado “Pennsylvania”, 
pois em inglês o signo linguístico “pencil” (que se pronuncia da mesma 
forma que “pennsyl” no nome do estado) se refere ao objeto “lápis”. Dessa 
forma, “Pencilvania” seria o “estado dos lápis”, a “terra dos lápis”.

Contudo, ao traduzir esse trecho literalmente, a brincadeira se 
perde, pois a palavra “Pensilvânia” não tem relação nenhuma com a 
palavra “lápis”, na língua portuguesa. Uma opção válida (que foi utili-
zada na nota de rodapé) seria traduzir “Pencilvania” por “Lapislândia”, 
“Lapizânia”, ou qualquer outra criação do tradutor. Entretanto, ainda 
ocorre uma perda nesse processo, pois estes locais saíram do imaginário 
do tradutor, enquanto o estado Pensilvânia existe. Entretanto, como já 
foi comentado anteriormente, traduzir é fazer escolhas e, muitas vezes, 
responder por suas criações. Uma tradução, de certa forma, é uma re-
criação, uma nova obra que é recriada a partir do ponto de vista de uma 
nova cultura.

Figura 3 – Family tree

Fonte: print screen da versão em vídeo do desenho.

Na continuação, Yakko utiliza da linguagem verbal para dizer a 
frase “So let’s get the lead out and find our family tree5”. Nessa sentença, o 
tradutor deverá refletir o significado de “get the lead out”, expressão que 
significa “se mover ou trabalhar mais rapidamente” e tem como sinôni-

5	 “Então vamos sair logo e encontrar nossa árvore genealógica” ou “Então, sebo nas 
canelas e vamos encontrar nossa árvore genealógica” (tradução nossa).
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mo na língua inglesa a expressão “hurry up”. O tradutor pode escolher 
entre fazer uma adaptação, simplesmente traduzindo como na primeira 
frase da nota de rodapé ou, também, pode utilizar do método de equi-
valência e utilizar, por exemplo, a expressão brasileira “sebo nas canelas”.

Felizmente, a piada contida nesse trecho da animação não é afeta-
da no momento da tradução, visto que, tanto em inglês quanto em por-
tuguês, as pessoas utilizam termos com a palavra “árvore” para designar 
a constituição familiar. Como podemos perceber na sequência, a árvore 
da imagem é atingida por um trovão, e a personagem Dot fala “Hope 
that wasn’t it6”. Ao traduzir esse trecho, escolhemos utilizar o verbo “ser/
estar” no presente e não no passado como está em língua inglesa, visto 
que soaria estranho em nossa língua falar algo como “Espero que não 
era essa”. Nesse momento, fazemos uso do método de modulação.

Figura 4 – Tired, hungry and cute

Fonte: print screen da versão em vídeo do desenho.

Nesse trecho, a frase de Yakko “On second thought, let’s start the 
search tomorrow. I’m tired7” inicia com a expressão “on second thought”, 
que traduzida literalmente seria “num segundo pensamento”, ou algo do 
tipo. Lógico que em português essa tradução não faria sentido, sendo 
assim, o tradutor poderia utilizar o método de modulação e optar en-

6	 “Espero que não seja essa.” (tradução nossa).

7	 “Pensando melhor, vamos iniciar a busca amanhã. Eu estou cansado.” (tradução 
nossa). 
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tre “pensando bem”, “pensando melhor”, entre outras opções utilizadas 
diariamente em língua portuguesa. Devemos notar aqui, também, que 
a palavra “start” pode ser traduzida como “iniciar” ou “começar”. Ao se 
deparar com esses dois sinônimos, o tradutor, bem como o estudante de 
tradução, podem se sentir interessados em pesquisar outros sinônimos 
na própria língua inglesa, o que caracterizaria como uma ampliação no 
vocabulário tanto em língua materna quanto na língua estrangeira.

Na sequência, Wakko diz “I’m hungry8”, e Dot surge, logo após, 
afirmando “I’m cute9” e, percebendo a expressão de desprezo de seus 
irmãos, completa “Hey, I can’t help it if I’m cute10”. Nesse momento, além 
de perceber novamente como os signos não verbais atuam na lingua-
gem corporal, o tradutor também precisa lidar com duas situações. Em 
língua inglesa, “I’m” pode significar tanto “eu sou” quanto “eu estou”, 
sendo assim, o tradutor precisará traduzir este fragmento pensando que 
a piada seria brincar com uma situação que é temporária para os perso-
nagens masculinos, mas é permanente para Dot: ela não está simples-
mente fofa, ela é fofa. 

Esse fragmento também pode ser interpretado de outra forma: em 
algumas culturas, os homens são tratados como seres que se preocupam 
com as necessidades da família, enquanto as mulheres são tratadas e 
retratadas como pessoas fúteis e preocupadas apenas com a aparência. 
Sendo assim, os signos presentes nesse trecho podem ser interpretados 
através dessa visão cultural. Outro detalhe que pode evidenciar isso são 
as roupas de Dot: saia rosa e presilha de flor. Delicada e fofa, como as 
meninas – em algumas culturas – são vistas. 

8	 “Eu estou com fome.” (tradução nossa).

9	 “Eu estou fofinha” ou “Eu sou fofinha” (traduções nossas).

10	 “Ei, eu não posso fazer nada se eu sou fofinha!” (tradução nossa).
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Outras análises e interpretações foram feitas durante a pesquisa, 
entretanto, somente esses foram os trechos escolhidos, visando exempli-
ficar a importância da tradução audiovisual, bem como a forma como a 
semiótica está subsumida nesse processo. 

6 Considerações finais

A partir da pesquisa que está em curso, percebem-se as contri-
buições da tradução audiovisual no ensino de língua inglesa, bem como 
a forma como a semiótica está subsumida no processo tradutório. Este 
trabalho também demonstra a importância da linguagem não verbal no 
ensino de uma língua estrangeira, linguagem esta que é carregada de 
aspectos culturais e que pode ser trabalhada no ensino de língua estran-
geira através da tradução audiovisual.

Dessa forma, professores e profissionais da educação podem se 
aproximar da tradução audiovisual e repensar suas atividades em sala de 
aula, para ampliar as possibilidades de aprendizagem de língua estran-
geira e desmitificar essa ideia de que a tradução é apenas um método 
ultrapassado de ensino, provando que ela pode ser relevante e trazer 
benefícios para os educandos.

Variados são os métodos, e plurais são as linguagens. A tradução 
audiovisual fornece o subsídio necessário para que os educandos am-
pliem suas visões de mundo, deixando de conhecer o mundo através 
da primeiridade e da secundidade, mas analisando e refletindo sobre o 
mundo através da terceiridade. Essa é uma tríade que não foi explorada 
neste capítulo, uma vez que a pesquisa está em curso, porém, foi a me-
lhor forma encontrada para exemplificar o engrandecimento do proces-
so de reflexão que a tradução audiovisual pode propor.
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